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PREFÁCIO

A Administração como área de conhecimento das Ciências Sociais 
Aplicadas tem gradativamente elaborado e desenvolvido novas formas 
de conhecer o fenômeno organizacional, cooperando assim para novas 
possibilidades de ação por parte dos gestores em uma realidade tecnolo-
gicamente globalizada. Pelo seu caráter interdisciplinar, a Administração 
hoje não mais importa apenas pressupostos de tradicionais áreas afins 
do conhecimento, mas também já exporta suas ideias para elas, enrique-
cendo e aperfeiçoando significativamente o seu repertório teórico e a 
sua capacidade prática de apresentar soluções. Tal é a via fundadora que 
motivou a idealização do presente compêndio que conta com uma equi-
pe especial de profissionais, docentes e pesquisadores de conceituadas 
instituições de ensino públicas e privadas de todo o território nacional. 
Equipe essa que com a sua diversidade de contribuições conceituais, ex-
perienciais e acadêmicas agrupou os seus saberes nos cinco temas a se-
guir:

- Estratégias, empreendedorismo e organizações. 
- Gestão pública e gestão do desenvolvimento local sustentável.
- Gestão da tecnologia da informação e gestão do conhecimento.
- Aprendizagem, memória, gestão de pessoas e organizações.
- Sistemas de informação e inteligência competitiva.
Espera-se com esse trabalho incentivar a diversificação de pes-

quisas e práticas na área de Administração e Ciências Sociais Aplicadas, 
de modo a intercambiar conhecimentos de diversas linhas de pesquisa 
e reflexão, com o propósito de contribuir para o compartilhamento do 
conhecimento da Administração.





TEMA 1

ESTRATÉGIAS, EMPREENDEDORISMO 
E ORGANIZAÇÕES





21

CAPÍTULO 1
ANÁLISE DO PROCESSO DE DESENVOLVIMEN-
TO DE RECURSOS COMPETITIVOS EM EMPRE-
SAS EXPORTADORAS DE UVA DO VALE DO SÃO 
FRANCISCO

Jamana Rodrigues de Azevedo
Sílvio Luiz de Paula

1.1 INTRODUÇÃO

Fundamentos apresentados na década de 60 por Penrose (1962) 
e desenvolvida a partir do início da década de 80, a perspectiva da resour-
ce-based view of the firm (RBV) procura explicar porque algumas empre-
sas têm desempenho superior em relação aos seus concorrentes. Devido 
a seu potencial para analisar recursos e capacidades organizacionais e 
os meios de utilizá-los para a obtenção de vantagem competitiva, a RBV 
tem se tornado uma influente perspectiva teórica nas recentes pesquisas 
de internacionalização das empresas, o que tem facilitado a sua difusão 
(PENG, 2001).

Pesquisas conduzidas no âmbito de corporações multinacionais 
analisando o processo de entrada em mercados internacionais têm sido 
enriquecidas pela perspectiva da RBV a qual, além de ajudar a especifi-
car a natureza dos recursos necessários no comércio exterior, representa 
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uma ponte para investigar de quais recursos provém a base competitiva 
para o produto e a diversificação internacional (BARNEY; WRIGHT; KE-
TCHEN JR, 2001). A maioria dos estudos relacionados a RBV diz respeito 
às multinacionais, com destaque para o paradigma eclético (DUNNING, 
1988), fusões e aquisições e alianças estratégicas (HARRISON et al., 
2001), sendo poucos os que ligam a perspectiva da RBV à internacionali-
zação das empresas via exportação.

Sob a ótica de Peng (2001), a maior contribuição dos estudos a 
respeito de negócios internacionais para a RBV fundamenta-se na identi-
ficação do conhecimento e da experiência internacional como sendo re-
cursos valiosos, únicos, difíceis de imitar e que diferenciam ganhadores 
de perdedores e meros sobreviventes na competição global.

A entrada em mercados internacionais, conforme sugerido por 
Hitt, Ireland e Hoskisson (2002), pode acontecer por meio dos seguintes 
processos: exportação, onde se estabelecem recursos para a comerciali-
zação e distribuição dos produtos; licenciamento, no qual uma empresa 
estrangeira compra o direito de produzir e comercializar os produtos de 
outra empresa dentro de um país anfitrião ou conjunto de países; alian-
ças estratégicas, onde há o compartilhamento dos riscos e dos recursos 
necessários para inserção; aquisições, no qual as empresas estrangeiras 
adquirem firmas em outros países, passando a comandá-las; e subsidiá-
rias próprias, onde se procede a construção de unidade da empresa es-
trangeira no país anfitrião. 

De acordo com Zucchella (2001) o processo de internacionalização 
tem sido definido como assimétrico, em termos de tamanho da empresa, 
o que implica na crença de uma estratégia internacional incompleta. Isto 
ocorre devido à presença de restrições financeiras e administrativo-orga-
nizacionais nas pequenas empresas, o que acarreta em sua subutilização 
nas atividades de exportação. Essa visão baseia-se na concepção de que a 



JAMANA RODRIGUES DE AZEVEDO - SÍLVIO LUIZ DE PAULA

23

exportação nas pequenas e médias empresas representa o primeiro pas-
so para uma forma de internacionalização mais intensiva (YEOH; JEONG, 
1995). Assim, a exportação é percebida como o modo mais incipiente de 
internacionalização, quer seja de pequena, média ou mesmo da grande 
empresa.

Quando a probabilidade de uma empresa estabelecer vantagem 
competitiva, tanto nas atividades de produção como nas de promoção em 
um país estrangeiro, é baixa, é pouco provável que a empresa entre neste 
mercado; entretanto, ela pode optar por entrar via exportação indireta 
(SHARMA; ERRAMILLI, 2004). Isso pode ser explicado pelos recursos 
idiossincráticos, como por exemplo, capital humano (AYOUZ; REMAUD, 
2003), e capacidade tecnológica e experiência administrativa (TSENG; 
TANSUHAJ; ROSE; 2004), os quais permitem às empresas desenvolverem 
competências únicas (SOPAS, 2001) que influenciam seu comportamen-
to para a exportação (BONACCORSI, 1992).

A exportação permite que empresas com menor capital entrem 
em mercados globais, ampliando sua orientação nos negócios. Vale sa-
lientar que, para a grande maioria de empresas exportadoras (pequenas 
e médias), além dos recursos idiossincráticos que cada uma possui, há 
também subsídios governamentais, mediante programas de incentivo, 
que permitem as mesmas entrar em novos mercados com maiores van-
tagens face aos seus concorrentes.

Desta forma, consciente do enorme potencial do país na área de 
fruticultura e visando ampliar sua participação no mercado internacio-
nal, o Governo Federal e os produtores do setor vêm investindo na Re-
gião do Vale do São Francisco, em um sistema de cultivo de frutas de alto 
padrão de qualidade e sanidade, o que inclui o emprego de normas de 
desenvolvimento ecologicamente sustentável, segurança alimentar e via-
bilidade econômica por meio da utilização de tecnologias não agressivas 
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ao meio ambiente e ao homem. As frutas cultivadas neste sistema de pro-
dução integrada destinam-se ao mercado internacional com um selo de 
conformidade, atestando a sua qualidade e sanidade (MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, 2005). 

Ademais, o Governo Federal criou a Região Administrativa Inte-
grada de Petrolina (PE) e Juazeiro (BA), composta pelos Municípios de 
Lagoa Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista, no estado de 
Pernambuco, e pelos municípios de Casa Nova, Curaçá, Juazeiro e Sobra-
dinho, no estado da Bahia (BRASIL, 2001). A criação da região tem como 
motivo principal à promoção do desenvolvimento local, com ênfase es-
pecial aos programas de irrigação, recursos hídricos, turismo e geração 
de empregos. Assim, a da Lei Complementar Nº 113 ampliou a região 
do Submédio do Vale do São Francisco, visto que este é composto pelas 
cidades de Serra Talhada e Petrolina (PE), Paulo Afonso e Juazeiro (BA), 
Pão de Açúcar (AL)

A região em estudo é a maior exportadora de uvas do país, sendo 
responsável por mais de 96% do volume exportado (VALEXPORT, 2005). 
Isso pode ser atribuído às características da região como o clima semiá-
rido tropical, com temperatura média de 26 ºC, com 300 dias de sol/ano 
e a hidrologia apoiada no rio São Francisco, com área de mais de 260 mil 
hectares irrigáveis. O clima seco dificulta o surgimento de pragas e a irri-
gação procedente do rio garante a água necessária o durante todo o ano. 
Essas condições geo-metereológicas são fonte de importante vantagem 
competitiva para a agricultura.

Tendo em vista a evidência na literatura contemporânea da carên-
cia de estudos mais aprofundados sobre o processo de desenvolvimento 
de recursos competitivos nas empresas agrícolas, em especial nas expor-
tadoras de uva, este trabalho tem como objetivo analisar o processo de 
desenvolvimento dos recursos competitivos das empresas consideradas 
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mais competitivas, dentre as exportadoras de uva da região de Desenvol-
vimento do Pólo Petrolina (PE) e Juazeiro (BA), ao longo de um período 
de 05 (cinco) anos.  

1.2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

1.2.1 As bases da Resource-based View of the Firm (RBV)

A perspectiva da visão da firma baseada em recursos, sugerida 
por Penrose (1962), fundamentada na microeconomia, emergiu na lite-
ratura dos estudos em estratégia no início dos anos 80, passando por 
uma maior aceitação ao final da referida década, devido ao aumento das 
insatisfações decorrentes das aparentes limitações dos modelos propos-
tos por Porter (1986). Nesse contexto, a RBV passa a ser vista como a teo-
ria dominante na pesquisa de conteúdo estratégico, principalmente por 
combinar relativo rigor analítico e relevância na prática administrativa 
de maneira mais eficiente e eficaz (FOSS, 1998), buscando prover assim 
um arcabouço teórico para melhor explicar a vantagem competitiva.

Pesquisas empíricas que examinam o desempenho empresarial 
evidenciam diferenças, não apenas entre empresas na mesma indústria, 
mas também em grupos estratégicos dentro dessas indústrias (HANSEN; 
WERNERFELT, 1989; BRITO, 2005). Isso resulta em aumento do interes-
se em variáveis específicas da firma e acréscimo no número de contribui-
ções reivindicando a adoção de uma - perspectiva baseada em recurso 
- (FAHY; SMITHEE, 1999).

O prenúncio desta perspectiva pode ser atribuído ao trabalho 
seminal de Edith Penrose (1962). Baseando-se nos escritos de Penrose, 
Wernerfelt (1984) sugere que as empresas sejam vistas como um con-
junto de recursos e que, portanto, a sua análise seja realizada por meio de 
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seus recursos. Em trabalho posterior, Barney (1991) amplia o conceito 
ao introduzir as capacidades como um dos recursos ou fatores.

Os recursos que cada empresa controla, sejam eles tangíveis ou 
intangíveis, têm aspectos idiossincráticos, particularmente em termos de 
''rendimento'' decorrente de seu uso e níveis de disponibilidade aos com-
petidores. Estes aspectos conduzem às diferenças no seu desempenho 
e, consequentemente, na vantagem competitiva sustentável da empresa. 
Vale salientar que nem todos os recursos são fontes de vantagens compe-
titivas sustentáveis (PETERAF, 1993, BARNEY, 1991).

A vantagem competitiva é a criação de valor para a empresa du-
rante a implementação de uma estratégia que não é implementada si-
multaneamente por nenhum concorrente atual ou potencial. Quando os 
concorrentes não são capazes de duplicar os benefícios da estratégia im-
plementada pela empresa, tem-se então, a vantagem competitiva susten-
tável (BARNEY, 1991).

Para que os recursos de uma empresa resultem em vantagem 
competitiva sustentável, os seguintes critérios devem ser considerados 
(BARNEY, 1991):
•	 Valiosos - recursos que permitem a empresa conceber e implementar es-

tratégias que melhorem sua eficiência e eficácia, explorando oportunida-
des ou neutralizando ameaças (BARNEY, 1991);

•	 Raros – mesmo que valiosos; recursos presentes em competidores não po-
dem ser fonte de vantagem competitiva, visto que podem ser explorados 
por seus possuidores (BARNEY, 1991). Assim, é necessário que os recur-
sos não sejam facilmente encontrados, sejam escassos ou não existam em, 
ou para, um grande número de empresas;

•	 Imperfeitamente imitáveis - uma vez que sejam valiosos e raros, os recursos 
só são fonte de vantagem competitiva sustentável se as empresas que não 
os possuem não possam obtê-los Três condições, ao menos, contribuem 
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para isso (BARNEY, 1991; DIERICKX; COOL, 1989; REED; DEFILLIPI, 
1990):

• Condições históricas únicas - quando a obtenção do recurso 
depende de condições históricas únicas, uma vez que existem 
efeitos considerados dependentes da trajetória, de tal modo 
que eventos anteriores na história da firma exerçam significa-
tivo impacto em suas respostas atuais;

• Ambiguidade causal - as relações de causa e efeito entre os 
recursos controlados por uma empresa e sua vantagem com-
petitiva são entendidas apenas de maneira imperfeita, ou não 
o são, servindo tanto como uma barreira à imitação quanto à 
mobilidade dos recursos;

• Complexidade social - quando o desenvolvimento do recurso 
é socialmente complexo, ou seja, resultado de um complexo 
fenômeno social, como a cultura organizacional, reputação ou 
um networking, por exemplo.

• Não substituíveis - que não exista equivalente estratégico que 
permita desenvolver a mesma estratégia, mesmo que de ma-
neira distinta, mas que não seja raro e imperfeitamente imitá-
vel entre os concorrentes.

As consequências competitivas e implicações sobre o desempe-
nho que resultam da combinação dos quatro critérios de sustentabili-
dade são sugeridas por Hitt, Ireland e Hoskisson (2002). Em um estudo 
posterior, apresentado na segunda edição do seu livro, Barney (2002) 
promove duas alterações no modelo, a saber: 1) o recurso não substi-
tuível foi aglutinado às características do recurso imperfeitamente imi-
tável; e 2) o recurso organizacional foi acrescentado. Ou seja, não bas-
tavam apenas os recursos anteriores, era necessário que houvesse uma 
boa coordenação dos recursos para que a empresa pudesse fazer o uso 
completo do seu potencial (BARNEY, 2002).
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Tais alterações, contudo, tornaram a proposta muito parecida com 
o modelo apresentado por Robert Grant anos antes, em que uma distin-
ção entre recursos e capacidades é considerada, descrevendo os recursos 
como inputs no processo de produção (equipamentos de capital, habili-
dades de empregados individuais, patentes, nomes de marcas, finanças 
etc.) e as capacidades como as habilidades de coordenação do uso eficaz 
dos recursos, deixando claro que estas são as fontes principais de vanta-
gem competitiva (GRANT, 1991).

O modelo elaborado por Grant (1991) afirma que desenvolvimen-
to de uma vantagem competitiva é abalizado por recursos e capacidades 
que são:

1) Duráveis, de modo que não se tornem rapidamente obsoletos;
2) Não transparentes, para não permitir que outras firmas enten-

dam e imitem a estratégia;
3) Intransferíveis, os recursos e capacidades não podem ser adqui-

ridos no mercado em termos iguais ao que firma possui. As imperfeições 
nas transferências surgem nos seguintes aspectos:

• Imobilidade geográfica, quando o custo de realocação de física 
e humana é muito elevado;

• Informação imperfeita, a avaliação do valor do recurso é feita 
de maneira difícil devido à heterogeneidade de recursos (par-
ticularmente os recursos humanos), logo a empresa que de-
tém o recurso saberia avaliá-lo melhor que a concorrente;

• Especificidade dos recursos, alguns recursos possuem mais 
valor na empresa, os quais podem vir a ser reduzidos numa 
transferência;

• Imobilidade das capacidades, como as capacidades foram de-
senvolvidas na interação dos grupos de recursos, são muito 
mais imóveis que os recursos;
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4) Replicabilidade, os recursos e capacidades não são replicáveis 
do mesmo modo em outras firmas.

Para a maioria das empresas as capacidades potencialmente mais 
importantes são aquelas que surgem da integração de capacidades fun-
cionais individuais, que resultariam nas competências essenciais, ou seja, 
aquelas que realmente permitem à empresa realizar inovações singula-
res, interferindo ativamente nos mercados em que atua e sendo capaz 
de se expandir para conquistar novos mercados (PRAHALAD; HAMEL, 
1990; HITT; IRELAND; HOSKISSON, 2001). Neste contexto, as capacida-
des únicas em termos de conhecimento técnico e habilidades administra-
tivas são importantes fontes de heterogeneidade que podem resultar na 
vantagem competitiva sustentável (MAHONEY; PANDIAN, 1992).

Um modelo de vantagem competitiva, baseado em recursos para 
explicar que a lucratividade da firma não pode ser atribuída às diferentes 
condições da indústria, foi desenvolvido por Peteraf (1993) com base nos 
escritos de diversos autores (WERNERFELT, 1984; BARNEY, 1986, 1991; 
DIERICKX; COOL, 1989; PRAHALAD; HAMEL, 1990). O modelo possui 
duas suposições essenciais e duas condições relativas aos recursos. Estes 
quatros fatores levariam as empresas à vantagem competitiva sustentá-
vel (MICHALISIN; SMITH; KLINE, 1997):

Suposições essenciais:

- Heterogeneidade - é a distribuição assimétrica entre as empre-
sas. Há heterogeneidade na distribuição dos fatores (recursos) entre 
as empresas (BARNEY, 1991, p. 101), devido a diferentes níveis de efi-
ciência, da escassez de fatores produtivos superiores ou de restrições de 
disponibilidade, que levaria à desigualdade relativa (PETERAF, 1993, p. 
180-182). A heterogeneidade assegura a posição de superioridade ou in-
ferioridade de recursos, logo, dos ganhos; e
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Mobilidade imperfeita - os recursos não devem ser comercializá-
veis, caso contrário, que possuam mais valor dentro da empresa que o 
utiliza atualmente do que teria em outra, ou seja, os ganhos devem ser 
sustentados dentro da empresa (PETERAF, 1993, p. 183);

Condições relativas:

- Limites ex-post à competição - é necessário que as empresas 
mantenham as suposições essenciais após a obtenção da vantagem com-
petitiva por meio de recursos estratégicos, tais como a imperfeição na 
imitação e substituição, de modo que os ganhos sejam sustentados (PE-
TERAF, 1993, p. 182);

- Limites ex-ante à competição - o desempenho econômico da em-
presa depende não só dos ganhos gerados, como também do custo de se 
implementar esta estratégia (PETERAF, 1993, p. 185). Para tanto, devem-
-se avaliar tais limites para que os ganhos não sejam erodidos.

Em conclusão, uma vantagem competitiva sustentável pode ser 
obtida se a empresa eficientemente desenvolve recursos-chave (cujas 
características são: valor, barreiras à duplicação e obtenção), em seus 
mercados-alvo, sintetizando os preceitos previamente discutidos. A RBV 
enfatiza, portanto, a escolha estratégica mediante a valorização de im-
portantes ações, como identificar, desenvolver recursos-chave, pela ge-
rência da organização para maximizar os retornos.

1. 2.2 Processo de internacionalização de empresas

Talvez nenhum assunto em negócios internacionais tenha recebi-
do tanta atenção dos pesquisadores quanto à escolha do modo de entrada 
em mercados internacionais realizada pelas empresas (SHARMA; ERRA-
MILLI, 2004). Dos diversos modelos existentes para explicar a interna-
cionalização de empresas, existem dois que recebem maior destaque na 



JAMANA RODRIGUES DE AZEVEDO - SÍLVIO LUIZ DE PAULA

31

literatura (SHARMA; ERRAMILI, 2004; DAL-SOTO, 2006; IGLESIAS; VEI-
GA, 2006), a saber, o modelo comportamental e o modelo baseado em 
recursos.

1.2.2.1 Modelo comportamental

Com vistas a reduzir a incerteza do mercado, a empresa entra no 
país hospedeiro inicialmente por meio de exportação indireta e gradual-
mente muda para exportação direta, subsidiária de vendas e subsidiária 
totalmente própria. A escolha do país está lastreada na - distância psí-
quica -, definida como as diferenças percebidas entre valores, práticas 
gerenciais e educação de dois países. A distância psíquica possui papel 
importante em processos de internacionalização, já que restringe in-
vestimentos iniciais da empresa em países considerados culturalmente 
distintos (REZENDE, 2002). Em outras palavras, existem evidências de 
que a empresa começa o seu processo de internacionalização em países 
considerados culturalmente próximos.

A abordagem comportamental sobre internacionalização de em-
presas surgiu na década de 70, na Universidade de Uppsala, na Suécia. 
Até meados do século XX o comércio internacional era estudado por eco-
nomistas, sendo poucos os pesquisadores que se preocupavam com o 
que ocorria dentro da firma (HEMAIS; HILAL, 2002). Conforme sugerem 
Hemais e Hilal (2002) essa realidade foi modificada especialmente a par-
tir do desenvolvimento da teoria do crescimento da firma, elaborada por 
Penrose (1962), quando a firma passou a ser encarada como um campo 
independente de estudos.

Com base nos escritos de Penrose (1962), os pesquisadores da 
Universidade de Uppsala, na Suécia, e posteriormente de outros países 
escandinavos, desenvolveram estudos do processo de internacionaliza-
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ção de empresas, formando um arcabouço teórico, chamado de Escola 
Nórdica do Processo de Internacionalização da Empresa. 

A empresa internacional, na visão da Escola Nórdica, é vista como 
uma organização caracterizada por processos baseados em aprendiza-
gem e que apresenta uma complexa e difusa estrutura em termos de re-
cursos, competências e influências (HEMAIS; HILAL, 2002).

No que tange às estratégias de entrada, Johanson e Vahlne (1977) 
sugerem que as empresas iniciam a sua internacionalização com um en-
volvimento leve, geralmente representado pela exportação indireta, a 
qual acontece quando a empresa que pretende exportar seus produtos 
decide contratar uma empresa estabelecida no mercado interno para in-
termediar a venda de seu produto no mercado externo 

Estas empresas podem ser trading companies, empresas que se 
encarregam de comprar os itens para vendê-los em outros países, assu-
mindo sozinhas toda a responsabilidade pela operação; empresas comer-
ciais exclusivamente exportadoras; empresas comerciais que operam no 
mercado interno e externo; consórcios de exportadores (associações de 
empresas) (URBASCH, 2004). As principais vantagens na utilização deste 
modo de entrada encontram-se na tentativa de diminuir o risco percebi-
do, pela lacuna de conhecimento a respeito do mercado internacional e 
a redução de custos, uma vez que a empresa não tem que se preocupar 
com investimentos fixos. Por outro lado, há a dependência de interme-
diários, falta de proximidade ao cliente final e aprendizado limitado, uma 
vez que outros modos de entrada, como subsidiárias próprias, permitem 
maior aprendizagem.

 Com o passar do tempo, um envolvimento mais aprofundado, as 
empresas passariam para um segundo nível, a exportação direta, a qual 
consiste na operação em que o produtor/fabricante do produto vende 
diretamente para o importador no exterior, sem intermediários. No en-
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tanto, este tipo de operação exige da empresa exportadora um conheci-
mento de todas as etapas do processo de exportação, pois mesmo que 
exista a figura de um agente para a realização da venda, cabe a empresa 
providenciar todos os procedimentos referentes ao embarque da merca-
doria, a contratação de câmbio etc (URBASCH, 2004). A principal vanta-
gem da exportação direta está relacionada ao baixo custo inicial.

No que tange a seleção dos mercados-alvo, Johanson e Vahlne 
(1977)  explicam que as empresas escolhem, de início, mercados - psi-
quicamente - mais próximos, evoluindo, na medida em que fossem ad-
quirindo experiência em operações estrangeiras, para mercados cada 
vez mais distantes "psiquicamente", ou seja, os países hospedeiros têm 
características similares às do país de origem.

Ibeh (2001) considera Uppsala o modelo que melhor se aplica 
para o entendimento da internacionalização das pequenas e médias em-
presas, no entanto dúvidas têm sido constantemente levantadas no que 
tange à fundação metodológica (ANDERSEN, 1993) e conceitual (BELL; 
YOUNG, 1998) deste modelo.

1.2.2.2 Modelo baseado em recursos

Talvez nenhum assunto em negócios internacionais tenha recebi-
do tanta atenção dos pesquisadores quanto à escolha do modo de entra-
da em mercados internacionais realizada pelas empresas. Concomitante 
com o crescimento da literatura sobre modo de entrada, avanços subs-
tanciais sobre a teoria da firma também tomam posição de destaque du-
rante meados da década de 80, e ao longo da década de 90, os quais eram 
liderados pela ascensão da RBV (SHARMA; ERRAMILLI, 2004).

Com exceção de popularidade para explicar diferenças no desem-
penho entre empresas (HANSEN; WERNERFELT, 1989), a RBV tem par-
ticular apelo no contexto das empresas que operam no ambiente global 
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(FAHY, 1998). Uma ampla revisão na literatura de negócios internacio-
nais (PENG, 2001) aponta que os recursos têm sido o tema central e ele-
mento chave para explicar o desempenho superior de algumas empresas.

 A RBV oferece uma excelente oportunidade para explicação da es-
colha do modo de entrada em mercados internacionais. No entanto, res-
salta-se a ausência de um framework capaz de oferecer melhor explica-
ção sobre a escolha do modo de entrada. Tal escolha possui implicações 
estratégicas para o desenvolvimento de recursos e posicionamento no 
mercado (SHARMA; ERRAMILLI, 2004).

 A entrada no mercado internacional, conforme explicitado ante-
riormente, ocorre por meio de cinco tipos, exportação, licenciamento, 
aquisição e subsidiárias próprias. No modelo apresentado por Sharma e 
Erramilli (2004) o modo de entrada via exportação é expandido, sendo 
mais bem explicitados os conceitos de exportação indireta e direta. Os 
autores argumentam que a RBV provém uma - interessante explicação - a 
respeito desses conceitos. A exportação indireta tem maior possibilidade 
de acontecer quando a empresa estabelece uma vantagem competitiva 
nas atividades tanto de marketing quanto de produção no seu país de 
origem. Por exemplo, as empresas de fruticultura do Submédio do Vale 
do São Francisco, possuem vantagens de produção em relação aos seus 
concorrentes, uma vez que as mesmas têm acesso a abundantes áreas 
para cultivo, excelentes condições geo-metereológicas, mão-de-obra de 
baixo custo além de incentivos governamentais. No caso da fruticultura, 
vale salientar, ainda, o fato de que em nenhum outro lugar as empresas 
encontrariam esse cenário, assim sendo, tornaram-se grandes exporta-
doras de frutas, sendo reconhecidas mundialmente pela sua qualidade. 

 Na exportação direta, a empresa está diretamente envolvida nas 
atividades de promoção de seus produtos no país anfitrião. Isso pode ser 
tanto por um canal próprio da empresa quanto pela representação local. 
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Em concordância com o modelo comportamental, o modelo baseado em 
recursos também afirma que as empresas tendem a evoluir da exporta-
ção indireta para a exportação direta, à medida que acumulam experiên-
cias e conhecimentos a respeito do mercado internacional (SHARMA; ER-
RAMILLI, 2004). 

 A RBV fundamenta a exportação de empresas possuidoras de re-
cursos idiossincráticos (os quais competem vantagem competitiva no 
país de origem), visto que a transferência de recursos pode provocar re-
dução ou anulação do valor dos mesmos (GRANT, 1991). Vale salientar, 
no entanto, que a RBV enfatiza a explicação do modo de entrada funda-
mentado não apenas na exploração de vantagens existentes, mas tam-
bém no desenvolvimento de novas vantagens (PENG, 2001) e até mesmo 
recursos.

1.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

 Em decorrência dos objetivos almejados, este estudo pode ser 
classificado nos níveis exploratório e descritivo (MALHOTRA, 2001). No 
primeiro caso, visto que a literatura à cerca de recursos competitivos 
para a exportação ainda se encontra em construção, tem-se o intuito de 
desenvolver maior compreensão a respeito do fenômeno estudado. No 
nível descritivo pretende-se apresentar as características do processo de 
desenvolvimento dos recursos competitivos na amostra selecionada.

 A orientação deste estudo fundamenta-se na perspectiva qualita-
tiva, a qual não está interessada em testar uma teoria, ao contrário, visa 
entender ou descobrir fatores que expliquem determinado fenômeno. A 
pesquisa qualitativa é classificada como um esforço para entender situa-
ções em suas unicidades como parte de um contexto particular e suas 
interações (PATTON, 2002), sendo também compreendida como um con-
ceito guarda-chuva que cobre várias formas de questionamentos e ajuda 
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a entender e explicar o significado do fenômeno social com a menor rup-
tura possível do ambiente natural (MERRIAM, 1998).

O foco metodológico deste estudo está lastreado no método do 
estudo de caso. O estudo de caso é uma estratégia de pesquisa que foca 
no entendimento das dinâmicas presentes dentro de situações singula-
res, e a grande vantagem deste tipo provém do material coletado no caso, 
o qual permeia na riqueza dos detalhes de entendimento da realidade 
(AMARATUNGA; BALDRY, 2001).

Uma das razões para o uso de tal método encontra-se no fato que 
o número pequeno da amostra não é suficiente para justificar o uso de 
generalizações estatísticas, além da resistência das empresas em respon-
der questionários enviados via correios ou e-mail, o que leva a uma taxa 
de retorno baixa (CHETTY, 1996).

Destarte, nesta pesquisa foram empregados estudos de casos 
múltiplos, os quais são apontados por Chetty (1996) como o tipo ideal 
para pesquisas a respeito da exportação de pequenas e médias empresas. 
Nessa perspectiva, cada caso é visto como uma entidade separada, possi-
bilitando a emersão de padrões únicos que podem ser generalizados ao 
longo dos casos. A preferência por estudos de caso múltiplos ocorre tam-
bém proporcionar maior robustez aos resultados do estudo (ROWLEY, 
2002).

Independente do número de casos, a escolha da amostra deste 
estudo passou por três níveis (MERRIAM, 1998), no primeiro foram es-
colhidos os casos a serem estudados com base na faixa de volumes ex-
portados, dado disponibilizado pelo Ministério de Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior - MDIC - (2005), para depois se estabelecer 
uma amostra de sujeitos-alvos dentro de cada caso.

No intuito de prover uma visão ampla do fenômeno em estudo, 
foram inicialmente selecionadas 24 empresas situadas na região do Sub-
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médio do Vale do São Francisco, sendo 18 localizadas na cidade de Pe-
trolina (PE) e 6 na cidade de Juazeiro (BA). Esse número de empresas 
decorre do volume exportado em dólares (US$) durante o ano de 2005, 
informado pelo MDIC, sendo selecionadas apenas as que se encontravam 
na faixa entre US$ 1 e 10 milhões. Das empresas selecionadas inicial-
mente, algumas se apresentaram inadequadas devido a razões diversas 
e, consequentemente, foram retirados da amostra.

Na metodologia de estudo de caso a coleta de dados pode ocorrer 
de três maneiras: entrevistas, análise documental e observação. O enten-
dimento do caso na sua totalidade demanda extensão e profundidade. 
Assim, as técnicas de coleta de dados utilizadas nesta pesquisa incluem: 
1) análise documental em fontes primárias e secundárias (disponíveis 
nos documentos internos e jornais e revistas nacionais e internacionais, 
livros, artigos, dissertações e teses especializados e de negócios); 2) apli-
cação de entrevistas semiestruturadas realizadas pessoalmente; 3) ob-
servação não participante durante e entre as entrevistas. Isso permitiu 
a realização da triangulação dos dados, de modo que a pesquisa tivesse 
maior robustez (EISENHARDT, 1995; MERRIAM, 1998).

A análise dos dados ocorreu simultaneamente à coleta de dados, 
com o intuito de validar as informações obtidas (MERRIAM, 1998; PAT-
TON, 2002). A perspectiva de processo (PETTIGREW, 1992; VAN DE VEN, 
1992) foi empregada nas análises, visto que o estudo aborda o processo 
de desenvolvimento dos recursos. Processo este que não é estático, mas 
sim uma sequência de eventos ao longo do tempo, - [...] desenvolvimen-
to histórico de uma perspectiva, com foco em sequências de incidentes, 
atividades e estágios que emergem eventos [...] - (VAN DE VEN, 1992, p. 
170).
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Além disso, os dados foram analisados visando à construção de 
categorias que capturassem a essência do significado dos dados e res-
pondessem à pergunta de pesquisa (MERRIAM, 1998).

1.4  ANÁLISE DOS RESULTADOS

1.4.1 Identificação das empresas e da Cooperativa

A Cooperativa A é formada por cinco fazendas-empresa distintas: 
Fazenda A, de propriedade do Sr. P. M. S.; Fazenda B, pertencente ao Sr. L. 
T.; Fazenda C, do Sr. E. F.;Fazenda D, de propriedade dos irmãos Sr. E. K. 
M. e Sr. N. M.; e Fazenda E, controlada pelos irmãos Sr. J., Sr. M. e Sr. M. I..

A cooperativa produz e comercializa apenas uvas. No entanto, 
possui um leque de variedades, a saber: Itália muscat, ribier, festival see-
dless, Thompson seedless, crimson seedless. A soma das áreas produtivas 
das fazendas chega a ser de aproximadamente 220 hectares.

No momento da pesquisa o quadro estratégico da cooperativa 
apresentava-se da seguinte maneira: Sr. P.S., presidente; Sr. J. I., vice-pre-
sidente; Sr. E. F., secretário; Sr. L. T., diretor financeiro. O quadro fixo de 
pessoal do escritório e da câmara fria da Cooperativa A variam de acordo 
com o período. Na entressafra é de apenas 12 funcionários e na safra de 
26 funcionários. A composição do quadro de funcionários é a seguinte: 
Gerente administrativo, Sr. A. L. J.; Gerente financeira, Sra. C. S. C.; Auxiliar 
financeiro, Sr. J. N. e Sr. D. S. C.; Sistema de informações, Sr. M. H. R. C.; Au-
xiliar administrativo, Sr. M. P. M. S. e Sra. T. G. C.; Técnico em manutenção, 
Sr. W. S. R.; e Serviços gerais, que engloba quatro funcionários

Por se tratar de um grupo muito pequeno de proprietários-dire-
tores, foram realizadas entrevistas com todos, além do gerente adminis-
trativo da Cooperativa A. Entrevistou-se também o coordenador admi-
nistrativo do BGMA, Sr. Robson Gonçalves Correia, visto que o processo 
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de exportação da cooperativa é realizado pela associação. A identificação 
de todos que compuseram a amostra, bem como suas funções, pode ser 
observada a seguir, no quadro 1.1.

Fazenda Respondente Função

Cooperativa A Sr. A. L. J. Gerente Administrativo 
da Cooperativa A

Fazenda A Sr. P. M. S. Proprietário, Presidente 
da Cooperativa A

Fazenda B Sr. L. T. Proprietário, Diretor 
Financeiro da Coopera-
tiva A

Fazenda C Sr. E. F. Proprietário, Secretário 
da Cooperativa A

Fazenda D Sr. E. K. M. 
Sr. N. S. M.

Proprietários, Diretores 
da Cooperativa A

Fazenda E Sr. J. I. 
Sr. M. I. 
Sr. M. I.

Proprietários, Vice-
-presidente e diretores 
daCooperativa A, res-
pectivamente.

BGMA Sr. Robson Gonçal-
ves Correia

Coordenador Adminis-
trativo

Quadro 1.1 Identificação dos respondentes. Fonte: Elaborado pelos autores.

1.4.2 Histórico das empresas

Para atingir o objetivo do trabalho e responder à pergunta de pes-
quisa, inicialmente foi realizada a análise individual dos casos, apresen-
tada no capítulo anterior, mediante a descrição e a interpretação dos da-
dos coletados pelas entrevistas semiestruturadas, pela observação e pela 
análise documental. 

Seguindo a sequência, neste capítulo é apresentada a análise cru-
zada entre os dados obtidos na pesquisa e a estrutura teórica que em-
basa o estudo, confrontando assim os achados descritos com a teoria do 
tema, seguindo três eixos: o histórico das empresas, o processo de inter-
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nacionalização e suas razões, e os recursos estratégicos e seus desenvol-
vimentos.

 A instalação das empresas que vieram a formar a Cooperativa A 
na região do Submédio São Francisco, onde posteriormente se instituiria 
a Região Administrativa Integrada de Desenvolvimento (RIDE), do Pólo 
de Petrolina (PE) e Juazeiro (BA), procedeu-se em dois momentos distin-
tos: com o Sr. P.S. e do Sr. N. M. chegando à região início da década de ’80 
e os demais por volta do ano de 1992.

 Embora os caminhos históricos percorridos por cada um dos pro-
dutores tenham sido diferentes, quando analisados de maneira compa-
rativa percebe-se certa convergência no modo de pensar e na filosofia de 
trabalho, muito embora não tivessem trabalhado em conjunto. Entre eles 
os inícios dos processos de internacionalização, bem como o de desen-
volvimento de recursos, foram bastante semelhantes.

 Mesmo sendo procedentes de diferentes cidades do país, alguns 
dos integrantes da futura Cooperativa A se conheciam, particularmente 
o fato de serem todos descendentes de japoneses parece ter influenciado 
tanto para a aproximação quanto para o desenvolvimento de um relacio-
namento baseado em confiança e a percepção de que todos compartilha-
vam uma filosofia de trabalho extremamente orientada para a qualidade 
e foco no essencial.

 Conforme o Sr. M. I. relatou, ele e os irmãos já conheciam os irmãos 
M., habitantes da vizinha Umuarama, Paraná. Ainda, existiam laços fami-
liares, entre os I. e os Teixeira. O fato de todos serem integrantes das as-
sociações de descendentes nipônicos de suas cidades de origem, como é 
costume entre descendentes desta nacionalidade, gerou a oportunidade 
de se conhecerem. Destarte, atualmente todos fazem parte da Associação 
Cultural Esportiva Nipo Brasileira do Médio São Francisco (ACENIBRA).
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As fases históricas dos processos estratégicos identificados nas 
fazendas também são semelhantes. No início as ações eram reações a de-
mandas externas, com planejamento não racionalizado, caracterizadas 
por padrões de ações realizadas independentes de terem sido expressa-
mente pretendidos ou intencionados, o que a teoria classificaria como 
estratégias emergentes (MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000). Na 
medida em que as empresas foram evoluindo e se profissionalizando, co-
meçou-se pensar e planejar as ações futuras, passando a ser estratégias 
predominantemente deliberadas, realizadas explicitamente de acordo 
com o planejamento, por meio de controle das ações (MINTZBERG;AHLS-
TRAND; LAMPEL, 2000).

Essa mudança de estratégias emergentes para deliberadas se tor-
na mais nítida e marcante a partir do momento que todos buscavam a 
internacionalização de suas atividades, posto que, como perceberam os 
membros da Cooperativa A, no mercado internacional o profissionalismo 
é imperativo, tanto pelo nível de profissionalização e porte dos concor-
rentes, quanto pelo vultoso investimento necessário para o que se plane-
java desenvolver.

1.4.3 Internacionalização: as razões e o processo

De acordo com o modelo de Uppsala, o processo de internaciona-
lização passa por alguns estágios, sendo o primeiro deles composto pela 
exportação indireta e gradualmente muda para exportação direta, sub-
sidiária de vendas e subsidiária totalmente própria (JOHANSON; WIE-
DERSHEIM-PAUL, 1975; JOHANSON; VAHLNE, 1977). A escolha do país 
anfitrião seria então lastreada pela "distância psíquica", definida como 
as diferenças percebidas entre valores, práticas gerenciais e educação 
de dois países. Existem evidências, de acordo com os autores, de que as 
empresas iniciam o processo de internacionalização em países conside-
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rados culturalmente próximos. Quanto maior for a diferença entre as ca-
racterísticas do país de origem e o anfitrião, maior será a incerteza nas 
relações.

No que tange a escolha do modo de entrada, Johanson e Vahlne 
(1977) advogam que as empresas iniciam o processo de internacionali-
zação com a exportação indireta com o intuito de diminuir o risco perce-
bido, devido ao gap de conhecimento acerca do mercado internacional e 
reduzir custos, visto que não há a necessidade de realizar investimentos 
em recursos físicos nos países anfitriões. Os autores argumentam ainda, 
que, à medida que vai evoluindo o processo de comercialização no mer-
cado internacional, a empresa muda de estágio, oferecendo, assim, uma 
perspectiva evolutiva.

De acordo com o modelo baseado em recursos, a escolha do modo 
de entrada possui implicações estratégicas para o desenvolvimento de 
recursos e posicionamento no mercado (SHARMA; ERRAMILLI, 2004).

A entrada no mercado internacional pode ocorrer por meio de 
cinco tipos, a saber: exportação direta e indireta, licenciamento, aquisi-
ção e subsidiárias próprias. No modelo apresentado por Sharma e Erra-
milli (2004) a exportação indireta tem maior possibilidade de acontecer 
quando a empresa estabelece uma vantagem competitiva nas atividades 
tanto de marketing quanto de produção no seu país de origem. Por exem-
plo, as empresas de fruticultura do Submédio do São Francisco, possuem 
vantagens de produção em relação aos seus concorrentes, uma vez que 
as mesmas têm acesso a abundantes áreas para cultivo, excelentes condi-
ções geo-metereológicas, mão-de-obra de baixo custo além de incentivos 
governamentais. No caso da fruticultura, vale salientar, ainda, o fato de 
que em nenhum outro lugar as empresas encontrariam esse cenário, as-
sim sendo, tornaram-se grandes exportadoras de frutas, sendo reconhe-
cidas mundialmente pela sua qualidade.
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Em concordância com o modelo comportamental, o modelo ba-
seado em recursos também possui uma perspectiva evolutiva, pois, se-
gundo Sharma e Erramilli (2004), à medida que acumulam experiências 
e conhecimentos a respeito do mercado internacional tendem a mudar 
para um estágio de envolvimento mais avançado.

Ainda, RBV fundamenta a exportação de empresas possuidoras de 
recursos idiossincráticos (os quais competem por vantagem competitiva 
no país de origem), visto que a transferência de recursos pode provocar 
redução ou anulação do valor dos mesmos (GRANT, 1991).

Nesse aspecto, o modelo baseado em recursos mostra-se aparen-
temente mais adequado para explicar a internacionalização da Coopera-
tiva A e das fazendas-empresa, visto que existe uma vantagem competi-
tiva baseada nas atividades de produção no país de origem (SHARMA; 
ERRAMILLI, 2004).

No que tange as estratégias de entrada no mercado internacio-
nal, de acordo tanto coma classificação do modelo de Uppsala, quanto 
do modelo baseado em recursos, a Cooperativa A encontra-se no estágio 
mais inicial do processo de internacionalização, a exportação indireta 
(JOHANSON; VAHLNE, 1977; SHARMA; ERRAMILLI, 2004). A perspectiva 
de evolução neste caso possui restrições, assim, a Cooperativa A poderia 
evoluir até o segundo estágio, a exportação direta, com base na teoria, 
visto que os demais modos de entrada implicam na produção no país 
anfitrião. Caso isso acontecesse, a vantagem que a cooperativa possui se-
ria erodida, visto que é dependente de condições geo-metereológicas da 
região.

Portanto, as razões que levaram a Cooperativa A ao esforço de in-
ternacionalizar suas atividades estão intimamente relacionadas à grande 
demanda que, por sua vez, eleva os preços existentes no mercado inter-
nacional. Além disso, tem se o fato de que no Brasil, grande parte dos 
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centros distribuidores de hortifrutigranjeiros não possui infraestrutura 
adequada para receber um produto tão delicado.

1.4.4 Recursos estratégicos competitivos: identificação e processo 
de desenvolvimento

De acordo com o modelo apresentado por Barney (1991, 2002), 
para que os recursos de uma empresa resultem em vantagem competiti-
va sustentável devem obedecer a alguns critérios, a saber: 1) ser valio-
sos; 2) ser raros; 3) ser imperfeitamente imitáveis, para tanto a combina-
ção de condições históricas únicas, ambiguidade causal e complexidade 
social contribuem para isso; 4) ser não substituíveis; e 5) ser organiza-
cionais. Ou seja, não bastavam apenas os recursos anteriores, era neces-
sário que houvesse uma boa coordenação dos recursos para que a em-
presa possa fazer o uso completo do seu potencial (BARNEY, 2002).

Quadro 1.2 Análise do desenvolvimento dos recursos competitivos da Cooperativa A e fa-
zendas integrantes. Fonte: Baseado em Hitt, Ireland e Hoskisson (2002, p.120).
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Emerge neste último critério a semelhança ao modelo de Grant 
(1991), no qual recursos e capacidades são distintos, sendo estas as ha-
bilidades de coordenação do uso eficaz dos recursos, ou seja, as fontes 
principais de vantagem competitiva. Neste modelo, as características que 
os recursos e capacidades devem atender são as seguintes: 1) duráveis; 
2)não transparentes; 3) intransferíveis, devido à imobilidade geográfica, 
à informação imperfeita, à especificidade dos recursos e à imobilidade 
das capacidades; e 4) não replicáveis.

Ainda, há de se considerar o modelo apresentado por Peteraf 
(1993) dadas as características dos limites ex-ante e ex-post a competi-
ção, onde os ganhos não sejam erodidos pelos custos de implementação 
da estratégia e sejam sustentados, respectivamente.

Assim, conforme classificação apresentada por Hitt, Ireland e 
Hoskisson (2002) foram realizadas as análises dos recursos das fazen-
das-empresa e da Cooperativa A, com o intuito de entender as conse-
quências competitivas e implicações sobre o desempenho.

O quadro 1.2 a seguir sumariza a análise do desenvolvimento dos 
recursos da Cooperativa A e pelas fazendas integrantes.

Analisando os recursos das fazendas e da Cooperativa A é possível 
inferir que os recursos tangíveis, tais como - Sinalização - e - Instalações 
- não são fontes de vantagem competitiva, dado que não atendem a ne-
nhum dos critérios propostos. Por mais que tais recursos não levem a 
vantagem competitiva, são imprescindíveis para o funcionamento ade-
quado das fazendas e da Cooperativa A.

Com relação à - Mão-de-obra qualificada - (recurso humano) e aos 
"Packing houses" (recurso tangível) possuídos pelas fazendas, promovem 
apenas paridade competitiva. São recursos que atendem apenas a alguns 
critérios. São valiosos, no entanto, não são raros, dado que existe bastan-
te mão-de-obra qualificada, bem como estruturas de packing house na 
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região. Ainda, não são imperfeitamente imitáveis e nem insubstituíveis, 
pois são necessários apenas recursos financeiros para adquiri-los me-
diante contratação e/ou treinamento de pessoal, no caso da mão-de-obra 
qualificada, por exemplo, bem como construção de estrutura física, no 
caso do packing house.

No que tange a análise do recurso tangível - Câmara fria -, pode-se 
inferir que este leva a uma vantagem competitiva temporária apenas. Por 
mais que seja um recurso valioso, raro (visto que existem poucas câma-
ras frias na região) e insubstituível, não é imperfeitamente imitável. Uma 
vez que o concorrente possua um considerável aporte financeiro, é pos-
sível a aquisição deste recurso, logo, não é estratégico.

A detenção de uma vantagem competitiva por parte da qualquer 
organização é permitida mediante a aquisição de recursos estratégicos 
competitivos. Existem diversos recursos, todos de acordo com as neces-
sidades de cada setor. No caso em estudo, a Cooperativa A, a aquisição 
da vantagem competitiva é permitida por meio somente de recursos 
intangíveis, a saber: - Relacionamento baseado na confiança -, -Cultura 
voltada para a qualidade” e “Know-how". Todos estes atendem aos cri-
térios básicos, sendo valiosos, raros e inimitáveis, insubstituíveis. Ainda, 
possuem características de construção ao longo do tempo, sendo depen-
dente da trajetória e com condições históricas únicas, conforme advogam 
Barney(1986; 1991), Dierickx e Cool (1989) e Reed e DeFillipi (1990). 
A construção desses recursos não poderia ser copiada do mesmo pelos 
concorrentes devido às características supracitadas.

No entanto, considerando os recursos citados e identificados 
como sendo estratégicos, pode-se inferir que, conforme afirma Barney 
(1991), a raridade de um recurso é uma questão de grau. Percebe-se por 
meio de uma análise mais detalhada dos fatores que concorreram para 
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o desenvolvimento dos recursos estratégicos, que existem dois recursos 
com um grau de sustentabilidade maior que os demais.

Embora sejam todos, recursos intangíveis e por isto tenham maior 
possibilidade de contribuir para o alcance e manutenção da vantagem 
competitiva (MICHALISIN; SMITH; KLINE, 1997), os recursos - Relacio-
namento baseado na confiança - e - Cultura voltada para a qualidade - 
têm um maior grau de sustentabilidade que o recurso "Know-how”. Em 
teoria todos estes recursos podem ser desenvolvidos por um eventual 
concorrente depois do dispêndio de esforço e recursos, entretanto os 
dois primeiros recursos são mais difíceis (senão impossíveis) de serem 
desenvolvido ipsiliteris, tanto pela deseconomia resultante da compres-
são temporal, conforme advogam Dierickx e Cool (1989), quanto pela 
ambigüidade causal decorrente do caminho histórico único e pela subje-
tividade associada aos fatores humanos envolvidos.

Ainda, embora o Sr. P.S. tenha declarado que suas filosofias de vida 
e trabalho não tenham tido influência da cultura nipônica, é notável a 
coincidência deste fato, apoiado pelas percepções dos outros responden-
tes de que este fato contribuiu. O principal argumento do Sr. P.S. é que 
existem nikkei-jins (descendentes) que não agem ou pensam como eles. A 
análise deste argumento e dos fatos citados na realidade não exclui a pos-
sibilidade da influência da cultura nipônica, mas permite a conclusão que 
a cultura nipônica é um fator habilitador, mas não determinante da cultu-
ra orientada à qualidade, ou seja: a cultura nipônica influenciou, mas não 
determinou o comportamento individual dos membros da Cooperativa A.

Vale salientar que os demais recursos são imprescindíveis, mas 
não estratégicos dado que não promovem nenhuma vantagem extra a 
cooperativa.

Ainda com relação ao processo de desenvolvimento de recursos da 
Cooperativa A e das fazendas integrantes, foram concomitantes ao pro-
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cesso de internacionalização das empresas, dado que passaram a serem 
desenvolvidos para atender as especificações do mercado internacional. 
Percebe-se também uma convergência na predominância dos recursos 
de acordo com o tempo. É possível inferir, que os recursos intangíveis 
foram predominantes ao longo de todo o processo.

Por último, a questão do acesso geográfico não foi citada por ne-
nhum dos produtores, talvez porque seja algo comum a todos, mas não 
aos competidores internacionais. Esse acesso privilegiado permitiu aos 
produtores da região usufruir das vantagens geo-metereológicas da re-
gião do Submédio do São Francisco.

Deve ser ressaltado que uma barreira de entrada no setor é atual-
mente o custo de aquisição de terra. Ou seja, por terem tido acesso a ter-
ra a um custo muito menor que o atual, os produtores da Cooperativa A 
impossibilitaram que seus ganhos fossem erodidos pelos custos de im-
plementação da estratégia de internacionalização. Os limites ex-ante à 
competição apresentados no modelo de Peteraf (1993) promovem uma 
explicação para tal fato.

1.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve por objetivo principal analisar o processo 
de desenvolvimento de recursos das empresas exportadoras de uva do 
Submédio do São Francisco sob a perspectiva teórica da Resource-based 
view of the firm (RBV) e dos modelos de internacionalização de Uppsala 
e baseado em recursos.

Para tanto foram selecionadas inicialmente as empresas que se 
encontravam na faixa de volume exportado entre US$ 1 milhão e 10 mi-
lhões, segundo dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio (MDIC). Após a seleção inicial, visitaram-se algumas pessoas 
chave da região (coordenador técnico da Valexport; analista do Sebrae; 
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gerente do Sicvaleetc) que ampliaram a amostra e forneceram dados 
acerca da região do Submédio do São Francisco. A partir de então, foram 
aplicados questionários na amostra selecionada (16 empresas no total). 
O método de aplicação foi bastante abrangente, no intuito de obter os 
dados de todas as empresas em questão. Os dados foram analisados me-
diante o uso de estatística descritiva

A análise dos dados levou a emersão da Cooperativa A como a em-
presa exportadora de uva mais competitiva da região. A partir da identi-
ficação da empresa melhor classificada na percepção dos respondentes, 
foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com todo o corpo diretor 
da cooperativa. A fim de ampliar a contextualização regional e a posição 
da Cooperativa A foi realizada uma entrevista com o coordenador admi-
nistrativo da BGMA. As entrevistas foram gravadas, transcritas e poste-
riormente analisadas.

A partir da análise dos dados construíram-se três categorias, a 
saber: histórico das empresas; internacionalização das atividades: as 
razões e o processo; recursos estratégicos competitivos: identificação e 
processo de desenvolvimento; e razões para o sucesso. As fazendas e a 
Cooperativa A foram analisadas individualmente, a exceção do último tó-
pico, onde foi realizada uma análise no conjunto. Ainda, os dados obtidos 
na análise das entrevistas foram cruzados com a teoria que fundamentou 
o estudo e permitiram uma conclusão mais robusta.

Salienta-se que os resultados ora obtidos não podem ser genera-
lizados, dado a característica do método do estudo de caso, entretanto 
permitem que essas conclusões sejam utilizadas como base para estudos 
futuros, realizados com um método quantitativo.

Há de se ressaltar que o processo de desenvolvimento do recurso 
estratégico - Relacionamento de confiança - dos integrantes da Coopera-
tiva A decorreu de condições históricas únicas, com efeitos dependentes 
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da trajetória, que impactam profundamente no seu resultado final. No 
que tange ao outro recurso estratégico - Cultura orientada para a qua-
lidade -, seu desenvolvimento pode ser decorrente tanto de condições 
históricas únicas, como pode ter influência da cultura oriental. As razões, 
caminhos e condições para sua formação não podem ser definidas com 
clareza. Esse fato destaca bem o conceito de ambiguidade causal, onde as 
relações de causa e efeito entre os recursos controlados por uma empre-
sa e sua vantagem competitiva são entendidos apenas de maneira imper-
feita, ou não o são, servindo tanto como uma barreira a imitação quanto 
à mobilidade de recursos (BARNEY1986, 1991, 2002), contribuindo para 
a sustentabilidade da vantagem pela Cooperativa A.

Ainda o terceiro recurso estratégico que emergiu na análise dos 
dados "Know-how" também foi decorrente de condições históricas úni-
cas, com efeitos dependentes da trajetória, impactando profundamente 
no seu resultado final.

Pode-se concluir que na empresa estudada o processo de desen-
volvimento de recursos tornou-se mais evidente após o início da inter-
nacionalização das suas operações, tendo sido fundamental para a ob-
tenção da posição diferenciada no mercado. Pode-se inferir que os dados 
ora analisados são semelhantes às premissas da RBV, em que a base da 
vantagem competitiva sustentável da empresa está balizada em recursos 
idiossincráticos, únicos, responsáveis pelo desempenho superior e posi-
ção diferenciada no mercado.
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CAPÍTULO 2
PROCESSO DE INTERNACIONALIZAÇÃO: 
UMA ANÁLISE SOBRE A EVOLUÇÃO DO MO-
DELO DE UPPSALA PROPOSTO POR JOHAN-
SON E ASSOCIADOS 

Rennaly Alves da Silva
Marianny Jessica de Brito Silva
Natália Mary Oliveira de Souza 

2.1 INTRODUÇÃO

Mudanças ocorridas na década de oitenta pressionaram as empre-
sas a modificarem suas formas de atuação para que pudessem se manter 
competitivas. Até então, a dinâmica do mercado era mais estável, e a de-
manda, menos exigente. Com a alteração das taxas de câmbio, as mudan-
ças tecnológicas e a intensificação da concorrência, as empresas tiveram 
que adequar os seus comportamentos, modificando as suas abordagens 
estratégicas e suas capacidades organizacionais, de modo a atender a ne-
cessidade de otimização de suas capacidades de resposta às demandas 
mais exigentes e voláteis (BARTLETT; GBOSBAL, 1987). Dessa forma, 
a área de competição das empresas rapidamente se deslocou, e tem se 
deslocado, dos mercados domésticos para os mercados internacionais 
(ALEM; CAVALCANTI, 2005). Nesse sentido, a estratégia de internaciona-
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lização poderia ser considerada um tipo de estratégia de diversificação 
de mercados (BARNEY, 2011). O que diferencia os processos da estraté-
gia de internacionalização dos processos de estratégia direcionados para 
mercados domésticos são, principalmente, assuas dimensões, uma vez 
que, processos decisórios na esfera internacional envolvem decisões de 
alocação de recursos para mercados estrangeiros e exigem a escolha de 
uma modalidade de transação para esses mercados (KOVACS; MORAES, 
2005). De fato, evidências apresentadas por estudos empíricos indicam 
que as teorias e as práticas desenvolvidas para o mercado doméstico po-
dem não se aplicar à realidade das empresas que atuam em mercados 
internacionais (MCDOUGALL, 1989). Ademais, as práticas orientadas aos 
mercados internacionais e as experiências das empresas variam em dife-
rentes mercados. 

Assim, a partir da identificação de oportunidades além das fron-
teiras geográficas do país em função da análise dos benefícios, dos custos 
e dos riscos, se torna possível definir quais as formas de internacionali-
zação mais apropriadas à empresa naquele momento em relação ao país 
em que pretende atuar (ALEM; CAVALCANTI, 2005). De acordo com a 
abordagem comportamental, a internacionalização ocorre de forma in-
cremental, com o comprometimento crescente dos recursos como forma 
de amenizar os efeitos da incerteza (JOHANSON; WIEDERSHEIM-PAUL, 
1975; JOHANSON; VAHLNE, 1977). Tal abordagem evolui no reconheci-
mento da influência das relações diádicas (JOHANSON; VAHLNE, 1990; 
HALLÉN; JOHANSON; SEYED-MOHAMED, 1991; SHARMA; JOHANSON, 
1987), triádicas (HAVILA, JOHANSON; THILENIUS, 2004), até chegar à 
influência da rede de negócios (JOHANSON; VAHLNE, 2003; 2006; 2009) 
e na identificação do papel desempenhado pelo empreendedor (SCHWEI-
ZER, VAHLNE; JOHANSON, 2010).
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 Nesse contexto, o presente capítulo tem por objetivo compreen-
der o processo de internacionalização das empresas do ponto de vista da 
abordagem comportamental, a partir da evolução do Modelo do Processo 
de Internacionalização, conforme pioneiramente propostopor Johanson 
e seus associados. 

2.2 NEGÓCIOS INTERNACIONAIS

Os estudos sobre os negócios internacionais tiveram origem no 
campo da economia. Contudo, o seu desenvolvimento aponta para dife-
rentes direções (MELIN, 1992) e, mesmo depois de mais de quatro déca-
das, a área continua segmentada e com muitas divergências (SHARMA; 
ERRAMILLI, 2004). De forma geral, as teorias de internacionalização 
buscam explicar quais são os fatores que levam as empresas a atuarem 
nos mercados internacionais (DUNNING, 1988), quais são as estratégias 
utilizadas por essas empresas (VERNON, 1966; JOHANSON; VAHLNE, 
1977; 2009; BARNEY, 2011) e porque algumas empresas obtêm sucesso 
enquanto outras fracassam (PORTER, 1989; 2009).

Esses estudos podem ser divididos basicamente em duas linhas de 
pesquisa: a abordagem econômica e a comportamental (DIB; CARNEIRO, 
2006; ROSA; RHODEN, 2007). A abordagem econômica analisa o proces-
so de internacionalização sob a perspectiva da maximização dos retor-
nos econômicos, incluindo a Teoria do Ciclo de Vida do Produto (Vernon; 
1966) e o Paradigma Eclético (DUNNING, 1988), enquanto a abordagem 
comportamental trata dos fatores relacionados com as decisões basea-
das na percepção sobre o risco e o grau de incerteza, o que influenciaria 
o grau de comprometimento da empresa com os mercados estrangeiros, 
representada, notadamente: a) pelo Modelo de Uppsala (JOHANSON; 
WIEDERSHEIM-PAUL, 1975; JOHANSON; VAHLNE, 1977), b) pela Teoria 
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das Networks (JOHANSON; VAHLNE, 1990; 2003; 2006; 2009) e c) pelo 
Modelo de Inovação (CAVUSGIL, 1984).

2.2.1 Teorias comportamentais de internacionalização

As abordagens comportamentais buscam explicar a internaciona-
lização como um processo gradual, no qual o grau de envolvimento com 
os mercados internacionais aumenta a partir da aquisição de conheci-
mento, principalmente, experiencial (JOHANSON; WIEDERSHEIM-PAUL, 
1975; JOHANSON; VAHLNE, 1977; CAVUSGIL, 1984). De acordo com esse 
entendimento, duas vertentes recebem destaque (ANDERSEN, 1993); 
são elas: o I-Model, que apresenta a internacionalização como uma for-
ma da empresa inovar, na qual os motivos para atuar em mercados inter-
nacionais podem variar de acordo com as interpretações dos atores (CA-
VUSGIL,1984); e o U-Model, ou Modelo de Uppsala, em que a decisão por 
atuar em determinada região deve levar em consideração as distâncias 
psíquicas, de forma que o grau de conhecimento e de comprometimento 
com os mercados estrangeiros aumentem em conjunto com o desenvol-
vimento gradual das atividades nesse mercado (JOHANSON; VAHLNE, 
1977). Esse modelo posteriormente foi adaptado sob a perspectiva das 
redes de negócios (JOHANSON; VAHLNE, 2009). 

Essas duas vertentes apresentam aspectos muito semelhantes. 
Ambas valorizam o conhecimento experiencial como um fator importan-
te no processo de internacionalização, abordando a questão da incerte-
za e o incrementalismo. Contudo, uma das principais diferenças entre os 
modelos está no fato do I-Model parecer ser mais adequado às pequenas 
empresas, enquanto o U-Model volta-se para empresas de qualquer ta-
manho (ERIKSSON, JOHANSON; MAJKGARD, 1997). Como não se preten-
de fazer distinção em termos de tamanho organizacional, o modelo a ser 
analisado será o U-Model, ou Modelo de Uppsala.
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2.2.2 Modelo de Uppsala

Os estudos de negócios internacionais desenvolvidos na Universi-
dade de Uppsala a partir da observação da internacionalização de empre-
sas suecas tiveram como base a Teoria do Crescimento da Firma (PEN-
ROSE, 1966) e a Teoria Comportamental da Empresa (CYERT; MARCH, 
1963). A primeira teoria percebe as firmas como sendo heterogêneas, 
detentoras de recursos combinados de forma dinâmica e evolutiva. A fal-
ta de recursos e/ou conhecimentos é o que estabelece os limites para o 
crescimento (PENROSE, 1966). A segunda defende que as organizações 
são constituídas de indivíduos com interesses distintos. Assim, alguns 
aspectos precisam ser considerados na tomada de decisão, como a mini-
mização da incerteza e a aprendizagem, que é resultado da experiência 
(CYERT; MARCH, 1963).

Ainda em se tratando do desenvolvimento do modelo, o foco ini-
cial de estudo foi a empresa individual. De forma geral, se assume que 
o desenvolvimento das atividades e a solução de possíveis problemas 
exigem conhecimento sobre o funcionamento do mercado (JOHANSON; 
VAHLNE, 1977). Portanto, há o entendimento de que a internacionaliza-
ção ocorre por meio de um processo incremental de aprendizagem, em 
que o gradualismo das ações em direção aos mercados internacionais 
implicaria no comprometimento crescente dos seus recursos, minimi-
zando os efeitos da incerteza e da percepção sobre o risco (JOHANSON; 
WIEDERSHEIM-PAUL, 1975; JOHANSON; VAHLNE, 1977).

Quanto mais se conhece determinado mercado, menor o risco 
percebido sobre a atuação neste. Em função disso, as empresas começam 
a exportar para países cuja Distância Psíquica é menor em relação ao 
país de origem, ou seja, para mercados externos cujos fatores que difi-
cultam ou impedem o fluxo de informações de e para o mercado - como 
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as diferenças de idioma, os padrões culturais, a estrutura do mercado– 
são menores (ERIKSSON; JOHANSON; MAJKGALRD; SHARMA, 1997). As-
sim, a internacionalização não é resultado de um investimento ótimo no 
mercado estrangeiro, mas de uma série de ajustes incrementais (JOHAN-
SON; VAHLNE, 1977). A própria percepção das oportunidades e ameaças 
depende do nível de informação a que se tem acesso (JOHANSON; WIE-
DERSHEIM-PAUL, 1975; JOHANSON; VAHLNE, 1977; 2003; 2009; HOLM; 
ERIKSSON; JOHANSON, 1996; SCHWEIZER; VAHLNE; JOHANSON, 2010).

Contudo, a dificuldade na obtenção do conhecimento pode ser 
um obstáculo para a internacionalização, pois uma parte essencial desse 
conhecimento só pode ser obtida mediante experiência. Isso porque o 
conhecimento é dividido em conhecimento objetivo - aquele que pode 
ser transmitido - e o conhecimento experiencial - que só pode ser apren-
dido com a experiência, não podendo ser transmitido nem separado do 
sujeito que o possui. Esse último é o mais importante para o processo 
de internacionalização, especialmente porque ele varia de país para país 
(JOHANSON; WIEDERSHEIM-PAUL, 1975; JOHANSON; VAHLNE, 1977).  
Sob a perspectiva das redes de negócios, Johanson e Vahlne (2009, p. 6) 
acrescentam ao modelo o conceito de conhecimento específico de rela-
cionamento, o qual - é desenvolvido através da interação entre os dois 
parceiros, e que inclui o conhecimento sobre os recursos e capacidades 
heterogêneos uns dos outros -. Tais conhecimentos citados permitem um 
conhecimento mais geral sobre o desenvolvimento de relações interna-
cionais.

Assim, o curso de ações em direção aos mercados internacionais 
segue uma Cadeia de Estabelecimento: inicialmente as atividades de 
exportação são não regulares, seguidas de exportação a partir de repre-
sentantes independentes (agentes), do estabelecimento de filiais de ven-
das e, por fim, das subsidiárias de produção. As atividades desta subsi-
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diária são transferidas de forma gradual. Portanto, o envolvimento com 
o mercado externo aumenta à medida que se obtêm conhecimento sobre 
esse mercado a partir da experiência (JOHANSON; WIEDERSHEIM-PAUL, 
1975; JOHANSON; VAHLNE, 1977). 

Baseado nessas proposições, o Modelo do Processo de Internacio-
nalização é desenvolvido tendo sua estrutura principal dividida entre os 
aspectos referentes ao -Estado- e à -Mudança- (Figura 2.1). 

Figura 2.1 O mecanismo básico de internacionalização -  aspectos de estado e mudança.
Fonte: Johanson e Vahlne (1977).

No aspecto Estado, o comprometimento de mercado é compos-
to pelos seguintes elementos: a quantidade de recursos comprometidos, 
que é próximo ao tamanho do investimento no mercado, e o grau de com-
prometimento, ou seja, a dificuldade de transferir a utilização dos recur-
sos ou de encontrar uma utilidade alternativa para estes.  Assim, quanto 
mais os recursos em questão estiverem integrados com outras partes da 
empresa e seu valor deriva dessas atividades integradas, bem como quan-
to mais especializados os recursos são para o mercado específico, maior 
será o grau de comprometimento. Já o conhecimento do mercado per-
mite que a empresa identifique as oportunidades e ameaças, avaliando as 
alternativas de ação, destacando o conhecimento experiencial como um 
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tipo crítico. Há uma relação entre conhecimento e comprometimento de 
mercado, pois quanto melhor o conhecimento sobre um mercado, mais 
valiosos são os recursos e mais forte é o comprometimento do mercado 
(JOHANSON; VAHLNE, 1977).

Na vertente Mudança, as atividades atuais da empresa podem 
ser consideradas sua principal fonte de conhecimento experiencial. Con-
tudo, a contratação de pessoal com experiência pode reduzir a necessida-
de de aprender, desde que este pessoal esteja disponível. Já as decisões 
de comprometimento de recursos para operações no exterior serão 
tomadas a partir do conhecimento que se tem sobre o mercado: quanto 
maior o conhecimento, menor será a incerteza sobre as possibilidades 
de ação, exceto quando esse conhecimento indica que o mercado é muito 
instável (JOHANSON; VAHLNE, 1977).

O Modelo descrito apresenta como base a suposição de que as em-
presas têm acesso limitado às informações sobre os mercados estrangei-
ros. Essa limitação é reduzida com o aprendizado proporcionado pelo 
envolvimento crescente nesses mercados. A internacionalização é enten-
dida, portanto, como um processo de acúmulo de conhecimento expe-
riencial de forma incremental, que não apenas enriquece o repertório de 
conhecimento existente, mas dá acesso a novos conhecimentos (JOHAN-
SON; WIEDERSHEIM-PAUL, 1975; JOHANSON; VAHLNE, 1977).

Assume-se que existem três exceções para o gradualismo no com-
prometimento com os mercados internacionais; são elas: 1) os casos em 
que as empresas possuem uma grande quantidade de recursos e as con-
sequências dos compromissos são pequenas; 2) quando as condições 
de mercado são estáveis e homogêneas e, consequentemente, o conhe-
cimento pode ser adquirido em outros mercados e; 3) casos em que as 
empresas possuem vasta experiência em mercados com condições seme-
lhantes (JOHANSON; VAHLNE, 1977; 1990). 
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2.2.3 Críticas e contribuições 

As próprias definições de internacionalização aceitas pela abor-
dagem comportamental podem estar equivocadas (CALOF; BEAMISH, 
1995). Assume-se que a internacionalização é -o processo crescente de 
envolvimento em operações internacionais - (WELCH; LUOSTERINEN, 
1988, p. 36). As definições amplamente aceitas e defendidas pelo Mode-
lo em questão (JOHANSON; VAHLNE, 1977), tais como essa, consideram 
que as empresas necessariamente, uma vez iniciado o seu processo de 
internacionalização, continuarão envolvendo-se crescentemente com es-
ses mercados. Contudo, a internacionalização também pode assumir a 
forma de desinvestimento: em resposta às várias interferências, as em-
presas podem, por exemplo, retirar um produto do mercado. Assim, uma 
definição mais ampla, seria de que a internacionalização é - o processo 
de adaptação das operações da empresa para ambientes internacionais-
-(CALOF; BEAMISH, 1995, p. 116).

Desde a publicação do Modelo de Uppsala, vários estudiosos se 
emprenharam em avaliar a sua aplicabilidade (BILKEY; TESAR, 1977; 
CAVUSGIL, 1980; 1984; DAVIDSON, 1980; KOGUT; SING, 1988; WIEDER-
SHEIM-PAUL, OLSON; WELCH, 1978; CHANG, 1995), verificando, inclu-
sive, sua validade teórica (ANDERSEN, 1993; BARKEMA; BEL; PENNIN-
GS, 1996; PEDERSEN; PETERSEN, 1998; FORSGREN, 2002), fazendo do 
artigo de Johanson e Vahlne (1977) o trabalho mais citado mais citado 
dentre os publicados pelo Journal of International Business (JIBS, 2012).
Alguns aspectos foram confirmados, outros questionados, houve várias 
críticas, sugestões de melhorias e de adequações.

Uma das críticas afirma que a ideia de que há uma relação direta 
entre o comportamento incremental e a aprendizagem pela experiência 
pode ser equivocada (FORSGREN, 2002; PEDERSEN; PETERSEN, 1998). 
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É apropriado supor que o acúmulo da experiência permita que sejam 
dados passos maiores com relação aos mercados, pois haverá um maior 
conhecimento sobre o seu funcionamento. O aumento de conhecimento 
reduz a necessidade de comportamento incremental (FORSGREN, 2002), 
ao contrário do que defende o Modelo de Uppsala. Outras críticas afir-
mam que a sua utilidade é amplamente reconhecida, porém em nível de 
compreensão intuitiva, não de aplicação científica. Isso porque os con-
ceitos do Modelo, especialmente de compromisso e de distância psíquica 
seriam insuficientes para explicar a complexidade dos fenômenos (AN-
DERSEN, 1993).

Apesar das críticas, a aplicabilidade do conceito de distância psí-
quica foi comprovada em diversos estudos. Mesmo antes do Modelo do 
Processo de Internacionalização ser desenvolvido, já havia evidências de 
que a distância psíquica se aplicava à escolha dos fornecedores para que 
as empresas suecas atuassem em ambientes internacionais. Concluiu-se 
que, em situações de incerteza, fornecedores localizados mais próximos 
são preferidos, mesmo que o preço cobrado seja superior (HAKANSON; 
WOOTZ, 1976). 

Considerando que as empresas analisadas, tanto para proposição 
do Modelo do Processo de Internacionalização, quanto no estudo da es-
colha dos fornecedores, foram suecas, poderia ser esperado que sua apli-
cação fosse válida apenas para as empresas deste país. Contudo, estudos 
posteriores confirmaram a aplicabilidade do Modelo em diversos países 
como, por exemplo, para empresas norte-americanas (BILKEY; TESAR, 
1977; CAVUSGIL, 1980; 1984; DAVIDSON, 1980; KOGUT; SING, 1988), 
australianas (WIEDERSHEIM-PAUL; OLSON; WELCH, 1978), japonesas 
(CALOF; BEAMISH, 1995; CHANG, 1995), holandesas (BARKEMA; BELL; 
PENNINGS, 1996) e brasileiras (HEMAIS; HILAL, 2002). De forma geral, 
estes estudos empíricos apóiam o Modelo, confirmando a relevância do 
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compromisso, da experiência e das diferenças culturais para a explicação 
do comportamento de internacionalização (JOHANSON; VAHLNE, 1990). 

Várias outras críticas direcionadas aos trabalhos conduzidos 
sob a liderança de Johanson (JOHANSON; WIEDERSHEIM-PAUL, 1975; 
JOHANSON; VAHLNE, 1977) se referem à sua limitação na capacidade de 
explicar como as diferenças culturais influenciam a escolha do modo de 
atuação (ANDERSEN, 1993; KOGUT; SING, 1988). Além disso, tal escolha 
e a mudança de um modo para outro é esclarecida apenas em função da 
obtenção de conhecimento (CALOF; BEAMISH, 1995). Assume-se que o 
Modelo não contempla que se avalie qualquer alternativa além das que 
estão previstas - exportação, agente externo, filiais de vendas e subsidiá-
rias (ANDERSEN, 1993).

A internacionalização pode ocorrer de forma mais rápida e por 
outros meios, podendo o gradualismo ser acelerado. Foi evidenciado que 
os motivos pelos quais as empresas japonesas mudam o seu modo de 
atuação variam em função da percepção existente sobre os aspectos do 
ambiente externo e da própria empresa. Essa percepção pode fazer com 
que as empresas procedam de formas diferentes, “pulando” as fases pro-
postas pelo Modelo de Uppsala (CALOF; BEAMISH, 1995).

Existem outras formas da organização adquirir conhecimento, 
além de - aprender fazendo -  tais como a possibilidade de obter informa-
ções por meio de parceiros, da participação em redes de negócios, além 
da possibilidade de imitar as empresas com alta legitimidade; caracteri-
zando o determinado comportamento mimético (DIMAGGIO; POWELL, 
1983) -  de adquirir empresas que já possuam o conhecimento necessário 
ou realizar joint ventures. Assim, as empresas poderiam investir em mer-
cados estrangeiros sem conhecimento experiencial (FORSGREN, 2002). 
Alguns autores afirmam que as alianças estratégicas são o modo mais 
corriqueiro de entrada em mercados internacionais (BEAMISH; BANKS, 
1987; CALOF; BEAMISH, 1995; Hitt et al, 2006; MADHOK, 1995).
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Outra crítica dirigida ao Modelo do Processo de Internacionaliza-
ção questiona o fato dele assumir o processo como sendo inevitavelmen-
te contínuo, ou seja, não considerar a possibilidade de que a empresa 
pode desistir de atuar em mercados estrangeiros em qualquer uma das 
etapas do processo de internacionalização (ANDERSEN, 1993; WELCH; 
LUOSTARINEN, 1988). Deve-se considerar que os caminhos reais podem 
ser mais irregulares, podendo ser afetados pelo surgimento inespera-
do de oportunidades e ameaças ou pela mudança na própria percepção 
(WELCH; LUOSTARINEN, 1988).

Nessa perspectiva, críticos sugerem que o Modelo de Uppsala se 
torna relevante apenas nos estágios iniciais de internacionalização, quan-
do não há conhecimento sobre os mercados. À medida que esse conheci-
mento é adquirido, os fatores abordados no Modelo não são mais proble-
mas pertinentes (FORSGREN, 1989). Os autores do Modelo de Uppsala 
explicam que isso se deve ao fato dos estudos empíricos que serviram de 
base para o desenvolvimento do Modelo terem ocorrido nos estágios ini-
ciais de internacionalização das empresas (JOHANSON; VAHLNE, 1990; 
2009).

Além disso, o Modelo de Uppsala assume que o maior conheci-
mento do mercado reduz a incerteza e, consequentemente a percepção 
sobre o risco do investimento (JOHANSON; VAHLNE, 1977). Entretanto, 
também existe a influência decorrente da percepção sobre o risco de não 
realizar o investimento, em que - o risco de não agir pode ser ainda maior 
do que o risco da ação - (FORSGREN, 2002, p. 271).

O Modelo do Processo de Internacionalização toma como objeto 
de estudo a empresa, conforme explicado anteriormente. Contudo, quan-
do trata especificamente do conhecimento experiencial, seu foco de aná-
lise se volta para o indivíduo (JOHANSON; WIEDERSHEIM-PAUL, 1975; 
JOHANSON; VAHLNE, 1977). Há o entendimento de que existe um ator 
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que é o detentor do conhecimento experiencial e responsável pelas deci-
sões importantes de internacionalização, as quais dependem da sua capa-
cidade de percepção(WIEDERSHEIM-PAUL; OLSON; WELCH, 1978). Nes-
se sentido, há restrições quando o Modelo assume que o conhecimento 
é altamente dependente do indivíduo (FORSGREN, 2002), sugerindo que 
as oportunidades e ameaças só podem ser percebidas por aqueles que 
estão atuando diretamente no mercado externo (JOHANSON; VAHLNE, 
1977). Assim, o Modelo se torna fortemente dependente da estabilidade 
de pessoal ao longo do tempo (FORSGREN, 2002). 

Além disso, alega-se que a descrição do participante como um in-
gênuo aprendiz foi modelada de forma inadequada (BUCKLEY, 1988). O 
conhecimento, na realidade, pode ser resultado não apenas de experiên-
cias anteriores dos indivíduos, mas de um processo de troca entre as em-
presas, caracterizando uma relação diádica. Cada vez mais as empresas 
percebem que precisam colaborar para poderem competir em mercados 
complexos, especialmente mercados globais (ANDERSON; WEITZ, 1992). 

Em relações de colaboração, o compromisso assumido entre as 
partes é mais do que a uma avaliação dos custos e benefícios resultantes 
da interação;é a adoção de uma perspectiva de longo prazo em que se 
espera que a relação vá durar tempo suficiente para os custos imediatos 
sejam compensados. Assim, é algo que leva tempo para ser construído, 
exige confiança e investimentos. Há evidências de que os investimentos 
nos relacionamentos são aumentados quando há a percepção de que a 
outra parte também está se comprometendo, tornando o processo cíclico 
e o relacionamento estável (ANDERSON; WEITZ, 1992).

Entretanto, as relações diádicas não existem isoladamente. A 
maioria das empresas encontra-se engajada em um conjunto de impor-
tantes relações de negócios. Essas relações fornecem não só um con-
texto para interação entre as relações diádicas, mas também exercem 
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influências sobre estas relações (ACHROL; REVE; STERN, 1983; ANDER-
SON; HAKANSSON; JOHANSON, 1994; BAKER; 1990; GADDE; MATTSON, 
1987; THORELLI, 1986). Assim, os mercados passam a ser descritos 
como sistemas de relações sociais e industriais entre clientes, fornece-
dores, concorrentes, familiares e amigos (COVIELLO; MUNRO, 1997). As 
oportunidades e ameaças podem ser apresentadas às empresas por seus 
relacionamentos. O acesso a recursos externos importantes para o pro-
cesso de internacionalização pode ser obtido por meio da participação 
nessas redes, o que proporciona o potencial de penetração nos mercados 
(BENITO; WELCH, 1994).

O Modelo do Processo de Internacionalização foi bastante útil em 
meados dos anos 70, por representar uma realidade mais estável e prag-
mática, com vários estudos comprovando a sua aplicação (ANDERSEN, 
1993). Contudo, mais recentemente, os caminhos traçados pelas empre-
sas tem se apresentado menos gradualistas, resultado de uma aceleração 
em todo o processo como forma de responder às muitas mudanças am-
bientais (WELCH; LUOSTARINEN, 1988). Em contrapartida, os autores 
defendem o modelo contra as críticas em relação à aceleração do proces-
so de internacionalização afirmando que não há indicação no modelo de 
que a expansão internacional não pode ser feita rapidamente. Para que 
isto ocorra, é necessário tempo suficiente para a aprendizagem e cons-
trução de relacionamento (JOHANSON; VAHLNE, 2009).

Ainda sobre as críticas ao modelo, já era esperado que, em razão 
da crescente eficiência na distribuição da informação e facilitação na 
comunicação, reduzindo distâncias e desfragmentando mercados, a ex-
plicação da distância psíquica para internacionalização tivesse sua va-
lidade reduzida (FORSGREN, 1989). Os próprios autores do Modelo re-
conhecem que ele é - extremamente parcial, excluindo deliberadamente 
muitos fatores explicativos relevantes - (JOHANSON; VAHLNE, 1990, p. 
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18). Todavia, apesar de reconhecer que a relação entre a ordem em que 
uma empresa entra nos mercados externos e a distância psíquica enfra-
queceu, isto não significa que o conceito de distância psíquica não seja 
importante, mas que - a relação entre a ordem de entrada no mercado e 
a distância psíquica aplica-se ao nível do tomador de decisões e não na 
empresa- (JOHANSON; VAHLNE, 2009, p. 11).

2.2.4 Evolução do modelo de Uppsala

Em trabalho posterior (JOHANSON; VAHLNE, 2006), os autores do 
Modelo de Uppsala publicam uma série de esclarecimentos sobre a inter-
pretação errônea dada aos seus pressupostos no desenvolvimento de vá-
rios estudos. Eles explicam que o Modelo não é sobre a Cadeia de Estabe-
lecimento, com passos desde o mercado doméstico até o estabelecimento 
de filiais em mercados estrangeiros (JOHANSON; VAHLNE, 1977), mas 
que este foi o - fenômeno empírico observado que forneceu impulso para 
o seu desenvolvimento - (JOHANSON; VAHLNE, 2006. p. 166). O Modelo, 
na realidade, se refere à aprendizagem e construção de compromisso, 
precisamente, à interação entre a obtenção do conhecimento e o aumen-
to de compromisso com o mercado externo (JOHANSON; VAHLNE, 2006). 

Mesmo assim, os autores reconhecem que o Modelo inicial (JOHAN-
SON; VAHLNE, 1977) possui algumas limitações (JOHANSON; VAHLNE, 
2003; 2006) e, em resposta às diversas críticas e dando continuidade 
a muitos estudos que indicaram tal caminho, a análise do processo de 
internacionalização é estendida sob a perspectiva dos relacionamentos. 
Inicialmente as díades são incluídas nas análises (JOHANSON; VAHLNE, 
1990; HALLEN; JOHANSON; MOHAMED, 1991; SHARMA; JOHANSON, 
1987), e até mesmo as tríades (HAVILA, JOHANSON; THILENIUS, 2004). 
Em seguida, as redes de relacionamento são admitidas como forma de 
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inserção no mercado internacional (JOHANSON; VAHLNE, 2003; 2006; 
2009; VAHLNE; SCHWEIZER; JOHANSON, 2012).

2.2.5 Evolução para as perspectivas diádica e triádica

É um fato estabelecido que as empresas construam relações com 
outras empresas (JOHANSON; VAHLNE, 2006), seja nos mercados do-
mésticos ou internacionais. As relações internacionais são geralmente 
estudadas como díades (HAVILA; JOHANSON; THILENIUS, 2004), como 
as que ocorrem entre fabricante e distribuidor (Anderson; Weitz, 1992), 
empresa e fornecedor (HAKANSON; WOOTZ, 1976) e fabricante e clien-
te (HAKANSSON; SNEHOTA, 1995). É esperado, por exemplo, que for-
necedores consigam se adequar às necessidades específicas de clientes 
importantes, bem como o inverso, fazendo com que as partes fiquem 
comprometidas (HALLEN; JOHANSON; MOHAMED, 1991). Os vínculos, 
não apenas comerciais, mas, sobretudo, pessoais (JOHANSON; VAHLNE, 
1990), podem contribuir com o fornecimento de informações relevantes, 
gerando oportunidades de negócios nos mercados externos, ou influen-
ciar a escolha do mercado em função do interesse pela manutenção de 
relacionamentos importantes (SHARMA; JOHANSON, 1987). 

Quando duas empresas desenvolvem um relacionamento e se com-
prometem mutuamente, elas se tornam capazes não apenas de aprender 
uma com a outra, mas também de criar novos conhecimentos por meio 
da interação (JOHANSON; VAHLNE, 2006). A interação contínua passa a 
ter fortes implicações para as estratégias dos parceiros. Espera-se que a 
produtividade conjunta seja superior àquela obtida de forma separada. 
Destarte, a relação se torna estreita e valiosa (HOLM; ERIKSSON; JOHAN-
SON, 1999). Entretanto, a construção do relacionamento é um processo 
custoso e incerto, que, nem sempre, é bem-sucedido (JOHANSON; VAHL-
NE, 2006).
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Assim, a adaptação é considerada um aspecto central nas relações 
de negócios e podem ter consequências para a competitividade de longo 
prazo das empresas, tendo em vista, por exemplo, que uma exigência do 
cliente pode fazer com que o fornecedor realize melhorias que o torne 
mais competitivo (HALLEN; JOHANSON; MOHAMED, 1991). Contudo, as 
abordagens da dependência de recursos (PFEFFER, 1972) e dos custos 
de transação (WILLIAMSON, 1985) sugerem que as empresas devem 
preferir evitar tornarem-se dependentes, pois tal dependência dificulta o 
rompimento da relação e facilita o oportunismo. Entretanto, a constata-
ção de que os relacionamentos podem ter impacto positivo sobre a cria-
ção de valor sugere exatamente o contrário. A questão estratégica crítica, 
então, não é evitar tornar-se dependente da outra parte, mas construir e 
sustentar compromissos mútuos, com o desenvolvimento de atividades 
interdependentes que permitam a criação de valor para ambos (HOLM; 
ERIKSSON; JOHANSON, 1999).

Outra forma de analisar as relações entre parceiros, especialmen-
te as relações internacionais, seria adotar a perspectiva não de relações 
diádicas, mas de tríade. Em muitos casos, as empresas iniciam ou mesmo 
dão continuidade ao seu processo de internacionalização por meio de um 
intermediário, que pode ser agente ou subsidiária de vendas. Nos casos 
em que o intermediário age como mediador entre fornecedor e cliente, 
as relações diádicas ainda são apropriadas. Mas, nos casos em que o com-
prador, o vendedor e o intermediário mantêm contato direto uns com os 
outros, passa-se a constituir uma tríade, que precisa ser analisada como 
tal (HAVILA; JOHANSON; THILENIUS, 2004). 

As críticas apresentadas à abordagem das relações diádicas (ou 
triádicas) sugerem a impossibilidade das mesmas de explicarem aspec-
tos relevantes do relacionamento (ACHROL; REVE; STERN, 1983; AN-
DERSON; HAKANSSON; JOHANSON, 1994; BAKER, 1990; GADDE; MAT-
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TSON, 1987; THORELLI, 1986). Entende-se que o comportamento das 
empresas não é decorrente apenas do compromisso existente entre os 
parceiros dessas relações, mas que elas estão imersas em outras rela-
ções. Os parceiros da relação focal, além de coordenar as suas atividades 
em um esforço de colaboração, também buscam coordenar as atividades 
dos outros parceiros com os quais estão conectados (HOLM; ERIKSSON; 
JOHANSON, 1999).

Isso ocorre de fato. Contudo, dependendo do tipo de relação e 
de negócio, se faz mais adequado tomar uma ou outra abordagem para 
análise. Assim, a relação dual bastaria para análise nos casos, por exem-
plo, da relação ser importante por si só, não estando fortemente ligada a 
outros relacionamentos. Nesses casos, adotar uma perspectiva de redes 
iria aumentar a complexidade do estudo sem adição de relevância estra-
tégica. Por outro lado, nos casos em que a relação é dependente do con-
texto de rede e que as implicações da relação têm consequências para a 
estrutura como um todo, se faz necessário tomar o contexto mais amplo 
para que a relação possa ser realmente entendida (HOLM; ERIKSSON; 
JOHANSON, 1999).

2.2.6 Evolução para a perspectiva de redes de negócios 

A visão de redes sugere que as relações não podem ser plena-
mente compreendidas se analisadas isoladamente, pois são conectadas 
a redes de relacionamentos que as influenciam direta ou indiretamente. 
Essas redes surgem a partir da interação entre diferentes atores - clien-
tes, fornecedores, concorrentes, distribuidores, consultores, clientes dos 
clientes, fornecedores dos fornecedores, e assim por diante. Portanto, 
podem ser compreendidas como um conjunto de relações formadas por 
atores de diferentes negócios e podem ser mais ou menos internacionais 
dependendo da extensão das suas ligações com redes de outros países. 
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Assim, o processo de internacionalização foi assumido como tendo espa-
ço no contexto de rede de negócios (JOHANSON; VAHLNE, 2009; VAHL-
NE; SCHWEIZER; JOHANSON, 2012.

Dessa forma, o processo de internacionalização depende não ape-
nas das capacidades internas da empresa, mas também da sua posição em 
uma rede, ou seja, da possibilidade de estar envolvida em relacionamen-
tos com outras organizações que atuam em mercados internacionais. O 
acesso a esses relacionamentos pode ter uma relevância maior do que a 
distância psíquica (JOHANSON; MATTSSON, 1988).Estudos indicam que 
as empresas que passam a atuar mais rapidamente em mercados distan-
tes, instalando diretamente suas filiais, são as que mantêm relações com 
agentes que lidam com a tecnologia necessária para atuar nesses merca-
dos. A internacionalização, portanto, pode ser resultante das vantagens 
obtidas por meio da inserção na rede de negócios (LINDQVIST, 1991).

Nesse sentido, e em resposta às críticas quanto à relevância dada 
a distância psíquica em detrimento de outros aspectos (SHARMA; ERRA-
MILLI, 2004), assume-se que a percepção sobre os custos de investir em 
mercados externos pode reduzir o efeito da distância psíquica. Tal per-
cepção é baseada nas experiências passadas e informações disponíveis. 
Contudo, a própria acumulação de experiência pode ser algo caro, pois 
envolve custos de captação, codificação, interpretação e transferência de 
informações sobre características de mercados específicos. As informa-
ções podem ser mais facilmente obtidas por meio da participação nas re-
des de negócios (ERIKSSON; JOHANSON; MAJKGALRD; SHARMA, 1997), 
seja dentro de determinado país ou entre países (JOHANSON; VAHLNE, 
2009; VAHLNE; SCHWEIZER; JOHANSON, 2012). 

Para que uma empresa possa fazer parte de uma rede, é neces-
sário que as demais empresas estejam dispostas a se envolverem nessa 
nova interação. A inserção de um novo integrante pode exigir que várias 
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das empresas que já estão integradas realizem adaptações na sua forma 
de realizar negócios, o que faz com que os conceitos de "conhecimento", 
"comprometimento", "decisões de compromisso" e "atividades atuais" 
deixem de ser questões apenas unilaterais, como sugere o Modelo inicial, 
e se tornem questões multilaterais (JOHANSON; VAHLNE, 1990). Este en-
tendimento está de acordo com a visão de Porter (1980), de que pode 
existir um custo para que o cliente mude de fornecedor. Quanto maiores 
os custos de mudança, mais difícil será com que os compradores poten-
ciais sejam convencidos a efetivarem a mudança e, no caso das redes, 
estarem dispostas a interagir com o novo entrante (JOHANSON; VAHLNE, 
1990). 

Assim, é percebido como a relação focal ou relação diádica, é in-
fluenciada por outras empresas que estão conectadas. A relação focal de-
senvolve as funções primárias, as quais permitem a adaptação entre as 
empresas de forma que haja maior eficiência a partir da combinação de 
recursos heterogêneos. Já as outras relações envolvidas geram as funções 
secundárias, são os efeitos indiretos do relacionamento, que permitem 
que haja complementaridade dos recursos da relação focal. Essas rela-
ções podem proporcionar vantagens além das obtidas diretamente com 
as relações diádicas. Isso implica em certa influência também por par-
te da empresa sobre o seu ambiente, havendo o entendimento de que o 
ambiente não é algo generalizado ou padronizado, composto por forças 
impessoais, mas constituído por "faces"com as quais a empresa interage 
(ANDERSON; HAKANSSON; JOHANSON, 1994).

Dessa forma, a empresa que se envolve em uma nova relação, leva 
as influências dos seus outros relacionamentos, fazendo com que as fron-
teiras que separam a empresa do seu ambiente se tornem fluídas e com-
plexas (ANDERSON; HAKANSSON; JOHANSON, 1994). A influência dos 
demais relacionamentos sobre o comportamento da relação focal pode 
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ser positiva - quando a relação suporta ou complementa as trocas - ou 
negativa - quando dificulta ou compete com as demais trocas. Nesse sen-
tido, as relações não necessariamente trazem benefícios. Desse modo, as 
empresas são mais dispostas a estabelecerem relações de negócios com 
aquelas que estão tendentes a cooperarem e aprenderem como desen-
volver o relacionamento, demonstrando ser confiáveis (HOLM; ERIKS-
SON; JOHANSON, 1996). 

Contudo, a aprendizagem conjunta pode reduzir a rentabilidade 
da empresa, pois o compartilhamento de informações referentes aos seus 
recursos, às capacidades e competências pode fazer com que eles deixem 
de ser raros, insubstituíveis e/ou difíceis de imitar (GRANT, 1991; PETE-
RAF, 1993; BARNEY, 2001). Assim, para que as empresas estabeleçam e 
mantenham os relacionamentos de negócios, compartilhando informa-
ções relevantes, é necessário que as vantagens obtidas superem os riscos 
percebidos e compensem os investimentos necessários, tal como ocorre 
nas relações diádicas. A manutenção desses relacionamentos depende 
de interesses mútuos, especialmente em negócios futuros, e precisa de 
investimentos não apenas financeiros, mas investimentos de caráter in-
formal, como dedicação de tempo e esforços de compreensão (HOLM; 
ERIKSSON; JOHANSON, 1996; 1999). Essa busca pela continuidade da re-
lação é o que minimiza os efeitos da incerteza e do oportunismo (HOLM; 
ERIKSSON; JOHANSON, 1996). 

Dessa forma, a interação entre várias empresas permite não ape-
nas o intercâmbio de recursos e informações, mas também a criação de 
novos conhecimentos (JOHANSON; VAHLNE, 2006). Esses conhecimen-
tos podem promover a percepção de novas oportunidades. Esse aspecto 
foi negligenciado no Modelo inicial (JOHANSON; VAHLNE, 1977), com a 
justificativa de que na época não havia ferramentas para que fosse desen-
volvido melhor. Posteriormente, a criação de oportunidades foi incluída 
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na discussão (JOHANSON; VAHLNE, 2006), e no próprio Modelo (JOHAN-
SON; VAHLNE, 2009). Inicialmente o foco estava sob a importância da 
aprendizagem e do compromisso para a redução da incerteza (JOHAN-
SON; VAHLNE, 1977), depois, o foco passa para o entendimento de como 
esses fatores contribuem para o desenvolvimento de oportunidades 
(JOHANSON; VAHLNE, 2006; 2009; VAHLNE; SCHWEIZER; JOHANSON, 
2012).

Desse modo, as oportunidades e ameaças com as quais se depa-
ram uma empresa em processo de internacionalização estão menos rela-
cionadas com especificidades do país, e mais com a forma de entrada no 
mercado estrangeiro. Os relacionamentos da rede proporcionam mais do 
que o aprendizado, pois são capazes de tornar a empresa um insider, ou 
seja, incluí-la na rede de negócios. Uma empresa que não tem uma posi-
ção relevante na rede é um outsider, não tendo acesso a informações im-
portantes (JOHANSON; VAHLNE, 2009; SCHWEIZER; VAHLNE; JOHAN-
SON, 2010; VAHLNE; SCHWEIZER; JOHANSON, 2012).

Assim, o Modelo evolui para que possa abranger também a pers-
pectiva de redes de relacionamentos (Figura 2.2). No aspecto - Estado -, 
o - conhecimento de mercado - passa a ser - conhecimento de oportu-
nidades -, pois só os insiders têm acesso às informações que permitam 
reconhecer as oportunidades do negócio. Da mesma forma, - comprome-
timento do mercado - passa a ser - posição de rede -. Quanto ao aspecto 
- Mudança - as - decisões de compromisso - passam a se referir espe-
cificamente aos relacionamentos, ao invés do comprometimento com o 
mercado e, por fim, as - atividades atuais - são substituídas pela - apren-
dizagem, criação e construção de confiança -, pois esses fatores são tidos 
como decisivos no processo de internacionalização, mais do que apenas 
o desenvolvimento das atividades atuais (JOHANSON; VAHLNE, 2009).
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Figura 2.2 A rede de negócios no modelo do processo de internacionalização.
Fonte: Johanson e Vahlne (2009).

Mais recentemente, foi incluída a capacidade empreendedora 
como uma variável do aspecto - Estado -, como pode ser visto na Figura 
2.3, pois entendeu-se que o empresário que toma as decisões de interna-
cionalização é influenciado por características idiossincráticas, com ca-
pacidades tanto emocionais quanto intelectuais, sendo a aprendizagem 
experiencial um fator importante para essas decisões. As diferenças de 
personalidade relacionadas ao otimismo, eficácia e criatividade, decor-
rentes de diferenças na formação, de experiências e de informações so-
bre determinada oportunidade podem ter uma influência fundamental 
sobre o resultado das decisões (SCHWEIZER; VAHLNE; JOHANSON, 2010; 
VAHLNE; SCHWEIZER; JOHANSON, 2012).

Figura 2.3 Internacionalização como um processo empresarial. Fonte: Schweizer, Vahlne e 
Johanson (2010).
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Há o entendimento de que as oportunidades não são buscadas pe-
los indivíduos, mas reconhecidas por eles em informações ou em ideias, 
de forma acidental. Isso não significa que sejam decorrentes da sorte, 
mas decorrentes de uma prontidão para esse reconhecimento. Quanto ao 
aspecto - Mudança -, foi inserida a variável - Exploração de contingências 
-, pois, além de construir e manter os relacionamentos, os empreendedo-
res seriam capazes de tirar proveito das contingências envolvidas nes-
ses relacionamentos ou, até mesmo, de criá-las (SCHWEIZER; VAHLNE; 
JOHANSON, 2010). Não obstante, esta variável foi novamente excluída 
na publicação de 2012. Além disso, a posição da rede foi subdividida em 
posição externa e interna, indicando que a empresa pode aprender com 
parceiros externos ou com a própria subsidiária (VAHLNE; SCHWEIZER; 
JOHANSON, 2012).

Além do empreendedorismo, os autores destacam outros proces-
sos de incerteza que fortalecem a aplicabilidade do modelo, tais quais: o 
processo de gestão da matriz em empresas globais (VAHLNE; SCHWEI-
ZER; JOHANSON, 2012) e o processo de evolução de empreendimentos 
multinacionais (VAHLNE; JOHANSON, 2013). Para Vahlne, Schweizer e 
Johanson (2012), a aprendizagem sobre as atividades e as redes locais de 
filiais é uma ferramenta necessária para diminuir a incerteza e explorar 
oportunidades, mas não suficiente, sendo também relevantes o conheci-
mento experiencial, a construção do compromisso e a confiança para o 
sucesso empresarial. 

2.2.7 Evolução do modelo de Uppsala

Apresentados os principais trabalhos que serviram como marcos 
para evolução do Modelo de Processo de Internacionalização, se torna 
possível organizar e apresentar os conhecimentos interligados (Figura 
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2.4) com o intuito de facilitar a identificação das relações entre os concei-
tos que serviram de base para o seu desenvolvimento.

Figura 2.4 Evolução do modelo do processo de internacionalização. Fonte: Elaborado pelos 
autores.
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2.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar de muitas serem as críticas direcionadas ao Modelo do 
Processo de Internacionalização (JOHANSON; VAHLNE, 1977),grande 
parte desses trabalhos desconsidera que o Modelo já sofreu uma série de 
adaptações na tentativa de responder às mudanças ocorridas ao longo 
de quase quatro décadas. Os estudos insistem em avaliar a aplicabilidade 
da Cadeia de Estabelecimento e da Distância Psíquica em diversos países 
e setores, contudo, é importante reconhecer que o Modelo de Uppsala 
não é sobre esses aspectos, embora os envolva, mas sobre a relação entre 
conhecimento e comprometimento. Ademais, os autores destacam que o 
Modelo é útil para explicar processos de gestão instituídos sob incerte-
za (VAHLNE; SCHWEIZER; JOHANSON, 2012). Poucos trabalhos captam 
o seu verdadeiro entendimento (JOHANSON; VAHLNE, 2006). É impor-
tante saber que o Modelo sofreu alterações (JOHANSON; VAHLNE, 2009; 
SCHWEIZER; VAHLNE; JOHANSON, 2010), como foi evidenciado no pre-
sente ensaio teórico. Muitas das críticas que lhe foram dirigidas foram 
aceitas a partir do entendimento de que a forma de fazer negócios e o 
ambiente de competição difere a partir do momento em que os pressu-
postos iniciais que deram origem ao Modelo foram identificados.
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3.1 INTRODUÇÃO

A transformação ocorrida nas últimas décadas trouxe profundas 
mudanças na estrutura produtiva das organizações e no seu modelo de 
gestão, desencadeando uma profunda reestruturação em todas as ati-
vidades industriais e de serviços. As organizações vêm se estruturando 
cada vez mais como unidades de negócios focalizadas nas suas compe-
tências centrais (PAULA et al., 2010). As práticas organizacionais estão 
cada vez mais condicionadas às nuances do ambiente de negócios, haja 
vista a dinâmica dos aspectos econômicos, socioambientais e legislati-
vos, enfim, características alheias ao domínio organizacional no que se 
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refere à capacidade de influência que os mesmos possuem sobre as ativi-
dades empresariais.

 Com essa realidade enérgica, na qual não se sabe como lidar com 
as diversas necessidades e anseios dos consumidores, já que cada vez 
mais as organizações estão direcionando suas práticas às ações que por 
elas são tidas como competências essenciais, continuamente, percebe-se, 
nos mercados existentes, uma variação na quantidade de empresas, no 
que se refere a nascimento e mortalidade. Diante desse contexto, uma 
das formas de criação organizacional com o intuito de atender a essas 
necessidades do mercado se dá pelo empreendedorismo. 

Para que as organizações sejam consideradas empreendimentos, 
Sarkar (2008) entende que elas precisam estar envolvidas com aspectos 
inovativos no que se refere a sua criação. Assim, nem todas as organiza-
ções que vem surgindo periodicamente e são tidas como tanto podem 
ser consideradas como empreendimentos, tendo em vista que para tan-
to elas necessitam desse caráter inovativo. Para Drucker (2008), os em-
preendedores precisam buscar, com propósito deliberado, as fontes de 
inovação, as mudanças e seus sintomas que indicam oportunidades para 
que uma inovação tenha êxito.

 Partindo do princípio que para ser empreendedor tem que ser 
inovador, toma-se como referencial principal desses tipos de organiza-
ções aqueles que possuem base tecnológica. Nesse sentido, em contraste 
com a base generalista de empreendimentos tradicionais, o empreende-
dorismo com base tecnológica opera com produtos e processos de con-
teúdo tecnológico elevado, trazendo a inovação como foco estratégico 
organizacional (LEITE, 2000).  O processo de criação de empreendi-
mentos, na maioria dos casos, deve seguir uma sequência de eventos des-
de a idealização, passando pela incubação até o lançamento no mercado 
(spin-off). 
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Na etapa de idealização desse empreendimento, o mesmo pode 
surgir de várias formas: empresarial, com fins sociais, corporativo, etc.; 
este último pode ser denominado ainda como intra-empreendedorismo. 
A incubação pode ser utilizada para o surgimento ou crescimento de 
novos empreendimentos (DORNELAS, 2008), podendo ser considerada 
como o meio para que uma ideia possa chegar a ser desenvolvida para o 
mercado. Já a etapa de spin-off é a mais delicada, uma vez que o processo 
exige um grande dispêndio de recursos. Uma organização pode ser cria-
da com o intuito específico de dar suporte a esses novos empreendimen-
tos, ou seja, surgirem como incubadoras.

O caso objeto de estudo foi originalmente criado para incubar em-
preendimentos de base tecnológica em Recife; todavia, ao longo dos anos 
por questões estratégicas, optou-se pela realização do intra-empreende-
dorismo em suas instalações, entendendo que seus colaboradores pode-
riam lhe fornecer resultados mais positivos ao final do ciclo. Nesse senti-
do, para compreender melhor esse processo de reorientação estratégica, 
o presente estudo tem como objetivo analisar o processo empreendedor 
no C.E.S.A.R., por meio da evolução de seus modelos inovativos: de in-
cubadora a praticante do intra-empreendedorismo, entendendo que tal 
fato, apesar da modificação nas práticas organizacionais, trouxe vanta-
gens positivas para a continuidade da organização.

 Para o alcance de tal objetivo, a pesquisa tem caráter explorató-
rio-descritivo com abordagem qualitativa e foi conduzido sob a forma de 
um estudo de caso único, para o entendimento desse processo evolutivo 
na organização. Contou, ainda com a observação não-participante, com 
um pesquisador insider e dois outsiders. Na análise dos dados, predomi-
nou a análise de conteúdo. Assim, como forma de melhor entender este 
estudo, este trabalho está dividido em cinco seções distintas. Além desta 
parte introdutória, a segunda seção é composta pelo referencial teórico, 
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o qual aborda as temáticas de empreendedorismo, intra-empreendedo-
rismo, incubação, e empreendimentos de base tecnológica. Em seguida, 
são apresentados os procedimentos metodológicos. Na quarta seção en-
contra-se a apresentação e análise dos resultados e, por fim, as conside-
rações finais.

3.2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.2.1 Empreendedorismo

O debate acerca do empreendedorismo perpassa por questões 
relacionadas à sociedade, às organizações e aos indivíduos (empreende-
dores), haja vista que o mesmo pode ser considerado promotor de cres-
cimento econômico, devido a sua capacidade de geração de emprego e 
renda. O empreendedorismo pode ser entendido, ainda, como um motor 
para o desenvolvimento loco-regional, uma vez que pode ser incluído em 
programas governamentais na busca de soluções sociais (SALIM; SILVA, 
2010). Nessa perspectiva, Degen (2009) entende que o desenvolvimento 
trazido a partir do empreendedorismo deva ser realizado de forma sus-
tentável, atendendo aos imperativos da sociedade no que tange à prote-
ção e ao respeito ao meio ambiente por parte das organizações. A criação 
de valor para estas é trazida pelo empreendedorismo por meio da ino-
vação em seus produtos, processos e negócios, além do envolvimento do 
seu empreendedor. 

Diante dessas considerações, Ferreira et al. (2010) partilham do 
entendimento de Hisrich e Peters (2004, p.29) em sua definição de em-
preendedorismo entendendo-o como - o processo de criar algo novo com 
valor dedicando o tempo e o esforço necessários, assumindo riscos finan-
ceiros, psíquicos e sociais correspondentes e recebendo as consequentes 
recompensas da satisfação e independência econômica e pessoal - . Outra 
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definição apresentada por Leite (2000, p.64) afirma que o empreende-
dor schumpeteriano é o - tipo de indivíduo que olha para as mudanças, 
não apenas como ameaças, mas como oportunidades de negócios -. O 
desenvolvimento do processo empreendedor envolve todas as funções, 
atividades e ações associadas às oportunidades detectadas e à criação 
de organizações para aproveitá-las. Além disso, envolve a união de fa-
tores como: espírito do empreendedor; recursos humanos, materiais e 
financeiros; oportunidades no mercado; plano de negócios e execução, 
entendendo que o caráter inovador deve estar intrínseco à sua efetivação 
(SARKAR, 2008).

Na literatura sobre empreendedorismo, Salim e Silva (2010) enu-
meram como tipos de empreendimentos: empresariais, corporativos, 
com fins sociais, para o desenvolvimento local, na área cultural, e para o 
desenvolvimento de comunidades. O empreendimento empresarial visa 
à geração de lucro para investidores e à criação de valor e impostos para 
a sociedade. O corporativo, também denominado de intra-empreendedo-
rismo, baseia-se em políticas de estímulo aos empregados para que es-
tes desenvolvam inovação nos produtos e processos. O empreendimento 
com fins sociais está voltado ao reconhecimento de oportunidades para 
o desenvolvimento social sem se ater exclusivamente aos recursos. O em-
preendimento para o desenvolvimento local possui foco na realização de 
objetivos governamentais a partir de projetos e serviços com aprovação 
de recursos públicos. 

O empreendimento na área cultural mobiliza recursos criativos e 
econômico-financeiros na articulação de redes sociais com vistas a pro-
jetos de cultura, lazer e entretenimento. E, finalmente, aquele voltado ao 
desenvolvimento de comunidades direciona soluções em forma de pro-
jetos para problemas socioeconômicos comunitários por meio de suas 
associações e cooperativas (SALIM; SILVA, 2010). Quando se referem ao 
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comportamento empreendedor, muitos autores (LEITE, 2000; HISRICH; 
PETERS, 2004; DORNELAS, 2008; SARKAR, 2008; DEGEN, 2009; FER-
REIRA et al., 2010; SALIM; SILVA, 2010) tomam por base as caracterís-
ticas do empreendedor que Leite (2000) classificou em três conjuntos, a 
saber: realização, planejamento e poder. O primeiro conjunto agrega as 
características de busca de oportunidade e iniciativa; persistência; cor-
rer riscos calculados; exigência de qualidade eficiência e eficácia; e com-
prometimento. O segundo planejamento abrange busca de informações; 
estabelecimento de metas; e planejamento e monitoramento sistemático. 
Já o último conjunto, de poder, contempla independência e autoconfiança 
e persuasão e redes de contato.

O estabelecimento de uma rede de contatos pelo empreendedor 
auxilia no desenvolvimento empresarial, principalmente na identificação 
de que aspectos o negócio precisa de assessoria externa. Dornelas (2008) 
elege como assessorias externas o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (SEBRAE) (no apoio nas fases inicial e de crescimen-
to da empresa); as incubadoras e o franchising (na criação da empresa a 
partir do modelo estratégico de negócio); as universidades e instituições 
de pesquisa (no auxílio à resolução de questões tecnológicas); as asses-
sorias jurídico-contábeis; as Organizações Não-Governamentais, como o 
Endeavor (no apoio à captação de recursos e no desenvolvimento da rede 
eficiente de contatos). Com esse apoio ao desenvolvimento de suas ativi-
dades os empreendimentos implantados ganham um suporte nesse sen-
tido. Nesse contexto, como foco analítico desse estudo trabalha-se com a 
perspectiva do empreendedorismo corporativo, considerando os atores 
que auxiliam para seu efetivo desenvolvimento.
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3.2.1.1 Intra-empreendedorismo

O intra-empreendedorismo, empreendedorismo corporativo ou 
empreendedorismo interno pode ser definido, na visão de Hisrich e Pe-
ters (2004, p.34), como sendo o - empreendedorismo dentro de uma es-
trutura empresarial existente -, ou seja, é uma prática organizacional que 
visa reforçar as capacidades inovadoras de seus funcionários, ao incen-
tivar o desenvolvimento de empreendimentos junto à organização esti-
muladora (HORNSBY et al., 1993). Sua implantação é influenciada por 
fatores ambientais (econômicos, políticos, legais, tecnológicos e sociais) 
e fatores internos à organização, como a perda de colaboradores para a 
concorrência, bem como pela possibilidade de funcionários abrirem em-
presas concorrentes ao negócio empresarial. 

Para se implantar o intra-empreendedorismo numa organização 
faz-se necessário que haja comprometimento com o empreendedoris-
mo interno dos níveis alto e intermediário da organização, a detecção 
de ideias e áreas gerais que a alta administração estiver interessada em 
apoiar e o capital de risco disponível para desenvolver o empreendedo-
rismo interno; usar a tecnologia para se tornar mais flexível, o estabe-
lecimento firme de uma cultura empreendedora com uso de grupo de 
gerentes para treinamento de funcionários e compartilhamento de expe-
riências, o desenvolvimento de maneiras de aproximação com os clientes 
e, uma aprendizagem por parte da organização na busca por ser mais 
produtiva com menos recursos, trabalhando com os disponíveis (HISRI-
CH; PETERS, 2004; KURATKO et al., 1990).

Um programa de empreendedorismo interno inclui, dentre outras 
características: o compartilhamento das estratégias do negócio voltadas 
à inovação, a criação de canais para intra-empreendedores alinhados às 
estratégias do negócio, o apoio à criação de intra-empresas com patro-
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cinadores, treinamento e supervisão, e o diagnóstico e aperfeiçoamento 
do clima organizacional para a inovação, como encorajamento de novas 
ideias; estimulo à tentativa e ao erro; permissão para fracassos; opor-
tunidades sem parâmetros definidos; recursos disponíveis e acessíveis; 
abordagem de equipe multidisciplinar, dentre outros (HISRICH; PETERS, 
2004; PINCHOT III; PELLMAN, 2004), bem como pode envolver aspectos 
inovadores para organização na qual a mesma busca dentre outras coi-
sas, por exemplo, fazer o negócio crescer ou diversificar o negócio, utili-
zando as competências organizacionais (TIDD et al., 2008).

Muitas empresas trabalham o envolvimento dos funcionários 
com o empreendedorismo a partir da constituição de organizações de-
nominadas spin-offs, que são empresas constituídas a partir da divisão 
organizacional que se separa da - empresa-mãe -, sendo um negócio in-
dependente por ex-funcionário, complementando ou concorrendo com 
a empresa-mãe (MOREIRA; QUEIROZ, 2007). Para que ocorra um spin-
-off faz-se necessário que seu empreendedor seja se não proprietário 
majoritário, pelo menos dirigente principal. Muitas empresas praticam 
a política dos spin-offs com vistas à redução de custos e estrutura organi-
zacional; outras podem ser motivadas pela gestão de recursos humanos 
para a oxigenação da estrutura, e pela gestão de ativos com a valorização 
do know-how e dos meios empresariais (LEITE, 2000; HISRICH; PETERS, 
2004).

Os spin-offs para Leite (2000) podem ser constituídos a partir de 
pessoas físicas e jurídicas. Por spin-offs de pessoas físicas podem-se com-
preender como profissionais de grandes empresas, alunos de mestrado/
doutorado e/ou pesquisadores/professores de universidades, que utili-
zam determinada tecnologia, detectam um nicho de mercado a ser ex-
plorado, desenvolvendo, nesses ambientes, o protótipo de seu produto/
serviço para depois industrializado, por características como: ausência 
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de recursos financeiros e humanos, especializados ou não; ausência de 
equipamentos para o desenvolvimento do produto e montagem da linha 
de produção; ausência de experiência empresarial; ausência de visão do 
tempo necessário para o desenvolvimento tecnológico; e estrutura admi-
nistrativa formal.

Já por spin-offs de pessoas jurídicas, compreendem-se como em-
presas maduras que, ao dominarem determinada tecnologia, percebem a 
existência de um mercado e resolvem explorá-lo, por meio da viabiliza-
ção de um novo empreendimento de base tecnológica. As características 
desse tipo de spin-off são: melhores condições de captação de recursos 
financeiros; planejamento de aquisição de equipamentos de desenvol-
vimento e de montagem; estrutura administrativa bem definida e buro-
cratizada; melhores condições de solução dos problemas tecnológicos; e 
visão do tempo necessário para o desenvolvimento de produtos (LEITE, 
2000). 

Os spin-offs acadêmicos são tipicamente de base tecnológica e 
possuem dois estágios básicos: orientação tecnológica para o desenvol-
vimento de tecnologias e identificação de forças e fraquezas, e posiciona-
mento para o marketing com foco para o mercado, formalização da par-
te gerencial e implantação dos métodos de trabalhos mais racionais. A 
partir dessas considerações, vale ressaltar a necessidade de gerar após o 
processo de intra-empreendedorismo a incubação dessas empresas para 
que as mesmas consigam se desenvolver e elevar-se a um patamar de 
spin-off, no qual essa inovação possa ser direcionada ao momento de lan-
çamento no mercado dessa tecnologia criada.

3.2.2 Incubação de empresas

A criação de polos e parques de ciência e tecnologia no Brasil, na 
década de 1980, fez surgir naturalmente - espaços - que proporcionas-
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sem o desenvolvimento e consolidação de negócios inovadores de base 
tecnológica. Esses espaços, ambientes flexíveis e encorajadores de em-
preendimentos nos quais são ofertadas facilidades para o surgimento e 
crescimento de novos empreendimentos são conhecidos como incuba-
doras de empresas (FONSECA; KRUGLIANSKAS, 2000; DORNELAS, 2002, 
2008; RAUPP; BEUREN, 2006).

Tendo como entidades criadoras as Organizações Não-Governa-
mentais, as universidades e os órgãos governamentais, as incubadoras 
são empreendimentos que auxiliam e colaboram na execução de estra-
tégias de desenvolvimento econômico, uma vez que se configuram em 
um micro-ambiente de desenvolvimento empresarial com acesso à in-
fraestrutura e apoio em áreas de serviço, conforme a necessidade do 
empreendedor e a oportunidade de exploração de mercados potenciais 
(LEITE, 2000).

Para um maior discernimento entre os tipos de incubadoras de 
empresas existentes, Dornelas (2002) corrobora com o Ministério de 
Ciência e Tecnologia (1998) ao apresentar como características perti-
nentes a esses espaços empreendedores a seguinte classificação: incu-
badoras de setores tradicionais (agregação de valor aos empreendimen-
tos incubados a partir de incremento tecnológico em produtos/serviços 
e processos); de base tecnológica (abriga empreendimentos cujos pro-
dutos/serviços e processos são gerados por meio de resultados de pes-
quisas aplicadas e a tecnologia representa alto valor agregado); e mista 
(abrangendo os dois tipos anteriormente citados).

Nesse sentido, o papel das incubadoras perpassa por incentivo à 
criação de empresas de base tecnológica; conexão entre universidade e 
centros de pesquisa com o mercado; desenvolvimento da economia loco-
-regional; geração de novos produtos e serviços; e estímulo à formação 
de empreendedores. Para que sua implantação possa ser efetivada com 
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sucesso, Barquette (2002) elege como fatores clássicos para a localização 
de incubadoras: transporte; mão-de-obra; infraestrutura local; proximi-
dade de fontes de matéria-prima; proximidade e dimensão de mercados 
consumidores e economias de aglomeração.

Em contrapartida, como fatores contemporâneos de localização 
apresentam-se: relações inter-empresas e entre agentes do meio; força 
de trabalho (aspectos qualitativos); universidades e centros de formação 
e pesquisa; qualidade da educação, do sistema de saúde, da habitação 
e do meio ambiente; condições de circulação urbana, interurbana e aé-
rea; participação do setor público; parcerias; capital; perfil empresarial 
da comunidade local; e condições de acesso à informação (BARQUETTE, 
2002). 

Considerando os aspectos pertinentes à incubação de base tec-
nológica, foco desse estudo identifica-se como principais facilidades 
ofertadas por esse processo incubador: infraestrutura administrativa, 
módulos alugados a preço subsidiado, acesso a laboratórios de pesquisa, 
incentivos fiscais, biblioteca, auditório e auxílio na busca de informações 
científico-tecnológicas. O ingresso de empresas nesse tipo de incubadora 
ocorre por meio de edital de concurso público e seus principais servi-
ços oferecidos são: auxílio na elaboração de propostas e identificação de 
fontes de financiamento; apoio na área de marketing e divulgação; as-
sessoria jurídica e contábil; estudos de mercado e consultoria gerencial, 
e apoio técnico, administrativo e comercial (LEITE, 2000; DORNELAS, 
2002; 2008).

O ambiente dinâmico e a constante troca de informação entre em-
preendedores faz com que a incubadora gere uma rede de transações en-
tre incubados, voltada ao comércio, investimentos, informações e outras 
formas de cooperação e apoio, inclusive projetos acadêmicos testados de 
forma empresarial. Considerando a ideia de que para que esses novos 
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empreendimentos possam ser considerados como tanto, o aspecto ino-
vador deve permear as suas práticas organizacionais.

3.2.3 Empreendimentos de base tecnológica

Considerando que para o empreendedorismo ser posto em práti-
ca, faz-se necessário a existência de aspecto inovativos em seu processo, 
entende-se que existe uma íntima relação de influência da inovação so-
bre o empreendimento que possa vir a surgir. A ideia de inovação como 
essência para a efetivação do empreendedorismo parte da premissa de 
que um pressupõe o outro. Drucker (2008, p.25) aponta a inovação como 
o - instrumento específico dos empreendedores, o meio por meio do qual 
eles exploram a mudança como uma oportunidade para um negócio di-
ferente ou um serviço diferente -. De fato, como apontado pelo autor, a 
partir do momento em que o empreendedor percebe uma nova oportu-
nidade como subsídio para a criação de um negócio, ele deve deter o co-
nhecimento necessário para desenvolver inovações para seu empreendi-
mento.

De forma singular, o processo de inovação, segundo Pavitt (2003), 
pode receber um caráter de diferenciação a partir do momento em que 
se levam em consideração aspectos ímpares dos diferentes setores eco-
nômicos, que podem ser identificados por características como: grau de 
conhecimento, tipo de inovação, período histórico e localização, porte 
da empresa, estratégia corporativa e experiência anterior com inovação. 
Portanto, tal processo é contingencial. Desse modo, os empreendimentos 
que venham a surgir devem buscar identificar e reconhecer fontes espe-
cíficas de informação, capazes de nortear a efetivação de suas atividades. 
Para tanto, Tigre (2006) apresenta algumas fontes mais utilizadas pelas 
empresas para realização de inovações, dentre as quais: desenvolvimen-
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to tecnológico próprio; conhecimento codificado; conhecimento tácito e 
aprendizado cumulativo. 

Essas características convergem para a efetivação da inovação que 
segundo Sarkar (2008, p.116) - é mais do que ter ideias, é necessário que 
a ideia seja implementada e tenha seu impacto econômico positivo -. Para 
Moreira e Queiroz (2007), a inovação está relacionada com a adoção de 
mudanças novas para a organização e para seu ambiente relevante. Cor-
roborando com esses conceitos, Plonski (2005, p.27) indica que o inovar 
- é o processo de tornar oportunidades em novas ideias e colocar estas 
em prática de uso extensivo -. Assim sendo, entende-se que para que um 
empreendedor possa criar da maneira correta o seu empreendimento, o 
mesmo deve entender a necessidade de identificação dessas inovações, 
bem como perceber que apesar de sua ideia, em sua concepção, seja ino-
vadora naquela determinada atividade, é necessário que a mesma seja 
implantada, entendendo que desse modo de fato identifica-se a realiza-
ção do empreendedorismo.

Nesse contexto, estão inseridos nessa relação inovação e em-
preendedorismo aqueles empreendimentos de base tecnológica. Tais 
empreendimentos são reconhecidos pelo seu caráter inovador por na-
tureza, bem como pelo atendimento a sequência de eventos ao qual o 
mesmo pode se submeter, quais sejam: idealização, concepção, forma-
ção, consolidação e maturação (LEITE, 2000). A diferenciação entre as 
organizações pertencentes a esse ramo de atividades se dá porque - são 
criadas por pessoal altamente qualificado, exigem grandes quantias de 
capital e se caracterizam por maior risco técnico e de mercado (TIDD et 
al., 2008).

Para a criação de um empreendimento de base tecnológica, alguns 
fatores afetam na decisão de sua implementação, a partir da interação 
entre as habilidades e disposição individuais e as características de mer-
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cado e tecnológicas (TIDD et al., 2008). Ainda segundo os autores, esses 
fatores podem ser definidos para o empreendedor como o histórico de 
vida, a personalidade e o contexto familiar, a qual se está inserido, já no 
que se refere aos aspectos do ambiente de negócios se identificam o am-
biente de trabalho, o apoio institucional, bem como o próprio mercado e 
a tecnologia. Desse modo, considerando as características apresentadas, 
torna-se possível a criação de spin-offs de base tecnológica, de acordo 
com as seguintes etapas (LEITE, 2000):
	Idealização: verifica a possibilidade de sucesso da ideia empreen-
dedora, por meio da busca de: parcerias, alternativas para torná-la 
real, seu amadurecimento, manter sua originalidade, mecanismos de 
apoio ao empreendedor-inventor, contenção do seu despreparo ge-
rencial; 
	Concepção: caracteriza-se pelo amadurecimento da ideia até a 
conclusão do protótipo, numa combinação entre sobrevivência e so-
nho do produto pronto, sendo a incubadora de empresas fundamen-
tal nessa fase. Os problemas na concepção perpassam por: finanças, 
formação de equipe de apoio e técnica, e relacionamento com a equi-
pe;
	Formação do spin-off: fase que prima pelo empenho no desen-
volvimento do processo gerencial (implantação e controles) e pelo 
investimento na transformação do protótipo num produto comercia-
lizável. Dessa forma, a incubadora assume um papel técnico-adminis-
trativo relevante em relação à incubada de base tecnológica, direcio-
nada a sua necessidade de equipamentos e preocupação com design;
	Consolidação: nessa fase a incubada começa a sentir dificuldades 
na implantação de estratégias comerciais e problemas financeiros 
devido à necessidade de capital para a estruturação da produção e 
do marketing, além de enfrenta problemas com relação à assistên-
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cia técnica e com recursos humanos quanto ao dinamismo e rotinas 
empresariais. A incubadora continua a ser um mecanismo de cola-
boração na elaboração de estratégias de introdução de produtos nos 
mercados-alvo e na estruturação administrativa e de produção da 
empresa; e
	Maturação do spin-off: é marcada pela liberação da empresa in-
cubada, sendo desvinculada do processo. Nesse momento de matu-
ridade, a empresa tem maior necessidade de investimentos, desafios 
administrativos, maior dificuldade em manter a linha de produção 
adequada à sua realidade comercial, e aceitação do produto pelo mer-
cado. Nessa fase, o empreendimento precisa de um ritmo profissio-
nal, tendo as seguintes características: aperfeiçoamento e inovação 
do produto desenvolvido na incubação, assim como o desenvolvi-
mento de uma linha de produtos, denotando a expansão empresarial.
A partir dessas etapas, como forma de entender como as práticas 

de um empreendimento de base tecnológica podem se sustentar, Leite 
(2000) afirma ser necessário criar uma sequência de ideias nas quais a 
organização deve se basear nesse sentido, qual seja: pessoas em primeiro 
lugar; boa reputação; construção de confiança e ética; prioridade nas ne-
cessidades organizacionais; política de qualidade; planejamento do ne-
gócio; consistente estratégia de marketing. O autor entende, ainda, que 
incubadoras de empresas de base tecnológica que abrigam iniciativas de 
indivíduos, desejosos de criar e desenvolver seu negócio podem ser - pal-
co - ideal de uma experiência de intra-empreendedorismo.

3.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Pesquisa é um processo formal e sistemático, que tem como fina-
lidade obter respostas para os problemas investigados através do uso de 
procedimentos científicos (GIL, 1996). Assim, a estratégia de pesquisa 
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utilizada foi a do estudo de caso qualitativo único - como representação 
textual da realidade, colocando o leitor no papel de participante da si-
tuação, com tipologia investigatória exploratório-descritiva (MERRIAM, 
1998; STAKE, 2000; SAMPIERI et al., 2006; ELLET, 2008). De acordo com 
Triviños (1987), os estudos exploratórios permitem ao pesquisador au-
mentar sua experiência em torno de determinado problema, aprofun-
dando o conhecimento numa realidade específica (no caso, as formas de 
empreendedorismo desenvolvidas pelo C.E.S.A.R.). 

3.3.1 Técnicas de coleta

A coleta de dados de campo foi feita utilizando-se múltiplas fontes 
de evidência, de forma que permitissem uma posterior triangulação dos 
dados coletados, como:
	Entrevistas realizadas com o Analista de Capital humano (ACH), 

a Assessora de Comunicação (AC) e o Gerente de Inteligência 
de Marketing (GIM), com base em um roteiro semi-estruturado, 
como orienta Merriam (1998), elaborado a partir do modelo de 
incubação e intra-empreendedorismo referenciado no quadro 
teórico desse trabalho. O tempo total das entrevistas ficou em 50 
minutos;

	Documentos e registros da empresa relativos à estrutura e ao 
mapeamento do modelo de incubação e intra-empreendedoris-
mo existentes. Para Ferrari (1982), a análise documental é reali-
zada sobre materiais elaborados, como fontes acabadas que não 
receberam ainda um tratamento analítico, ou se isso aconteceu, 
podem ainda receber uma nova reformulação de acordo com os 
objetivos de pesquisa;

	 Observação não-participante com um pesquisador insider (que 
faz parte do grupo, os membros de uma comunidade) e dois outsi-
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ders (os outros; os estranhos; os de fora) (SOUZA, 1995). Na visão 
de Labaree (2002), a ideia é que um insider possui uma vantagem 
mais clara quanto ao acesso e compreensão da cultura estudada. 
O autor entende que, no início de um projeto de investigação, isso 
reduz significativamente a necessidade de negociação preliminar 
por parte de um outsider para acesso a comunidade ou a infor-
mantes-chaves. Já no caso do outsider, existe a possibilidade de 
fazer observações mais objetivas, visto que este não se relaciona 
com os compromissos do grupo observado.

3.3.2 Forma de análise

Na interpretação dos dados predominou a análise de conteúdo 
dos dados, agrupando os temas recorrentes segundo sua semelhança e 
significado. De acordo com Godoy (1995), é uma das técnicas mais utili-
zadas para a codificação, a qual pode ser aplicada a discursos diversos e 
a várias formas de comunicação. A análise de conteúdo das entrevistas e 
da observação foi associada à análise documental (fonte secundária de 
dados) para melhor compreender as informações fornecidas pelos sujei-
tos entrevistados.

3.4 ANÁLISE DE RESULTADOS

O estudo de caso foi realizado no Centro de Estudos e Sistemas 
Avançados do Recife, uma empresa de Tecnologia da Informação e Co-
municação (TIC), que funciona no Porto Digital, um polo econômico 
de empresas de tecnologia situado em Recife-PE.

3.4.1 Caracterização do C.E.S.A.R.

Criado no ano de 2000, atuando na cidade de Recife e com foco na 
região de Pernambuco, o Porto Digital é um ambiente de empreendedo-
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rismo, inovação e negócios de tecnologias da informação e comunicação. 
Um projeto de desenvolvimento econômico envolvendo atores como go-
verno, iniciativa privada e universidades, compondo um sistema local de 
inovação que tem aproximadamente 100 instituições entre empresas de 
tecnologia da informação e comunicação, serviços especializados e ór-
gãos de fomento localizados em uma ilha no sítio histórico do bairro do 
Recife (SILVA, 2001).

A proposta de criação do Porto Digital envolveu a adequação da 
infraestrutura do bairro situado numa área portuária com um projeto de 
revitalização urbana, que incluiu a reocupação dos prédios e recuperação 
de imóveis históricos (tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional-IPHAN). Além de incentivos fiscais e fundos de in-
vestimentos para atrair a instalação de empresas. O Núcleo de Gestão do 
Porto Digital é uma associação civil sem fins lucrativos, qualificada como 
Organização Social (OS).

Fazendo parte do Porto Digital, com sua sede instalada em um 
antigo armazém do início do século XX com área de aproximadamente 
2.000 m², ocupando mais dois prédios no mesmo bairro, além de um es-
critório em São Paulo/SP e outro em Curitiba/PR, o C.E.S.A.R. se define 
como um instituto privado de inovação que se baseia em tecnologia da 
informação e comunicação-TIC. Conforme apresentado na Figura 01, nos 
três pilares que norteiam as estratégias da organização têm-se a área de 
engenharia de software, a área de educação (mestrado profissional em 
engenharia de software) e de empreendedorismo. No discurso organiza-
cional, as palavras inovação e empreendedorismo emergem como pala-
vras-chave representativas da organização.

 O C.E.S.A.R. foi criado para incrementar o relacionamento entre a 
academia e a sociedade, dando clara prioridade às demandas da última. 
Essa intenção é refletida na missão - realizar a transferência auto-susten-
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tada de conhecimento em tecnologias da informação entre a sociedade e 
a universidade-.

Figura 3.1  Bases norteadoras da estratégia organizacional. Fonte: C.E.S.A.R. (2010).

Nos quatorze anos de existência, vem atuando diretamente com 
o desenvolvimento de conhecimento na criação de produtos, processos, 
serviços e empresas. A capacidade de Pesquisa e Desenvolvimento dos 
aproximadamente 400 colaboradores do C.E.S.A.R. no desenvolvimento 
de produtos e serviços baseados em (ou com) tecnologia da informação e 
comunicação cobre todo o processo de geração de inovação -  da ideação 
até a execução de projetos  - para empresas e indústrias em setores como 
telecomunicações, eletroeletrônicos, automação comercial, financeiro, 
mídia, energia, saúde e agronegócios.
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3.4.2 O modelo de intra-empreendedorismo (Garage)

O modelo de intra-empreendedorismo do C.E.S.A.R., denominado 
Garage, é definido como um - ambiente virtual e de cooperação ao de-
senvolvimento de ideias inovadora para geração e desenvolvimento de 
produtos, serviços e novos negócios em/com tecnologia da informação 
- (C.E.S.A.R., 2010). O entrevistado ACH relata as causas da sua criação:

[...] Primeiro por atuar com inovação, diversas ideias surgiam nos 
grupos de trabalho para os clientes e não eram aproveitadas. [...] 
Segundo para apoiar as iniciativas que surgissem a partir das ideias 
inovadoras dos próprios colaboradores, dando suporte ao desen-
volvimento de novos negócios [...] 

O depoimento conjuntamente com a definição do modelo pratica-
do reafirmam o conceito de intra-empreendedorismo de Hornsby et al. 
(1993). Observou-se que tal modelo possui as seguintes características 
reunidas por Hisrich e Peters (2004): compartilhamento das estratégias 
do negócio para a inovação; apoio à criação de intra-empresas com pa-
trocinadores, treinamento e supervisão; encorajamento de novas ideias; 
estímulo à tentativa e ao erro; e abordagem de equipe multidisciplinar.

Outras características do modelo relacionadas pelo entrevistado 
ACH são: disponibilização de recursos como educação com investimento 
nas pessoas em primeiro lugar; boa reputação da marca, associada à for-
ça de vendas, networking, infraestrutura, marketing e desenho de mode-
lo de negócios; prioridade nas necessidades organizacionais, como a am-
pliação da participação dos colaboradores em novos negócios; renovação 
das suas ações de pesquisa, desenvolvimento, inovação e de mercado; 
fortalecimento de empreendimentos inovadores; e aumento da sua rede 
de inovação. 
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Enquanto programa colaborativo e contínuo de experimentação e 
geração de ideias inovadoras para o mercado, o modelo de intra-em-
preendedorismo do C.E.S.A.R. foi criado para anteceder o processo for-
mal de incubação existente na organização, conforme a Figura 3.2, sendo 
considerado um estímulo a pré-incubação. Ou seja, caso uma ideia se es-
truture o suficiente ao longo de seu desenvolvimento e justifique a for-
mação de uma empresa, então poderá se tornar uma incubada.

Figura 3.2  Estratégia de empreendedorismo. Fonte: C.E.S.A.R. (2010).

Dentre os objetivos institucionais do programa, destacam-se: esti-
mular continuamente o intra-empreendedorismo no C.E.S.A.R.; promover 
a inovação; dar suporte ao processo de geração de negócios inovadores; 
preencher a lacuna na geração de negócios inovadores antes estimulados 
apenas pela incubação do C.E.S.A.R.; estimular modelos na participação 
de resultados; e contar com a participação de todos na geração de novos 
negócios.

Quanto ao processo, o programa de intra-empreendedorismo 
acontece em quatro etapas (Figura 3.3) até que se efetive a geração de 
um negócio inovador para o mercado. 
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Figura 3.3 Processo de intra-empreendedorismo.  Fonte: C.E.S.A.R. (2010).

As entrevistas esclareceram as etapas do processo da evolução da 
ideia em um projeto no C.E.S.A.R., caracterizadas a seguir:
	Geração de Ideias - esta pode ser espontânea, quando a partir 

de um insight de um colaborador, ou estimulada, quando de um 
cliente que faz uma demanda de desenvolvimento específico;

	Gestão de Ideias - nesta fase acontece a análise e a seleção das 
ideias. Cada ideia submetida é avaliada e discutida quanto sua via-
bilidade de desenvolvimento; são elaborados pareceres das equi-
pes de tecnologia, marketing, negócios e incubação. Caso ainda 
não apresente escopo tecnológico ou de negócios que justifique 
o investimento para sua evolução imediata, a equipe executiva do 
programa faz a gestão de sua evolução com o idealizador;

	Modelagem de Negócio e Prototipagem - Em sessenta dias, a ideia 
deve ser transformada em um modelo de negócio; para tal, há o 
suporte em um ambiente colaborativo de desenvolvimento da 
ideia que conta com a troca de conhecimentos entre idealizadores, 
equipe de negócios e consultores tecnológicos para modelagem e 
prototipagem do negócio inovador. Com um protótipo rodando, é 
possível “apresentá-lo” ao mercado para se avaliar sua viabilida-
de, modelo de negócio e interesse pelo público-alvo, além de ser a 

 



109

SÍLVIO LUIZ DE PAULA -  CLAUDINETE DE FÁTIMA SILVA OLIVEIRA SANTOS
MINELLE ENÉAS DA SILVA -  ANTÔNIO DE SOUZA SILVA JÚNIOR

MARCLEIDE MARIA MACÊDO PEDERNEIRAS

melhor forma de atrair o interesse de investidores. Pode ser con-
siderado o ponto de mudança entre uma ideia para um negócio; e

	Venda - é o processo de construção de casos de sucesso, além da 
gestão do portfólio de negócios produzidos no programa. Após a 
elaboração da proposta de negócio, é feita a oferta em mercados 
potenciais; durante a pré-venda, podem ser solicitados ajustes na 
oferta e modelo de negócios antes da conclusão da venda.
No aspecto financeiro, os empreendedores começam a ganhar re-

torno financeiro após o período de pay-back do projeto, quando o lucro é 
dividido. O pay-back é alcançado quando a somatória de todos os custos 
e de todas as receitas, desde o início do projeto, se iguala. A partir do 
lucro gerado após o pay-back, as participações nos valores gerados são 
distribuídas da seguinte forma: 15% para o colaborador (idealizador/
empreendedor); 50% para o programa Garage; e 35% para o C.E.S.A.R.. 
Quanto a questões de autoria da ideia, essa é reconhecidamente de quem 
submete e desenvolve o projeto-ideia. A organização tem direito sobre a 
propriedade intelectual e o direito de comercialização da ideia.

3.4.3 O MODELO DE INCUBAÇÃO DE EMPRESAS

Além de desenvolver produtos e serviços de tecnologia da in-
formação e comunicação, associados às oportunidades detectadas, o 
C.E.S.A.R. investe na criação de empresas incubadas, conforme o desen-
volvimento do processo empreendedor idealizado por Sarkar (2008). Tal 
investimento é resultante do pilar estratégico - Empreendedorismo-sen-
do coerente com a sua missão organizacional. Seu principal objetivo é 
contribuir para que projetos de desenvolvimento se transformem em nú-
cleos de excelência e, posteriormente, tornem-se novas empresas, em um 
determinado prazo, como informa o entrevistado ACH. A seguir, a Figura 
3.4 ilustra o processo de incubação praticado.
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Figura 3.4 Processo de incubação do C.E.S.A.R.  Fonte: C.E.S.A.R. (2010)

O processo inicia com o mapeamento de possibilidades de negó-
cios no mercado a partir dos problemas identificados por empresas ou 
pelo próprio C.E.S.A.R., coletando informações do mercado para avaliar 
a potencialidade de novos negócios. A captação desses problemas se dá 
por meio de uma atuação pró-ativa da busca de oportunidades de negó-
cios através da interação constante com universidades, centros de pes-
quisa, fundos de investimento e demais pessoas, físicas ou jurídicas, com 
interesse no desenvolvimento de novos negócios em tecnologia da infor-
mação e comunicação-TIC. Essas três etapas descritas alinham-se as eta-
pas da criação de spin-offs de base tecnológica: idealização e concepção, 
propostas por Leite (2000). 

O processo segue pelo levantamento dos requisitos necessários 
para o desenvolvimento de soluções que atendam a necessidade iden-
tificada como problema. Tais soluções que inicialmente foram pensadas 
para resolver um problema pontual devem ser possíveis de generaliza-
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ção por meio de produtos ou serviços que viabilizem a criação de uma 
solução que possa ser comercializada. Segundo o entrevistado AC: 

Análise do negócio é feita pela equipe de incubação [...] mais direta-
mente pelo gerente de planejamento e de investimento [...] Após, é 
enviado à área de marketing para a análise do mercado, [...] se hou-
ver viabilidade, passa para áreas de tecnologia e recursos humanos, 
fechando em um modelo financeiro. Ele é submetido ao conselho da 
organização para sua aprovação.

Observa-se que tal análise coincide com a etapa de formação do 
spin-off de Leite (2000). No entanto, o processo de incubação do C.E.S.A.R. 
traz diferenças nas etapas de consolidação e maturação propostas pelo 
autor, uma vez que no atual modelo de empreendedorismo seguido pela 
instituição, seus principais empreendedores são os funcionários, confi-
gurando hibridismo entre incubação e intra-empreendedorismo. 

Nas etapas de consolidação e maturação de Leite (2000), a incu-
bada passa por dificuldades para sua implantação de estratégias organi-
zacionais e, num momento seguinte de maturidade, é liberada pela incu-
badora, sendo desvinculada do processo de incubação. No processo do 
C.E.S.A.R., a partir do aceite do novo empreendimento como incubado, 
o mesmo torna-se formalmente sócio da iniciativa, passando a investir 
todo o trabalho das suas equipes internas de marketing, comunicação, 
financeiro e jurídico, entre outras, no esforço para que a nova empresa se 
estruture e alcance sucesso e sustentabilidade durante o período de dois 
anos, momento que deve acontecer a graduação ou spin off. - [...] Após a 
criação, maturação e graduação, o vínculo da incubada permanece com 
a organização [o C.E.S.A.R.] pela sua participação como sócio [...] -, como 
informou ACH. 

O entrevistado GIM colocou que a criação do modelo de incubação 
do C.E.S.A.R. data de 1999, abrigando empreendimentos de base tecno-
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lógica com produtos e processos de alto valor agregado, inclusive pelo 
uso de pesquisas aplicadas, de acordo com os pressupostos de Dornelas 
(2002). Dentre os reconhecimentos, o processo de incubação de empre-
sas da organização recebeu a certificação ISO 9001 no ano de 2004 e, no 
mesmo ano, o Prêmio da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) de 
Inovação Tecnológica.

Isso caracteriza a preocupação da instituição em alinhar empreen-
dedorismo e inovação em seus processos organizacionais, de acordo com 
o entendimento de Moreira e Queiroz (2007), Drucker (2008) e Sarkar 
(2008). Nessa linha, foram identificadas as seguintes fontes de inovação 
(TIGRE, 2006) no C.E.S.A.R. desenvolvimento tecnológico próprio rela-
cionado aos produtos/serviços ofertados; conhecimento codificado e tá-
cito, além de aprendizado cumulativo pelos componentes do processo de 
incubação e intra-empreendedorismo.

3.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A empresa analisada está situada em um ambiente estruturado 
para receber organizações de tecnologia de ponta, possuindo um corpo 
técnico jovem e altamente especializado, o que acarreta um ambiente 
propício para a criatividade, elemento basilar para a inovação e para o 
empreendedorismo. Desde sua criação, inovação e empreendedorismo 
são palavras imbricadas com as ações e realizações do C.E.S.A.R..Na pers-
pectiva do empreendedorismo de Degen (2009), a organização denota 
criar valor por meio da inovação de processos e serviços, respeitando a 
premissa da sustentabilidade colocada pelo autor. Na oportunidade de 
negócio identificada na estratégia, têm-se a incubação de empresas de 
base tecnológica, que funciona conforme modelo apresentado nas seções 
anteriores. 
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O processo formal de incubação foi aprimorado ao longo dos anos. 
Além de prêmios relacionados à inovação (Prêmio FINEP Regional 2002 
e de Inovação tecnológica 2004), ocorreu o amadurecimento da taxa de 
sucesso das empresas graduadas (spin-off) em 100%, onde a organização 
criou diretamente dez empresas de tecnologia da informação e comuni-
cação, e indiretamente outras trinta. 

Como característica predominante da primeira fase empreende-
dora da organização (incubação sem intra-empreendedorismo) observa-
-se que as empresas que passaram da fase de incubada para graduada 
constituíam-se como negócios que complementavam a empresa-mãe, o 
que segundo Moreira e Queiroz (2007), aumenta as vantagens competi-
tivas das duas pela possibilidade de ampliação do atendimento ao mer-
cado-alvo, além do fato de não existir concorrência entre as duas, o que 
acarretaria em prejuízos de imagem e financeiros.

Nesse processo evolutivo de melhoria contínua e aprimoramen-
to do modelo de incubação e estímulo ao empreendedorismo, em maio 
de 2007 foi criado o Garage. Outra motivação à criação do Garage foi a 
atuação nos mercados de telefonia fixa e móvel, com a queda de investi-
mentos por parte das operadoras e a mudança na Lei de Informática pelo 
Governo Federal, que reduziu as margens de projetos incentivados em 
50%, ou seja, de 20% para 10%, em 2006, 85% da receita do C.E.S.A.R. foi 
resultante de projetos dessa natureza.

Dessa forma, o recurso próprio para investimento em incubação 
reduziu significativamente, exigindo novas estratégias de inovação em 
outros mercados, estratégias com mais criatividade, empreendedorismo 
e que resultassem em negócios inovadores. Desde a criação do programa 
de intra-empreendedorismo, conforme pode ser observado na Figura 
3.5, 68 ideias foram avaliadas e trabalhadas. Dessas, apenas sete chega-
ram à fase de prospecção de negócios ou vendas, demonstrando viabili-
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dade técnica e mercadológica, e duas já se transformaram em empresas 
que se encontram na fase de incubação.

Figura 3.5  Resultados de atividades do programa de intra-empreendedorismo.
Fonte: C.E.S.A.R. (2010).

O ponto de correlação ou de hibridismo entre o processo de intra-
-empreendedorismo e o modelo de incubação do C.E.S.A.R. está na forma 
como são tratadas as empresas incubadas em sua consolidação e matu-
ridade. Enquanto o intra-empreendedorismo serve como um processo 
de geração e seleção de ideias, prototipação e prospecção de negócios, 
numa fase pré-incubatória, o modelo de incubação torna a ideia um em-
preendimento que terá uma ligação efetiva em sua maturidade por meio 
de composição societária formal entre o ex-funcionário/empreendedor 
(sócio majoritário) e o C.E.S.A.R. (ex-incubadora e sócia).

Ressalta-se que nem toda ideia desenvolvida se transforma em 
uma empresa incubada; há a possibilidade de se transformar em um pro-
duto/serviço que é comercializado pela própria organização. Dentre os 
principais benefícios do programa de intra-empreendedorismo, desta-
cam-se: estímulo à cultura empreendedora; mecanismos claros de apoio 
às ideias de negócios dos colaboradores orientadas ao mercado; ambien-
te para experimentação, prototipação e testes, antes da formalização de 
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um negócio propriamente dito; ambiente virtual colaborativo que esti-
mula a participação dos diferentes níveis e perfis de colaboradores da 
instituição; e maior o aprendizado quanto às questões de viabilidade téc-
nica e de mercado das ideias inovadores dos colaboradores a partir das 
competências da organização.

Do ponto de vista do processo de inovação, a prática organizacio-
nal apresenta-se coerente com a perspectiva da gestão de Drucker (2008), 
quando da percepção de uma de uma oportunidade e sua exploração com 
o intuito de subsidiar a criação de negócios diferentes dos ofertados no 
mercado, agregando inovações que fortaleçam o empreendimento. Per-
cebe-se no processo de inovação o caráter de diferenciação, conforme Pa-
vitt (2003), a partir da consideração dos aspectos ímpares identificados 
por características como grau de conhecimento (Knowhow), localização, 
estratégia corporativa e experiência anterior com inovação, favorecen-
do, assim, a efetivação da inovação empreendedora, que, segundo Sarkar 
(2008), acontece quando ideias são implantadas e obtêm impacto econô-
mico positivo.

O presente trabalho teve sua análise no processo empreendedor 
do C.E.S.A.R. por meio da descrição e explicação da evolução de seus mo-
delos inovativos, inicialmente apenas como incubador de empresas de 
base tecnológica, que devido influências ambientais e para ampliar as 
vantagens competitivas da organização, criou um programa de intra-em-
preendedorismo para captar ideias e criar soluções com as competências 
internas dos colaboradores, de forma a gerar uma nova fonte para a incu-
bação de empresas. Isso dissemina um modelo de sucesso de incubação 
e apresenta um modelo de intra-empreendedorismo como opção de es-
tímulo ao anterior, contribuindo para as discussões nos campos teóricos 
e empíricos.
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CAPÍTULO 4
UMA ARTICULAÇÃO ENTRE A ESTRUTURA DA 
REDE DE SUPORTE E AS IDEIAS COMPARTI-
LHADAS SOBRE RESPONSABILIDADE SOCIAL 
EMPRESARIAL (RSE) 

Marcela Cox dos Santos Silva
Sílvio Luiz de Paula

Lúcia Maria Barbosa de Oliveira

4.1 INTRODUÇÃO

As discussões em torno das redes sociais são cada vez mais fre-
quentes no campo individual e organizacional. Redes sociais na internet, 
redes sociais no âmbito do trabalho, redes de amigos, e assim por diante. 
É fácil perceber que de alguma forma as pessoas fazem parte de redes 
sociais, já que o ser humano está sempre em contato com outros, seja 
pessoalmente ou virtualmente, e que esses contatos podem se tornar la-
ços, apoiando ou não as atividades que se deseja desenvolver.

De acordo com Emirbayer e Goodwin (1994), rede social é o con-
junto de relações e ligações sociais entre determinados atores. Um ator 
social pode ser uma pessoa ou uma organização que se comunica em 
uma rede, desempenhando um papel específico na sociedade. Segundo 
Régis et al. (2006, p. 3): - a literatura tem descrito as redes como sendo 
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composições de indivíduos, grupos ou organizações voltadas para a per-
petuação, a consolidação e o desenvolvimento das atividades dos seus 
membros..

O funcionamento da rede depende de sua configuração e de como 
se comportam os atores. Granovetter (1973), em seu estudo “The stren-
gth of weak ties” argumenta que os processos das relações interpessoais 
constituem a mais produtiva relação entre os níveis micro e macro das 
redes de relacionamentos. Diante dessa perspectiva, pode-se argumen-
tar que muito do que pensam e desenvolvem as pessoas ou as organi-
zações surge a partir das relações existentes entre grupos aos quais são 
associadas (abordagem macro). Por outro lado, argumenta-se também 
que a dinâmica desses grupos depende de como os indivíduos interagem 
com outros indivíduos (abordagem micro).

As redes sociais podem ser egocêntricas, quando há ênfase na 
rede de relacionamentos de um indivíduo, ou redes de grupos, termo uti-
lizado em sentido amplo. Elas ainda podem ser denominadas formais e 
informais, com a possibilidade de as últimas serem desenvolvidas dentro 
de uma organização ou entre organizações (MARINHO DA SILVA, 2003).

Krackhardt e Hanson (1993) afirmam que uma rede informal den-
tro das organizações pode reduzir o fluxo dos procedimentos formais 
para que os prazos sejam cumpridos. Já Marteleto (2001) argumenta que 
redes sociais ou networks podem unir ideias e recursos em torno de valo-
res e interesses compartilhados. A proposta do presente estudo corrobo-
ra essa perspectiva: analisar como se comporta a dimensão estrutural e 
cognitiva da rede de gestores empresariais denominada Lidera, de forma 
a apoiar o desenvolvimento de ações socialmente responsáveis. O próxi-
mo tópico abordará o capital social e as suas dimensões.
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4.2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

4.2.1 Capital social

Capital social é uma expressão que vem sendo discutida no meio 
acadêmico e utilizada nas organizações, na política e na economia (KAY; 
PEARCE, 2003). Para Souza (2007, p. 8), o estudo de capital social é ine-
rente ao contexto em que - a responsabilidade social deve ser encarada 
como um processo que visa o aprimoramento das relações entre os di-
versos atores que compõem o cenário social - . O autor argumenta que as 
pesquisas em torno do capital social oferecem o entendimento dos meios 
pelos quais as relações entre os atores podem ajudar na melhoria da qua-
lidade de vida das pessoas.

De acordo com Kay e Pearce (2003), o capital social é dividido em 
cinco elementos: confiança, reciprocidade e mutualidade, redes sociais, 
normas comuns de comportamento, e senso de compromisso e pertença. 

Para os referidos autores, a confiança é um elemento fundamental 
para que as pessoas se sintam seguras e confortáveis e, com isso, traba-
lhem em conjunto. O elemento referente à reciprocidade e mutualidade 
significa fazer algo para os outros sem esperar retorno imediato, bem 
como trabalhar em regime de vantagem igualitária. O terceiro elemen-
to diz respeito às redes sociais, as quais possuem o papel de colocar as 
pessoas e organizações em contato para que elas se conheçam e traba-
lhem para a transferência de informações. O compartilhamento de ideias 
e a construção de uma visão similar sobre o que é ou não aceitável, por 
sua vez, correspondem ao elemento concernente às normas comuns de 
comportamento. Por fim, o senso de compromisso e pertença consiste na 
percepção de que compartilhar um compromisso com uma área ou um 
grupo pode expor um entendimento em comum de questões e levar a um 
senso comum de propósito (KAY; PEARCE, 2003).
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Para Bourdieu (1986) o termo capital social refere-se às oportu-
nidades e às vantagens de fazer parte de certos grupos ou comunidades. 
Bourdieu, citado por Couto (2004), explica que as pessoas têm diferentes 
quantidades de capital social dependendo da riqueza real ou potencial, 
do tamanho das redes às quais estão vinculados, bem como a quantidade 
de capital econômico e cultural que os membros dessa rede possuem. 
De acordo como autor, o capital social nunca é independente das outras 
formas de capital.

Já Marteleto (2004, p. 44) define capital social - como normas e 
valores, instituições e relacionamentos compartilhados que permitam 
a cooperação dentro ou entre diferentes grupos sociais-. Nahapiet e 
Ghoshal (1998, p. 243), por sua vez, definem que:

Capital social é a soma dos recursos atuais e potenciais imbricadas, 
disponibilizados e derivados da rede de relacionamentos possuí-
da por um indivíduo ou uma unidade social. Capital social, assim, 
abrange tanto a rede quanto os recursos que podem ser mobiliza-
dos.

Os mesmos autores também argumentam que outros recursos são 
disponibilizados pelos contatos ou conexões fornecidos pela rede. Eles 
exemplificam que por meio de laços fracos, os membros de uma rede 
podem ter acesso privilegiado a informações e oportunidades. Em uma 
rede de gestores de empresas socialmente responsáveis, por exemplo, 
podem existir diversas oportunidades para o desenvolvimento de ações 
de responsabilidade social empresarial. A troca de informações é bené-
fica tanto para o desenvolvimento de ações em conjunto quanto para 
o conhecimento de lições aprendidas em um projeto social de sucesso, 
apoiado ou executado por alguma empresa.

Nahapiet e Ghoshal (1998) enfocam três dimensões do capital so-
cial: estrutural, cognitiva e relacional. Eles afirmam que essas dimensões 
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facilitam a criação e o intercâmbio de conhecimento, podendo, assim, 
apoiar as organizações no desenvolvimento do capital social como fonte 
de vantagem competitiva. Régis (2005) abordou a teoria do capital social 
para pesquisar a rede de apoio aos empresários incubados de base tec-
nológica. O autor utilizou os estudos de Nahapiet e Ghoshal (1998) e ela-
borou um esquema descritivo para melhor compreender esse trabalho.

 A dimensão estrutural descreve a configuração dos vínculos entre 
pessoas e unidades. As suas facetas mais importantes são a presença ou 
ausência de laços de redes entre os atores e a morfologia da rede, descre-
vendo padrões de vínculos como densidade, conectividade e hierarquia 
(NAHAPIET; GHOSHAL, 1998; RÉGIS, 2005).

A dimensão relacional descreve o relacionamento pessoal entre 
os atores, de acordo com a história das interações, e foca nas relações 
particulares que influenciam no comportamento deles, como amizade, 
respeito e confiança (NAHAPIET; GHOSHAL, 1998; RÉGIS, 2005). 

Já a dimensão cognitiva refere-se aos recursos que fornecem in-
terpretações e sistemas de sentido compartilhados entre as pessoas, 
incluindo linguagem, código e narrativa compartilhada (NAHAPIET; 
GHOSHAL, 1998; RÉGIS, 2005).

O presente estudo abordou a dimensão estrutural e a cognitiva do 
capital social utilizando a metodologia de Régis (2005), que foca o imbri-
camento de capital social, redes sociais e cognição. O autor defende que 
o conceito de capital social é usado para elucidar a grande variedade de 
fenômenos sociais e afirma que os grandes analistas de capital social es-
tão principalmente preocupados com a significância dos relacionamen-
tos como fonte de ação social. 

A proposição central da teoria do capital social é que as redes de 
relacionamentos são um valioso recurso para a condução de questões so-
ciais, pois muito desse capital está imbricado nas redes de relacionamen-
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tos e reconhecimento. A seguir são apresentadas explanações em torno 
das duas dimensões anteriormente mencionadas.

 1.1.1.1 Dimensão estrutural do capital social

A dimensão estrutural das redes sociais engloba as conexões for-
madas pelos relacionamentos existentes. Por meio da análise estrutu-
ral, é possível avaliar como as informações são transmitidas pelas pes-
soas que estão interligadas e se a hierarquia da organização influencia 
na comunicação. É possível compreender também os comportamentos 
dos indivíduos por meio da quantidade de contatos que um ator possui, 
avaliando a força desse laço e como se pode chegar à informação mais 
facilmente.

Para Mizruchi (2006, p. 73) - a análise de redes é um tipo de socio-
logia estrutural que se baseia numa noção clara dos efeitos das relações 
sociais sobre o comportamento individual e grupal - . Essas análises são 
feitas por intermédio da configuração e da força dos laços entre os atores 
que compõem a rede. Por meio delas é possível verificar o quão flexível é 
a rede e como se comporta ou pode se comportar a troca de informações 
entre os atores (RÉGIS et al., 2006).

Essa dimensão é conceituada como um padrão geral de conexão 
entre os atores. As suas facetas são a ausência ou a presença de laços 
entre os envolvidos, a morfologia da rede para descrever o padrão de vín-
culos em termos de medidas como densidade, conectividade e hierarquia 
(RÉGIS, 2005). A seguir são apresentados os tópicos que tratam dessas 
duas perspectivas relacionadas à dimensão estrutural da rede social: la-
ços e configuração da network.

Laços da rede

A análise da rede social é uma ferramenta que pode conectar os 
níveis micro e macro da sociologia. Esse é um argumento utilizado por 
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Granovetter (1973, p. 1360) em sua obra The strength of weak ties. O au-
tor afirma que - o grau de sobreposição das redes de amizade entre duas 
pessoas varia em proporção direta com a força da ligação entre um e ou-
tro -. Esse é o cerne do conceito de laços em uma rede: ligação entre os 
atores de uma determinada network. Para ele, a força dos laços é uma 
combinação entre a quantidade do tempo, a intensidade emocional, a 
intimidade e os serviços recíprocos, havendo intercorrelação entre eles, 
caracterizando, assim, um laço.

Kuipers (1999), por sua vez, considera um laço forte pela proxi-
midade de uma relação, contudo também leva em conta a duração da 
relação e a frequência dos seus contatos. A intensidade das relações, se-
gundo Higgins e Kram (2001), é uma das dimensões da tipologia da rede 
social de desenvolvimento. As autoras argumentam que a quantidade e a 
qualidade da comunicação, estreitamento emocional e o nível de recipro-
cidade no desenvolvimento compõem essa dimensão.

Para Marinho da Silva (2003), pode-se fazer a análise de uma rede 
qualitativamente por meio da diversidade de ligações, do conteúdo tran-
sacionado, do sentido do fluxo, da frequência e duração das interações.

Utilizando-se da forma qualitativa, as relações entre as pessoas 
surgem de diferentes campos de atuação dos quais o indivíduo partici-
pa. Essas relações são denominadas papéis, que para Boissevain (1974), 
citado por Marinho da Silva (2003, p. 72), - correspondem às normas e 
expectativas que se aplicam ao ocupante de uma posição-, e esses papéis 
são importantes para caracterizar uma rede. Cada pessoa assume um pa-
pel (mãe, amiga, esposa) e por meio dele se interliga compartilhando os 
interesses e objetivos em comum.

Para Marinho da Silva (2003), pode existir uma sobreposição da 
diversidade de papéis em que um mesmo ator pode, ao mesmo tempo, 
ser irmão, vizinho ou colega de trabalho. Essas relações são denomina-
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das multiplex. Já as baseadas em um único papel são chamadas de uni-
plex. Granovetter (1973) afirma também que a força dos laços entre as 
pessoas pode levar a fenômenos como organização política, difusão, mo-
bilidade social e coesão em geral e que os laços considerados fracos são 
importantes para a ampliação da rede de relacionamento e, consequen-
temente, facilitadores da obtenção de empregos. Entretanto, Krackhardt 
(1992) enfatiza a importância dos laços fortes como fonte de sustentação 
para momentos de crise, de mudança e de incerteza em uma organização 
e observa que Granovetter (1982) mostrou a importância dos laços for-
tes na seguinte sentença: - laços fracos proporcionam às pessoas acesso 
a informações e recursos que estão além dos seus círculos sociais; mas 
laços fortes motivam muito mais a cooperação e estão muito mais dispo-
níveis -  (KRACKHARDT, 1992, p. 218).

Em meio a essa discussão é importante dar a devida atenção aos 
tipos de ligações entre os atores existentes em uma rede social. Em se 
tratando de uma rede de gestores que definem e priorizam estratégias 
voltadas às ações socialmente responsáveis, quanto mais contatos os lí-
deres tiverem, mais flexíveis e ágeis eles serão para, por exemplo, captar 
recursos, estabelecer parcerias com organizações sociais ou comunida-
des e até mesmo com outras empresas. Da mesma forma, é importante 
que os gestores estejam unidos para que, em momentos de crise, consi-
gam sustentar as ações sociais que porventura estejam em andamento 
nas organizações, não deixando, assim, a ação ser cancelada por falta de 
recursos ou por qualquer outro motivo em decorrência de uma crise.

Configurações da rede e componentes estruturais para análise

Os laços de uma rede formam canais importantes para a transfe-
rência de informação, mas, segundo Nahapiet e Ghoshal (1998), a confi-
guração da rede está associada à flexibilidade e à facilidade da troca de 
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informações, já que tais elementos interferem na acessibilidade e no ní-
vel de informações que são trocadas entre os seus membros. Como men-
cionado anteriormente, a network pode ser analisada quantitativamente, 
sendo possível determinar a centralidade de um ator e a densidade da 
rede e, qualitativamente, valendo-se da diversidade de ligações (MARI-
NHO DA SILVA, 2003).A seguir são apresentados os componentes estru-
turais de uma rede social.

A estrutura da rede é analisada de acordo com o posicionamento 
e interação entre os atores que a compõem. Segundo Régis (2005, p. 58), 
a forma como os indivíduos estão ligados também é útil para o entendi-
mento dos comportamentos dos atores. Ele ainda afirma que - é possível 
realizar uma avaliação básica da estrutura de uma network mediante a 
análise da densidade e da centralidade da rede -.

Ao verificar a densidade da rede e a centralidade dos atores é pos-
sível determinar o valor estrutural da network para a organização e os 
que a compõem. O número de ligações existentes ou possíveis em uma 
rede configura a densidade, definida como a soma dos laços existentes, 
dividida pelo número de laços possíveis.

A densidade da rede fornece insights sobre certos fenômenos, 
como a velocidade com que a informação é difundida entre os atores e a 
extensão de suas restrições (HANNEMAN; RIDDLE, 2005). Sugere-se que 
uma rede com percentual baixo indica que o seu potencial está sendo 
pouco explorado (RIBEIRO, 2006).

Freeman (1979) argumenta que muitos autores concordam que a 
centralidade é um atributo estrutural importante para as redes sociais. 
Essa medida mostra o quão acessível um ator está em relação aos demais 
atores da rede e apresenta a forma como os diversos atores estão interli-
gados. Por intermédio da centralidade é possível medir a quantidade de 
caminhos de comunicação que passam pelos atores. Se forem apresen-
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tados muitos caminhos entre eles, sugere-se que é pouco provável a mo-
nopolização da informação, dos favores e dos serviços por um ator con-
siderado central para os demais pertencentes a uma rede (RÉGIS, 2005; 
MARINHO DA SILVA, 2003; FREEMAN, 1979).

A centralidade de grau mede o número de ligações pertencentes a 
um ator, de modo que a centralidade do grau de entrada (ou indegree) re-
presenta o número de citações que um ator recebe de outros, enquanto a 
centralidade de grau de saída (ou outdegree) indica o número de citações 
que um determinado ator faz a outros de um grupo. O indegree sugere o 
prestígio ou popularidade do ator na rede e o outdegree a expansividade 
(MARINHO DA SILVA, 2003).

A centralidade de proximidade é considerada pelo número míni-
mo de passos que o ator deve seguir para entrar em contato com os de-
mais da rede. Quando considerado central ele está mais próximo e intera-
ge mais rapidamente com os demais (MARINHO DA SILVA, 2003). Lazega 
(1998) interpreta a centralidade de proximidade como uma medida da 
autonomia e da independência em relação ao controle exercido por ou-
tros. A centralidade de intermediação diz respeito ao papel do ator como 
intermediador de outros da rede. Os atores dependem de outros para se 
conectar com os demais: - Quanto mais um ator estiver no meio do ca-
minho e for passagem obrigatória para outros se juntarem, mais elevada 
será sua centralidade de intermediação - (MARINHO DA SILVA, 2003, p. 
70).

 Existem outros conceitos relacionados à configuração da rede. 
Por meio da ferramenta UCINET é possível extrair outras medidas para 
a análise da rede estudada, como cliques, cutpoints e cluster. De acordo 
com Melo e Régis (2008), os cliques são sub-redes de atores com rela-
ções mais estreitas; os cutpoints medem as posições dos atores quanto 
à capacidade de subtrair blocos de uma rede, caso sejam removidos; e 
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os clusters são uma agregação de nós em função da semelhança dos seus 
perfis de laços.

Para o presente trabalho, as medidas analisadas serão a de cen-
tralidade de grau, de intermediação e de proximidade. Elas são medidas 
utilizadas para avaliar como a rede social estudada se configura e os ato-
res nela inseridos se comportam. No próximo tópico será abordada a di-
mensão cognitiva do capital social.

1.1.1.2 Dimensão cognitiva do capital social

Há alguns anos, as organizações eram vistas apenas consideran-
do o aspecto racional, no qual emoção e razão eram domínios isolados. 
Atualmente, o corpo e a mente são considerados elementos que se co-
nectam. É a partir dessa visão que as organizações começam a entender 
a complexa relação entre indivíduos e organizações e como esta pode 
influenciar a geração de conhecimento. 

A dimensão cognitiva do capital social diz respeito aos significa-
dos compartilhados entre os atores que pertencem a um mesmo contex-
to. Bastos (2002) traz o conceito de cognição organizacional, que é deri-
vado da visão de organização como processos socialmente construídos 
havendo sempre articulação e interação entre os atores. - Esse campo 
de estudo investiga como indivíduos e organizações constroem seus am-
bientes e como tais processos se relacionam com importantes produtos 
organizacionais - (BASTOS, 2002, p. 66).

Por meio da linguagem, códigos e narrativas compartilhadas, o 
capital intelectual é criado e sustentado por meio dos relacionamentos 
existentes em um determinado contexto social (NAHAPIET; GHOSHAL, 
1998). Aceitando esse argumento, Régis (2005) afirma que as pessoas 
que fazem parte de uma mesma rede podem ter ideias comuns que 
apóiam, por exemplo, decisões organizacionais.
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Esses atores interagem por meio da linguagem e de narrativas 
compartilhadas. Nahapiet e Ghoshal (1998) afirmam que a linguagem 
influencia o intercâmbio de conhecimento, uma vez que é por meio dela 
que as pessoas se relacionam, fazem perguntas e conduzem negócios na 
sociedade. Eles argumentam também que há influência da linguagem na 
percepção, pois ela fornece uma referência para a observação e interpre-
tação do nosso ambiente. Um terceiro argumento afirma que a linguagem 
compartilhada incrementa a capacidade de combinação de informação. 
Os autores também dizem que as narrativas compartilhadas permitem a 
criação e a transferência de novas interpretações dos eventos, de modo a 
facilitar a combinação de diferentes formas de conhecimento. 

Para Bastos (2009), a linguagem utilizada pelos indivíduos estru-
tura o mundo e constrói a realidade. O autor complementa tal pensamen-
to afirmando que essa compreensão fundamenta a psicologia inclusiva 
da cultura, em que o dizer e o fazer são unidades inseparáveis. Essa pers-
pectiva encara a mente e a linguagem como sinônimas de ação. 

Uma rede de gestores empresariais que possuem interesse em 
responsabilidade social pode apoiar e fomentar o desenvolvimento de 
ações socialmente responsáveis nas organizações. A história de vida de 
cada gestor consolida valores, conhecimentos e experiências que podem 
trazer a compreensão da coletividade social, afetando, por exemplo, a to-
mada de decisão. - Portanto, cognição está imbricada na ação-, argumen-
ta Bastos (2009, p. 93), que ratifica a influência que um indivíduo possui 
sobre outrem em diversos ambientes e contextos coletivos. A presente 
pesquisa aborda a questão do capital social como elemento que busca 
beneficiar as pessoas que fazem parte de uma determinada rede social.
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4.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa caracteriza-se por ter abordagem mista, já 
que os objetivos da investigação se apóiam tanto em método quantitativo 
quanto qualitativo. Esta pesquisa é também caracterizada como descriti-
va e exploratória (VERGARA, 2009; LOPES, 2006). A estratégia utilizada 
foi o estudo de caso, que, conforme Yin (2005, p. 20), - permite uma in-
vestigação para se preservar as características holísticas e significativas 
dos acontecimentos da vida real -.

 Este estudo tem como limite para a sua aplicação a Rede Lide-
ra, formada por 42 gestores empresariais do Nordeste e constituída por 
meio do programa Lidera, desenvolvido em três edições. A primeira con-
tou com a participação de 13 integrantes, a segunda com15 e a terceira 
com14. Foi utilizado o critério de acessibilidade, sendo considerada, en-
tão, uma amostra não probabilística, por não ser baseada em procedi-
mentos estatísticos para a escolha dos sujeitos (VERGARA, 2005, 2009). 
Desta forma, apenas os gestores empresariais que atuam em Pernambu-
co foram selecionados, totalizando 35 integrantes, dos quais 10 foram 
entrevistados. Cada gestor empresarial participante e as pessoas citadas 
por eles foram tratados como um ator social. A fim de preservar a identi-
dade dos envolvidos, cada um deles foi associado a um número, dos quais 
os 8, 18, 22, 24, 30, 42, 44, 47, 54 e 68, presentes no Quadro 4.1, corres-
pondem aos entrevistados.
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Dados dos atores Dados da empresa

Programa Ator Gênero Cargo Ramo de atividade
Lidera 2 8 Masculino Sócio diretor Publicidade/propa-

ganda
Lidera 1 18 Masculino Sócio diretor Usina
Lidera 3 22 Feminino Sócia diretora Arquitetura e enge-

nharia
Lidera 1 24 Masculino Sócio advogado Escritório de advo-

cacia
Lidera 1 30 Masculino Sócio e diretor pedagógico Educacional
Lidera 3 42 Feminino Diretora de Marketing e 

Recursos Humanos
Transportes

Lidera 2 44 Feminino Diretora Financeira Mídia exterior
Lidera 2 47 Masculino Diretor Refrigeração
Lidera 2 54 Feminino Gerente de Produtos Comércio
Lidera 1 68 Feminino Diretora de Marketing Indústria farmacêu-

tica
Quadro 4.1 Perfil dos entrevistados. Fonte: Elaborado pelos autores.

Optou-se, na primeira fase de coletas, por uma etapa exploratória 
por meio de entrevista aberta com uma das coordenadoras do programa 
Lidera e, consequentemente, integrante da Rede Lidera. Na segunda fase, 
a pesquisadora enviou cartas de apresentação via Correios, convidando 
os integrantes da rede a participarem do estudo. Para a coleta dos dados 
foram realizadas entrevistas em profundidade. Richardson et al.(2008, p. 
207) afirmam que por meio da entrevista é possível penetrar na mente, 
vida e definição dos indivíduos. Elas foram realizadas nas empresas em 
que os gestores atuam e em salas reservadas, permitindo, assim, maior 
conforto para o pesquisado. Foi utilizado um roteiro para a conversa, 
elaborado com base na fundamentação teórica da presente pesquisa 
e, como suporte ao roteiro, o cartão gerador de nomes, com o objetivo 
de obter dos entrevistados informações sobre as pessoas que apoiam/
apoiaram e os influenciam/influenciaram no desenvolvimento de ações 
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de responsabilidade social empresarial (RSE), bem como o papel social 
representado por elas (RÉGIS, 2005).

Para a análise das primeiras questões norteadoras e o desenho 
da Rede Lidera (sociograma) foram utilizados os softwares UCINET 6.0 
e NetDraw 2.1 (BORGATTI et al., 2002), que forneceram um retrato da 
estrutura da rede e os dados sociométricos com relação às medidas da 
densidade e tipos de centralidade. Com esses dados foi possível avaliar os 
atores considerados mais centrais na rede e os tipos de centralidade pre-
sentes na network. Também foram utilizadas as evocações dos entrevis-
tados para identificação e caracterização de um laço forte, com base na 
duração da relação, frequência dos contatos e estreitamento emocional 
dos atores (KUIPERS, 1999, HIGGINS; KRAM, 2001, RÉGIS 2005), e, ain-
da, foi colocada em prática a técnica da análise de conteúdo no presente 
estudo, com a análise categorial temática sobre as entrevistas transcritas 
fundamentadas nas categorias do modelo de Quazi e O'Brien (2000).

4.4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Este item apresenta os resultados da dimensão estrutural da Rede 
Lidera, formada por gestores empresariais que atuam em Pernambuco, 
dimensão conceituada como um padrão geral de conexão entre os atores. 
As facetas da dimensão estrutural são a ausência ou presença de laços 
entre os atores e a morfologia da rede para descrever o padrão de víncu-
los em termos de medidas como densidade e centralidade (RÉGIS, 2005).

A rede mapeada é composta por 68 atores, e é importante frisar 
que o sociograma a seguir não apresenta a Rede Lidera na sua totalida-
de, tendo em vista que de todos os gestores empresariais e os organiza-
dores do programa Lidera foram entrevistadas 11 pessoas (10 gestores 
empresariais e1 coordenador). Portanto o sociograma representa os 10 
gestores entrevistados que fizeram o programa Lidera e, por isso, fazem 



UMA ARTICULAÇÃO ENTRE A ESTRUTURA DA REDE DE SUPORTE E AS IDEIAS COM-
PARTILHADAS SOBRE RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL (RSE) 

134

parte da Rede Lidera, além das 58 pessoas citadas por eles. Dessas 58 
pessoas, 9 fazem parte da Rede Lidera como participante ou como orga-
nizador mas não foram entrevistadas, com exceção do ator 66, integrante 
da coordenação e com quem foi realizada a entrevista de característica 
exploratória citada na metodologia. Os 10 gestores empresariais entre-
vistados estão representados pelos losangos na cor laranja: 8, 18, 22, 24, 
30, 42, 44, 47, 54 e 68. Já os 9 que fazem parte da Rede Lidera, como par-
ticipante ou organizador, mas não foram entrevistados (à exceção do ator 
66), estão representados pelos losangos na cor azul: 10, 15, 16, 28, 41, 
46, 53, 62 e 66. Os demais atores citados não fizeram parte do programa 
Lidera e não foram entrevistados, estando representados pelos círculos 
azuis.

Conforme representado na Figura 4.1, o número de laços presen-
tes nessa rede é 79, o que significa que cada entrevistado citou em mé-
dia 8 pessoas que o apoia/apoiou e influencia/influenciou a desenvolver 
ações de RSE. Foi solicitado ao entrevistado que indicasse o papel social 
desempenhado pela pessoa que citou. Para Higgins e Kram (2001), quan-
do uma pessoa torna-se membro de uma rede, a proximidade e a con-
tinuidade na relação podem fazer com que os indivíduos desenvolvam 
papéis específicos dentro dela. Alguns entrevistados citaram um ator que 
desempenhava mais de um papel social em sua vida.
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Figura 4.1 Sociograma da Rede Lidera  - Fonte: Elaborado pelos autores.

Observou-se que os papéis sociais eram, em sua maioria, de ami-
gos (27%) e pessoas da família (27%), enfatizando a importância desse 
tipo de relacionamento no apoio ou influência para o desenvolvimento 
de ações de ser (Quadro 4.2).
Amizade 27% Companheiro de partido 

político
3%

Família 27% Exemplo de vida 3%
Parceria 14% Mentor 3%
Profissional 14% Político 1%
Irmão (mais que amigo) 6% Terapeuta 1%

Quadro 4.2 Mapeamento dos papéis sociais. -  Fonte: Elaborado pelos autores.

Uma característica observável é que a rede mostra-se conectada. 
Apenas um ator se apresenta totalmente isolado (ator 18), porém os de-
mais se encontram conectados por pelo menos um participante da rede 
(entrevistado e não entrevistado), o que indica que há um potencial de 
relações a ser explorado pelos integrantes. Foram entrevistados atores 
das três edições do programa Lidera, o que demonstra que atores de edi-
ções diferentes podem ser conectados por um terceiro, como é o caso dos 
47 e 68, com a possibilidade de serem conectados pelo ator 62; os atores 
22 e 47, que podem ser conectados pelo ator 15; os 30 e 47, pelo 53; e as-
sim por diante. Observa-se que os atores 15, 41, 47 e 66 são importantes 
na medida em que podem fazer a ligação com diversos outros. Uma pos-
sível saída de um desses membros da rede poderia deixá-la desconectada 
ou dar origem a pequenos grupos isolados.

Segundo Régis (2005, p. 58), a forma como os indivíduos estão 
ligados também é útil para o entendimento de seus comportamentos. 
Este autor ainda afirma que - é possível realizar uma avaliação básica da 
estrutura de uma network mediante a análise da densidade e da centra-
lidade da rede -. O número de laços é importante para verificara densi-
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dade da rede, que se caracteriza como a relação entre o número de laços 
existentes e os possíveis. A densidade da rede toda é de 1,73%, ou seja, de 
todas as possibilidades de relações entre os atores, 1,73% está presente 
no caso estudado, indicando que não estão sendo utilizadas 98,27% das 
relações possíveis.

Uma possível explicação para esse índice baixo é o fato de os res-
pondentes terem citado diversos atores que, em sua maioria, não foram 

Dados dos atores Dados da empresa
Programa Ator Gênero Cargo Ramo de ativi-

dade
Lidera 2 8 Masculino Sócio diretor Publicidade/

propaganda
Lidera 1 18 Masculino Sócio diretor Usina
Lidera 3 22 Feminino Sócia diretora Arquitetura e 

engenharia
Lidera 1 24 Masculino Sócio advoga-

do

Escritório de 

advocacia
Lidera 1 30 Masculino Sócio e diretor 

pedagógico

Educacional

Lidera 3 42 Feminino Diretora de 

Marketing e 

Recursos Hu-

manos

Transportes

Lidera 2 44 Feminino Diretora Finan-

ceira

Mídia exterior

Lidera 2 47 Masculino Diretor Refrigeração
Lidera 2 54 Feminino Gerente de 

Produtos

Comércio

Lidera 1 68 Feminino Diretora de 

Marketing

Indústria far-

macêutica
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entrevistados. Considerando apenas o grupo de pessoas que participam 
da rede, ou seja, as que fizeram ou coordenaram o programa Lidera, mas 
não foram necessariamente entrevistadas, a densidade aumenta para 
8,5%. Por sua vez, levando em conta somente o grupo dos entrevistados, 
a densidade resulta em 8,9% de laços possíveis, ou seja, resultado maior 
se comparado ao da rede toda. Isso pode ter ocorrido em razão do núme-
ro de pessoas envolvidas no cálculo, já que quanto menor a quantidade 
de envolvidas na rede maior tende a ser a sua densidade, já que poderão 
ter maior facilidade de conhecer umas às outras.

Já a identificação da força dos laços foi medida pelo critério da 
reciprocidade. Foram utilizadas as evocações dos entrevistados para 
identificação e caracterização de um laço forte, com base na duração da 
relação, frequência dos contatos e estreitamento emocional dos atores 
(GRANOVETTER, 1973, KUIPERS, 1999, HIGGINS; KRAM, 2001, RÉGIS 
2005). Para Granovetter (1973), quando a densidade de uma rede é 
maior, a possibilidade de surgimento de laços fortes é comum, de forma 
que caso um ator A possua laços fortes com os atores B e C, provavel-
mente, os dois últimos tenham um laço entre si. Conforme apresentado, 
a densidade da rede se apresentou baixa. Pelo critério da reciprocidade, 
surgiram apenas dois laços considerados fortes.

Os laços entre os atores 44, 47 e 54 sugerem a possível presença 
de um clique. Conforme mencionado, os cliques são sub-redes de atores 
com relações mais estreitas. Trata-se da relação entre três gestores em-
presariais que fizeram parte da mesma edição do programa Lidera, ou 
seja, houve convivência maior entre eles, confirmando também a propo-
sição de Granovetter (1973), que enfatiza a quantidade de tempo como 
um dos critérios para o surgimento de laços fortes.
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Os tipos de centralidade medidos na presente pesquisa foram: 
a de grau (de entrada e saída), de intermediação e de proximidade (de 
entrada e saída). Freeman (1979) argumenta que muitos autores con-
cordam que a centralidade é um atributo estrutural importante para as 
redes sociais. De acordo com os resultados da Rede Lidera, a de grau de 
saída mostra variação considerada entre os atores da rede. É possível ve-
rificar isto por meio dos índices de centralização, que apresentam a sua 
heterogeneidade. O índice de centralização da rede para o grau de saída 
é 16,41%, demonstrando que entre os atores da rede ela está distribuída 
de forma heterogênea. A centralidade de grau de entrada também mostra 
variação entre os atores. O índice para o grau de entrada é 8,8%, o que 
significa que entre os atores ela está distribuída de forma um pouco me-
nos heterogênea do que a centralidade de grau de saída. Isto quer dizer 
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que, na rede estudada, existem atores que se destacam mais com relação 
à centralidade de grau de saída se comparada à de grau de entrada.

O ator 66 atingiu centralidade de grau de entrada (ou indegree) 
com a pontuação máxima. Ele foi um dos idealizadores do programa Li-
dera e também faz parte da coordenação. Já o ator 18 atingiu centralida-
de de grau de saída (ou outdegree) com a pontuação máxima, estando 
totalmente desconectado da rede. Isso pode ter acontecido pela origem 
familiar da empresa.

A centralidade de intermediação diz respeito ao papel do ator 
como intermediador de outros atores da rede, ou seja, refere-se àsua 
capacidade de conectar o maior número possível de atores que não es-
tariam conectados a não ser por um intermediário. O ator 24 atingiu a 
centralidade de intermediação com a pontuação máxima. A sua carac-
terística como ator com centralidade de grau de entrada corrobora de 
certa forma o seu potencial de intermediação, que pode ser decorrente 
da característica de receptividade.

De acordo com os resultados, a centralidade de proximidade de 
saída mostra variação entre os atores. É possível verificar isto por meio 
dos índices de centralização, que mostram a heterogeneidade. O índice 
para a proximidade de saída é 33,54%, demonstrando que a centralidade 
de saída entre os atores da rede está distribuída de forma heterogênea. 
A centralidade de proximidade de entrada também mostra uma variação 
entre os atores da rede, com índice de 18,28%, o que significa que está 
distribuída de forma um pouco menos heterogênea do que a centralida-
de de proximidade de saída, ou seja, na rede estudada existem atores que 
se destacam mais com relação à centralidade de proximidade de saída 
que à de entrada. O resultado foi semelhante se comparado à centralida-
de de grau, apresentada anteriormente.
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O Quadro 4.3 resume as relações existentes entre os atores e os 
resultados dos tipos de centralidade analisados anteriormente.
Tipo de centralidade/atores 18 24 30 33 41 42 44 47 54 66 68
Centralidade de grau de 
entrada

x x x

Centralidade de grau de saída x x x x x
Centralidade de intermedia-
ção

x x x x

Centralidade de proximidade 
de saída

x x x x x

Centralidade de proximidade 
de entrada

x x x x

Quadro 4.3 Atores x tipo de centralidade. -  Fonte: Elaborado pelos autores.

Para o entendimento da Dimensão Cognitiva da Rede Lidera foi 
utilizado o critério de categorização temática sobre as entrevistas trans-
critas. Na organização dos temas e categorias temáticas teve-se como su-
porte o modelo de RSE de Quazi e O' Brien (2000), que considera a RSE 
dividida em quatro visões: clássica, socioeconômica, moderna e filantró-
pica. Com isso, pretendeu-se descrever os significados compartilhados 
pelos atores a partir de suas evocações com relação ao conceito de RSE. 
Foram identificados 11 temas, consolidados em 4 categorias, conforme o 
Quadro 4.4.
Quadro 4.4  Significados compartilhados com relação ao conceito de responsabilidade social 
mpresarial.

Conceito de responsabilidade social empresarial

Temas Cate-
goria 
temáti-
ca

Ator
8 18 22 24 30 42 44 47 54 68
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Preocupação com os stakehol-
ders

Visão 
moder-
na

x x x x x x x

Fator de competitividade no 
mercado

x

Capital e talento para se engajar 
em programas de ação social

x x

Contribuição para solucionar 
problemas sociais como fator 
benéfico à empresa

x

Ética x
Benéfica a curto e longo prazo x
Imagem favorável para a empre-
sa

x x

Observância das leis
Visão 
socioe-
conômi-
ca

x
Percepção de que se é parte de 
uma sociedade maior, devendo, 
por isso, responder pelos assun-
tos sociais
Gerar lucro para a empresa Visão 

clássica
x x

Participar de atividade de 
caridade

Visão 
filantró-
pica

x x x x

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na categoria temática Visão Moderna, da RSE, os depoimentos dos 
atores demonstram que a preocupação com os stakeholders é assunto im-
portante no contexto em que atuam. Os comentários remetem ao cuida-
do com o público interno, cliente, fornecedor e com a sociedade de forma 
geral. Já a SER, como fator de competitividade no mercado, foi apresen-
tada pelo ator 42, o qual mostrou que as ações e a atitude da empresa 
com relação à RSE podem ser revertidas em benefícios para ela mesma, 
melhorando a produtividade e os resultados e tornando-a, então, mais 
competitiva. O fato de a empresa se envolver não apenas com recursos 
financeiros, mas também trabalhando com o seu capital humano como 
fonte de talento para desenvolver ações de SER, foi enfatizada. A RSE apa-
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rece ainda como ética e benéfica em curto e longo prazo, possibilitando 
imagem favorável para a empresa. A questão da imagem dentro da RSE 
foi colocada no sentido de influenciar os concorrentes a também adota-
rem práticas socialmente responsáveis mais do que as utilizarem como 
meio de publicidade e propaganda. A divulgação das ações foi apresen-
tada com o objetivo de encorajar os concorrentes para que também as 
desenvolvam e, assim, gerar benefícios para todos.

As evocações da grande maioria dos atores entrevistados ficaram 
na categoria temática Visão Moderna, porém, alguns deles citaram temas 
que também se encaixam na Visão Socioeconômica. Dessa forma, per-
cebe-se que o processo de construção do conceito de RSE, para alguns 
atores, ainda está em fase de amadurecimento.

 Na visão deles, as categorias não enquadradas no conceito de 
RSE apresentam as Visões Clássicas e Filantrópicas. Na primeira, a in-
terpretação de que a empresa só existia para gerar lucros é abandonada, 
mostrando que ela tem outras responsabilidades. Já a Visão Filantrópica, 
apesar de se apresentar como a visão ampliada da RSE, é tida como algo 
pontual, sem profundidade, e considerada uma visão ampliada, pois deve 
ser adotada pelos indivíduos em razão de sentimentos altruístas em rela-
ção à sociedade, mesmo que isto represente custos. 

 A análise a seguir compara os dados quantitativos aos qualitati-
vos. Para a análise dos qualitativos foram utilizadas entrevistas em pro-
fundidade, e para dos quantitativos, as informações contidas no cartão 
gerador de nomes. O primeiro deu suporte à dimensão cognitiva, e o se-
gundo, à dimensão estrutural da rede em questão. Por meio da análise e 
dos resultados da dimensão estrutural foi possível identificar os atores 
que desempenham papéis centrais na rede estudada. O diagnóstico se-
guinte está direcionado aos atores que obtiveram maior grau de centra-
lidade de saída (outdegree), pois são os mais capazes de desenvolver e 
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expandir relacionamentos com outros. São atores capazes de fazer com 
que os outros tenham consciência da sua visão e, por isso, influenciem 
os demais integrantes da rede. A centralidade de grau de entrada (inde-
gree) também se mostra importante, mas não foi possível fazer a mesma 
relação, uma vez que parte dos atores que demonstraram ter esse tipo de 
centralidade foram citados pelos respondentes, mas não participaram da 
pesquisa.

Os dados mostram que os atores que obtiveram o grau de cen-
tralidade de saída (outdegree) preocupam-se com seus stakeholders, ou 
seja, com aqueles que de alguma forma podem ser afetados, direta ou 
indiretamente, pelas suas decisões e atuações. Levando eles em conside-
ração, pode-se dizer que os atores que possuem o grau de centralidade 
de saída compartilham visão moderna da RSE, tomando como base o mo-
delo proposto por Quazi e O' Brien (2000). Com isso, esses atores podem, 
por meio da capacidade de expansão, transmitir e disseminar essa visão 
e influenciar os outros atores da rede para que possam compreender a 
RSE e desenvolver ações que de fato façam a diferença dentro de suas 
organizações.

4.5 Considerações finais

Na perspectiva da Dimensão Estrutural, com relação à densidade 
da rede social em análise, os resultados mostram que os índices foram 
baixos, considerando a rede como um todo, o grupo de pessoas que dela 
participam e o de entrevistados. Esses resultados corroboram os acha-
dos de Marinho da Silva (2003), Régis (2005) e Ribeiro (2006), os quais 
sugerem que um percentual baixo indica que a rede está sendo pouco ex-
plorada. O fato de os respondentes terem citado diversos atores que, em 
sua maioria, não foram entrevistados, pode ser uma possível explicação 
para o baixo índice apresentado.
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 Para Marinho da Silva (2003, p. 58), a densidade é uma medida 
- potencial de fluxo de informação, não é uma medida real do fluxo de 
informação -. Apesar da densidade baixa, o aparecimento de apenas um 
possível clique ou subgrupo indica um potencial real de aproveitamento 
e disseminação das informações transacionadas na rede, o que também 
corrobora os achados de Ribeiro (2006). Por meio das evocações de três 
atores entrevistados, foi possível identificar que existe o compartilha-
mento de informações deles com outros da rede, mas essa troca pode 
ainda ser explorada, devido ao seu potencial.

 Por meio do segundo critério utilizado, qual seja, duração da re-
lação, frequência dos contatos e estreitamento emocional dos atores, 
foram verificados três laços fortes. Pelas evocações dos atores foi possí-
vel perceber que os laços influenciaram o comportamento deles para o 
envolvimento com ações de RSE. O resultado corrobora o argumento de 
Marteleto (2004) deque as redes proporcionam conexão entre sujeitos 
sociais e essas podem influenciar o comportamento individual, de modo 
que ele pode ser fruto da estrutura à qual ele pertence. Bastos (2009) 
ratifica esse argumento mostrando que um indivíduo possui influência 
sobre outro em diversos ambientes e contextos coletivos.

Os resultados sugerem, que os integrantes da Rede Lidera, podem 
utilizar o seu potencial adequando-se às características apresentadas 
por cada um deles. Dessa forma, é possível que a mobilização e dinami-
zação da rede para a disseminação da RSE pode acontecer de forma mais 
estruturada e eficaz, já que cada integrante da rede terá papel específico 
e utilizar-se-á do seu potencial expansivo, de intermediação ou de sua 
popularidade para apoiar o desenvolvimento de ações de RSE (MARTE-
LETO, 2001).

Já na perspectiva da Dimensão Cognitiva da rede, os resultados 
referentes aos significados compartilhados pelos atores entrevistados 
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em análise demonstraram que, além do conceito da RSE, estão presentes 
outros conceitos compartilhados por eles.

Considerando o conceito da RSE, verificou-se que os entrevista-
dos distanciam-se da RSE como sinônimo de geração de lucros para a 
empresa, ao contrário do que pensava o economista Milton Friedman, 
para quem - a única responsabilidade da empresa era ter um desempe-
nho econômico inquestionável - (FISCHER, 2002, p.32). Além disso, eles 
se distanciaram também do conceito de RSE como sinônimo de carida-
de ou como uma atividade pontual ou simplesmente filantropia. Assim, 
os achados corroboram os argumentos de Carroll (1991), que considera 
a Dimensão Filantrópica a menos importante, dentro do seu modelo de 
RSE, e que a responsabilidade social corporativa não está limitada a isso.

Os gestores empresariais que compõem a rede em análise de-
monstram que se sentem responsáveis pelas suas atitudes e as conse-
quências que podem trazer para a sociedade por meio de suas decisões. 
Eles se mostraram preocupados com os stakeholders e as consequências 
que atividades de suas empresas podem gerar, especialmente para o pú-
blico interno, sempre o colocando como prioridade. Além disso, mostra-
ram que ser socialmente responsável é também ser ético, adotando a RSE 
como um conceito macro que envolve, além dos valores, a preocupação 
com comportamento na interação com os outros, corroborando, dessa 
forma, os argumentos de Carroll (1979; 1991).

Alguns atores mostraram que a RSE pode ser um fator de com-
petitividade no mercado, podendo até trazer lucro para a organização, 
mas que o preço ainda é o diferencial para a escolha de um produto pelo 
consumidor. Além disso, contribuir para a solução dos problemas sociais 
pode trazer benefícios para a empresa à medida que é encarada como um 
investimento e não um custo.
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Todas essas preocupações envolvem o que Quazi e O' Brien (2000) 
chamaram de visão moderna da RSE. Grande parte dos gestores, princi-
palmente os que possuem a centralidade de grau de saída, mostrou vi-
são moderna da RSE, aproximando-se da RSE como estratégia (HUSTED, 
2003; PORTER e KRAMER; 2006), porém com uma preocupação em não 
se utilizar da RSE apenas como ferramenta de marketing, mas como um 
compromisso, por ser empresário, e saber que a sua atividade interfere e 
modifica o contexto social do qual faz parte.

Conforme já mencionado, além do conceito de RSE, outros signifi-
cados são compartilhados pelos atores que compõem a rede em estudo, 
significados estes interpretados como um sentimento de identidade com 
o grupo ou um dos componentes do grupo ou um sentimento de cola-
boração por meio do apoio e do compartilhamento de informações, ou 
ainda como uma conduta positiva que influencia os atores ou serve como 
exemplo para que se envolvam com ações de RSE, além do sentimento 
de solidariedade, de carinho e de compromisso com os que fazem parte 
dessa rede.

Como conclusão do mapeamento da rede social formada pelos 
integrantes da Rede Lidera, os resultados indicam que ela tem grande 
potencial de conexão a ser explorado, principalmente por apresentar 
apenas um possível subgrupo, e que grande parte dos entrevistados de-
monstra a capacidade de alcançar os demais atores da rede, sugerindo, 
assim, autonomia e independência, com facilidade de circular na rede 
sem barreiras ou restrições. 

A partir da identificação das características da Rede Lidera no que 
diz respeito à força dos laços (forte/fraca) existente entre os indivíduos, 
aos componentes estruturais gerados pelas interações mantidas e aos 
atores críticos pertencentes à rede, conclui-se que o poder que os laços 
fortes possuem na rede estudada é capaz de influenciar positivamente 
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na intenção de comportamento dos atores para se envolverem com ações 
de RSE. Krackhardt (1992) enfatiza a importância dos laços fortes como 
fonte de sustentação para momentos de crise, de mudança e de incerteza, 
e Bastos (2009) argumenta que os indivíduos podem exercer influência 
sobre outrem em diversos ambientes e contextos coletivos.

Os integrantes da Rede Lidera podem utilizar o seu potencial se 
adequando à característica apresentada por cada um deles. Dessa forma, 
a mobilização e dinamização da rede para a disseminação da RSE podem 
acontecer de forma mais estruturada e eficaz, já que cada integrante da 
rede poderá ter papel específico e utilizar-se do seu potencial expansivo, 
de intermediação ou de sua popularidade para apoiar o desenvolvimento 
de ações de RSE (MARTELETO, 2001). Nesse aspecto, o ator 54 se mostra 
um ator-chave, pois apresentou três tipos de centralidade, bem como foi 
o que mais evocou temas sobre a RSE.

Para as análises e conclusões dos significados compartilhados pe-
los membros da Rede Lidera, a partir de suas evocações com relação ao 
conceito de RSE, utilizou-se como apoio o modelo de RSE de Quazi e O' 
Brien (2000) e foi possível perceber que os atores da rede em questão 
compartilham, além de significados sobre o conceito da RSE, significa-
dos que representam o sentimento de identidade, de colaboração, de so-
lidariedade e de exemplo, por meio de condutas positivas. Os gestores 
empresariais que compõem a rede mostraram visão moderna da RSE, 
assumindo o compromisso de serem empresários cientes de que a sua 
atividade interfere e modifica um contexto social do qual fazem parte.
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CAPÍTULO 5
GESTÃO PÚBLICA: ELEMENTOS, CONTORNOS 
E INOVAÇÃO 

Brunna Carvalho Almeida Granja

5.1 INTRODUÇÃO

Os estudos sobre gestão pública versam, geralmente, sobre a ado-
ção de modelos empregados na gestão privada e sua aplicação na esfera 
governamental. Isso pode ser explicado pela separação da administração 
e da política, nos estudos da administração pública e, consequentemente, 
na ênfase dada à formação de administradores como aqueles que neces-
sitam conhecer a burocracia do Estado. Nesse ínterim, a administração 
pública passa a adotar o conhecimento desenvolvido na administração 
geral, que passa ao observar as organizações - privadas - com um olhar 
científico. Contudo, esse olhar tinha um grande objetivo, que era promo-
ver técnicas para que tais organizações pudessem ser mais produtivas. 
Em meados da primeira década dos anos de 1900, a administração pas-
sa a ser tratada como ciência e esse conhecimento vai ganhando espaço 
para as demais organizações, como a administração pública, por exem-
plo. Passa-se, então, a caracterizar a administração como um tipo de co-
nhecimento universal, que tanto pode ser aplicado nas organizações pri-
vadas como nas públicas. Contudo, é justamente o questionamento dessa 
universalidade que versa a discussão travada aqui.
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Para além de técnicas e modelos de gestão, um gestor público tem 
que conhecer e compreender o ambiente no qual está inserido. Em últi-
ma instância, este é um ambiente muito politizado, permeado por dis-
putas por dentro e por fora. A própria concepção de Estado que não é 
uniforme e corresponde a diferentes perspectivas político-ideológicas, 
que impactará consequentemente, na compreensão das funções e objeti-
vos do Estado. Aqui se trabalha com a defesa de que o Estado deve ser o 
promotor do bem-estar e, deve incorporar as disputas da sociedade civil 
para o seu interior.

O capítulo está dividido em quatro partes. A primeira delas, cons-
tituída pelos elementos norteadores da gestão pública, nos quais são 
apresentados os diferentes conceitos de Estado, Governo, Sociedade Civil 
e bem comum. Aqui é possível verificar que todos esses elementos pos-
suem definições, muitas vezes conflitantes, representando a verdadeira 
essência da construção social, que trata do contraditório.

Na segunda seção é realizada uma discussão sobre a Reforma do 
Estado, mostrando como a gestão pública é impactada por esse movimen-
to de reforma. A terceira, que tratará dos aspectos inovadores na gestão 
pública como a participação, a eficiência e a accountability, evidenciando 
as contradições que permeiam esses conceitos e suas implicações para o 
comportamento do gestor público.

Por fim, foram elaboradas algumas considerações que defendem a 
necessidade de formar gestores públicos mais conscientes de seu papel, 
no cumprimento da lei, numa postura ética, na defesa dos interesses dos 
cidadãos e comprometidos com os princípios democráticos.

5.2 ELEMENTOS NORTEADORES DA GESTÃO PÚBLICA

Nesta seção são discutidos conceitos fundamentais para o enten-
dimento da Gestão Pública. Para tanto, alguns elementos constituintes 
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do que entendemos por - público - se fazem necessários: a própria ideia 
de público, de Estado, Governo e Sociedade Civil. Além desses aspectos, 
considera-se imprescindível tratar sobre a noção do bem comum, que é 
compreendido como uma das principais finalidades do Estado e influen-
ciará na nova formação de gestores públicos no Brasil.

Ao tratar sobre gestão pública torna-se necessário discutir sobre 
a dicotomia público versus privado, a fim de situar o leitor sobre os atri-
butos de tal gestão. Pelas características atuais da sociedade ocidental, 
apesar do avanço nas relações entre o público e o privado, ainda há uma 
percepção extrema de que aquilo que está fora da esfera pública está, ne-
cessariamente, na esfera privada. Claro que as definições acerca de cada 
elemento - público/privado - representam uma elaboração teórica e so-
cial, que derivada do direito romano, traria novas nuances a partir do de-
senvolvimento do Estado moderno, fundamentais para situar a discussão 
sobre gestão pública. 

Convencionalmente, é público aquilo que faz parte de uma cole-
tividade e, portanto, a esfera pública concerne ao espaço de ação do Es-
tado, enquanto que a esfera privada será relacionada à atuação dos cida-
dãos individualmente, na sociedade civil. Essa distinção é característica 
das sociedades capitalistas e democráticas contemporâneas, e implica na 
forma de gestão do Estado quando da - separação- entre os negócios pú-
blicos e os assuntos privados de seus governantes (COELHO, 2009). Com 
isso, a ideia de gestão pública passa pelo entendimento de que um grupo 
de indivíduos sob os ritos da legalidade, impessoalidade e do profissio-
nalismo irá dirigir os negócios públicos, através de técnicas de gestão, 
com eficiência, eficácia e efetividade.

Todavia, mesmo considerando importante o debate sobre essa di-
cotomia, percebe-se que a gestão do Estado, não diz respeito somente 
aos aspectos formais da administração como integrantes da burocracia 
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governamental, pois, nas últimas décadas, o - público - da administração 
pública vem sendo redefinido, passando a incluir organizações não go-
vernamentais, entidades do setor privado e da sociedade civil organizada 
como os movimentos sociais, os sindicatos, as associações comunitárias, 
dentre outros. Esse deslocamento do - público - para - além do Estado - e 
o enfraquecimento da fronteira entre o público e o privado contribuíram 
para aumentar consideravelmente a complexidade das ações do Estado, 
necessitando de um novo olhar dos gestores públicos (FARAH, 2011). E, 
é neste ponto que este capítulo pretende se deter: qual o perfil e que co-
nhecimentos um gestor público necessita para atuar na gestão pública, 
observando o bem comum? A questão é feita dessa forma, pois, para mui-
tos gestores, a implementação de modelos administrativos é suficiente 
para a sua intervenção. No entanto, defende-se que esse profissional atua 
num ambiente altamente politizado, constituído por várias arenas polí-
ticas e, portanto, precisa compreender o lócus de sua atuação, a saber: o 
Estado, o Governo e a Sociedade Civil.

Numa perspectiva sociológica, o Estado é compreendido como 
uma organização que exerce um poder em relação os indivíduos. We-
ber (1982), que traz um dos principais conceitos de Estado, considera-o 
como o monopólio do exercício legítimo da força sobre a sociedade. Tal 
definição não poderia ser diferente, pois a sociologia política weberia-
na é uma sociologia da dominação, que considera a força e a violência 
como momentos essenciais do processo político, assim como da própria 
existência e funcionamento das instituições políticas (BIANCHI, 2014) - 
nesse sentido, justifica-se a compreensão do Estado como tal. Mas, numa 
dimensão política, a definição de Estado levará em consideração vários 
problemas que envolvem as relações entre o Estado e a sociedade, pois 
há nessa relação do sistema político, na verdade, a coexistência entre as 
diferentes formas do Estado de Direito com os conteúdos do Estado So-
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cial. Isto demostra uma contradição nata na formação do Estado contem-
porâneo, pois os direitos fundamentais que pregam a liberdade pessoal, 
política e econômica representam uma instituição que regula as ações 
sociais para esse fim - a garantia das liberdades -e, de outro lado, tem-se 
os direitos sociais que primam pela participação no poder político e na 
distribuição de riqueza. Por isso, diz-se que a forma do Estado oscilará 
entre a liberdade e a participação, onde direitos fundamentais são a ga-
rantia de uma sociedade separada do Estado e os direitos sociais repre-
sentam a via pela qual a sociedade entra no Estado (BOBBIO et al, 2010).

Diante do conflito entre liberdade e participação, a relação da po-
lítica versus administração também sofrerá alterações, isso porque a ra-
cionalidade que pressupunha o Estado de Direito, pautado nas regras, 
nas normas, tornar-se-á incompatível com as solicitações do sistema 
político. Isso quer dizer que, se de um lado há uma conformidade das 
ações administrativas com as normas jurídicas, de outro, no Estado So-
cial - representando o sistema político de participação - as premissas se-
guirão como primeiro critério, o respeito às decisões pautadas nos pro-
cessos participativos, ou seja, as ações da administração dependerão dos 
inputs produzidos pela sociedade. Constata-se, portanto, a contradição 
fundamental que envolve a lógica da racionalidade administrativa que, 
de um lado, deve conformar-se com as normas e, de outro, tem que es-
tar orientada para fins precisos (BOBBIO et al, 2010). Essa questão, em 
certa medida, vem sendo respondida com os arranjos institucionais que 
permitem a participação da sociedade na estrutura do Estado como, por 
exemplo, os Conselhos de Políticas1, que nortearão os Governos na con-
dução de suas ações.

1  Os Conselhos de Políticas são um tipo arranjo institucional, instituído pela C.F de 1988 e são 
considerados espaços públicos de composição plural e paritária entre Estado e Sociedade, de 
natureza deliberativa, cuja função é formular e controlar a execução das políticas públicas 
setoriais (Tagatiba, 2002 apud Dias; Matos, 2012). 
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Se a definição de Estado não é linear, tampouco a de governo o 
é. De forma geral, entende-se por governo a organização específica de 
poder ao serviço do Estado, ou seja, o governo representa àqueles que 
gerenciam os negócios do Estado por um determinado período de tempo. 

Apesar de normalmente apontar para o governo como uma ex-
pressão do poder do Estado, ele corresponde a uma organização anterior 
à formação estatal que remete ao século XVI. Desde a perspectiva da di-
visão de trabalho e, consequentemente, dos conflitos gerados por esse 
fenômeno, surgiu a necessidade de organizar a população sob o comando 
de uma chefia que tinha por função impor as regras a fim de minimizar 
os conflitos sociais, caracterizando, neste contexto, os primeiros contor-
nos do que se denomina governo. Nota-se, por conseguinte, que em toda 
comunidade política é necessária a existência de um órgão que imponha 
as regras de conduta e que tome decisões para manter um grupo coeso. 
Esse órgão - o governo - é também compreendido, por suas característi-
cas, como uma forma de poder autônomo em relação aos vários grupos 
sociais e, para além da imposição de regras, tem como funções realizar a 
integração política da sociedade e sua defesa no confronto com os grupos 
externos.

Por outro lado, se especificado em relação às funções de Estado, o 
governo também terá diferentes percepções. Para Dias e Matos (2012), 
o governo tem como funções aplicar leis e políticas públicas através dos 
poderes executivo e judiciário e, empreender reformas através do legisla-
tivo. Nessa perspectiva, o governo abrangeria os poderes executivo, legis-
lativo e judiciário. Contudo, Correa (2009) e Bobbio et al (2010) corrobo-
ram com a ideia de que o governo, como uma esfera que trata do poder 
de Estado, compreende o poder executivo, ou mais apropriado, a cúpula 
desse poder. Isso porque é o poder executivo que dispõe do aparato do 
Estado para garantir o cumprimento das decisões dos outros poderes, 
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além de executar as políticas de Estado tais como o recolhimento de im-
postos, a garantia da segurança dos cidadãos e desenvolvimento de polí-
ticas públicas. O governo, como um - órgão - que gerencia os negócios do 
Estado, não atua isoladamente, como já foi apontado acima. Ao contrário, 
depende da integração com a sociedade civil, dado que com o avanço do 
Estado de Direito, cada vez mais essa sociedade demanda espaço de par-
ticipação nos - negócios públicos-.

Mas, o que se entende por sociedade civil? Tal qual, o Estado e o 
governo, a sociedade civil perpassa por diferentes definições, mas, aqui 
será tratada sob a ótica de Bresser-Pereira (1995), ao indicar que há pe-
ríodos na história em que se torna difícil distinguir o Estado da socieda-
de civil, sobretudo, pelas próprias definições de Estado onde se percebe 
uma supremacia dele em relação à sociedade civil. Desse ponto, é criada 
uma dicotomia entre Estado e sociedade civil como se ambos estivessem 
em disputa: de um lado o sistema centralizado e estruturado - o Estado 
- e, de outro, o são um sistema difuso encontrado nas organizações da so-
ciedade tais como as empresas, as associações, os sindicatos, as organiza-
ções religiosas, dentre outros. Apesar disso, nas sociedades capitalistas e 
democráticas, há o que o autor chamará de - ponte forma -, que estabele-
cerá o diálogo entre esses dois sistemas, nesse sentido, ao invés de uma 
competição, a relação entre Estado e sociedade será estabelecida através 
de processos eleitorais, em que a disputa será no interior da própria so-
ciedade para que seus representantes possam fazer parte do - sistema 
centralizado -. Considerando essa disputa, o autor a definirá a sociedade 
civil como - o povo organizado e ponderado de acordo com os diferentes 
pesos que dispõem os grupos sociais em que os cidadãos estão inseridos 
- (p. 91). Essa definição, por sua vez, permite observar outra diferencia-
ção importante: povo e sociedade civil, no qual o primeiro corresponde 
ao conjunto de cidadãos detentores dos mesmos direitos, enquanto que 
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o segundo representa aqueles cidadãos organizados em grupos ou asso-
ciações que disputarão o poder do Estado. Sob essa ótica, mesmo sendo 
considerada a supremacia do Estado, por algumas teorias, considerare-
mos que o Estado também sofrerá influências de determinados grupos 
sociais e que através de seus representantes formará o governo que dire-
cionará politicamente o Estado. O que fará parte desta disputa em última 
instância é o objetivo do Estado que, aqui será considerado como o bem 
comum. 

O bem comum para Bobbio et al, (2010)  é o princípio edificador da 
sociedade humana. É através dele que se busca a felicidade natural sen-
do um valor político por excelência. O bem comum se distingue do bem 
individual e do bem público. Enquanto o bem púbico é um bem de todos 
por estarem unidos, o bem comum é dos indivíduos por serem membros 
de um Estado. São, portanto, bens públicos que geram vantagens indivisí-
veis em benefício de todos. Por isso, toda atividade do Estado quer políti-
ca ou econômica, deve ter como objetivo criar uma situação que possibi-
lite aos cidadãos desenvolverem suas qualidades como pessoas, cabendo 
aos indivíduos buscar solidariamente, em conjunto, tal fim.

Noutra perspectiva, que aponta para os fins do Estado, repousa a 
ideia de bem comum ou interesse público como um conceito que tem ori-
gem na teologia católica, em particular com São Tomás de Aquino (1225-
1274) e, de acordo com essa ideia de bem comum, constitui um status 
quo no qual se alcança a satisfação de todos os desejos da comunidade e 
seus membros, mas não quer dizer que tais desejos representem a soma 
de individualidades, e sim o conjunto de condições apropriadas de forma 
que grupos e ou pessoas individuais alcancem seu bem particular. Nesse 
sentido, - o bem comum consiste num conjunto de condições sociais que 
permitam e favoreçam aos seres humanos o desenvolvimento integral de 
todos os membros da comunidade - (DIAS; MATOS, p. 09, 2012).
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Considerando os aspectos norteadores da gestão pública, toma-se 
por finalidade de tal gestão a condução do Estado, através de um gover-
no que representa grupos em disputa de uma sociedade civil, de modo 
a oferecer condições para que seus cidadãos realizem seus desejos e as-
pirações e, por isso, a gestão pública, deve trabalhar para que o Estado 
assegure a ordem, a justiça e o bem-estar.

5.3 A GESTÃO PÚBLICA E O ESTADO BRASILEIRO 

O desenvolvimento da gestão pública no Brasil acompanha a orga-
nização do Estado que, em sua trajetória, traz três características funda-
mentais: o estado patrimonial, o estado burocrático e o estado gerencial. 
Para essa discussão serão tratados os aspectos que levaram à Reforma 
Gerencial e suas implicações: as disputas dos grupos da sociedade civil 
no comando do Estado e, consequentemente qual a finalidade do Estado 
foi priorizada.

5.3.1 A Reforma do Estado no Brasil

O projeto de Reforma do Estado no Brasil sofreu influências di-
retas do contexto da crise internacional dos anos de 1980 no qual um 
conjunto de países centrais discutia novas relações entre o poder público 
e o mercado. Dentro deste contexto, entende-se que o esgotamento dos 
modelos que preconizavam a atuação direta do Estado na economia, não 
mais respondia aos processos de transformação econômica encetados 
pelo advento da globalização (AZEVEDO; ANDRADE, 1997). 

No contexto brasileiro, o reflexo dessa crise mostrou-se mais evi-
dente, de um lado, sob aspectos econômicos e fiscais como altos índices 
de inflação, o forte endividamento do Estado, a recessão econômica e as 
altas taxas de desemprego e, de outro, pelo desgaste do padrão de indus-
trialização substitutiva de importações que entrou em colapso ainda na 
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década de 1970 (DINIZ, 1997). Tudo isso vinha confirmar o esgotamen-
to do modelo desenvolvimentista implantado no país desde a década de 
1930.

A busca de soluções para o enfrentamento dessa crise se mostra, 
além de outras medidas inerentes ao ajuste fiscal, através da inserção do 
país no contexto econômico internacional sob bases mais competitivas. 
Para este intento, é necessário transformar o Estado brasileiro num Es-
tado eficiente e competitivo. Esse é o principio que norteia a proposta de 
reforma do governo Fernando Henrique Cardoso-FHC, em 1995, vincu-
lando-o as necessidades de reforma institucional as de reforma adminis-
trativa do Estado. 

Nesse sentido, conforme destaca Paula (2005), a reforma proposta em 
1995 foi influenciada por três dimensões e seus respectivos enfrentamentos:

• As características patrimonialistas e autoritárias do Estado e 
da administração pública no Brasil – que será combatida por 
meio de uma administração gerencial;

• A crise do nacional-desenvolvimentismo – em oposição ao Es-
tado intervencionista, há de se construir um novo Estado, mais 
moderno, flexível, eficiente e competitivo para superar o patri-
monialismo, o burocratismo e o autoritarismo estatal e;

• A visão dos organismos financeiros internacionais – que ba-
seada no Consenso de Washington recomenda aos Estados em 
desenvolvimento reformas a partir de um receituário de 10 
medidas: (a) ajuste estrutural do déficit público, (b) a redução 
do tamanho do Estado, (c) a privatização das estatais, (d) a 
abertura ao comércio internacional, (e) fim das restrições ao 
capital externo, (f) a abertura financeira às instituições inter-
nacionais, (g) a desregulamentação da economia, (h) a rees-



163

BRUNNA CARVALHO ALMEIDA GRANJA

truturação do sistema previdenciário, (i) o investimento em 
infraestrutura básica e (j) fiscalização dos gastos públicos.

Diante da avaliação de que a solução para a crise do Estado esta-
ria em sua reestruturação, o objetivo em curto prazo estabelecido pelo 
governo era de facilitar a gestão fiscal e, em longo prazo, tornar mais efi-
ciente e moderna a administração pública (BRESSER-PEREIRA, 1996). 
Nesse contexto, o debate sobre a Reforma ganha espaço na agenda públi-
ca e, aos poucos, consolida-se enquanto novo paradigma institucional e 
organizacional do Estado. 

Para o Ministro da Reforma do Estado, Luiz Carlos Bresser Perei-
ra, seriam quatro os problemas a serem enfrentados para efetuar a Re-
forma: (a) o tamanho do estado, (b) a redefinição do papel do Estado, 
(c) a baixa governança e (d) a baixa governabilidade, sendo que no seu 
enfrentamento devem ser consideradas as seguintes dimensões: institu-
cional-legal, cultural e de gestão (BRESSER-PEREIRA, 1997a, p.08).

Nesta perspectiva, o projeto apresenta alguns componentes bá-
sicos para o processo de Reforma do Estado brasileiro, nos quais serão 
destacados:

• Delimitação das funções do Estado – envolve a delimitação 
da abrangência institucional e a redefinição do papel e das fun-
ções do Estado. Significa estabelecer se este deve se ocupar di-
retamente de uma série de atividades ou deixá-las para o setor 
privado ou público não-estatal aquelas que não sejam exclusi-
vas do Estado, considerando a possibilidade de três áreas de 
atuação do Estado: as atividades exclusivas, os serviços sociais 
e científicos e a produção de bens e serviços para o mercado. 
Em termos práticos significa também reduzir o tamanho do 
Estado, principalmente no que diz respeito ao pessoal através 
de programas de privatização, tercerização e publicização. 
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• Redução do grau de interferência do Estado, este se rela-
ciona ao processo de desregulamentação reduzindo a inter-
venção do Estado àquilo efetivamente necessário de modo a 
transformar o Estado num promotor da capacidade competiti-
va internacional. Adotando a visão liberal de que o mercado é 
a melhor forma de coordenação e controle da economia, sendo 
necessário encontrar o grau de intervenção adequado do Es-
tado nesta. 

O quadro 5.1 a seguir apresenta como os componentes básicos da 
reforma são delineados nas funções e atuação do Estado e sua adminis-
tração.
TIPO DE 
ATIVIDADE DO 
ESTADO

FORMA DE PROPRIEDADE FORMA DE ADMINISTRAÇÃO

Estatal Pública não-Es-
tatal

Privada Burocrática Gerencial

Núcleo Estra-
tégico

Atividades 
Exclusivas

Atividades 
não-Exclusivas

Produção para 
o Mercado

Quadro 5.1  Estruturação do Estado após Reforma de 1995.
Fonte: Adaptação de Bresser-Pereira (1996).

A partir desta configuração estrutural e organizacional, Bresser-Perei-
ra (2000, p.18) afirma que a Reforma do Estado foi consolidada. Para ele:

pode ser hoje considerada um projeto bem-sucedido, principal-
mente em termos de definição institucional. As principais mu-
danças legais previstas foram transformadas em leis: a reforma 
constitucional, que ficaria chamada de - reforma administrativa-, 
foi aprovada praticamente na forma proposta pelo governo, flexi-
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bilizando o regime de estabilidade e terminando com o regime ju-
rídico único; as agências reguladoras foram criadas e dotadas de 
autonomia previstas para agências executivas; foram definidas em 
lei e estabelecidas as primeiras organizações sociais destinadas a 
executar no setor público não-estatal atividades sociais e científicas 
que o Estado deseja financiar mas não quer executar diretamente; 
foi criado o regime de emprego público como alternativa ao car-
go público quando não se tratar do exercício de atividade exclusi-
va de Estado; alterações substanciais na lei regulando o regime de 
trabalho dos servidores públicos foram introduzidas, eliminando 
privilégios e distorções; os contratos de gestão e o conceito de in-
dicadores de desempenho foram claramente definidos; e uma nova 
política de recursos humanos foi colocada em prática, com ênfase 
no fortalecimento do núcleo estratégico do Estado e na realização 
de concursos anuais com pequeno número de vagas de reposição 
para as carreiras de Estado-(p.08 - grifo nosso).

Apesar das suas declarações sobre o sucesso da Reforma, há mui-
tas críticas em relação à sua própria institucionalidade. Alguns autores 
como Rezende (2002), Paula (2005) e Behring (2007) elaboraram fortes 
críticas às dimensões institucionais, de gestão e democráticas (ou so-
ciais) da Reforma. 

Rezende (2002) traz a partir de um estudo comparativo sobre Re-
formas do Estado um dado interessante do caso brasileiro de 1995, pois 
apesar das mudanças constitucionais empreendidas, a criação de novas 
organizações para definir as relações entre policy-making e service deli-
very não foi exitosa, uma vez que a matriz institucional regulada pela per-
formance não foi bem aceita e encontrou dificuldades para transformar a 
burocracia e seu modus operandi. 

Paula (2005), ao analisar a dimensão de gestão, observa uma ten-
dência maior ao insulamento burocrático e o fortalecimento da tecnocra-
cia a partir do fortalecimento do núcleo estratégico.

Já Behring (2007) aponta para as limitações sociais e democrá-
ticas da Reforma. Para a autora, a Reforma representou a tentativa da 
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retomada das taxas de lucro dos anos de ouro do capitalismo a partir da 
reestruturação produtiva, em medidas como flexibilização do regime de 
estabilidade, a criação dos contratos de gestão e a instalação de indica-
dores de desempenho.

 Assim, pode-se afirmar que, apesar das campanhas para conso-
lidação de uma ideia de sucesso, a Reforma do Estado de 1995, sofreu 
muitas críticas e, em paralelo, com o advento da descentralização como 
um dos próprios instrumentos da Reforma, muitas experiências se con-
solidaram na contramão desse projeto hegemônico. Experiências de go-
vernos locais traziam à tona novas formas de governar, apresentavam 
uma preocupação com a ampliação dos direitos sociais e da participação 
popular previstos na Constituição de 1988. As políticas públicas já não 
poderiam ser criadas do Estado para a sociedade, mas em discussão com 
a sociedade, a fim de se tornarem legítimas.

Nas defesas em relação ao diagnóstico da crise, Bresser - Perei-
ra (1996, 1997a, 1997b, 2000) justifica sua atuação diferenciando-se da 
orientação neoliberal, pois considerava que a estratégia da Reforma não 
estava em minimizar o Estado, mas em reestruturá-lo, fazendo um con-
traponto com o nacional-desenvolvimentismo. Para ele, o Estado deveria 
estar inserido na nova lógica da globalização, deveria ser mais flexível e 
ágil para tornar-se mais competitivo. Para tanto, a implantação do mode-
lo gerencial na administração pública teria como pedra angular a ênfase 
nos resultados e a cultura do cidadão-cliente. 

Contudo, para atender aos requisitos gerencialistas, algumas di-
mensões foram sacrificadas. A primeira delas refere-se às ações sociais 
do Estado que fora repassada aos governos sub-nacionais como medida 
de desburocratização das ações estatais. Além disso, as dimensões ins-
titucional, democrática e de gestão também apresentam discordância 
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entre o projeto diretor e à prática de Reforma desenvolvida no final dos 
anos de 1990. 

No que se refere à dimensão institucional, Rezende (2004), ci-
tado por Paula (2005), aponta que o grande problema da Reforma Admi-
nistrativa está relacionado ao fato de que o Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado – MARE – não conseguiu cooperação entre 
os objetivos de ajuste fiscal e mudança institucional, perdendo seu foco 
no redesenho institucional do Estado. O ajuste fiscal acabou como o prin-
cipal elemento da Reforma que, por sua vez, “acabou causando uma frag-
mentação do aparelho do Estado, pois os novos formatos organizacionais 
sugeridos pela Reforma não substituíram os antigos, há uma convivência 
entre eles” (PAULA, 2005, p. 137). 

Além disso, outro estudo no contexto das agências reguladoras 
verificou que a intenção de acabar com a prática patrimonialista ao se 
modificar essas estruturas tornando-as mais independentes e menos re-
fém da burocracia não foi bem sucedida. Portanto, Fadul e Silva (2008) 
constatam que:

da análise das duas primeiras agências reguladoras criadas no país, 
a ANEEL e a ANATEL, realizada por Fadul e Souza (2007), resumi-
damente, verifica-se a existência de práticas de gestão com caracte-
rísticas patrimonialistas, burocráticas, gerenciais, que definem um 
modelo híbrido, o qual se revela na sua estrutura organizacional, 
que é marcada pelo patrimonialismo que se manifesta, de forma 
evidente, na centralização de decisões (FADUL; SILVA, 2008, p.12).

Assim, o projeto intentado de transformar a institucionalidade de 
Estado sob suas bases patrimonialista e autoritário-burocráticas é ainda 
algo a se concretizar.

Na dimensão democrática Bresser-Pereira (2000) considera 
que a reforma 
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está voltada para uma maior afirmação da cidadania. Através dela, 
busca-se defender os direitos republicanos, ou seja, o direito que 
cada cidadão possui de que o patrimônio público seja utilizado de 
forma pública. Busca-se ter um Estado ao mesmo tempo mais forte, 
mais capaz de fazer valer a lei e mais democrático (p.23-24). 

Além dessa dimensão cidadã, relatada por Bresser-Pereira, a legi-
timidade institucional adquirida pela reforma da Constituição em 1998, 
após vários debates no Congresso Nacional, foi considerada por ele, 
como garantia da democracia porque a administração pública gerencial 
possibilitaria o controle social uma vez que os burocratas teriam mais 
contato com a sociedade a partir da flexibilização do aparelho do Estado 
e através das esferas públicas não-estatais que viabilizaria a participação 
direta dos cidadãos nas decisões públicas. 

No entanto, quando questionado pela Comissão Especial da Câmara 
dos Deputados, em debate sobre quais instrumentos de participação e contro-
le popular deverão ser implementados com a Reforma Administrativa, res-
ponde: 

A administração gerencial deve estar fortemente voltada para a sa-
tisfação do usuário final dos serviços de caráter público, o chama-
do “cliente”, na abordagem da iniciativa privada. Isto pressupõe a 
ampla disseminação de mecanismos de aferição da satisfação do 
cidadão com os serviços públicos e de transparência no acesso a 
informações. [...] a implantação das Organizações Sociais - prevê o 
controle destas organizações por conselhos integrados majorita-
riamente por representantes da sociedade. Diversos instrumentos 
e instâncias de participação popular já existem, alguns em pleno 
funcionamento, a exemplo dos Conselhos que congregam repre-
sentantes do Governo e da sociedade civil na gestão das políticas 
sociais, nas áreas de Seguridade Social, Previdência Social, Saúde 
e Assistência Social. Cabe avaliar estas experiências e pensar em 
formas de aprimorá-las (CADERNOS MARE, 1997, p. 19-20).
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 Com essa resposta pode-se observar que não deixa claro como 
funcionará esses conselhos integrados e ainda se apropria das formas de 
controle expressadas pela Constituição de 1988 como formas instituídas 
pela gestão da qual fazia parte. 

Segundo Paula (2005), no que se refere a uma orientação mais 
política da Reforma, inspira-se num modelo pós-burocrático, de orien-
tação para o serviço público – mais adequado à construção democrática 
brasileira – pois acreditava que a flexibilização, descentralização e par-
ticipação dos envolvidos romperia com o modelo burocrático e anti-de-
mocrático.

Quanto à dimensão de gestão, ao contrário do que se apregoava, 
não foram instituídos procedimentos democráticos. O fortalecimento do 
núcleo estratégico de gestão proporcionou uma concentração de poder 
no chamado núcleo duro.

O núcleo estratégico é o centro no qual se definem a lei e as políticas 
públicas, e se garante, em nível alto, seu cumprimento. É formado 
pelo presidente ou primeiro-ministro e seus ministros, pelo Par-
lamento, pelos tribunais superiores e pela cúpula dos servidores 
civis. Autoridades estaduais e das grandes cidades também podem 
ser consideradas parte do núcleo estratégico (BRESSER-PEREIRA, 
2000, p.20). 

Neste núcleo estaria concentrada toda a formulação das políticas 
públicas, enquanto sua execução seria descentralizada, através das agên-
cias executivas e organizações sociais, conforme destaca Bresser-Pereira 
(2007): “uma característica central da reforma da gestão pública é sepa-
rar a formulação de políticas que permanece centralizada da execução 
que é descentralizada” (p. 09).

Com esta separação entre formulação e implementação, a garan-
tia da participação social e a democracia divulgadas nos documentos ofi-
ciais da Reforma seriam prejudicadas. Paula (2005) considera que essa 
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dicotomia entre formuladores e executores enfatiza a crença no saber 
técnico, pois as decisões estratégicas não se parametrizam pelos procedi-
mentos democráticos e, afirma baseada no pensamento de Diniz (2000), 
que a proliferação de decisões tomadas por um pequeno círculo buro-
crático se situa fora do controle político e do escrutínio público. Defende 
também que esta forma gestão ao contrário do que se pretendia, induziu 
ao insulamento burocrático “reforçando a autonomia do Executivo e do 
círculo tecnocrático” (PAULA, 2005, p.143).

Diante dessas limitações de cunho institucional, democrático e 
de gestão, a reforma começa a gerar contestações na sociedade abrin-
do espaço para a consolidação de experiências locais de reforma e de 
gestão do Estado levando em consideração os princípios constitucionais. 
Além das experiências locais, na primeira década dos anos 2000, as ex-
periências do governo federal, apesar de não romper do ponto de vista 
econômico com a perspectiva neoliberal, permitiu o desenvolvimento de 
inovações democráticas como um elemento elementos capaz de estabe-
lecer diálogo e aperfeiçoar o funcionamento das tradicionais instituições 
representativas do Estado (VENTURA, 2016). Tais experiências figuram 
como um desafio para os gestores públicos que, na atualidade, deparam-
-se com uma sociedade civil cada vez mais organizada e precisam estar 
aptos a coordenarem esses espaços de participação direta na condução 
das ações do Estado.

5.4 PARTICIPAÇÃO, EFICIÊNCIA E ACCOUNTABILITY: ASPECTOS INO-
VADORES NA GESTÃO PÚBLICA

Considerando a evolução da gestão pública no Brasil, é possível 
afirmar que os temas relacionados à participação, eficiência e accounta-
bility constituem uma inovação de gestão. Isso porque o principal marco 
que permitiu a discussão desses elementos -  a Constituição Federal (C.F.) 
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de 1988 - completa ainda 28 anos. Situando historicamente a transfor-
mação da gestão pública no Brasil, De Franco (2003) identifica três ge-
rações de políticas: a primeira geração com a característica de um Es-
tado centralizador, de modo que a prestação de serviços públicos não é 
compreendida como um direito do cidadão, mas como uma concessão, 
uma benesse do próprio; a segunda, que representaria o predomínio de 
políticas universais baseadas em direitos sociais, conforme expressa a 
C.F. de 1988, com uma oferta de serviços públicos descentralizada, como 
também focadas nos pressuposto de eficiência e eficácia de programas e 
ações governamentais; e,  finalmente, aquela que aponta para novas rela-
ções entre Estado e sociedade, voltadas ao desenvolvimento social. Ape-
sar dessa classificação, de sucessivas gerações levar a uma compreensão 
de que esse tipo gestão não coexistem no cotidiano das políticas públicas, 
na atualidade, é exatamente ao contrário. A coexistência dessas gerações 
que caracteriza o universo da gestão pública brasileira é que representa 
um desafio para o gestor público na busca de alternativas que priorizem 
essa nova relação entre Estado e Sociedade, caracterizada pelos pilares 
da participação, da eficiência e da accountability.

A Constituição de 1988 foi resultado de um pacto social, a fim de 
produzir uma nova institucionalidade, através da composição de forças 
heterogêneas, tais como sindicatos, movimentos sociais urbanos e rurais, 
movimentos associativos da classe média, representações empresariais 
nacionais e outros, com a finalidade de garantir o processo de redemo-
cratização do Estado brasileiro. Nesse pacto, a descentralização adquiriu 
um caráter sociopolítico com vistas a uma operacionalização radical de 
democratização (ARRETCHE, 2002), onde a garantia universal de direi-
tos se processaria por meio de uma redistribuição de poder em que a 
participação social também comporia a reorganização das políticas pú-
blicas.
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Assim, a descentralização como transferência de poder seria uma 
resposta à centralização que sempre caracterizou o Estado moderno bra-
sileiro desde a era Vargas. Esse deslocamento de poder promoveria uma 
mudança nas relações entre Estado e sociedade, até então, fortemente 
autoritário, tutelar e clientelista. Descentralização e participação social 
são princípios constitucionais que implicam num ideal de - devolução de 
poder - à sociedade em que o Estado passa a ser um fiador de uma so-
lidariedade a ser promovida pela própria sociedade (MARTINS, 1994). 
Esse contexto caracterizará a inovação na gestão pública, mesmo que tal 
processo tenha iniciado com experiências de governos locais. Isso por-
que o Brasil, em seu processo de redemocratização, apresentava-se na - 
contramão da história -, pois, ao passo que se buscava o alargamento das 
relações entre Estado e Sociedade, vários condicionantes, tais como a cri-
se internacional apontada na seção anterior, surgiam como limitadores 
dessa a inovação, intervindo na dinâmica econômica e institucional do 
Estado a exemplo da Reforma Gerencial da década de 1990. Mesmo com 
estas limitações institucionais, algumas locais e, posteriormente concen-
tradas no governo central foram adotadas, permitindo o alargamento 
das chamadas inovações democráticas com instituições que permitiram 
a ampliação da participação social na organização estatal, como aponta 
Ventura (2016). 

Além das experiências adotadas pelo poder executivo, nas casas 
legislativas de todo o país, o debate sobre participação foi ampliado e 
a democracia foi cada vez mais se consolidando através de modelos de 
gestão que passaram a adotar mecanismos de participação política. Con-
siderando, assim, a importância do acesso equitativo aos recursos públi-
cos como condição necessária para a melhoria da qualidade de vida, é 
imprescindível reconhecer que os cidadãos não devam ser tratados como 
meros receptores dos serviços prestados pelo Estado, mas a terem amplo 
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acesso às informações, permitindo o desenvolvimento deste novo papel: 
a participação ativa. Participação, portanto, significa o envolvimento dos 
indivíduos e grupos em todas as etapas do processo decisório de uma 
ação governamental. Por isso, participar é exercitar a democracia, o que 
pressupõe o pluralismo de ideias e práticas, a convivência de grupos 
de interesses diversos que têm contradições quanto aos objetivos e aos 
meios de consegui-los (DIAS; MATOS, 2012).

Segundo o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID, 
2001), os processos participativos constituem importante fonte de de-
senvolvimento, que incrementa a eficiência econômica, social e políti-
co-institucional, gerando mudanças nas sociedades contribuindo para o 
fortalecimento do capital humano, a criação de capital social e a gera-
ção de uma nova cultura democrática e solidária, contudo, alerta para 
a inexistência de um modelo que possa ser universalizado. Cada gestão, 
observando o seu contexto e formação social deverá experimentar ferra-
mentas necessárias à participação.

Nesse termo, é prudente afirmar que a operacionalização de práti-
cas participativas possuem desafios quanto à forma e quanto aos instru-
mentos, por isso, surgem como desafios da gestão pública comprometida 
com a democracia.  Mas, Enterria e Fernández (1998) comentadas por 
Bier et al (2016),  elaboraram uma classificação de formas de participa-
ção na administração pública a saber: 

• participação orgânica com a inserção dos cidadãos em órgãos 
públicos;

• participação funcional: atuação cidadã fora do aparato admi-
nistrativo, mas em atividades materialmente públicas, com o 
auxílio ou concordância da administração (ex.: consultas pú-
blicas; denúncias; exercício de ações populares; petições e 
propostas); 
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• participação cooperativa: atuação do cidadão como sujeito 
privado, sem exercer função materialmente pública, mas em 
atividades de interesse geral, com apoio do poder público.

Ainda, para que essas formas sejam viabilizadas, é necessária a 
existência de alguns instrumentos como: a) consulta pública (abertura 
para manifestação por escrito de terceiros, antes de decisão, em matéria 
de interesse geral); b) audiência pública (sessão aberta ao público, sobre 
tema ainda passível de decisão); c) colegiados públicos (reconhecimento 
a cidadãos ou a entidades do direito de integrar órgão de consulta ou de 
deliberação colegial no poder público); d) assessoria externa (convoca-
ção da colaboração de especialistas para formulação de projetos, rela-
tórios ou diagnósticos sobre questões a serem decididas); e) denúncia 
pública (instrumento de denúncias quanto ao mau funcionamento ou 
responsabilidade especial de agente público; ex.: representação adminis-
trativa); f) reclamação relativa ao funcionamento dos serviços públicos 
(fundamenta-se em relação jurídica entre o Estado ou concessionário do 
Estado e o particular-usuário); g) colaboração executiva (organizações 
que desenvolvam, sem fim lucrativo, com alcance amplo ou comunitário, 
atividades em áreas de atendimento social direto); h) ombudsman (ouvi-
dor); i) participação ou - controle social- mediante ações judiciais (ação 
ou civil pública, mandado de segurança, ação de inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo, entre outras); j) fiscalização orgânica (obrigato-
riedade, por exemplo, de participação de entidades representativas em 
bancas de concursos públicos; por exemplo, OAB) (MODESTO, 2002 apud 
BIER ET AL, 2016).

Apesar das dificuldades e desafios levantados pelos autores an-
teriormente, Ventura (2016) aponta para experiências positivas, nos úl-
timos dez anos, em que o Brasil conseguiu gerar espaços de inovações 
democráticas. Para o autor, tais inovações estão intrinsicamente ligadas 
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à participação da sociedade e figura sob três aspectos. O primeiro, na 
criação de instrumentos mais transparentes de diálogo com a socieda-
de, destacando-se a com a criação inicial de 84 ouvidorias, o uso de au-
diências públicas na con dução de ações do governo e a criação de mesas 
permanentes de negociação que promoveram diálogos com a sociedade 
civil; o segundo está no fomento e “empoderamento” de conse lhos na-
cionais de políticas públicas onde há participação compartilhada entre 
Estado e sociedade civil nas políticas públicas; e, o terceiro – apontado 
pelo autor como a principal inova ção nesse contexto de abertura à parti-
cipação – foram as Conferências Nacionais de Políticas Públicas (CNPP). 
Os dados trazidos por Ventura indica que as Conferências, só no período 
de 2003-2010, reuniram aproximadamente cinco milhões de brasileiros. 
Desta forma, salvo a importância da participação, esta deve ser conside-
rada como uma prerrogativa para os novos modelos de gestão pública. 
Contudo, representa ainda um grande desafio, aliar os processos partici-
pativos à exigência de eficiência na gestão pública.   

A eficiência é um dos critérios utilizados na administração que, 
a partir da Reforma Gerencial de 1995 vem sendo utilizado com mais 
rigor pelo fato de ter sido incorporada como à Constituição como um dos 
princípios da Administração Pública, contíguo à legalidade, impessoali-
dade, moralidade e publicidade. O conceito de eficiência nos estudos or-
ganizacionais comumente é acompanhado das definições de eficácia e de 
efetividade como apresenta MOTTA (1990), ao afirmar que a eficiência 
refere-se ao cumprimento de normas e à redução de custos e a sua utili-
dade está em verificar se um programa público foi executado de maneira 
mais competente e segundo a melhor relação custo-benefício; a eficácia 
refere-se ao alcance de resultados, portanto a verificação dos resultados 
previstos; já a efetividade, diz respeito ao efeito da decisão pública e está 
no exame da adequação da ação governamental em relação às deman-
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das. O que chama a atenção é que esse elemento - eficiência - exige uma 
racionalidade no processo decisório, que muitas vezes, não dialoga com 
a perspectiva de modelos participativos. Para Gomes (2009), eficiência e 
racionalidade são conceitos que se confundem, pois toda racionalidade 
trabalha na perspectiva de adequação entre meios e fins. E, entendendo 
por - meios - tanto os recursos quanto os processos, a racionalidade inse-
rida no conceito de eficiência compreende não somente a alocação de re-
cursos de forma mais adequada aos objetivos, assim como a condução de 
processos capazes de manter tal relação numa dinâmica adequada. Con-
siderando essas questões, a busca da eficiência estaria, portanto, em ma-
ximizar os objetivos alcançados, e minimizar o gasto de recursos, através 
de processos racionais. Entretanto, variáveis como o tempo ou processos 
de tomada de decisão e de definição de objetivos tornam-se desafios na 
tentativa de estabelecer um grau de eficiência das organizações, particu-
larmente naquelas cujo ambiente complexo tal qual aquele vivenciado 
por governos em ambientes democráticos. Pelo fato da gestão pública se 
constituir num ambiente político, essa particularidade traz implicações 
diversas quando se pretende transpor mecanismos ou instrumentos ad-
ministrativos da administração privadas para as organizações públicas. 
Nesse sentido, a questão da eficiência na gestão pública apresenta-se 
como um desafio aos gestores públicos comprometidos com os proces-
sos participativos.

Assim como os demais elementos discutidos nesse capítulo, a ac-
countability também não terá uma única definição. No estudo das orga-
nizações é comum a ideia de accountability como prestação de contas 
em relação a uma gestão adotada. No campo da gestão pública é possível 
observar diferentes percepções como a de Pinho e Sacramento (2008), 
que após um levantamento sobre o seu significado apontam a accoun-
tability como responsabilidade, obrigação de quem ocupa um cargo pú-
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blico e precisa prestar contas segundo os parâmetros da lei, sob pena 
de ônus. Contudo, os autores alertam sobre a elasticidade do termo que, 
num determinado período de tempo, pode sofrer ampliações, mas, sem 
descaracterizar a sua constituição, que versa sobre a garantia do exercí-
cio do poder, ou seja, está a serviço da res pública.

Rocha (2008), por sua vez, conceitua a accountability como a - 
responsabilização permanente dos gestores públicos em razão dos atos 
praticados em decorrência do uso do poder que lhes é outorgado pela 
sociedade - (p.3). Abrúcio e Loureiro (2004), por outro lado, apontam-na 
como - mecanismos institucionais por meio dos quais os governantes são 
constrangidos a responder, ininterruptamente, por seus atos ou omis-
sões perante os governados - (p. 81). E, nessa perspectiva de mecanismos 
institucionais, O' Donnell (1998) discutirá a accountability na perspecti-
va vertical e horizontal. Na primeira, a sociedade exerce o seu poder de 
premiar ou punir seus governantes e representantes, através da manu-
tenção ou retirada do poder por meio do voto direto em eleições livres e, 
de ações realizadas individual ou coletivamente em relação àqueles que 
ocupam posições institucionais do Estado. Já a accountability horizontal 
representa uma espécie de regulação entre as entidades do Estado, que, 
com suas agências, têm o poder de supervisionar, avaliar e punir, agentes 
ou os próprios órgãos governamentais.

Para além dessas considerações, Rocha (2011) faz uma interes-
sante constatação no tocante às possibilidades e filiações do conceito de 
accountability e, é com esta questão que será encerrada a reflexão so-
bre os desafios do gestor público quanto à ideia de accountability. Para 
o autor há três tendências que podem levar à compreensão do termo. A 
primeira refere-se à questão normativa ou hierárquica, na qual há uma 
necessidade de conformidade com a lei. A segunda, que está relacionada 
aos preceitos do mercado e coloca a accountability como uma espécie 
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de controle de resultados; e, por fim, aquela que está pautada nos valo-
res democráticos, pois enfatiza a complexidade da atuação do servidor 
público (e, nesse caso o gestor também), sugerindo uma reconceituação 
do seu papel, no qual estão o cumprimento da lei, a manutenção de uma 
postura ética, a defesa do interesse público e dos princípios democráti-
cos, assim como o atendimento aos interesses dos cidadãos. É por esse 
caminho que um gestor público deve trilhar com vistas a uma nova rela-
ção entre Estado e Sociedade.

5.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta deste capítulo era contribuir com o debate da neces-
sidade de se discutir uma gestão pública que não esteja inserida total-
mente no mainstream que é discutido atualmente. Para tanto, foram dis-
cutidas as diferentes compreensões sobre os elementos norteadores da 
gestão pública, o impacto da Reforma Gerencial e, os aspectos inovadores 
na gestão pública, que estão alinhados a uma perspectiva mais democrá-
tica de gestão: a participação, a eficiência e a accountability.

Para que se possa gerar um movimento de mais gestores compro-
metidos com os interesses dos cidadãos, com um comportamento ético 
e em defesa dos princípios democráticos, é necessário o investimento 
numa nova formação do gestor público, pois, como aponta Farah (2011), 
um dos desafios a ser enfrentado está na ampliação do domínio do campo 
de estudo tradicional da administração pública, sob o impacto da - rein-
venção - do governo ou reforma do Estado, destacando também a amplia-
ção do campo de estudos de políticas públicas derivada da ampliação do 
público. Isso porque a formação em gestão pública não pode se restringir 
mais ao estudo de questões ligadas à burocracia governamental, uma vez 
que as ações governamentais dependem cada vez mais de uma rede de 
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atores sociais, em última instância das novas relações entre o Estado e a 
Sociedade Civil. 

Por esse motivo, defende-se que, em função da complexidade des-
sas relações, a gestão pública se aproxime cada vez mais da dinâmica da 
sociedade e possa assumir como desafios a criação de mecanismos que 
permita, de fato, esse alargamento da dimensão de público e a permeabi-
lidade da sociedade no aparato estatal.

REFERÊNCIAS

ABRUCIO, F. L.; LOUREIRO, M. R. Finanças públicas, democracia e ac-
countability. In: ARVATE, P. R.; BIDERMAN C. (Org.). Economia do Setor 
Público no Brasil. Rio de Janeiro: Elsevier/Campus, 2004.

ARRETCHE, M. Relações federativas nas políticas sociais. Educação e socie-
dade. V. 23, n. 80, p. 25-48, 2002.

AZEVEDO, S.; ANDRADE, L. A. G. A reforma do Estado e a questão federa-
lista: reflexões sobre a proposta Bresser Pereira. In: DINIZ E.; AZEVEDO S. 
(orgs), Reforma do Estado e democracia no Brasil. Brasília, ENAP/UNB, p. 
19-80, 1997.

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO – BID. Reducción de 
la pobreza y fortalecimento del capital social y la participación: la acción 
reciente del Banco Interamericano de Desarrollo. Guatava Yamada (Org.). 
2001.

BEHRING, E. R. Brasil em contra-reforma. São Paulo: Ed. Cortez, 2007.

BIANCHI, A. O conceito de estado em Max Weber. Lua Nova, São Paulo, 92: 
79-104, 2014.

BIER. C. A. et al. Participação cidadã na formulação da política pública do 
esporte catarinense. Cad. EBAPE.BR, v. 14, nº 3, Artigo 1, Rio de Janeiro, 
Jul./Set. 2016. 

BOBBIO, N. Dicionário de Política. 13ª ed. UnB, Brasília, v1 e v2, 2010. 



180

GESTÃO PÚBLICA: ELEMENTOS, CONTORNOS E INOVAÇÃO 

BRESSER PEREIRA, L.C. A Reforma gerencial do Estado de 1995. Revista de 
Administração Pública-RAP, Rio de Janeiro 34 (4), p. 7-26, 2000.

______. A Reforma do estado dos anos 90: lógica e mecanismos de controle. 
Cadernos MARE da reforma do Estado. Brasília: Ministério da Administra-
ção Federal e Reforma do Estado, v. 1, 1997.

______. Da administração pública burocrática para a administração geren-
cial. Revista do Serviço Público, v. 47, n.1, 1996.

CADERNOS DO MARE, Questões sobre a Reforma Administrativa. Caderno 
10. Brasília: Ministério de Administração Federal e Reforma do Estado, 
1997.

CARVALHO, A. [et al] Políticas Públicas. UFMG – Proex, Belo Horizonte, 
2002.

COELHO, R. C. O público e o privado na gestão pública. Florianópolis: Depar-
tamento de Ciências Administrativas/UFSC; [Brasília]: CAPES: UAB, 2009.

COSTA, B. L. D. ; OLIVIERI, C.; TEIXEIRA, M. A. C. Participação, eficiência e 
accountability no Brasil: desafios administrativos, políticos e institucionais. 
Cad. EBAPE, v. 14, nº 3, Rio de Janeiro, Jul./Set., p. p, 672-675, 2016.

DE FRANCO, A. Três gerações de políticas sociais. Revista Política Democrá-
tica. n. 05, nov. 2002/maio. 2003, p.78-88, 2003.

DIAS, R.; MATOS, F. Políticas públicas: princípios, propósitos e processos. 
São Paulo: Atlas, 2012.

DINIZ, E. Governabilidade, democracia e reforma do estado: os desafios da 
construção de uma nova ordem no Brasil dos anos 90. In: DINIZ E.; AZE-
VEDO S. (orgs), Reforma do Estado e democracia no Brasil. Brasília, ENAP/
UNB, p. 19-80, 1997.

FADUL, E M.C; SILVA, L. P. Retomando o debate sobre a Reforma do Estado 
e a Nova Administração Pública. 32º Encontro Nacional das Pós-Graduações 
em Administração. Rio de Janeiro/RJ, ENANPAD, 2008.

FARAH, M. F. S. Administração pública e políticas públicas. RAP – Rio de Ja-
neiro 45 (3):813-36, Maio/Jun. 2011.



181

BRUNNA CARVALHO ALMEIDA GRANJA

GOMES, E. G. M. Gestão por Resultados e eficiência na Administração Pública: 
uma análise à luz da experiência de Minas Gerais. Escola de Administração 
de Empresas de São Paulo/ Fundação Getúlio Vargas. Tese. São Paulo, 2009.

MARTINS, C. E. O circuito do poder. São Paulo: Entrelinhas, 1994.

MOTTA, P. R. Avaliação da Administração Pública: Eficiência, Eficácia e Efeti-
vidade. FUNDAP, 1990.

O’DONNELL, G. Accountability horizontal e novas poliarquias. Lua Nova, 
(44), 27-54, 1998.

PAULA, A. P. P. Por uma nova gestão pública: limites e potencialidades da 
experiência contemporânea. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005.

PINHO, J. A. G.; SACRAMENTO, A. R. S. Accountability já podemos traduzi-la 
para o Português? Anais do Encontro de Administração Pública e Governan-
ça da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração. 
Salvador, BA, Brasil, 2008.

REZENDE, F. C. Reforma do Estado Comparada. In: Balanço da Reforma do 
Estado no Brasil -  A nova gestão pública. Coleção Gestão Pública, Brasília: 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, p. 223-233, 2002.

ROCHA, A. C. Accountability na Administração Pública: Modelos Teóricos e 
Abordagens. Contabilidade, Gestão e Governança - Brasília, v. 14, n. 2, p. 82 - 
97, mai/ago, 2011.

______. O Processo Orçamentário Brasileiro como Instrumento de Accounta-
bility. Anais do Encontro Nacional da Associação Nacional de Pós-Graduação 
e Pesquisa em Administração. São Paulo, SP, Brasil, 2008.

VENTURA, T. Democracia e participação. Inovações democráticas e trajetó-
ria participativa no Brasil. Cad. EBAPE, v. 14, nº 3, Rio de Janeiro, Jul./Set., p. 
705-720, 2016.

http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/cadernosebape/article/view/31003
http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/cadernosebape/article/view/31003


182



183

ASSUERO FONSECA XIMENES - ANDRÉ FELIPE DE ALBUQUERQUE FELL

CAPÍTULO 6
FATORES IMPACTANTES PARA A UTILIZA-
ÇÃO DA GESTÃO POR PROCESSOS DE NE-
GÓCIOS EM UMA ORGANIZAÇÃO PÚBLICA

Assuero Fonseca Ximenes
André Felipe de Albuquerque Fell

6.1 INTRODUÇÃO

A gestão por processos de negócio (Business Process Management 
- BPM), conforme a CBOK (2009), pode ser compreendida como uma 
abordagem que tem a finalidade de identificar, desenhar, executar, docu-
mentar, medir, monitorar, controlar e melhorar os processos de negócio 
para que os objetivos organizacionais estratégicos traçados possam ser 
obtidos. Na busca por esses resultados, com a adoção do BPM espera-se 
obter uma maior velocidade para acompanhar as melhorias e mudan-
ças ocorridas no mercado, permitindo uma maior flexibilidade à orga-
nização, além de conseguir aumentar a qualidade do atendimento aos 
clientes, melhorar a qualidade dos produtos e serviços e reduzir custos 
através do mapeamento e entendimento dos processos de negócio da or-
ganização (KOHLBACHER, 2010). 

Pela aplicação do BPM, as organizações buscam mapear seus pro-
cessos organizacionais com a finalidade da integração funcional nas suas 
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atividades que envolvem pessoas, processos e tecnologias que juntos 
permitem a execução das estratégias através das regras de negócio de-
finidas por cada organização. Mas para conseguir ter esta estrutura de 
gestão, os modelos de negócios devem estar representados em processos 
que permitam o entendimento do fluxo de informações existentes entre 
as partes componentes deste sistema complexo, aqui representado pela 
organização.

Conforme De Sordi (2014), atualmente para as organizações se-
rem competitivas é necessário possuir uma gestão por processos de ne-
gócios relacionada a suas principais operações, de modo a obter agre-
gação de valor e alavancagem do negócio. Daí, a pouco e pouco, diversas 
organizações têm utilizado a abordagem por processos de negócio para 
se tornarem mais competitivas.

Da mesma forma que as organizações privadas sofrem pressão 
para se tornarem mais competitivas e possuírem uma flexibilidade dos 
seus processos, a Administração Pública Gerencial, que surgiu na segun-
da metade do século XX como resposta à expansão das funções econômi-
cas e sociais do estado, ao desenvolvimento tecnológico e à globalização 
da economia mundial, vem exigindo que os órgãos públicos sejam mais 
eficientes, reduzindo os seus custos e melhorando a qualidade dos servi-
ços prestados aos cidadãos.

Para estas modificações acontecerem, a utilização da gestão por 
processos de negócios na realidade das organizações públicas se torna 
essencial por permitir um maior conhecimento de seus processos e, a 
partir disso, fazer a racionalização com a finalidade de permitir uma 
maior flexibilidade e eficientização nos seus processos.

Em face dessa nova necessidade, este capítulo, através da meto-
dologia de observação participante, expõe os principais fatores para a 
utilização da gestão por processos de negócio em uma organização públi-
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ca com a finalidade de demonstrar as possíveis soluções que facilitem a 
introdução da visão por processos de negócios na administração pública. 

6.2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

6.2.1 Processos de negócio

As organizações, atualmente, enfrentam diversos desafios e isto 
faz com que sejam pressionadas por um cenário complexo e cada vez 
mais competitivo, globalizado e virtual. Em face desse contexto, as orga-
nizações estão promovendo esforços para racionalizarem, otimizarem e 
flexibilizarem os seus recursos produtivos (humanos e tecnológicos) na 
busca por obterem diferenciais competitivos que garantam a sua susten-
tabilidade e a maximização dos seus resultados. Por conta disto, inicia-
tivas de melhorias organizacionais, com foco no gerenciamento por pro-
cessos de negócio, conhecido por BPM (Business Process Management), 
têm sido utilizado em organizações para conseguir obter maior flexibili-
dade na execução dos seus processos (HAMMER, 2010).

Conforme  Baldam et al. (2010), os processos são importantes, pois 
refletem todo o trabalho realizado por uma organização e o BPM configu-
ra-se como um método para gerenciar processos empresariais que utili-
za recursos tecnológicos para a sua realização. Por sua vez, Hurwitz et al. 
(2009) complementa que o BPM é o resultado de uma adaptação ociden-
tal das melhores praticas de gerenciamento que evoluíram da produção 
japonesa que era representada pela filosofia KAIZEN2, que transformou a 
forma da gestão da qualidade mundial.

Ampliando essa definição, Cruz (2010) define BPM como um con-
junto de múltiplos elementos, conceitos e metodologias que possuem a 
finalidade de tratar de forma holística todos os processos de negócios 

2  De acordo com Singh e Singh (2012) essa palavra traduzida para a língua ocidental equivale à 
Melhoria Contínua (Continuous Improvement – CI).
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possibilitando a organização ter uma melhor visibilidade e uma maior 
integração dos seus ambientes e das suas atividades. 

 Segundo Trkman (2010), com a utilização do BPM as organizações 
conseguem melhorias na execução de seus processos e, com isto, melhora 
a eficácia, a qualidade e uma significativa redução de custos. Desse modo, 
as melhorias estruturais ocasionadas pela utilização do BPM fazem com 
que as organizações revejam as suas atividades e encontrem formas mais 
flexíveis de gestão que melhorem a realização de suas atividades.

 A modelagem de processo de negócio, na perspectiva de Vale e 
Oliveira (2009), refere-se ao conjunto de práticas e tarefas que as organi-
zações podem desenvolver para descrever, visualmente, todos os aspec-
tos de processos de negócios incluindo o seu percurso, controle, pontos 
de decisão, gatilhos e condições para execução das atividades organiza-
cionais dentro de um contexto específico e levando em consideração to-
dos os recursos associados. 

Ainda de acordo com De Sordi (2014), o gerenciamento por pro-
cessos é abordado em estudos acadêmicos e no meio empresarial, pois 
otimizados ou não, os processos fazem parte do cotidiano das organiza-
ções e que, conforme salienta Gonçalves (2000), as empresas são grandes 
coleções de processos, inexistindo um produto ou serviço ofertado por 
uma organização que não tenha um processo correspondente. Da mesma 
forma, não faz sentido existir um processo empresarial que não ofereça, 
como resultado, um produto ou um serviço (GONÇALVES, 2000). 

Para uma organização possuir uma boa gestão, seus processos 
precisam ser entendidos, avaliados, melhorados e gerenciados. Em uma 
gestão com foco na abordagem por processos de negócio, a organização 
necessita integrar as pessoas para realizar suas atividades de forma ho-
rizontal, além das suas áreas funcionais, permitindo o acompanhamento 



187

ASSUERO FONSECA XIMENES - ANDRÉ FELIPE DE ALBUQUERQUE FELL

dos fluxos dos processos que, na maior dos casos, permeia diversos seto-
res (DE SORDI, 2014). 

Aliado a isso, as organizações necessitam utilizar soluções tecno-
lógicas que supram suas necessidades. Mesmo sabendo da importância 
do uso dessas tecnologias, a maioria das organizações acaba subutilizan-
do os recursos tecnológicos adquiridos, por não atrelarem seus proces-
sos de negócio a estas ferramentas. Neste contexto, fica difícil aumentar 
a produtividade e melhorar os processos e, consequentemente, esse pro-
blema reflete em seus produtos e serviços. Esse desalinhamento entre 
tecnologia e processo faz com que a organização não consiga atingir os 
objetivos estratégicos. É assim que as organizações precisam de proces-
sos inteligentes que possuam objetivos bem definidos para atingirem a 
excelência no processo de tomada de decisão.

Desta forma, uma organização que tenha maturidade no gerencia-
mento por processos de negócio e possua projetos de melhorias organi-
zacionais alinhados ao planejamento estratégico como ferramenta para 
alcançar os resultados desejados conseguirá ter a vantagem competitiva 
necessária para o mercado atual. 

6.2.2 A importância de conhecer os processos de negócio

O atual modelo de gestão de processos foi significativamente in-
fluenciado por fatores de ordem social, político e econômico, configura-
dos pelas transformações advinda dos avanços tecnológicos, que foi a 
principal característica da nova sociedade, somada à terceira revolução 
industrial e à globalização. 

De acordo com Debruin e Doebeli (2009), os processos podem di-
vididos em três categorias que são: os processos de governança, os pro-
cessos de gerenciamento e os processos operacionais.



188

FATORES IMPACTANTES PARA A UTILIZAÇÃO DA GESTÃO 
POR PROCESSOS DE NEGÓCIOS EM UMA ORGANIZAÇÃO PÚBLICA

Os processos de governança envolvem processos como gerencia-
mento de conformidades, gerenciamento de riscos, Bussiness Intelligen-
ce, processos de BPM, desenvolvimento de estratégia, desenvolvimento 
de negócios e arquitetura empresarial.

Os processos de gerenciamento servem para garantir as ativida-
des diárias mais comuns que servem para o gerenciamento da organiza-
ção tais como: gerenciamento financeiro, controladoria, gerenciamento 
de informação, gerenciamento da qualidade, gerenciamento de recursos 
humanos, gerenciamento de ativos, entre outros. 

Os processos operacionais são destinados a desenvolverem as ati-
vidades finais da organização tais como o CRM, a logística, o desenvolvi-
mento de produto, o planejamento e controle da produção, a gestão de 
material, dentre outros. 

Desse modo, o conhecimento dos tipos de processos de negócio 
torna-se relevante para as organizações na medida em que permite alte-
rar fatores que causam impactos no resultado operacional. Além disso, 
a mensuração e gestão dos processos organizacionais podem contribuir 
para a elaboração de estratégias e diminuição dos riscos, além de forne-
cer uma maior flexibilidade para a reestruturação de seus processos de 
negócio (DE SORDI,  2014). 

O interesse pelo gerenciamento dos processos de negócios é de-
corrente das mudanças que ocorreram no cenário organizacional, pois 
nas últimas décadas existe uma enorme preocupação com o gerencia-
mento de todos os processos devido à inserção de aparatos tecnológi-
cos a fim de alcançar um melhor desempenho e que estejam alinhados 
aos recursos da organização e com a execução de suas operações diárias 
(BALDAM et al, 2010).
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Conforme o CBOK (2009), existem quatro grupos que podem se 
beneficiar direta ou indiretamente de BPM que são: a organização, o 
cliente, a gerência e o ator de processo. 

A organização se beneficia do BPM quando suas responsabilida-
des são bem definidas nos processos e, com isto, é possível assegurar 
um compromisso duradouro para manter e transformar estes processos. 
Se os clientes não obtêm os resultados esperados ou se as metas para 
os processos não são atingidas, então o entendimento das responsabi-
lidades pode assegurar que ações rápidas de correção sejam tomadas. 
Organizações com capacidades robustas de BPM podem responder mais 
rapidamente a desvios com base no acompanhamento do desempenho 
de processos interfuncionais e não somente do desempenho de áreas 
funcionais (CBOK, 2009). 

Em relação aos clientes, é importante entender que a transforma-
ção de processos busca atender as suas expectativas ao longo do tempo, 
melhorando a qualidade dos produtos e serviços e buscando a possibi-
lidade de redução de preços como consequência do aumento da produ-
tividade. Assim, é importante entender que a cultura de transformação 
inspira e alimenta a criação de processos inovadores que podem causar 
mudanças de paradigma e alavancar resultados e, por isso, esses fatores 
podem contribuir para uma maior satisfação dos clientes (CBOK, 2009).

A gerência deve ser entendida como um processo que possui um 
conjunto de atividades encadeadas e relacionadas, em que cada atividade 
deve ser capaz de adicionar valor ao processo. Por isso, a identificação 
das diversas atividades permite entender o seu valor e caso esse valor 
não possa ser determinado, deve-se analisar a possibilidade de eliminar 
essa atividade do processo. Ademais, através do entendimento de todas 
as suas atividades, a gerência poderá criar indicadores de desempenho 
que permitam a análise de cada processo envolvido e, por meio dessa 
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análise, poderá encontrar elementos que contribuam para a transforma-
ção do processo e, com isto, contribua para a tomada de decisão eficiente, 
tornando a organização mais competitiva.

Compreender a importância das contribuições individuais para 
executar o trabalho de acordo com metas e indicadores é essencial para 
entender o ator do processo. Com isto, será possível permitir aos atores 
do processo um melhor desempenho e transparência na entrega de va-
lor ao processo. Através disso, espera-se uma maior contribuição para os 
resultados da organização pelo aumento da visibilidade e do reconheci-
mento do trabalho que os atores realizam no quotidiano de suas diversas 
atividades. 

Nesses termos, Cruz (2010) observa que os avanços no gerencia-
mento de processos têm sido fundamentais para uma maior qualidade 
nas organizações. Ainda segundo o autor mencionado, as disciplinas de 
qualidade e processos mudaram o destino do Japão nas décadas seguin-
tes à Segunda Guerra Mundial, mostrando a força econômica que um for-
te gerenciamento de processos pode proporcionar. Atualmente nota-se 
uma nova fase de pensamento em processos mais flexíveis e não apenas 
em processos padronizados e eficientes. 

Conforme posto no CBOK (2009), a excelência operacional não 
deveria ser mensurada de forma orientada a eficiência. Em vez disso, os 
princípios fundamentais de BPM enfatizam a visibilidade, a responsabi-
lidade e a capacidade de adaptação dos processos para aperfeiçoar os 
resultados, de modo a enfrentar os desafios de um ambiente de negócio 
amplamente diversificado. Com a finalidade de superar tais desafios, as 
organizações necessitam melhorar sua capacidade de antecipar e res-
ponder às mudanças de mercado e as demandas dos clientes, ou seja, as 
organizações devem buscar maior flexibilidade de suas operações, prin-



191

ASSUERO FONSECA XIMENES - ANDRÉ FELIPE DE ALBUQUERQUE FELL

cipalmente mediante a frequência de eventos que interferem na econo-
mia global e, consequentemente, afetam diretamente as organizações.

Embora o BPM permita as organizações conseguirem agilida-
de nos negócios, poucas organizações de fato alcançaram esse objetivo. 
Mesmo os gestores realizando mudanças em seus processos de negócio 
com mais frequência, através da cultura de melhoria, seus processos não 
foram desenhados para responderem de forma rápida a essas mudanças. 
Promover mudança nos processos continua sendo extremamente desa-
fiador, muitas vezes exigindo profundas habilidades e os ciclos de entre-
ga da área de Tecnologia da Informação continuam tendo dificuldades 
em seguirem o ritmo de mudança dos negócios, além de restringirem a 
adaptabilidade dos processos (DE SORDI, 2014).

Em face disto, pode-se afirmar que o BPM representa uma nova 
forma de visualizar as operações de negócio que vai além das estruturas 
funcionais tradicionais. Essa visão compreende todo o trabalho executa-
do para entregar o produto ou serviço do processo, independentemente 
de quais áreas funcionais ou localizações estejam envolvidas. Inicialmen-
te deve comprometer um nível hierárquico mais alto do que o nível que 
realmente executa o trabalho. Então, deve-se realizar uma subdivisão em 
subprocessos que devem ser realizados por uma ou mais atividades, flu-
xos de trabalho, dentro de funções de negócio, áreas funcionais. As ati-
vidades, por sua vez, podem ser decompostas em tarefas (CRUZ, 2010). 

6.2.3 O ciclo do BPM

O BPM, de acordo com Baldam et all (2009), é um conceito que 
unifica gestão de negócios e tecnologia da informação com a finalida-
de de melhorar os processos de negócios das organizações pelo uso de 
métodos e de ferramentas que servem para modelar, analisar, publicar 
e controlar processos de negócios envolvendo os aspectos estratégicos, 
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organizacionais, sistemas aplicativos e humanos fazendo com que esta 
forma de organização tenha um maior resultado produtivo vindo dos 
processos como um todo. O termo processos operacionais se refere aos 
processos repetitivos que fazem parte da rotina desempenhada pelas 
organizações, ao contrário de processos de decisão estratégica, que são 
executadas pela alta direção. 

Conforme Baldam et all (2009), o ciclo do BPM é composto por 
planejamento, modelagem e otimização de processos, execução de pro-
cessos e controle e análise de dados.

A fase de planejamento tem o propósito de definir as atividades 
que contribuirão para o alcance das metas organizacionais e vão dos ní-
veis estratégicos até os operacionais. Através disso, pode-se fazer a verifi-
cação dos pontos de falha nos processos que causam danos à organização 
tais como financeiros, imagem, prazos, satisfação de clientes, etc, além de 
possibilitar a definição de planos de ação para a sua implantação.

A modelagem e otimização de processos englobam as atividades 
que permitem gerar informações sobre o processo atual (As Is) e/ou sobre 
a proposta de processo futuro (To Be) bem como permite documentar os 
processos e prover dados de integração entre esses processos, empregar 
metodologias para otimizar os processos, fazer simulações, inovações e 
redesenhos, adotar melhores práticas e modelos de referência e gerar 
especificações para implementação, configuração e customização para 
execução e controle dos processos.

A fase de execução de processos engloba atividades que garan-
tirão a implementação e a execução dos processos, como implantação 
dos planos de transferência de tecnologia, treinamentos, ajuste de equi-
pamentos e softwares (se necessários), acompanhamento do processo 
implantado, monitoria e controle da execução de instâncias de processo.
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Já a fase de controle e análise de dados é responsável pelas ativi-
dades relacionadas ao controle geral do processo que se utiliza de indi-
cadores (BAM, BI, BSC, métodos estatísticos, diagramas de causa e efeito, 
etc.) que fornecem informações para ajudar as atividades de otimização 
e planejamento, servindo como retroalimentação para a fase de planeja-
mento.

Para Cruz (2010), entender o ciclo do BPM é importante por re-
presentar um modelo de gestão de melhoria contínua, que deve estar 
sempre alinhado aos objetivos estratégicos do negócio e, por este mo-
tivo, permite relacionar diferentes departamentos, áreas e unidades de 
negócio de toda uma organização e, com isto, otimizando todas as suas 
atividades.

Mesmo sendo um consenso da importância da implantação do 
BPM em uma organização, operacionalizar a sua implantação não é tarefa 
trivial. Existem diversas ferramenta que ajudam a entender os processos 
e colaboram para que uma organização alinhe seus processos de negócio 
com a sua estratégia organizacional, levando a um desempenho dinâmico 
devido às melhorias das atividades. Além disso, essas ferramentas pro-
movem a possibilidade de uma maior agilidade organizacional, supor-
tando esforços humanos para as rápidas mudanças e inovações nos pro-
cessos e, com isto, diminuindo o tempo do período de trabalho através da 
otimização dos processos. Com o uso de ferramentas de BPMN ocorre a 
diminuição do risco de erros ocasionados nos processos manuais, além 
de permitir a aceleração do fluxo de resposta às mudanças nos negócios. 

6.2.4 BPMN (Business Process Modeling Notation) 

O Business Process Modeling Notation (BPMN) é uma notação da 
metodologia de gerenciamento de processos de negócio que representa 
uma padronização para o desenho de processos com a finalidade de faci-
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litar o entendimento para as pessoas. A modelagem é uma fase de suma 
importância pelo fato que os processos são descobertos e desenhados. 
Nesta fase é que pode ser feita alterações no percurso do processo visan-
do a sua otimização. 

O BPMN realiza especificações do processo de negócio por meio 
de gráficos que representam a sua lógica, empregando o modelo de Dia-
grama de Processo de Negócio (DPN). A proposta é fazer com que a no-
tação BPMN seja utilizada como referência por todos os sistemas de Bu-
siness Process Management System (BPMS). Com sua utilização espera-se 
que muitas barreiras sejam reduzidas e ocorra a interatividade entre o 
projeto lógico e o projeto físico no âmbito dos processos de negócio, pois 
isto é normalmente um grande problema para a área de engenharia de 
software (DE SORDI, 2014). 

Conforme Campos (2013), os benefícios de se utilizar ferramen-
tas de BPMN são: formalizar processos existentes e promover melhorias 
necessárias; facilitar a automatização do fluxo dos processos; aumentar 
a produtividade; reduzir a mão de obra excessiva e auxiliar as organi-
zações a construírem processos auditáveis cumprindo os requisitos de 
regulamentação e conformidades. 

Em seus estudos, Cruz (2010) observa que existem várias razões 
de se utilizar o BPMN, sendo as principais: documentar claramente um 
processo existente, utilizar como suporte de treinamento, utilizar como 
uma avaliação versus padrões e conformidades requeridas, entender 
como um processo se comportará em diferentes situações ou em res-
posta a alguma mudança antecipada, servir como base para a análise na 
identificação de oportunidades de melhoria, desenhar um novo processo 
ou uma nova abordagem para um processo  existente e  fornecer uma 
base para comunicação e discussão.
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Segundo De Sordi (2014), com a utilização do BPMN pode-se re-
presentar três modelos de processos que são o mapa de processos, a des-
crição do processo e o modelo de processo. O mapa de processos são os 
diagramas de fluxo de atividades com detalhes de cada atividade e suas 
condições para execução.  Já a descrição de processos é a representação 
das informações mais completas do processo, como pessoas envolvidas, 
dados e informações. Por último, o modelo de processos é a representa-
ção na forma de diagramas dos fluxos detalhados, com informações para 
analisar e simular o processo. 

Os modelos de BPMN, conforme Harmon (2010), podem se rela-
cionar com outros modelos de arquitetura empresarial e oferecer a pos-
sibilidade  para a ampliação, relacionando com outros objetos dentro da 
arquitetura organizacional pelo fato de ser aplicado na representação 
de qualquer processo de negócio. Em face disto, quando se inicia o ma-
peamento do processo de uma organização, pode-se aplicar a notação 
BPMN para representar todos os seus processos, permitindo a criação 
de uma visão simples e compreensível para todos os envolvidos. Esse 
mapeamento auxilia as organizações a identificarem os pontos fortes e 
fracos dos processos com a finalidade de melhorar a execução do negócio 
(PAIM, 2009).

6.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Com o objetivo de apreender as dificuldades e obstáculos que 
permeiam o objeto estudado, optou-se pela pesquisa de abordagem do 
tipo exploratório. A pesquisa exploratória permite maior aproximação 
do pesquisador com o objeto investigado. Ela ainda possibilita a coleta de 
informações sobre determinado tema; contribui para aprofundar concei-
tos ainda preliminares, permite construir as respostas ou refutar as hi-
póteses levantadas inicialmente pelo investigador. Seu principal objetivo 
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é o aprimoramento das ideias e o seu planejamento flexível, permitindo 
que se considere a variedade de aspectos identificados em relação ao fato 
estudado (GIL, 2008). 

Para esta pesquisa foi utilizada o estudo de caso, caracterizado 
pelo estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos objetivos, de ma-
neira a permitir o seu conhecimento amplo e detalhado, tarefa pratica-
mente impossível mediante os outros tipos de delineamentos considera-
dos (GIL, 2008). No presente caso, foi feito o estudo em uma prefeitura 
que, por motivos de confidencialidade, o nome foi omitido, utilizando-se 
no seu lugar a denominação de organização pública.

Como fonte de dados que subsidiou a pesquisa exploratória fo-
ram utilizados artigos de revistas científicas que trataram sobre o tema 
e livros que já possuem uma maturidade sobre o objeto de estudo (GIL, 
2008). Nesses termos, para entender o tema em questão utilizou-se a 
pesquisa bibliográfica que foi o levantamento sobre a gestão por proces-
sos de negócio, sendo feitas pesquisas em bases de dados nacionais e 
internacionais que continham artigos de revistas, livros, teses e outros 
documentos.

Além da pesquisa exploratória, fez parte da presente investigação 
a observação participante, como técnica de coleta de dados que é discu-
tida por vários autores, entre os quais Marconi e Lakatos (2010), Minayo 
(2010). Para que se tornasse válida e fidedigna, foi feito um planejamento 
em relação ao que observar e como observar. Uma das vantagens da utili-
zação dessa técnica neste estudo foi a possibilidade de contato direto do 
pesquisador com o objeto de investigação, permitindo acompanhar mais 
de perto as experiências diárias dos sujeitos e apreender o significado 
que atribuem à realidade e às suas ações (MARCONI; LAKATOS, 2010); 
nesse caso, sobre como os sujeitos realizavam os processo de negócio na 
organização.
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Para a coleta de dados foram utilizadas também entrevistas com 
servidores e gestores selecionados de acordo com seu cargo dentro da 
organização, sendo entrevistado, no mínimo, um servidor relacionado a 
cada cargo. Todos os secretários foram entrevistados, para ter uma vi-
são mais ampla dos processos, visto que, este é o foco desse estudo, pois 
conforme Michel (2015) a entrevista é considerada um instrumento de 
excelência de investigação, pois estabelece uma conversação face a face, 
de maneira metódica, proporcionando ao entrevistado, verbalmente, a 
possibilidade de passar a informação necessária. Por isso, notou-se que 
os melhores resultados de uma entrevista seriam obtidos se aplicada aos 
grupos tático e gerencial da organização (chefes, gerentes, coordenado-
res) e ao grupo estratégico (alta administração) envolvido com o proble-
ma em questão, ou de modo excepcional, com algum tipo de liderança 
informal atuante na organização.

Os principais objetivos desse estudo de caso podem ser assim sin-
tetizados:

1. Fazer um estudo da organização aqui relatada, identificando 
os principais problemas e dificuldades em relação aos proces-
sos de negócio.

2. Relacionar os principais fatores que causam mais impactos 
para a implementação de processos por negócios segundo a 
literatura.

3.  Relatar as soluções adotadas para a implantação de gestão 
por processos de negócios da organização.

6.4 ANÁLISE DO CASO

6.4.1 Análise da situação atual

Após a análise da organização em questão, verificou-se que os fun-
cionários estão distribuídos por departamentos funcionais, realizando 
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as tarefas inerentes ao setor e seguindo as atividades especificadas para 
o cargo. Em face disto, a visão de equipe exigida para uma organização 
com visão por processos teve enorme dificuldade de ser implantada, pois 
existia a cultura de que se uma tarefa é de inteira e exclusiva responsa-
bilidade de determinado setor, as outras áreas não deveriam interferir e 
fazer nada relativo àquela tarefa. Essa visão individualizada do processo 
indicou o caráter simplesmente operacional dos recursos humanos em 
que a finalidade era a execução funcional de tarefas específicas do setor, 
previamente definida na divisão dos cargos dentro de um organograma.

Para uma efetiva mudança nessa cultura, foi necessário o desen-
volvimento profissional das pessoas, com a introdução da ideia da visão 
por processos, na qual os funcionários que eram responsáveis por todo o 
andamento dos processos dentro da organização (gestores, supervisores 
e secretários) deveriam ter uma visão global e não apenas aquela restri-
ta ao seu setor. Para isso, era fundamental que o profissional estivesse 
vinculado a um ou mais processos de negócio em que o mesmo tives-
se atuado como um executor/coordenador dos processos que lhe foram 
atribuídos.

Outra questão analisada foi a inexistência de autonomia operacio-
nal dos servidores devido a uma rígida supervisão hierárquica contro-
lando todas as tarefas executadas pelo setor. Com isto, cada setor ficava 
impossibilitado de estabelecer um relacionamento mais sólido com os 
outros setores pelo fato de não poder interferir no modo de gestão dos 
seus respectivos responsáveis, sob a justificativa de estar interferindo in-
devidamente no poder hierárquico dado aos supervisores.

Na visão de uma organização por processo, cada pessoa deve 
ter um poder maior de tomada de decisão pelo fato dos processos de 
negócios perpassarem por diversas áreas. Para tal, foi necessária uma 
mudança para a implantação da gestão por processo na organização em 
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estudo, com a finalidade de desburocratizar seus processos que se ba-
seavam significativamente na forma de administração rígida (encontrada 
na administração científica de Taylor), tornando os seus processos mais 
flexíveis e, com isto, sendo possível implantar novas formas de visualizar 
os processos executados na organização.

Notou-se que a administração rígida adotada anteriormente trazia 
uma forma de análise individualista na realização de cada tarefa execu-
tada. Por causa deste fator, para a utilização de uma visão por processos 
foi necessária uma reformulação da avaliação e analise do desempenho 
pela realização do processo. Desse modo, verificou-se o grande desafio 
de inserir a visão por processos, por causa de um visível engessamento 
da estrutura hierárquica na organização em tela.

Em face disto, a organização investiu em treinamentos para sensi-
bilizar as pessoas da necessidade de uma perspectiva além daquela vol-
tada ao desempenho de funções específicas que foram definidas seguin-
do o organograma criado para seus processos. Em outras palavras, feito o 
treinamento, as pessoas passaram a ter uma visão transdisciplinar que é 
requerida pela visão por processos. Isto permitiu uma maior transparên-
cia ao longo do processo, independentemente das cadeias funcionais da 
organização. Assim, foram eliminadas as ilhas isoladas de conhecimento 
que engessavam as atividades e não permitiam um melhor aproveita-
mento do poder de criatividade das pessoas.

A mudança da visão de organização estruturada hierarquicamen-
te fez com que os departamentos mudassem a forma isolada de traba-
lhar, mudando também a antiga preocupação de atingir simplesmente os 
objetivos propostos limitados a sua área de atuação. Para a organização 
se adaptar a gestão por processos foi importante a alteração da sua es-
trutura funcional que limitava o poder de decisão dos servidores, uma 
vez que nela, o poder de tomada de decisão estava concentrado no nível 



200

FATORES IMPACTANTES PARA A UTILIZAÇÃO DA GESTÃO 
POR PROCESSOS DE NEGÓCIOS EM UMA ORGANIZAÇÃO PÚBLICA

hierárquico superior que se comportava como séria barreira de comuni-
cação entre os diversos departamentos, inviabilizando a visualização do 
processo de forma integrada.

Ademais, um fator de influência constatado foi a forma de traba-
lho baseada na tradicional administração científica, na qual o máximo de 
trabalho deveria ser executado em um menor tempo possível e para tal, 
utilizava-se de uma estrutura fortemente especializada, representada por 
diversos grupos de trabalho para a sua execução. Além disso, as tarefas 
desempenhadas pelos profissionais eram repetitivas e limitadas às atri-
buições específicas do cargo que ocupavam. Por isso, para a implantação 
da gestão por processos, essas atribuições precisaram ser diversificadas, 
pois o profissional começou a desempenhar diversas atividades ao longo 
do processo, não se atendo apenas a parte operacional, mas também à 
coordenação de toda a atividade desenvolvida.

Por causa ainda dessa estrutura rígida, os sistemas de informa-
ções eram usados de forma limitada devido à visão de áreas funcionais 
que não permitiam desenvolver a visão por processos. Além disso, estes 
sistemas não possibilitavam ter a visão de cadeia de valor e, por causa 
disso, não permitiam que os processos pudessem ser mais interativos e 
colaborativos, pois não contribuíam com a integração entre aplicativos e 
seus processos de negócio, o que consequentemente, invibilizavam uma 
maior eficiência de gestão e operação da organização pública. Pela difi-
culdade de alteração imediata dos sistemas foi necessária uma mudança 
na estrutura atual para começar a ter uma visão por processos, o que 
pôde acontecer com a implantação de um sistema voltado para as novas 
necessidades da organização.

Em outros termos, estão sendo utilizados recursos tecnológicos 
que permitam a integração dos diversos sistemas de informações com a 
finalidade de unir os sistemas legados das áreas funcionais e, com isso, 
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tornar possível a disponibilização aos gestores de diversos indicadores 
de desempenho a serem utilizados para a gestão de processos de negó-
cios.

Percebeu-se que diante da estrutura organizacional existente, a 
visão por processo de negócios está sendo gradativamente implantada 
e que, possivelmente, levará um médio prazo para sua completa implan-
tação. Isso ficou evidenciado pela a necessidade de se repensar e fazer 
o redesenho dos seus processos de negócio, além da necessidade de re-
definir as atribuições dos próprios cargos e sua forma de execução na 
arquitetura funcional. 

É importante salientar que o esforço de fazer a combinação de 
processos de negócios com as áreas funcionais atuais, que são segmenta-
das e que são necessárias para a execução das atividades desses setores 
desencadeou muitos conflitos de interesse no ambiente organizacional 
que tiveram que ser superados, pois enquanto a estrutura gerencial tra-
dicional permite que os gestores se considerem donos dos processos e, 
por isso, tenham poder sobre todos os processos de tomada de decisão; 
nessa nova estrutura de gestão de processos de negócios, o poder é com-
partilhado com outros atores dentro da organização. Como alternativa 
de solução deste conflito, foi de significativa importância a implantação 
de processos colaborativos entre os setores com a finalidade de per-
mitir uma maior integração entre os mesmos para, futuramente, poder 
acontecer o redesenho dos processos de negócios e implantação da vi-
são integrada. Para isto, foi necessário resolver os principais problemas 
encontrados que dificultavam a implantação da gestão por processos de 
negócios:

1º) O fato de existir uma comunicação organizacional confusa que 
gerava diversas interpretações entre as áreas da organização, impossibi-
litando uma padronização de ações referentes aos seus processos. 
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2º) A ocorrência de muito retrabalho nos setores que representa-
vam duas ou mais áreas com mesmo conteúdo de informação e que, mui-
tas vezes, geravam conteúdos diferentes para as mesmas solicitações. 

3º) Finalmente, como um fator crítico, a dificuldade na geração de 
outras informações a partir das já existentes, de modo a torná-las dispo-
níveis para outras áreas.

6.4.2 Fatores impactantes para a utilização da gestão por processos

Após a análise da realidade vivenciada pela organização pública, 
vários fatores foram elencados de modo a permitir a implantação da vi-
são por processo de negócios em sua estrutura. Inicialmente, como reco-
mendação principal, sugeriu-se a criação do escritório de Projetos e de 
Processos que teve papel decisivo na identificação e solução das distor-
ções encontradas em toda a estrutura.

Além disso, o escritório de Projetos e Processos ajudou a orga-
nização a desenvolver um processo de modernização dos processos de 
gestão com a finalidade de aumentar e  melhorar sua capacidade geren-
cial. A criação desse escritório permitiu que a organização fortalecesse 
a cultura da gestão estratégica que foi identificada na fase de análise e 
conseguiu desenvolver algumas ações estratégicas, incluindo o desenvol-
vimento e a implementação das capacidades em gestão de projetos e em 
gestão por processos. Com isto, a organização conseguiu modelar os seus 
processos chaves, disseminando a metodologia de Gestão por Processos 
(BPM - Business Process Management), tendo como papeis principais o 
desenvolvimento de metodologia e normas para a gestão por processos, 
além do desenvolvimento de habilidades de BPM nos servidores, tornan-
do a gestão por processos parte da cultura organizacional.

Com a finalidade de introduzir a visão por processos aos servido-
res da prefeitura, foram utilizadas algumas orientações e métodos que 
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foram implantados para se atingir os resultados esperados, ou seja, foi 
colocado que para promover melhorias e inovações nas rotinas de tra-
balho tornava-se decisivo possuir a visão por processos de negócios em 
vez de uma visão departamental, pois a gestão por processos era capaz 
de aumentar a capacidade da organização em prestar melhores serviços 
para a sociedade. Para tal, a gestão por processos foi apresentada atra-
vés de uma abordagem fácil, na qual os servidores pudessem entender e 
assimilar a sua proposta para ser feita sua devida propagação em todas 
as áreas.

Desse modo, verificou-se que para sua melhor implantação foi 
importante mostrar que a gestão por processos representava um re-
positório organizado e bem fundamentado de conceitos, ferramentas e 
melhores práticas para promover melhorias e inovações da organização, 
onde seria possível encontrar as melhores práticas já utilizadas e que as 
mesmas seriam otimizadas. Através dessa análise, as melhores formas 
de inovações foram concebidas, diagnosticadas, implementadas e devi-
damente monitoradas. Com isto, os ganhos advindos da implantação dos 
novos processos foram: a redução do tempo gasto nos serviços prestados 
a população, maior confiabilidade na troca de informações entre os seto-
res, aprimoramento da qualidade e da confiança em relação às ações efe-
tuadas pelos servidores, além da eliminação da redundância de serviços.

Ressalta-se que para isto ocorrer foi necessário implementar os 
seguintes macro processos voltados para a introdução da visão por pro-
cessos de negócios na organização: a visão estratégica da cadeia de valor; 
o planejamento dos projetos priorizados; a modelagem dos processos e o 
monitoramento e execução dos projetos.

Na visão estratégica da cadeia de valor os objetivos e as estraté-
gias foram traçados com a finalidade de se gerar diretrizes que repre-
sentassem a visão por processos da organização e que identificassem 
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os processos que deviam ser melhorados para, posteriormente, serem 
descritos e materializados em projetos de processos que tivessem suas 
prioridades de execução. Além disso, essas estratégias foram desdobra-
das em metas e diretrizes operacionais com o foco para a execução da 
melhoria contínua das atividades de gestão do dia a dia.

No planejamento dos projetos priorizados, os levantamentos rea-
lizados contemplaram e detalharam as diversas informações como o cro-
nograma, os riscos, os servidores envolvidos e o serviço esperado. O ní-
vel de planejamento da informação de cada projeto foi acordado com as 
principais partes envolvidas no processo para que a sua gestão atingisse 
os resultados esperados em cada projeto de processo. Para isso aconte-
cer foi essencial a revisão do planejamento de cada projeto de processo 
ao longo de sua execução, em especial, após a priorização das oportuni-
dades de melhorias.

Na modelagem dos processos, o grau de detalhamento da situação 
foi alinhado à visão estratégica, otimizando o tempo de execução do pro-
jeto de processo. Nessa fase foi muito importante entender os problemas 
e dificuldades que limitavam o entendimento da visão por processos. 
Além disso, a modelagem da situação atual foi uma forma de entender 
como abordar e tratar as restrições que impediam a concretização da im-
plantação do BPM.

Por último, a monitoração e a execução dos projetos de proces-
sos procuraram garantir que o aprendizado adquirido durante o projeto 
fosse utilizado para rever o próprio projeto e para evitar erros em novos 
projetos. Assim, foi analisado o estágio de desenvolvimento dos projetos 
e foi verificado seu escopo. Com isto, foi possível analisar se os ganhos 
diagnosticados se mostraram superiores aos inicialmente previstos ou 
se enfrentaram muitas restrições que pudessem fazer com que fossem 
interrompidos ou reduzidos. Aqui, foi de suma importância que os to-
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madores de decisão aprovassem as alterações nos projetos para evitar 
que ocorresse uma distorção diante do que foi planejado. Aliados a isto, 
foram gerados relatórios periódicos dos projetos com informações di-
versas, tais como atividades, metas, produtos, problemas encontrados e 
decisões para que subsidiassem todo o acompanhamento do que estava 
ocorrendo de forma a fazer os ajustes necessários para sua execução.

6.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa abordou os fatores impactantes para a utili-
zação da gestão por processos em uma organização pública, na qual foi 
feito o levantamento da situação atual e foram propostas mudanças para 
permitir a implementação da visão por processos de negócios como um 
importante mecanismo para promover melhorias e inovações nas roti-
nas de trabalho.

A finalidade foi demonstrar que a gestão por processos disponi-
biliza métodos e mobiliza pessoas para promover melhorias e inovações 
que otimizam os serviços prestados à sociedade. Por isso, foi importante 
demonstrar que gerir uma organização por processos não é simplesmen-
te introduzir mudanças de gestão, mas sim criar uma cultura para ins-
pirar e treinar os servidores a conceberem e perseguirem novas ideias 
que transformem a organização, analisando toda a sua cadeia de valor e 
pontuando como é possível agregar valor para os processos e, principal-
mente, para a sociedade.

A organização pública estudada se encontrava desestruturada em 
relação a gestão por processos e, por isso, a introdução do BPM intro-
duziu uma gestão por processos simples e empolgante que aumentou a 
capacidade de gestores e servidores em realizarem projetos de proces-
sos impactantes, aliados a uma gestão diária inteligente que priorizou 
a criação de melhorias continuas. Espera-se que nessa organização a 
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gestão por processos não seja visualizada simplesmente como um meio 
de otimizar os setores individualmente, mas sim como uma forma que 
represente uma melhor estrutura para que servidores transformem a 
realidade em que vivem, resolvendo seus problemas, alavancando suas 
ideias e comprovando os resultados obtidos pela mudança ocasionada 
pela gestão por processos. 

Desta forma, a análise dos macroprocessos gerou processos que 
representam a realidade de forma flexível. Isto permitiu a organização 
executar suas atividades de forma mais otimizada durante todo o ciclo 
de BPM e, com isto, aumentou sua capacidade de criar ideias e transfor-
má-las em novas rotinas. Finalmente, é importante salientar que com o 
desenvolvimento da visão por processos a organização obteve os resul-
tados traçados e desenvolveu uma excelência em gestão para consolidar 
seu sucesso.
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CAPÍTULO 7
DISPÊNDIOS EM PESQUISA E DESENVOL-
VIMENTO NAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS 
DE ENSINO SUPERIOR: UMA AVALIAÇÃO DO 
ACESSO E TRANSPARÊNCIA DA INFORMAÇÃO 

Pedro Manuel da Silva 
Fábio Mascarenhas e Silva

7.1 INTRODUÇÃO

A transparência governamental é uma aspiração da sociedade de-
mocrática, pois tem a ver com a abertura do Estado para a visibilidade da 
informação pública. - Trata-se de um meio utilizado para que se conheça 
melhor o que se passa no interior das organizações - (ANGÉLICO, 2012). 
A democracia também se dedica a equilibrar ambos os lados, Estado e 
sociedade, ao passo que - considera-se transparência a democratização 
do acesso às informações, em contraposição ao sigilo das mesmas - uma 
vez que a desigualdade entre esses dois sujeitos está justamente no con-
trole da informação (TRISTÃO, 2002, p.1). Ao regulamentar o artigo 5º, 
inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, com a aprovação da Lei nº 
12.527 de 18 de novembro de 2011 - a Lei de Acesso à Informação - o go-
verno brasileiro promoveu legalmente o acesso às ações governamentais 
como instrumento de controle da gestão pública.
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De modo geral, as leis de transparência de informação são apli-
cadas ao poder executivo do governo. Porém, para que de fato o acesso 
à informação ocorra, é necessário haver veículos ou suportes de comu-
nicação que lhes confiram transparência, como é o caso da Internet, que 
figura como um importante meio de difusão e compartilhamento de in-
formações. Em paralelo ao crescente uso da Internet, cresce igualmente a 
busca por informações do governo, que por sua vez responde com novos 
programas de governo eletrônico (SWEENEY, 2007).

Os sites e portais governamentais desempenham importante pa-
pel ao disponibilizarem as informações públicas aos cidadãos. Desta for-
ma, avaliar a forma de apresentação e estruturação dessas informações é 
algo de grande valia para sociedade. Segundo Angélico (2012) a - trans-
parência não depende apenas de - quão visível - a informação está, mas 
também de - quão bem - a informação disponibilizada possibilita fazer 
inferências -. 

Assim, a questão norteadora deste estudo foi: as páginas da Trans-
parência Pública das IFES apresentam os dados de dispêndios com P&D 
conforme as diretrizes da Lei de Acesso à Informação, do seu decreto de 
regulamentação e da Portaria Interministerial nº 140? E, até que ponto 
as informações apresentadas nessas páginas são acessíveis, transparen-
tes e de fato esclarecedoras para a sociedade? No intuito de responder 
tais questões, esta pesquisa visou analisar a forma em que são apresen-
tadas as Páginas de Transparência Pública das IFES referentes aos dis-
pêndios com auxílio financeiro a pesquisadores, bem como propor uma 
sistemática de análise do acesso e da transparência dos sites das IFES e de 
suas respectivas Páginas da Transparência Pública. 

Para o cumprimento dos objetivos adotou-se o método descritivo, 
em consonância com a natureza da pesquisa exploratória, constituindo 
um estudo de caso. Nesse sentido, são utilizadas técnicas padronizadas 
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de coleta de dados, a exemplo da observação sistemática, adotada na pre-
sente pesquisa, cuja avaliação dos dados se deu pela análise de conteúdo, 
e se constitui em três etapas: Pré-análise, Exploração do material e Trata-
mento dos resultados, inferência e interpretação. 

Quanto ao universo das IFES, para a análise das Páginas e sites, fo-
cou-se em 27 instituições, uma de cada unidade da federação, utilizando 
como critério de recorte aquelas que foram pioneiras em cada estado3. 
Portanto, o critério para classificação das universidades também foi geo-
gráfico, pois todas as regiões do Brasil foram contempladas. A coleta e 
dados nas Páginas a Transparência e sites das IFES foi realizada entre os 
meses de setembro a dezembro de 2013. O recorte temporal, de obser-
vação dos dados de execução orçamentária das Páginas e dos relatórios 
de gestão das IFES, referiu-se ao período de janeiro a dezembro de 2012. 

 7.2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

7.2.1 Estado e sociedade: direito à informação

Na América Latina, bem como no Brasil, o Estado e a sociedade vi-
vem uma relação desigual no tocante à política de transparência da infor-
mação pública. Historicamente, - o poder - não costuma ser transparente. 
O desafio social é buscar a igualdade entre esses segmentos indissociá-
veis através da transparência da informação. Para tanto, a democracia, 
como instrumento de mediação política, é um caminho viável para solu-
cionar a desigualdade de forças entre Estado e sociedade. Desta forma, 
- considera-se transparência a democratização do acesso às informações, 
em contraposição ao sigilo das mesmas - (TRISTÃO, 2002, p. 1).

3  IFES pioneiras das capitais dos estados brasileiros, isto é, a universidade mais antiga de cada 
capital dos estados da federação: UFAC, UNIFAP, UFAM, UFPA, UFRR, UFT, UFAL, UFBA, UFC, 
UFMA, UFPB, UFPE, UFPI, UFRN, UFS, UNB, UFG, UFMT, UFMS, UFES, UFMG, UFRJ, UNIFESP, 
UFSC, UFPR e UFRGS.
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Nesse contexto de desigualdades de forças, a atuação da socieda-
de é um importante instrumento para a construção de um Estado com 
capacidade de dispor de informação pública acessível. - A participação 
do público é essencial para a democracia e essa participação depende 
da informação. Assim, a liberdade de informação e o acesso à informa-
ção são alicerces da democracia - (SEARSON; JONHSON, 2010, p.120). A 
desigualdade de forças entre o governo e a sociedade se dá justamente 
através do controle da informação com o amparo da estrutura estatal. 
Nesse sentido, 

a forma de controle social talvez mais eficiente na sociedade mo-
derna é a informação. Num país continental como o Brasil, o Estado 
tem sob seu controle uma fantástica rede nacional de informações 
(TV, rádios, jornais, revistas), articulada à redes internacionais e 
submetida à Lei de Segurança Nacional, à Lei de Imprensa e à pres-
sões fiscais e financeiras (SOUZA, 2012, p.36).

A participação efetiva da sociedade na elaboração e acompanha-
mento das informações é inexpressiva ou praticamente inexistente. Bem 
como a ausência do acesso público aos métodos e metodologias de como 
estão sendo produzidas as informações pelos órgãos oficiais do governo. 
“A democratização do Estado, do regime, passa pela democratização de 
todas as agências e instituições, civis e militares, estatais e privadas que 
produzem informação... -  (SOUZA, 2012, p. 37). Desde a redemocratiza-
ção política do Brasil, abalizada pela Constituição Federal de 1988, tem 
havido um movimento popular para uma maior transparência e acesso 
das informações do governo. Considerando que o sigilo dos atos do go-
verno é um aliado estratégico nas práticas de corrupção, o acesso à infor-
mação pública - inversamente - é uma barreira para essa prática. 

Nessa perspectiva de transparência de informação versus corrup-
ção, o Banco Mundial tem incentivado a transparência de informações 
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como forma de combatê-la (SEARSON; JONHSON, 2010). Da mesma for-
ma a Convenção das Nações Unidas sobre Anticorrupção de 2003 nos 
artigos 10º e 13º, incentivou os países a melhorarem o acesso do público 
à informação ao determinar que,

cada Estado-parte deverá (...) tomar as medidas necessárias para 
aumentar a transparência em sua administração pública (...) proce-
dimentos ou regulamentos que permitam aos membros do público 
em geral obter (...) informações sobre a organização, funcionamen-
to e processos decisórios de sua administração pública (...) (BRA-
SIL, 2006).

O governo brasileiro, através do Congresso Nacional, aprovou o 
texto da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, por meio do 
Decreto Legislativo nº 348, de 18 de maio de 2005. A referida Convenção 
foi ratificada em 15 de junho de 2005 e entrou em vigor internacional 
em 14 de dezembro de 2005. Por fim, através do Decreto nº 5.687, de 
31 de janeiro de 2006 promulga a Convenção das Nações Unidas contra 
a Corrupção (BRASIL, 2006). Outras, importantes organizações interna-
cionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização 
dos Estados Americanos (OEA) também defendem e reconhecem o aces-
so à informação como direito fundamental. Desta forma, estabelecem 
acordos para a implantação do direito de acesso à informação nos países 
membros dessas organizações. 

Neste contexto, o Brasil tem firmado tratados, convenções e de-
clarações que configuram a importância da transparência da informação 
pública. Um dos principais tratados internacionais assinados pelo Brasil 
é da Declaração Universal dos Direitos Humanos diz que, 

Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; 
este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e 
de procurar, receber e transmitir informações e ideias por quais-
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quer meios e independentemente de fronteiras (ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948).

Semelhante princípio determina o Pacto Internacional dos Direi-
tos Civis e Políticos em seu artigo 19º no qual decide que “toda pessoa 
terá direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá a liberdade de 
procurar, receber e difundir informações e ideias de qualquer natureza 
(...) - (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1966). Por sua vez na Decla-
ração dos Direitos do Homem e do Cidadão, no artigo 15º, estabelece que 
- a sociedade tem o direito de pedir conta a todo agente público de sua 
administração - (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1789). Corrobora 
com esse princípio, a Declaração Interamericana de Princípios de Liber-
dade, no item 4º, ao declarar que - o acesso à informação mantida pelo 
Estado constitui um direito fundamental de todo indivíduo. Os Estados 
têm obrigações de garantir o pleno exercício desse direito-.

A relação entre os tratados internacionais, aliado a influência das 
organizações de capital estrangeiro e a expansão de políticas de acesso 
à informação pública dos países, ao que parece surtiu resultado. No fi-
nal do século XXI houve praticamente um movimento pela transparência 
da informação pública mundial. Cada país interessado em promover sua 
imagem democrática perante as nações tratou de criar leis que de fato 
comprovassem suas intenções.

A criação de leis de transparência da informação pública não é 
um fato recente na história política da humanidade. Na Europa, o pri-
meiro país a criar uma legislação de acesso à informação pública foi a 
Suécia, em 1766. E em 1966 foi a vez dos Estados Unidos aprovarem The 
Freedom of Information Act (FOIA), que recebe, desde então, diferentes 
emendas constitucionais visando a sua adequação da lei à passagem do 
tempo (BRASIL, 2013). Outro exemplo é o da Colômbia que em 1888 foi 
o primeiro país da América Latina a estabelecer um código de acesso aos 
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documentos do governo (BRASIL, 2013). Embora essa lei já estivesse 
aprovada, apenas posteriormente com a atual Constituição de 1991 foi 
previsto o direito de acesso aos registros do governo (SEARSON; JONH-
SON, 2010). 

7.2.2 Lei nº 12.527/2011: acesso e transparência da Informação

O direito ao acesso e a transparência da informação governamen-
tal no Brasil é um dos anseios da sociedade desde o período que o país 
era colônia de Portugal, perpassa por toda era republicana, atinge o ápice 
com a ditadura militar e ainda continua com a redemocratização política 
no Brasil nos anos de 1980. Apenas com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988 esse clamor se tornou um direito garantido por lei no 
seu capítulo I, inciso XXXIII, do artigo 5º e assim determina que,

todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalva-
das aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da socieda-
de e do Estado (BRASIL, 1988, p.24). 

Desde a promulgação da Constituição de 1988 até a implementa-
ção do direito à transparência dos atos do governo, a sociedade brasilei-
ra esperou 23 anos. Nesse período outras legislações foram implantadas 
como uma forma de efetivar um direito já garantido na Constituição de 
1988. A primeira legislação implantada, nesse sentido, foi a Lei n°8.159, 
de 8 de janeiro de 1991, conhecida como Lei de Arquivos. Essa lei - dis-
põe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras 
providências - (BRASIL, 1991). A segunda foi a Lei nº 9.507, de 12 de 
novembro de 1997, a Lei do Habeas Data, que - regula o direito de aces-
so a informações e disciplina o rito processual do habeas data” (BRASIL, 
1997). A terceira foi a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; a Lei do Pro-
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cesso Administrativo, que - regula o processo administrativo no âmbito 
da Administração Pública Federal - (BRASIL, 1999). E por fim a quarta, 
que é a Lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, que - estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências - (BRA-
SIL, 2000). 

As citadas leis entraram em vigor resgatando um direito adquiri-
do na Constituição de 1988 para que o governo divulgasse dados orça-
mentários e financeiros, bem como seus atos administrativos. E assim, 
corroboraram com o processo de aceleração de mecanismos de transpa-
rência da informação pública. Mas, foi nos debates no âmbito do Conse-
lho de Transparência Pública e Combate à Corrupção que a Lei de Acesso 
à Informação (LAI) se estruturou e foi finalmente aprovada. 

Sancionada pela Presidenta da República Dilma Rousseff, a Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, regula o acesso a informações pre-
visto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, revoga a Lei nº 11.111, de cinco de maio de 2005, e dispositivos 
da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. Desta 
forma, o Brasil ratifica suas obrigações no do art. 5º da referida Lei e as-
segura que - é dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, 
que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de for-
ma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão” (BRASIL, 
2011). Sendo que o 3º artigo da Lei nº 12.527, apresenta os objetivos e 
os procedimentos previstos que se destina a assegurar o direito funda-
mental de acesso à informação que deve ser executado em conformidade 
como os princípios básicos da administração pública e com as seguintes 
diretrizes:
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I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção; II - divulgação de informações de interesse público, inde-
pendente de solicitações; III - utilização de meios de comunicação 
viabilizados pela tecnologia da informação; IV - fomento ao desen-
volvimento da cultura de transparência na administração pública; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública 
(BRASIL, 2011).

A Lei nº 12.527, com apenas cinco capítulos, expõe de forma sin-
tética os procedimentos e padrões a serem seguidos por todos os órgãos 
da administração aos quais estão submetidos. Apresenta as Disposições 
Gerais que tratam da aplicabilidade, diretrizes para assegurar o direito de 
acesso, principais conceitos e dever do Estado de garantia do acesso. Devendo 
ser feito através de todos os meios disponíveis e obrigatoriamente em 
sítios da internet. Destaca-se as estabelecidas determinações do capítulo 
II que trata do acesso a informações e da divulgação e 

estabelece obrigações para os órgãos e entidades do poder público 
quanto à gestão da informação; define os tipos de informação que 
podem ser solicitadas; estabelece obrigações de divulgação espon-
tânea de informações pelos órgãos da Administração Pública e 
medidas que devem ser adotadas para assegurar o acesso a infor-
mações (BRASIL, 2011).

Neste capítulo da lei são apresentadas as regras sobre a exposição 
de rotina proativa de informações. Mas é no artigo 8º que são descritas 
as formas da divulgação das categorias de informação, isto é, os serviços 
de Informações ao cidadão propriamente dito. Promover ao máximo a 
divulgação da informação governamental essa é a essência da LAI. Para 
tanto, a informação só alcançará o nível de transparência através do efe-
tivo princípio da máxima divulgação e da responsabilidade dos agentes 
públicos os quais estão sujeitos a fiscalização e punições quando ocorri-
do seu descumprimento previsto nos artigos 32º, 33º e 34º da LAI. 
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Apesar da longa espera de 23 anos da sociedade brasileira pela 
criação da LAI. Além do agravante de que o processo político de concor-
dância da lei não ter sido simples e sem resistência governamental. A Lei 
foi discutida e votada pelo Congresso Nacional entre 2009 e 2011, mes-
mo assim, demandou maiores discussões e seu conteúdo se apresentou 
relativamente sucinto e pouco detalhado principalmente no que tange às 
questões de procedimento normalizado de sua aplicação. 

Nesse sentido, o governo brasileiro na tentativa de amenizar as 
lacunas de entendimento e de aplicação da LAI nas suas esferas admi-
nistrativas, lançou logo após a criação da Lei, a cartilha - Acesso à infor-
mação pública: uma introdução à Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011 -  e no ano seguinte foi promulgado o Decreto nº 7.724/2012 o qual 
regulamentou a então recente Lei de Acesso de Informação. 

7.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo tem caráter descritivo, constituindo um estudo de caso. 
A pesquisa descritiva é utilizada quando existem poucos estudos sobre 
o tema. E, portanto, torna-se necessário um primeiro olhar sobre o obje-
to estudado para descrevê-lo, propor modelos, comprovar as hipóteses, 
bem como, abrir perspectivas futuras. 

A pesquisa justifica-se desta forma, tendo em vista a recente cria-
ção da Lei de Acesso a Informação em 2011 e sua regulamentação por 
meio do Decreto nº 7.724/2012, bem como, a atualidade do tema. Para 
avaliar o cumprimento das referidas leis nas Páginas de Transparência 
Pública e nos sites das IFES referentes à descrição das características de 
apresentação e disponibilização da execução orçamentária com P&D.

O universo da pesquisa formado pelas Páginas da Transparência 
Pública das 27 IFES  das capitais dos estados brasileiros, privilegiando-
-se as universidades que forem as mais antigas de cada capital, quando 
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houver mais de uma. Reitera-se que as páginas da Transparência pesqui-
sadas excluem os Institutos Técnicos Federais, as Universidades Federais 
Rurais e demais IFES fundadas após as pioneiras. 

A coleta e análise de dados nas Páginas a Transparência e sites das 
IFES foi realizada entre os meses de setembro a dezembro de 2013. Com 
o recorte temporal, de observação dos dados de execução orçamentária 
das IFES referente ao período de janeiro a dezembro de 2012. 

Para o levantamento de dados da pesquisa foram elaboradas duas pla-
nilhas que serviram de modelos para a coleta de dados nas Páginas da Trans-
parência e nos sites da IFES. As planilhas são de observação sistemática orien-
tada por categorias e subcategorias baseadas nos conceitos estabelecidos na Lei 
12.527/2011 especificados nos itens do capítulo II, art. 8º § 3o do Decreto nº 
7.724/2012 em seu capítulo III, art. 7º, intitulado “Transparência Ativa”, da Porta-
ria Interministerial nº 140/2006 e das cartilhas e manuais de uso das Páginas e 
do Portal da Transparência disseminados pelo próprio governo federal. 

Para tanto, seguiu-se o método de Bardin (2009) para estabelecer cate-
gorias de análise do conteúdo. Desta forma, foram estabelecidas duas catego-
rias principais, “Acesso” e “Transparência” com suas respectivas subcategorias. 
Sendo que oito subcategorias são de Acesso e duas subcategorias compõem a 
de Transparência. As subcategorias são importantes para o estudo, pois dire-
cionaram o viés de observação tanto para as Páginas de Transparência (Figura 
7.1) como para os sites das IFES (Figura 7.2). 
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FIGURA 7.1  Categorias das Páginas de FIGURA - 7.2 Categorias dos sites das IFES   Trans-

parência

Fonte: Dados da pesquisa (2014). Fonte: Dados da pesquisa (2014).
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Baseado nas categorias estabelecidas para o Modelo de observa-
ção das Páginas de Transparência foi elaborado o Modelo de navegação 
dos sites das IFES (Figura 2). Sendo que no modelo dos sites das IFES foi 
substituída a subcategoria Execução orçamentária por Relatórios de ges-
tão. Para esta subcategorias foram acrescidas (planilha de coleta de da-
dos) questões relacionadas ao acesso e a transparência destas categorias 
nos sites. Para o Banner as questões dizem respeito aos tipos de acesso 
aos sites das IFES através do referido ícone, a saber, do Banner do Site de 
acesso a informação; do Portal da Transparência; da Página da Transpa-
rência Pública e outros acessos. 

7.4  ANÁLISE DOS RESULTADOS

7.4.1 Páginas de transparência pública

Quanto à configuração constatou-se que as Páginas de Transpa-
rência Pública seguem um padrão na apresentação das informações. A 
gestão das Páginas é regulamentada pelo Decreto nº 5.482/2005 e pela 
Portaria Interministerial nº 140/2006, que determinam a divulgação de 
dados e informações pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal na Internet. Neste sentido, embora as Páginas da Transparência 
seguirem o padrão conforme as leis acima citadas devem estar de acor-
do também com as determinações da Lei nº 12.527/2011 no tocante ao 
acesso e a transparência das informações públicas. Para efeito de coleta 
dos dados foi identificada a presença das categorias nas Páginas. Porém, 
a presença destas não implica na transparência das informações, bem 
como, em sua utilidade na perspectiva funcional. 

Do universo de 27 Instituições observadas, quatro (14,8%) delas 
não possuem Páginas de Transparência Pública. A saber, duas IFES loca-
lizadas na região Norte, UFPA e UNIFAP e duas da região Nordeste, UFPB 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5482.htm
http://www.cgu.gov.br/Legislacao/Arquivos/Portarias/Portaria_Interministerial.pdf
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e UFMA. Este resultado foi conferido tanto nas Páginas da Transparência 
Pública de cada IFES, como também, na relação de instituições vincula-
das ao Ministério da Educação no Portal da Transparência Pública. 

Sendo assim, os dados mostram antemão que as informações de 
execução orçamentária das IFES não estão acessíveis e consequentemen-
te transparentes, bem como, não cumprem com o que diz o capítulo I, 
art. 1o, parágrafo único da Lei nº 12.527/2011, no qual determina que 
“subordinam-se ao regime desta Lei: I - os órgãos públicos integrantes 
da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as 
Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público” (BRASIL, 2011). 
Portanto, as IFES empreendem uma infração bem como, a privação da 
população do direito de ter acesso as informações públicas - dentre ou-
tras coisas essencial - para o combate a corrupção administrativa gover-
namental. 

Não obstante, se por um lado não é o objetivo adentrar nos mé-
ritos legais do descumprimento da Lei nº 12.527/2011, por outro lado, 
tratar os mecanismos que facilitem o seu cumprimento se faz necessário. 
Desta forma, apresentam-se os resultados por categorias com os respec-
tivos indicadores de acordo com a amostra.

Catálogo de buscas, das 23 Páginas da Transparência Públi-
ca (85,2%) apresentam catálogos de buscas. Além da lacuna existente 
no universo da pesquisa, outro item relacionado ao catálogo de buscas 
presente nas Páginas da Transparência é o glossário. Este item merece 
destaque, pois muitos termos que figuram nas Páginas - inclusive nos 
catálogos - não constam no glossário. Uma amostra na lacuna dos ter-
mos representa esta afirmativa, a saber: pensões, benefícios assistências, 
vencimentos e vantagens fixas, obrigações patronais, e por último auxílio 
financeiro a pesquisadores entre outros. Desta forma, entende-se que as 



JAMANA RODRIGUES DE AZEVEDO - SÍLVIO LUIZ DE PAULA

223

dificuldades referentes a familiaridade com os termos utilizados não são 
minimizadas com o modelo atual do glossário, que é bastante limitado.

Gravação de relatórios, 23 Páginas de Transparência (85,2%) 
possibilitam tecnicamente a gravação de relatórios. Assim, as Páginas 
cumprem parcialmente o requisito II, do capítulo II, Art. 8º § 3o da Lei nº 
12.527/2011 que determina - possibilitar a gravação de relatórios em 
diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais 
como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações - 
(BRASIL, 2011). As Páginas cumprem parcialmente o requisito legal por-
que o único formato de execução de gravação de relatórios empregado é 
o XPS, que é um formato acessível a qualquer sistema operacional, aberto 
e sem royalties, atendendo aos critérios de especificação aberta, não pro-
prietário, e estruturado, ou seja, que possibilite seu uso irrestrito, auto-
matizado através da Web. 

Acesso automatizado, das 23 Páginas da Transparência Pública 23 
(85,2%) possibilita o Acesso automatizado. O acesso às Páginas é reali-
zado através da Web. Assim, cumprem com o requisito III, do capítulo II, 
Art. 8º § 3o da Lei nº 12.527/2011 que determina - possibilitar o acesso 
automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados 
e legíveis por máquina-   (BRASIL, 2011). Ressalta-se a lacuna existente 
de quatro IFES no universo da pesquisa.

Divulgação da estruturação da informação, nenhuma Página da 
Transparência Pública divulga o formato utilizado de estruturação da in-
formação. Assim, descumprem com o requisito IV, do capítulo II, Art. 8º § 
3o da Lei nº 12.527/2011 que determina “divulgar em detalhes os forma-
tos utilizados para estruturação da informação” (BRASIL, 2011). Este re-
sultado foi conferido tanto nas Páginas da Transparência Pública de cada 
IFES, como também, no Portal da Transparência. Por estruturação da in-
formação considera-se como sendo, “a ação de disponibilização de dados 
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em formatos abertos, não licenciados comercialmente e, que possam ser 
alterados, possibilitando o uso e reuso da informação”. (BRASIL, 2011). 

Autenticidade e integridade, das Páginas da Transparência Pública 
(85,2%) apresentam estas categorias. Assim, as Páginas cumprem parcial-
mente com o requisito V, do capítulo II, Art. 8º § 3o da Lei nº 12.527/2011 
que determina “garantir a autenticidade e a integridade das informações 
disponíveis para acesso” (BRASIL, 2011). De acordo com a Cartilha Téc-
nica para Publicação de Dados Abertos no Brasil (BRASIL, 2012), a Inte-
gridade deve assegurar que os dados não sejam adulterados durante a 
transferência. Esse requisito não é mandatório, porém para dados mais 
críticos é recomendável o uso de SSL. Por sua vez, autenticidade deve as-
segurar que os dados provêm de uma fonte legítima da instituição. 

Atualização, 23 das Páginas da Transparência Pública (85,2%) 
apresentam a atualização de seus dados de Execução orçamentária e fi-
nanceira conforme o recorte temporal deste estudo que é de janeiro a 
dezembro de 2012.  Neste sentido, a Portaria Interministerial nº 140, de 
16 de março de 2006 em seu Art. 9º determina que - as informações, 
relativas à execução orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, serão divulgadas e atualizadas mensal-
mente nas Páginas de Transparência Pública-. 

Comunicação, 23 das Páginas da Transparência Pública (85,2%) 
a apresentam tal categoria. Assim, as Páginas cumprem o requisito VII, 
do capítulo II, Art. 8º § 3o da Lei nº 12.527/2011 que determina - indi-
car local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por 
via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio 
-  (BRASIL, 2011). O local e as instruções que permitem estes tipos de 
comunicação estão indicados na guia - Contatos - das Páginas de Trans-
parência. Chama-se a atenção para a atualização e inclusão de novas 
Perguntas frequentes. Também não é informada na Página a data da úl-
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tima atualização realizada da referida seção. Na ocasião da pesquisa fo-
ram acessados os links das seções Contatos para verificar a existência dos 
meios de comunicação via eletrônica e telefônica em cada site das IFES. 
No entanto, tais links de acesso não direcionam para os canais de comu-
nicação, mas os sítios das IFES. 

Quanto a Acessibilidade, nenhuma Página da Transparência Pú-
blica apresentou itens suficientes para compor esta categoria segundo 
os critérios da Cartilha do Governo de Acessibilidade (BRASIL, 2011). 
A decisão por tal ferramenta se deu por avaliar a acessibilidade com a 
perspectiva do próprio Governo Federal. Os itens avaliados nas Páginas 
foram: Página com a descrição dos recursos de acessibilidade; Teclas de 
atalho; Barra de acessibilidade; Apresentação do mapa do sitio; Apresenta-
ção de formulário e Conteúdo alternativo para imagens. Em sentido mais 
preciso, Acessibilidade - é permitir o acesso por todos, independente do 
tipo de usuário, situação ou ferramenta - (ACESSIBILIDADE..., 2013). 
Sendo assim, a informação pública deve estar acessível a todos, inclusive 
os portadores de deficiências. 

Banner, 23 das Páginas da Transparência Pública (85,2%) apre-
sentam esta categoria. Assim as Páginas cumprem parcialmente com o 
requisito I, do capítulo III, Art. 7º § 2o  do Decreto nº 7.724, de 16 de maio 
de 2012 que determina que serão disponibilizados nos sítios na Internet 
dos órgãos e entidades, conforme padrão estabelecido pela Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República: I - banner na página ini-
cial, que dará acesso à seção específica de que trata o § 1o  Os órgãos e en-
tidades deverão implementar em seus sítios na Internet seção específica 
para a divulgação das informações de que trata o caput (BRASIL, 2012). O 
endereço da Página de Transparência é fornecido pela CGU após a cria-
ção da Página, o que ocorre mediante solicitação do órgão ou entidade, 
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conforme orientações da Controladoria. Reitera-se que quatro IFES do 
universo não possuem Banner, bem como, as Páginas propriamente dita.

Quanto a categoria Execução orçamentária/Auxílio financeiro a 
pesquisadores. Por Execução orçamentária as despesas do Governo Fe-
deral em projetos e políticas públicas que envolvem todos os estados e 
órgãos da União inclusive as IFES. Desta forma, de acordo com a amostra, 
23 Páginas de Transparência Pública (85,2%) disponibilizam dados de 
Execução orçamentária. No entanto, quanto aos dados estarem detalha-
dos segundo a determinação legal expressa no requisito IV, do capítulo 
III, art. 7º § 3o do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012 que deter-
mina que deverão ser divulgadas, na seção específica de que trata o § 1o, 
informações sobre: execução orçamentária e financeira detalhada (BRA-
SIL, 2012), foi uma das lacunas detectada nas Páginas de Transparência. 
Neste sentido, apenas 15 das 23 Páginas de Transparência Pública das 
IFES (55,5%) disponibilizam dados de Auxílio financeiro a pesquisadores. 
Os resultados mostram que um percentual considerável de IFES (45%) 
não cumpre a determinação legal de disponibilizar os dados de Auxílio 
financeiro a pesquisadores nas Páginas de Transparência. Outro aspecto 
detectado diz respeito as questões terminológicas da expressão - Execu-
ção orçamentária e financeira detalhada -. Especificamente ao uso dife-
renciado da expressão pela Lei de Acesso a Informação e o aplicado nas 
Páginas de Transparência Pública. A referida Lei utiliza o termo - Execu-
ção orçamentária e financeira detalhada - e a Página emprega o termo - 
Execução Orçamentária - Por natureza de despesa -. Considerando que a 
Lei determina o que deve ser apresentado nas Páginas da Transparência, 
então inclui também a nomenclatura dos dados.  

7.4.2 Sites das IFES
Ao longo do desenvolvimento da pesquisa percebeu-se que a aná-

lise das categorias de Acesso e Transparência e respectivas subcategorias 
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nos Sites das IFES, que abrigam as Páginas da Transparência, também 
se fazia necessário para tornar o estudo mais completo. E ainda, que tal 
perspectiva confere unidade e complementam a orientação e os objetivos 
básicos do estudo trazendo resultados comparativos entre as Páginas de 
Transparência e os sites das IFES. Ressalta-se que, diferente das Páginas 
da Transparência, não há exigência legal quanto a forma de apresentação 
de informações nos sites das IFES, contudo, considera-se que, por presta-
rem serviços de utilidade pública, deveriam expor as informações pauta-
dos no mesmo rigor exigido pela lei. Ao contrário das Páginas de Trans-
parência, do universo de 27 instituições observadas, todas IFES possuem 
sites institucionais. Embora as categorias tenham sido analisadas, a pers-
pectiva de avaliação dos sites focou prioritariamente a categoria Relató-
rios de gestão/auxílio a pesquisadores, que se referem especificamente as 
informações de prestação de contas com P&D das IFES. Durante a pes-
quisa se percebeu a importância da referida categoria, pois só a partir 
dos relatórios de gestão seria possível analisar as demais categorias.  Do 
universo das 27 instituições, apenas duas, (14,8%) não apresentaram as 
informações de relatório de gestão em seus sites. As instituições faltosas 
foram a UFRR e a UNIR ambas pertencentes à Região Norte. Sendo assim, 
o quantitativo de análise é de 25 sites das IFES (92,6%). Desta forma, 
apresentam-se os resultados por categorias com os respectivos indicado-
res de acordo com a amostra. 

Catálogo de buscas, de acordo com a amostra todos os sites das 
IFES possuem instrumento de busca da informação.  E todos apresenta-
ram o mesmo princípio de buscas por termo livre. Este tipo de catálogo é 
comumente utilizado para facilitar as buscas tornando-as mais objetivas, 
além de não exigir do usuário aprofundado conhecimento em estratégias 
de busca em recursos mais avançados tais como lógica booleana, combi-
nação entre campos diferentes, uso de termos compostos e/ou sintag-
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mas nominais. Outro fato percebido é a ausência de integração dos catá-
logos das IFES com os conteúdos das Páginas de Transparência. Embora 
as informações disponíveis nas Páginas sejam referentes às IFES as quais 
estão hospedadas. 

Gravação de relatórios, 25 sites das IFES (92,6%) possibilitam tec-
nicamente a gravação de relatórios. As duas IFES (7,4%) que não apre-
sentaram os relatórios foram a UFRR e UNIR ambas localizadas na região 
Norte do Brasil. Das IFES que disponibilizaram seus relatórios, todos es-
tão apenas no formato PDF. 

Acesso automatizado, na análise da categoria percebeu-se que to-
dos os sites das IFES possibilitam este ingresso. O acesso é realizado pela 
Web com uma estruturação mínima do endereço eletrônico de modo a 
possibilitar o processamento automatizado.

Quanto à categoria Divulgação da estruturação da informação, ne-
nhum site das IFES divulga o formato utilizado de estruturação da infor-
mação. A ausência de divulgação estruturação da informação também foi 
percebida nas Páginas.

Autenticidade e integridade, 25 sites das IFES (92,6%) apresentam 
esta categoria. Ambas, tanto a autenticidade como a integridade são itens 
relacionados à segurança do conteúdo da informação. Sendo assim, dian-
te do volume de informações dos sites e portais das IFES, a perspectiva 
de análise da categoria se deu a partir dos relatórios de gestão disponi-
bilizados. 

Atualização, 25 dos sites das IFES (85,2%) apresentam seus Re-
latórios de gestão atualizados conforme o recorte temporal deste estudo 
que é de janeiro a dezembro de 2012.  Das instituições faltosas com seus 
relatórios a UFRR e a UNIR curiosamente a segunda instituição disponi-
bilizou os relatórios de gestão dos anos de 2010, 2011 e 2013, mas não 
disponibilizou o relatório do ano de 2012. 
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Quanto à categoria Comunicação, não se identificou problemas já 
que todas as IFES apresentaram canais de comunicação via eletrônica 
e telefônica nos sites independente de hospedarem a Página da Trans-
parência. Ao contrário das Páginas de Transparência, cada site das IFES 
determina seu próprio layout. Sendo assim, observou-se que os canais de 
comunicação com as IFES estão dispostos em distintos locais dos sites. A 
saber, página principal dos sites das IFES, nos banners “Acesso à Informa-
ção”, “Portal de Transparência” e “Ouvidoria”. E ainda, os sites disponibili-
zaram os canais de comunicação em mais de um banner de acesso. 

A categoria Acessibilidade dos sites não apresentou resultados 
satisfatórios. Os resultados foram considerados a partir da combinação 
de duas condições: cada um dos 27 sites analisados teria de apresentar 
pelos menos quatro itens de acessibilidade (60%). E o resultado da pri-
meira condição contemplar pelo menos (60%) dos 27 sites das IFES. Sen-
do assim, cinco sites ou (18,5%) apresentaram o Ícone de acessibilidade, 
Teclas de atalho, quatro sites ou (14,8%) dispõe deste recurso, a Barra 
de acessibilidade, três sites ou (11,1%) oferecem este item, Mapa do si-
tio, 15 sites ou (55,5%) proporcionam o referido item, Apresentação de 
formulário, 14 sites (51,8%) dispõem deste item. E por último, Conteúdo 
alternativo para imagens 16 ou (59,2%) dos sites apresentam o referido 
item. De acordo com os resultados os critérios, Teclas de atalho e Barra 
de acessibilidade receberam um percentual abaixo de 15%. Quanto aos 
critérios mais bem pontuados foram Mapa do sitio, Apresentação de for-
mulário e Conteúdo alternativo para imagens que contabilizaram um per-
centual que varia entre 52 e 59%. Sendo assim, constatou-se que apenas 
três sites apresentaram quatro ou mais critérios de acessibilidade, a sa-
ber, UFAC da região Norte, e a UFCE e UFBA da região Nordeste. Destas 
instituições duas delas a UFBA e a UFC atingiram todos os requisitos de 
acessibilidade.
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Quanto ao Banner, apenas seis sites (22,2%) apresenta a logomar-
ca específica das Páginas da Transparência Pública indicando e divulgan-
do as informações que as Páginas da Transparência. As demais IFES da 
amostra indicaram o acesso as Páginas da Transparência por outros ban-
ners. 

Relatório de gestão/Auxílio a pesquisadores, em se tratando do 
acesso a informação das despesas públicas nos sites das IFES, os Relató-
rios de gestão estão para os sites assim como as guias de Execução orça-
mentária estão para as Páginas de Transparência Pública. Os relatórios de 
gestão foram as fontes de informação que o cidadão dispõe para o acesso 
a execução orçamentária das IFES. Desta forma, o estudo convergiu para 
duas questões pertinentes aos relatórios de gestão nos sites das IFES. A 
primeira questão diz respeito à disponibilização de relatórios de gestão 
do ano de 2012. E a segunda questão, no caso da disponibilização dos 
relatórios, e se esses eram divulgados. O objetivo foi verificar o compro-
metimento institucional com o acesso e a transparência das informações 
contidas nos relatórios de gestão. Sendo assim, constatando-se a existên-
cia dos Relatórios de gestão nos sites das IFES, foi observado especifica-
mente se havia registros de despesas com Auxílio a pesquisadores. O intui-
to foi de confrontar os dados apresentados nas Páginas da Transparência 
com as informações contidas nos relatórios de gestão. Considerando que 
das 25 IFES que disponibilizam seus relatórios nos sites (exceto a UFRR 
e UNIR) quando verificado quantos relatórios apresentavam dados com 
Auxílio a pesquisadores, apenas cinco relatórios (18,5%) indicaram estes 
dados. As IFES que apresentaram os dados de despesas com auxílio a 
pesquisadores foram, UFAC da região Norte, UFBA e UFPE da região Nor-
deste e UFG e UFMT da região Centro Oeste. Comparando os dados dos 
Relatórios de gestão da IFES com os dados das Páginas da Transparência 
perceberam-se algumas particularidades. A UFAC apresenta os dados de 
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Auxilio a pesquisadores no Relatório de gestão, mas estes não estão dispo-
níveis na Página da Transparência. Por sua vez a UFAM da região Norte, 
a UFCE, a UFRN, a UFS da região Nordeste; UFG, UFMS da região Centro 
Oeste, a UFMG, a UFRJ da região Sudeste e a UFSC e a UFPR não apre-
sentam dados com Auxílio a pesquisadores nos relatórios de gestão, mas 
estes dados aparecem nas Páginas da Transparência. No caso da UFPR se 
quer disponibiliza relatórios de gestão, mas os dados com auxílio a pes-
quisadores aparecem nas Páginas da Transparência. A questão se volta 
para a origem da fonte que informou os dados de auxílio financeiro a pes-
quisadores nas Páginas de Transparência, uma vez que os mesmos não 
estão disponíveis nos Relatórios de gestão das IFES acima citadas. Quanto 
a divulgação dos Relatórios de gestão, de acordo com a amostra, 20 IFES 
(74,1%) divulgaram os referidos documentos. As buscas por esses dados 
foram realizadas nos catálogos dos sites com perspectiva de selecionar 
apenas os resultados encontrados nos jornais eletrônicos das IFES. O in-
tuito do estudo foi de também verificar como as IFES divulgam suas in-
formações de execução orçamentária contidas nos relatórios de gestão a 
exemplo do governo federal com as Páginas da Transparência. 

7.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão norteadora desta pesquisa foi: as Páginas de Transpa-
rência Pública das IFES apresentam os dados de despesas com P&D con-
forme as diretrizes da Lei de Acesso à Informação? Ou melhor, até que 
ponto as informações apresentadas nas referidas Páginas são acessíveis 
e transparentes para sociedade em geral? 

A partir da elaboração e aplicação dos modelos de observação de 
acesso e da transparência da informação (Planilhas) tanto para as Pá-
ginas de Transparência como para os sites das IFES, foi possível atingir 
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os objetivos propostos pelo estudo, bem como, responder as questões, a 
saber:

Com os resultados obtidos chegou-se a constatação de que as Páginas 
seguem um padrão, tanto na apresentação das informações como na arquite-
tura web. Assim, as categorias referentes aos aspectos tecnológicos e de arqui-
tetura web alcançaram avaliações positivas, exceto as categorias Divulgação da 
Estruturação da Informação e Acessibilidade. Considera-se que a primeira não 
implica em questões que interfiram diretamente na transparência da informa-
ção para sociedade. Por sua vez, a inadequação da categoria Acessibilidade aos 
requisitos legais impossibilita ou dificulta o acesso aos serviços das Páginas a 
uma parcela significativa da sociedade. Quanto a transparência da informação 
de despesas com auxílio financeiro a pesquisadores, pouco mais da metade 
das Páginas disponibilizam esta informação. Vale salientar que do Universo 
da pesquisa, 14,8% não possuem Páginas de Transparência Pública. Sendo 
assim, os dados mostram que as informações de Execução orçamentária das 
IFES não estão acessíveis e consequentemente transparentes. 

Sendo assim, chegou-se a constatação que as Páginas da Transparên-
cia não estão cumprindo plenamente com sua função de informar questões 
que são submetidas. Como exemplo específico: Qual o total de despesas com 
auxilio a pesquisadores das 27 IFES pioneiras no Brasil no ano de 2012? Este 
resultado e qualquer outro não podem ser obtidos pelos portadores de defi-
ciência. Também não é possível utilizar os dados em formato de tabela para 
serem reutilizados, ainda que estejam em formato aberto e não proprietário. 
Além de não ser possível fazer buscas livres nos catálogos para dirimir as dú-
vidas quanto a escolhas dos termos. Afora que o vocabulário disponível não 
contempla todos os termos técnicos contidos no repositório. Quanto a esta 
questão, é preciso conhecimento especializado e domínio de terminologia 
técnica para realizar buscas mais específicas e precisas (além da impossibili-
dade de aplicação de filtros na pesquisa). Assim, conclui-se que as Páginas da 
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Transparência Pública não apresentam os dados de despesas com P&D con-
forme as diretrizes da Lei de Acesso à Informação. E ainda, apesar de cumprir 
com os critérios de acesso remoto, nem todos os dados não se apresentam 
transparentes para sociedade em geral.

Quanto aos sites das IFES, a partir dos resultados obtidos, chegou-se 
a constatação que os sites, ao contrário das Páginas de Transparência, não se-
guem um padrão, tanto de apresentação das informações dos relatórios de 
gestão como da arquitetura web. Infere-se que esta falta de padrão na apre-
sentação da informação dificulta o acesso e a conferência dos dados disponi-
bilizados nos sites com os informados nas Páginas de Transparência. Por sua 
vez, as categorias referentes a parte tecnológica e de arquitetura web, assim 
como nas Páginas, também receberam resultados positivos, com exceção das 
categorias Divulgação da Estruturação da Informação e Acessibilidade. Cabe 
destacar que a categoria Acessibilidade, análogo aos resultados das Páginas de 
Transparência, também se apresentou de forma deficitária. Quanto a infor-
mação de despesas com auxílio financeiro a pesquisadores, apenas 35% do 
universo disponibilizaram estes dados nos relatórios de gestão, porem 55% 
IFES disponibilizaram os dados nas Páginas da Transparência. Com isso, as 
opções de buscas destas informações são limitadas em ambos os repositórios. 
Diante das divergências publicadas nos relatórios de Gestão das IFES e das 
disponibilizadas nas Páginas questiona-se a confiabilidade das informações 
públicas, bem como, dos órgãos responsáveis pela publicação. 

Considera-se que os esforços do Governo Federal vêm alcançando 
resultados positivos na iniciativa da transparência das contas públicas. 
O que estimula os cidadãos a se sentirem legitimados para cobrar mais 
transparência dos órgãos governamentais. A prestação de serviços pú-
blicos nos sites e páginas governamentais é uma atividade já consolidada 
no Brasil. No entanto, apesar da proposta legal de transparência da infor-
mação, a prestação desses serviços não inclui a participação operacional 
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da sociedade civil. Com isso, os critérios de transparência da informação 
dos serviços eletrônicos decorrem dos agentes que os administram ca-
bendo à sociedade civil o papel coadjuvante de fiscalizar. Neste contexto, 
é compreensível a desconfiança em torno do tema da transparência na 
prestação de contas públicas quando o controle desta tarefa faz parte dos 
governos. 

Sugere-se que estudos futuros debatem a questão da normaliza-
ção no tratamento, representação e apresentação da informação nos por-
tais, sites, páginas e repositórios governamentais como item um facilita-
dor para transparência das contas públicas. Bem como, a padronização 
do acesso aos serviços públicos na web a partir de modelos - utilitários 
- dos quais o cidadão comum possa facilmente acessar e fiscalizar as con-
tas públicas. E por fim, estudos que viabilizem a integração dos sistemas 
de informações governamentais.

Não há pretensão neste estudo de esgotar as possibilidades de 
discussão sobre o tema ou estabelecer uma fórmula padrão para avalia-
ção de sites governamentais. Contudo, deseja-se contribuir para melho-
ria dos serviços públicos testando categorias de acesso e transparência 
da informação como ângulos distintos e complementares.
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CAPÍTULO 8
GESTÃO DO DESENVOLVIMENTO LOCAL 
SUSTENTÁVEL 

Fábio José de Araújo Pedrosa
José Luiz Alves

8.1 INTRODUÇÃO

- Isto sabemos.Todas as coisas são ligadas como o sangue que une 
uma família... Tudo o que acontece com a Terra, acontece com os fi-
lhos e filhas da Terra. O homem não tece a teia da vida; ele é apenas 
um fio. Tudo o que faz à teia, ele faz a si mesmo. “(trecho da carta do 
chefe Seattle. Extraído de Capra, F. - A Teia da Vida)

A complexidade dos problemas socioambientais contemporâneos 
apresenta um duplo desafio. De um lado, é preciso contextualizar a rea-
lidade e perceber suas múltiplas interações. De outro, é necessário ar-
ticular uma interpretação coerente dos processos naturais e antrópicos 
relacionados à degradação ambiental.

Muitos pesquisadores têm se dedicado cada vez mais às relações 
entre sociedade e natureza. Contudo, as ciências sociais ainda são pouco 
atentas à dinâmica dos processos naturais, tanto quanto as ciências natu-
rais à dinâmica da sociedade.
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Assim, a elaboração de conceitos, como impacto ambiental, re-
quer mudanças na noção de sistemas dinâmicos, através da concepção 
dos sistemas complexos, não-lineares e longe do equilíbrio.

Os estudos ambientais ainda carecem de um conhecimento mais 
aprofundado dos processos atuantes, pautado numa teoria integradora 
das dimensões físicas, políticas, socioculturais e econômicas. 

Por outro lado, sendo a urbanização uma transformação da socie-
dade, os impactos ambientais promovidos pelas aglomerações humanas 
são, ao mesmo tempo, produto e processo de transformações dinâmicas 
e recíprocas da natureza e da sociedade.

Dessa forma, nossa reflexão inicial tem como pressuposto teóri-
co a indissociabilidade entre natureza e sociedade, tendo em vista que 
o ambiente é historicamente modificado e o seu desenvolvimento se faz 
através da interação contínua entre uma sociedade em movimento e um 
espaço físico que evolui permanentemente.

8.2 ASPECTOS CONCEITUAIS

Para atender às suas necessidades básicas, a sociedade interfere 
no meio ambiente provocando alterações nas suas condições que envol-
vem disponibilidade e qualidade dos recursos naturais. A compreensão 
da problemática socioambiental passa pela identificação das motivações 
e ações motrizes geradoras dessas alterações. Desse modo, torna-se in-
dispensável o entendimento do processo de geração dos impactos am-
bientais ocasionados pela sociedade na busca da satisfação de suas ne-
cessidades e de suas aspirações.

Os impactos ambientais, sejam benéficos ou prejudiciais, geral-
mente se manifestam ou são identificados em virtude das alterações no 
meio ambiente ou de situações indesejáveis da qualidade das condições 
ambientais. O desafio da gestão do desenvolvimento local sustentável re-
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side, portanto, em atingir resultados benéficos necessários para a socie-
dade sem prejuízo e comprometimento da disponibilidade e da qualida-
de dos recursos naturais.

Assim, observa-se, por exemplo, que a qualidade das águas de um 
rio pode ser comprometida para o uso de consumo humano quando o 
mesmo rio é utilizado para destinação final de efluentes industriais ou 
de esgotos urbanos. O mesmo ocorre quando o uso para a irrigação na 
agricultura compromete a disponibilidade para uso industrial ou para 
geração de energia. Situação similar também se constata quando um 
ecossistema ou um sítio natural de relevantes atributos ecológicos e 
paisagísticos, destinado a uso turístico, é atingido pela ocupação urba-
na ou pela instalação de obras portuárias, por exemplo. Esses conflitos 
surgem na escala macro quando se observa o desmatamento da região 
amazônica. Os conflitos de uso da Amazônia envolvendo, de um lado, a 
sua importância florestal, a relevância da sua biodiversidade e do seu po-
tencial como reserva extrativista e, do outro, a defesa do seu uso para a 
agropecuária, evidenciam o confronto de paradigmas sobre o modelo de 
desenvolvimento que se pretende para aquela região. 

Em cada sociedade, a problemática ambiental emerge da inade-
quação ou insustentabilidade de seus próprios padrões de produção e de 
consumo que, por sua vez, constituem os seus modelos de desenvolvi-
mento (Maia & Guimarães, 1997). Nesse sentido, os impactos ambien-
tais podem ser diferenciados em função das intervenções ocasionadas 
nos recursos e sistemas ambientais correspondentes às demandas so-
ciais de cada modelo de desenvolvimento. A gravidade da problemática 
ambiental mostra, sobretudo, - o esgotamento de um modelo de desenvol-
vimento que se revelou ecologicamente predatório, socialmente perverso e 
politicamente injusto” (SACHS, 1993). Assim, torna-se imperiosa a busca 
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de alternativas ao modelo de desenvolvimento vigente. Surge, então, o 
conceito de desenvolvimento sustentável.

A partir dessa compreensão, pode-se inferir que a problemática 
socioambiental resulta do estilo ou modelo de desenvolvimento adotado 
em cada região ou sociedade, expresso nos seus padrões de produção 
e consumo. Esta percepção foi reconhecida e consignada internacional-
mente na Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
como pode ser constatado na leitura do seu Princípio 4º: - A fim de alcan-
çar o desenvolvimento sustentável, a proteção ambiental deverá constituir 
parte integrante do processo de desenvolvimento e não poderá conside-
rar-se de forma isolada” (SÃO PAULO, 1993). A Conferência do Rio, em 
1992,ressaltou o desenvolvimento sustentável como uma referência con-
ceitual para a gestão ambiental.

O aprofundamento do desenvolvimento industrial propiciou àhu-
manidade o acesso e o consumo de bens jamais atingidos na sua história 
e, com as tecnologias resultantes, gerou facilidades e melhorias significa-
tivas nas condições de vida do homem. Contudo, esse “desenvolvimen-
to” veio acompanhado da exigência de elevadas magnitudes de recursos 
naturais finitos e da geração de efeitos indesejáveis aos bens públicos, 
sobretudo à qualidade ambiental. Além disso, os seus benefícios foram 
distribuídos semequidade social. Os dados do Brasil sobre a evolução da 
economia, da pobreza e do nível de renda ao longo da segunda metade do 
século 20 têm sido ilustrativos dessa desigualdade, conforme Jaguaribe 
et al. (1989), pois, embora tenha ocorrido um significativo crescimen-
to da economia no período, não houve correspondência de melhoria nas 
condições de pobreza e na renda.

Esse desenvolvimento revelou-se, portanto, socialmente injusto e 
ecologicamenteinsustentável. Assim, emergem diversos questionamen-
tos sobre a postura da humanidade em relação à apropriação dos recur-
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sos ambientais e surgem controvérsias quanto ao grau de determinação 
que o crescimento econômico representa na obtenção de um desenvol-
vimento pleno em suas diversas dimensões sociais, ecológicas eoutras, 
além da econômica. 

Nesse sentido, destaca-se o relatório “Os Limites do Crescimento”, 
elaborado por iniciativa do Clube de Roma, em 1968, que prognosticava 
um colapso no planeta em um futuro próximo se fossem mantidas “as 
atuais tendências de crescimento da população mundial – industrializa-
ção, poluição, produção de alimentos e diminuição dos recursos naturais” 
(MEADOWS et al., 1978). Diante das discussões em torno dessas preocu-
pações e de sua ressonância internacional, em 1972, a Organização das 
Nações Unidas (ONU) promoveu, em Estocolmo, a primeira “Conferência 
Mundial sobre o Ambiente Humano”. 

Apesar das controvérsias e da heterogeneidade de interesses en-
volvidos, os princípios e recomendações resultantes dessa conferência 
representaram um marco no enfoque conceitual do desenvolvimento. 
Evidencia-se o esgotamento do modelo de desenvolvimento existente e 
preconiza-se a necessidade de alternativas que privilegiem a qualidade 
do crescimento e reconheçam o ambiente como dimensão fundamental 
e base de sua sustentação. Introduz-se, então, o conceito de desenvol-
vimento ecologicamente sustentável e socialmente justo, o “desenvolvi-
mento sustentável”. Apesar de existirem visões contrárias a quaisquer 
limites ao crescimento econômico, sob o argumento de que o progresso 
tecnológico tem-se mostrado capaz de atender às demandas da socieda-
de, predominou a convergência da percepção da necessidade de que se 
imponham limites ao sistema econômico e de que o crescimento é um 
requisito insuficiente para atingir o desenvolvimento. Em consonância 
à intensificação do debate pelas autoridades governamentais ecomuni-
dade científica para explicitar os contornos conceituais e os objetivos e 
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estratégias para configurar a condução do desenvolvimento sustentável, 
tornam-se mais evidentes os dados sobre as relações do desenvolvimen-
to com as questões sociais e das mudanças climáticas (CMMAD, 1988). 

As iniciativas e manifestações internacionais evoluíram para a 
criação da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente, instituída pela 
ONU, que resultou no relatório “Nosso Futuro Comum”, em que se pro-
põe a seguinte definição para o desenvolvimento sustentável: “é aquele 
que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade 
das gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades” (CMMAD, 
1988). Enquanto os conceitos anteriores enfatizavam a velocidade do 
processo de desenvolvimento, o novo enfoque proposto incorpora a 
componente direção no processo (GALLOPIN, 1981), ou seja, abriga uma 
intenção objetiva da qualidade do desenvolvimento expressa na susten-
tabilidade em suas diversas dimensões.

Diversos eventos internacionais e, finalmente, a Conferência das 
Nações Unidas de Meio Ambiente e Desenvolvimento – CNUMAD (Rio-
92) consagraram essa percepção. Os compromissos firmados nesta con-
ferência pelos governos nacionais consolidaram a perspectiva de se re-
direcionarem os processos de crescimento econômico vigentes para um 
novo modelo de desenvolvimento regido pela integração e sustentabi-
lidade nas suas dimensões sociais, econômicas, ecológicas, geopolíticas 
eculturais (SACHS, 1993).

8.3 OS COMPONENTES DO DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁ-
VEL

O novo paradigma gradualmente vem se consolidando, eviden-
ciando que os problemas ambientais e sociais são resultantes da dinâ-
mica e da estratégia de um determinado modelo de desenvolvimento, ou 
melhor, de um modelo de crescimento econômico que não promove o 
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desenvolvimento social e se revela nefasto na apropriação do patrimônio 
natural. 

O atendimento das necessidades essenciais das populações po-
bres é certamente a perspectiva social preconizada pelo desenvolvi-
mento. Contudo, essas necessidades não poderão ser atendidas se forem 
mantidos os padrões de produção e consumo vigentes, sobretudo pelos 
países mais industrializados, sem o comprometimento dos limites am-
bientais. Impõe-se, então, maior equidade no acesso aos recursos finitos, 
como também as buscas de alternativas tecnológicas de produção que 
se enquadrem nos limites de sustentação da biosfera. Esse desenvolvi-
mento considera, como suas características fundamentais, a equidade 
na distribuição dos bens econômicos e ecológicos, o consenso social dos 
seus propósitos econômicos e a prudência na apropriação dos recursos 
ambientais (CMMAD, 1988; ACSELRAD, 1997). 

Para Sachs (1993), o planejamento do desenvolvimento deve con-
siderar as seguintes dimensões de sustentabilidade:

• A sustentabilidade social, visando à construção de socieda-
des com maior equidade na distribuição de renda e de bens, 
de modo a reduzir o abismo entre as profundas desigualdades 
e clivagens sociais observadas em larga escala no mundo con-
temporâneo.

• A sustentabilidade cultural, incluindo a procura de raízes 
endógenas de processosinovadores e de sistemas produtivos 
integrados, buscando mudanças dentro da continuidade cul-
tural e que resultem em um conjunto de soluções específicas 
para o local. 

• A sustentabilidade territorial,relacionada a uma configura-
ção rural-urbana mais equilibrada e uma melhor distribuição 
espacial dos assentamentos humanos e das atividades econô-
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micas, com ênfase na proteção da biodiversidade, na redução 
da concentração excessiva das áreas metropolitanas, na rever-
são da destruição de ecossistemas frágeis, na exploração do 
potencial da industrialização descentralizada.

• A sustentabilidade econômica, que deve ser viabilizada pela 
alocação e o gerenciamento mais eficientes dos recursos e 
de um fluxo constante de investimentos. Urge, portanto, uma 
nova lógica econômica, avaliada em termos socioambientais e 
não apenas através do critério de rentabilidade empresarial.

• A sustentabilidade ecológica, a partir da incorporação do 
conceito de capacidade de suporte dos diversos ecossistemas, 
com um mínimo de danos aos sistemas de sustentação da vida; 
pela limitação do consumo de combustíveis fósseis e de outros 
recursos e produtos que são facilmente esgotáveis ou danosos 
ao meio ambiente, substituindo-os por recursos ou produtos 
renováveis e/ou abundantes, usados de forma não agressiva; 
pela redução do volume de resíduos e de poluição, através da 
conservação da energia e de recursos e da reciclagem; pelo es-
tímulo à pesquisa para a obtenção de tecnologias de baixo teor 
de resíduos e cientes no uso de recursos.

Nesse sentido, os processos de intervenção e/ou de apropriação 
dos recursos ambientais para o atendimento das necessidades básicas 
das atuais e futuras gerações devem ser priorizados e regidos pelo enfo-
que da sustentabilidade. Contudo, o advento da sustentabilidade como 
parte integrante do desenvolvimento torna-se um desafio na lógica de 
formulação e implementação das intervenções públicas. Esse desafio 
consiste, essencialmente, em identificar alternativas sustentáveis de pro-
dução social, ou seja, as que compatibilizem as demandas sociais com as 
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potencialidades e limitações ambientais, observando-se os valores cultu-
rais locais. 

À medida que a incorporação da sustentabilidade no processo 
de desenvolvimento requer a identificação de alternativas de produção 
mais compatíveis com a realidade social e ambiental, ela se torna um me-
canismo abrangente e indutor de busca de oportunidades endógenas e, 
sobretudo, um propulsor na busca de maior conhecimento das potencia-
lidades locais e regionais. Nesse sentido, impõe-se uma abordagem que 
permita, mais do que observar as restrições, identificar e maximizar as 
potencialidades. 

Assim sendo, a incorporação da sustentabilidade representa uma 
mudança de conduta dos agentes econômicos e governamentais. A efeti-
vação da sustentabilidade compreende, portanto, o atendimento a essas 
condições e o enfrentamento dessas demandas. O seu desenvolvimento 
operativo constitui-se, no momento, em um desafio primordial. 

Por outro lado, a hipotética generalização dos princípios da sus-
tentabilidade ambiental a todos os setores de atividade, incentivada pela 
crescente adoção de sistemas de avaliação e de gestão ambiental, com a 
conseqüente diminuição dos atuais impactos ambientais negativos, po-
deria sugerir que a localização relativa das diversas atividades humanas 
se tornaria um fator pouco relevante na gestão da sustentabilidade. Este 
pressuposto, contudo, revela-se frágil, por um lado, porque o desenvol-
vimento envolve sempre alguma forma de degradação ambiental, ainda 
que limitada, suscetível de perturbar o equilíbrio de áreas mais sensíveis 
em termos ambientais; por outro lado, porque existem diferentes expres-
sões territoriais das características naturais, das respectivas sensibilida-
de e capacidade ambiental, bem como dos níveis e tipos de desenvolvi-
mento.
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Nesse sentido, a sustentabilidade dos ecossistemas depende da 
concordância e da consistência entre o conjunto de normas que regula-
mentam a sociedade humana e as leis naturais que governam a manu-
tenção destas áreas, e que nem as atuais economias de mercado, nem as 
economias planejadas integram características que garantam a susten-
tabilidade. Quaisquer sistemas de avaliação ambiental das intervenções 
sobre determinado ecossistema deverão incluir certos critérios, como 
a biodiversidade, mananciais hídricos, áreas de riscos geológicos, entre 
outros. 

Um dos instrumentos largamente utilizados para a delimitação 
das áreas e dos respectivos usos mais adequados é o planejamento ter-
ritorial. Genericamente, a atuação deste instrumento tem consistido no 
zoneamento de áreas onde o desenvolvimento pode ou não ter lugar e na 
determinação da respectiva intensidade, tendo por base, sobretudo, aná-
lises de capacidade de uso do solo. A delimitação destas áreas é depois 
complementada com restrições à intervenção humana de graus variáveis 
de acordo com os estatutos legais de proteção estabelecidos, como os 
planos diretores municipais, leis de uso e ocupação do solo, entre outros.

Porém, em termos de gestão de uso do solo, a simples delimitação 
de áreas ecologicamente sensíveis não garante a sustentabilidade dos 
valores ambientais a preservar. As áreas frágeis, como, por exemplo, as 
praias arenosas, pela sua qualidade paisagística e ambiental constituem 
pólos de atração de pressões de desenvolvimento nas suas imediações. 
Estas pressões podem gerar impactos ambientais irreversíveis sobre o 
ecossistema a preservar e, mesmo, ameaçar determinadas componentes 
do seu equilíbrio ambiental, deteriorando aquela qualidade ambiental 
original e, consequentemente, comprometendo o seu próprio desenvol-
vimento.
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Desse modo, a proteção de áreas de mananciais hídricos, flores-
tais, zonas de lazer e de conservação de ecossistemas frágeis surgem 
como resposta à crescente expansão de zonas urbanas e industriais, con-
tribuindo assim para complementar a perspectiva global de uso susten-
tável do solo assumida pelo planejamento territorial. 

Portanto, acrescente constatação da interdependência entre fato-
res ambientais e econômicos torna cada vez mais necessária uma abor-
dagem integrada da conservação dos recursos naturais, onde  alguns as-
pectos devem ser observados na perspectiva do desenvolvimento local 
sustentável:

• Assumir uma abordagem preventiva através de processos es-
tratégicos lidando com os impactos ambientais de políticas 
setoriais:

• Integrar o planejamento econômico, o planejamento do uso do 
solo e a proteção ambiental;

• Coordenar a definição e a implementação de políticas nos di-
ferentes níveis de governo através do desenvolvimento, da im-
plementação e do monitoramento de planos, os quais definem 
os objetivos e metas a atingir;

• Incluir, a par dos processos de tomada de decisão e respecti-
vas demandas sociais, um conhecimento técnico das pressões 
ecológicas;

• Incentivar a formação ambiental dos gestores e dos diversos 
atores envolvidos nos processos de decisão;

• Desenvolver instrumentos para apreciar novas intenções de 
desenvolvimento e avaliar a sua inserção no contexto da sus-
tentabilidade local (critérios de sustentabilidade).



248

DISPÊNDIOS EM PESQUISA E DESENVOLVIMENTO NAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO 
SUPERIOR: UMA AVALIAÇÃO DO ACESSO E TRANSPARÊNCIA DA INFORMAÇÃO 

8.4  DESENVOLVIMENTO LOCAL EM TEMPOS DE GLOBALIZAÇÃO

A reconfiguração da produção capitalista iniciada em fins da déca-
da de sessenta e inicio dos anos setenta do século passado ensejou uma 
aceleração significativa no processo de circulação econômica explorando 
novas escalas e relações produtivas, que resultaram em uma grande in-
tegração de mercados de bens, serviços e fatores de produção, insumos 
e componentes dos processos fabris, uma intensificação das relações de 
troca, no que Chesnais (1994) chamou de mundialização da economia, 
do processo produtivo, ou globalização, como prefere as agencias multi-
laterais e consultores internacionais. Globalização por ser uma categoria 
com várias dimensões necessita de muita acuidade na sua formulação 
conceitual, o que impede um uso generalizado, portanto, aqui, vamos nos 
referir a globalização produtiva.

Para Gonçalves (1998, p. 153) a globalização produtiva envolve a 
interação de três processos. São eles:

• Avanço do processo de internacionalização da produção;
• Acirramento da concorrência internacional;
• Maior integração entre as estruturas produtivas das econo-

mias  nacionais.
O acesso à internacionalização da produção pode ocorrer através 

do comércio internacional, dos investimentos externos diretos e das rela-
ções contratuais. As economias nacionais têm sido levadas a um processo 
de interdependência mais complexo em função do processo de globaliza-
ção.

A busca pela aplicação dos novos paradigmas, pautados pela pro-
dução enxuta, limpa e competitiva - preço e qualidade- desencadeou um 
processo intenso de ampliação do raio de alcance dos atores hegemôni-
cos do processo produtivo, em especial, das grandes corporações, dos 
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grandes oligopólios, face as suas novas demandas, que a esse tempo, ope-
ram uma reengenharia em suas plantas fabris, orientada pela redução 
e enxugamento de etapas de produção, seguida por uma ampliação da 
rede de fornecedores sistemistas, divisão de responsabilidade, viabiliza-
da pela terceirização.

 A nova produção resultante dessa flexibilização produtiva, espa-
lha-se pela cidade, espalha-se pelo mundo, reconfigura-se produtiva e es-
pacialmente. Essa é a face mais visível e atual da globalização produtiva, 
que dessa forma, garante via ampliação de escala espacial operativa e 
redesenho do processo produtivo, manter e ampliar os limiares de pro-
dução e acumulação capitalista. Nos dizeres de Silveira (2003 apud Tre-
visan e Silva, 2012), vemos que,

- o processo de globalização da economia capitalista nos tem per-
mitido identificar a constituição de um mercado hierarquizado e 
articulado pelo capital monopolista. Este mercado pressupõe um 
espaço onde a fluidez da informação, dos produtos, das relações so-
ciais e do próprio capital possam ocorrer, com destaque para a ace-
leração da circulação do capital e sua correspondente acumulação-.

Assim, o fenômeno da globalização constitui a causa de transfor-
mações do espaço geográfico, acarretando a mundialização dos espaços. 
As informações instantâneas aproximam os lugares e amplia a tomada de 
conhecimentos acerca dos acontecimentos.

Como principais características da mundialização dos espaços, 
destacam-se:

• A formação de um meio técnico, científico e informacional; 
• A transformação dos territórios nacionais em espaços nacio-

nais da economia internacional;
• A concentração da produção em unidades menores, aumen-

tando as relações;
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• Aceleração das formas de circulação;
• O papel da organização e dos processos de regulação das re-

giões;
• A tensão entre localidade e globalidade, que aumenta de acor-

do com o processo de globalização (ALVES, 2011).
Benko (2002, p. 71) assinala que, existem laços estreitos entre a 

rede mundial das empresas capitalistas e as grandes cidades. Para ele, as 
grandes cidades são consideradas - centros geográficos privilegiados- . O 
desenvolvimento dessas - cidades globais - favorece a desregionalização 
dos sistemas urbanos e deriva-se de diferenciações funcionais cada vez 
mais acentuadas.

É aí que a produção flexível se demonstra na ocupação do espaço. 
Lembra Santos (1993, p. 2) que na era da globalização, apesar de existir 
a forte expansão do comércio internacional, a parte mais expressiva da 
produção ainda é destinada ao mercado consumidor local. Sua idéia prin-
cipal é a compreensão do importante papel das cidades consideradas de 
médio porte e que se encontra em localizações interessantes para as ati-
vidades econômicas.

- A globalização da economia metropolitana na economia regional 
caminha de par com o estabelecimento de uma nova organização terri-
torial que aparece, ao mesmo tempo, como um efeito e como uma causa 
do desenvolvimento geral - (BENKO, 2002, p. 79). Assim sendo, pode-se 
perceber o quanto a produção local é importante na estrutura da econo-
mia globalizada e desempenha papel fundamental na economia mundial.

Dessa maneira, Santos (1993, p. 2) prossegue ressaltando a im-
portância de refletir sobre a reestruturação espacial atualmente apli-
cada, observando como esta nova fase econômica é refletida no espaço. 
Para entender o que propõe o autor se faz necessário uma breve retros-
pectiva histórica lembrando que os anos de 1980 foram marcados pelos 



251

PEDRO MANUEL DA SILVA  - FÁBIO MASCARENHAS E SILVA

debates acerca da derrocada do modelo de expansão econômica oriunda 
do pós-segunda guerra. Santos (1993, p. 3) observa que a tensão daquela 
época foi tão intensa que surgiam questionamentos sobre a superação 
do capitalismo ou, ainda, se o capitalismo estaria entrando em uma nova 
fase.

Ainda de acordo com Santos (1993, p. 3) o ocorrido foi resultado 
do processo de concentração do capitalismo e da utilização de tecnolo-
gias aplicadas à viabilização econômica. Para Santos (1993, p. 4), impor-
tantes mudanças, na dinâmica da economia, puderam ser identificadas 
com relação ao processo de globalização. Houve limitação da capacidade 
intervencional do Estado no que diz respeito às políticas macroeconômi-
cas. As tradicionais políticas se tornaram inócuas e cresceram, de manei-
ra especial, as possibilidades de deslocalizações dos investimentos.

Os anos de 1970 marcaram o surgimento de articulações na nova 
configuração espacial. De acordo com Santos (1993, p.4) alguns fatores 
contribuíram para a referida reestruturação espacial e são resultados da 
globalização dos mercados, em conjunto com a urbanização da popula-
ção. - A globalização, isto é, o processo de mundialização atual do capita-
lismo, é um processo multifacetado, compreendendo transformações nas 
esferas financeira, comercial, produtiva e institucional. - (SANTOS, 1993, 
p. 5).

No âmbito financeiro, a globalização originou-se da desregula-
mentação dos mercados financeiros mundiais. Conforme afirmado por 
Santos (1993, p.5) houve atração de um - volume crescente de recursos 
da esfera produtiva -  e essas transformações acarretaram diminuição 
dos custos de deslocamento espacial e ampliação dos espaços.

Na esfera comercial, a globalização representa a tendência à ho-
mogeneização e promove ganhos das escalas de produção, ao ampliar a 
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escala de reprodução do capital. Santos (1993, p. 5) ressalta que a glo-
balização representa um dos pontos da nova ordem econômica mundial. 

A globalização, no que se refere à produção, é tida como um fe-
nômeno da produção mundial de bens. Com base nas ideias de Santos 
(1993, p.6), diversas economias nacionais participaram com diferentes 
insumos e aportes. Para ele, a globalização produtiva representa o re-
sultado da competição existente entre as organizações empresariais que 
possuem acesso a todas as partes do planeta. Este tipo de pensamento 
permite concluir que o mercado possui poder sobre organização econô-
mica e sobre a espacialização da produção. Ressalta-se ainda, que com 
crescente desenvolvimento das técnicas e da ciência ocorrido após a Se-
gunda Guerra Mundial, o mercado, seu gestor principal, ampliou conside-
ravelmente seu padrão de eficiência e qualidade na esfera da produção e 
circulação de riquezas.

Santos (1993, p.10) concluiu que o capitalismo trata-se de um sis-
tema econômico movido por inovações técnicas, com tendência a expan-
dir os territórios e setores, gerando excedentes de produção, retirando 
trabalhadores do campo e abastecendo populações urbanizadas.

Numa breve análise da relação entre a acumulação flexível e o es-
paço geográfico fica claro que essa modalidade de produção industrial 
vem atender a fase a qual vem dando um novo formato ao capitalismo: 
a globalização. Compreende-se que a cidade tem papel fundamental na 
construção da economia globalizada e que a fábrica trabalha com sua pro-
dução horizontalizada, atingindo outros espaços. No tocante à transição 
do fordismo para a acumulação flexível o que é mais visível na transição 
é justamente a distribuição do espaço físico ocupado, quando a produção 
passa a ser horizontalizada, ou seja, terceirizada. 

Nesse contexto, o local assume papel preponderante na medida 
em que reúne e articula os saberes e competências do lugar, e ainda, ofe-
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rece as - chamadas virtualidades organizativas-, em especial, os incenti-
vos fiscais, criando as condições para sua inserção no processo de globa-
lização em curso.

Por outro lado, mesmo se configurando a uniformização do mun-
do, face à globalização, é importante ressaltar que os oligopólios têm 
como fonte de lucros, a exploração das desigualdades nacionais. O pro-
tagonismo dessas mudanças é da grande corporação, que neste contexto 
espalha sua produção em diversas partes do globo à procura de lugares 
onde a regulação da mão-de-obra seja mais flexível, os códigos ambien-
tais sejam menos exigentes ou inexistentes e os impostos sejam encolhi-
dos ou passíveis de total isenção (HARVEY, 2002).

8.5 O DESENVOLVIMENTO LOCAL E AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

8.5.1 Contexto global

Os problemas decorrentes do aquecimento global estão sendo 
gradualmente inseridos nas agendas governamentais e das grandes cor-
porações, sobretudo aquelas que já aderiram aos preceitos da responsa-
bilidade social empresarial.

Questões como aumento da frequência e intensidade de eventos 
climáticos extremos, como os furacões, elevação do nível do mar invadin-
do áreas costeiras densamente ocupadas, desertificação, esgotamento 
das reservas hídricas, entre outras, têm servido de alerta aos tomadores 
de decisão, à comunidade científica e a importantes parcelas das socieda-
des sobre os crescentes riscos aos padrões civilizatórios atuais, baseados  
na exploração em larga escala de recursos naturais e consumo de com-
bustíveis fósseis, ao longo do século 21.

Resultante da preocupação da comunidade científica com as ques-
tões climáticas, ocorreu, em 1979, a Primeira Conferência Mundial do Cli-
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ma. Em 1988, as Nações Unidas criaram o Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas – IPCC (Intergovernmental Panel on Clima-
te Change). Dois anos depois, em 1990, foi realizada a Segunda Conferên-
cia Mundial do Clima.

Durante a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento (CNUMAD), em 1992 no Rio de Janeiro - conhecida 
popularmente como - ECO-92 -, - Rio-92 - ou ainda- Cúpula da Terra - -  
foi elaborado o tratado internacional denominado Convenção - Quadro 
das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (CQNUMC), que definiu 
um marco geral para as ações intergovernamentais voltadas ao enfrenta-
mento  da mudança do clima.

Os países membros da CQNUMC passaram a realizar uma Con-
ferência das Partes (COP), anualmente, a partir de 1995, sendo uma 
das mais notórias a terceira edição dessas reuniões (COP-3), realizada 
em 1997 na cidade japonesa de Quioto, origem do nome do Protocolo 
de Quioto, que constituiu a primeira iniciativa global com metas quanti-
tativas de redução das emissões ou captura (-sequestro de carbono-) dos 
gases do efeito estufa.Em 2015, a reunião realizada em Paris estabeleceu 
metas mais ousadas para a redução  das emissões dos gases do efeito 
estufa (GEE), contando com a imprescindível adesão dos maiores polui-
dores planetários:  a China  e os Estados Unidos.

8.5.2 Contexto nacional

A Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), instituída 
pela Lei no 12.187 de 29 de dezembro de 2009, ratifica um compromisso 
nacional voluntário do Brasil e estabelece uma redução entre 36,1% e 
38,9% nas emissões projetadas para 2020, sendo que tal redução será 
obtida a partir de planos específicos de mitigação da mudança do clima.
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O Decreto nº 7.390 de 9 de dezembro de 2010, que regulamenta 
a PNMC, determina que o Plano Nacional sobre Mudança do Clima será 
integrado por Planos Setoriais e Planos de Prevenção e Controle ao 
Desmatamento (PPCDs) nos biomas e pelos Planos Setoriais de Miti-
gação e de Adaptação às Mudanças Climáticas. Esses planos são os se-
guintes: Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal (PPCDAm); Plano de Ação para a Prevenção e Controle 
do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado (PPCerrado); Plano De-
cenal de Expansão de Energia (PDE); Plano para a Consolidação de uma 
Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura (Plano ABC); e 
Plano de Redução de Emissões da Siderurgia.

Para alcançar o compromisso nacional voluntário, o conjunto das 
ações a serem implementadas no âmbito dos PPCDs visa a atingir:

i) Redução de 80% dos índices anuais de desmatamento na Ama-
zônia Legal em relação à média verificada entre os anos de 1996 e 2005;

ii) Redução de 40% dos índices anuais de desmatamento no bio-
ma Cerrado em relação à média verificada entre os anos de 1999 e 2008.

Cabe ressaltar que o Brasil é o quarto maior emissor de GEEs no 
mundo. Ao contrário dos países desenvolvidos, onde a principal fonte de 
emissão é o uso para fins energéticos com base em combustíveis fósseis, 
a maior parcela das emissões líquidas brasileiras de CO2 provém da mu-
dança do uso da terra, em particular da conversão de florestas (desmata-
mento) para outros usos. 

A partir das políticas, planos e programas, as ações decorrentes 
são classificadas de acordo com duas principais categorias, sendo elas as 
ações de mitigação e as ações de adaptação.

8.5.3 Ações de mitigação

A PNMC conceitua mitigação como as mudanças e substituições 
tecnológicas que reduzam o uso de recursos e as emissões por unidade 
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de produção, bem como a implementação de medidas que reduzam as 
emissões de GEEs e aumentem os sumidouros. A mitigação é uma das es-
tratégias de resposta à mudança do clima realizada por meio da redução 
de emissões.

Na PNMC, estão incluídas diversas ações específicas de mitigação: 
redução do desmatamento na Amazônia; redução do desmatamento no 
Cerrado; recuperação de pastos e terras degradadas; expansão da oferta 
de energia por usinas hidrelétricas; incremento do uso de biocombustí-
veis; uso de fontes alternativas de energia; integração lavoura-pecuária; 
incremento do plantio direto na agricultura; fixação biológica de nitro-
gênio na agricultura; aumento da eficiência energética; e substituição do 
carvão de desmatamento na siderurgia.

8.5.4 Ações de adaptação

A adaptação é uma resposta à mudança do clima, no esforço para 
a prevenção a possíveis danos e exploração de eventuais oportunidades 
benéficas. Ao contrário do que ocorre na mitigação, os benefícios resul-
tantes dessa série de ajustes são locais e de curto prazo. Esse conceito 
está estreitamente ligado ao da vulnerabilidade, que é o grau de susce-
tibilidade e incapacidade de um sistema em lidar com os efeitos adversos 
da mudança do clima, entre os quais a variabilidade climática e os even-
tos extremos.

As principais medidas de adaptação são: o fortalecimento dos sis-
temas e órgãos de defesa civil; a conservação de ecossistemas; o gerencia-
mento de zonas costeiras, restringindo o estabelecimento de novas zonas 
residenciais em áreas sujeitas ao aumento do nível do mar; o gerencia-
mento de riscos na agricultura e pesquisas com grãos mais resistentes ao 
aumento da temperatura; o aprimoramento dos sistemas de vigilância 
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para o avanço de doenças causadas por vetores que são beneficiados pelo 
aumento médio da temperatura como a dengue.

O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (Fundo Clima), 
criado pela Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 2009, e regulamentado 
pelo Decreto nº 7.343, de 26 de outubro de 2010, tem por finalidade as-
segurar recursos para o apoio a projetos ou estudos, e a financiamento 
de empreendimentos que visem à mitigação da mudança do clima bem 
como à adaptação à sua mudança e aos seus efeitos.

8.5.5 Inovações tecnológicas

No campo das soluções tecnológicas, as medidas convencionais de 
redução de emissões são baseadas na substituição por tecnologias - mais 
limpas-, ou seja, menos dependentes de combustíveis fósseis e baseadas 
em energias renováveis, como as fontes eólica, solar, hidráulica, geotér-
mica, de biomassa e das marés. Existem também soluções tecnologica-
mente mais ousadas, como o emprego de técnicas de geoengenharia, 
tais como:

i) Controle da radiação solar pela reflexão da luz solar. Re-
dução da radiação por meio de instalação de espelhos no espaço; uso 
de aerossóis estratosféricos, com aplicação de sulfatos; reforço do albe-
do das nuvens;incremento do albedo da superfície terrestre por meio da 
instalação de telhados brancos nas edificações, por exemplo.

ii) Captura e armazenamento de carbono. Remoção de dióxido 
de carbono por meio da captura do carbono da atmosfera, ou - árvores 
artificiais -; sequestro de carbono por meio de bioenergia; fertilização do 
oceano com o lançamento de ferro para estimular algas que capturam o 
CO2 do ar; e armazenamento de carbono no solo ou nos oceanos.
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Apesar de as técnicas emergenciais de geoengenharia parecerem 
promissoras, elas atualmente apresentam vários riscos, com efeitos co-
laterais potencialmente desastrosos. Logo, pesquisas estão sendo de-
senvolvidas para viabilizar técnica e economicamente projetos em larga 
escala, bem como reduzir os riscos associados a essas técnicas de geoen-
genharia.

8.6 FUNDAMENTOS DA GESTÃO AMBIENTAL

A crescente preocupação da sociedade com as questões relacio-
nadas ao meio ambiente tem propiciado avanços importantes no que 
se refere às medidas tomadas pelos governos e empresas socialmente 
responsáveis para o enfrentamento dos problemas ambientais. Com o 
imperativo de uma atuação efetiva para o equacionamento da problemá-
tica em relação ao meio ambiente, tornou-se indispensável a condução 
sistematizada de um conjunto de ações com o objetivo de se promover a 
gestão ambiental. 

A superação dos problemas ambientais é certamente uma preo-
cupação básica da gestão ambiental. Nesse sentido, a abordagem con-
vencional da gestão ambiental enfatiza a ação de restringir o uso dos 
recursos ambientais, tornando esta forma de atuação a perspectiva de 
equacionamento da questão ambiental. Assim, é comum encontrarmos 
o conceito de gestão ambiental fundamentado em termos de controle 
como, por exemplo: 

 i)“A tarefa de administrar o uso produtivo de um recurso renová-
vel sem reduzir a produtividade e a qualidade ambiental, normalmente em 
conjunto com o desenvolvimento de uma atividade” (Hurtubia, 1980 in: 
São Paulo, 1993). 

ii) “O controle apropriado do meio ambiente físico, para propicia-
roseuusocomomínimoabuso,de modo a manter as comunidades biológicas, 
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para o benefício continuado do homem” (Encyclopaedia Britannica, 1978 
in: São Paulo, 1993). 

Essa perspectiva conceitual convencional exprime o senso co-
mum de que a gestão ambiental se destina a “controlar” os limites de 
uso dos recursos biofísicos, ou seja, a definir e fiscalizar as restrições de 
uso e qualidade ambiental que devem ser consideradas nas intervenções 
promovidas pelas atividades humanas. 

Contudo, uma ação exclusiva de restrição aos usos reduz a abran-
gência da gestão ambiental na medida em que a desvincula da ingerência 
necessária nas dimensões e formas de intervenção nos recursos e siste-
mas ambientais. Além disso, obscurece a importância de induzir, mesmo 
nos limites permitidos, uma racionalidade de usos que considere as in-
certezas desse limite e propicie a identificação de alternativas de inter-
venção mais compatíveis com a disponibilidade dos recursos em ques-
tão e mais comprometida com a ecoeficiência. Desse modo, o campo de 
atuação da gestão ambiental deve envolver ações que possam evitar os 
impactos indesejáveis mediante a restrição de usos como também e, so-
bretudo, a indução de atividades que contribuam para a perspectiva da 
sustentabilidade do modelo de desenvolvimento.

A gestão ambiental consiste, então, na harmonização de conflitos 
de interesses sociais quanto às destinações dos recursos naturais e quan-
to aos requisitos para assegurar a manutenção das condições ambientais 
para a qualidade de vida da sociedade e outras formas de vida. Cabe res-
saltar que o equacionamento adequado desses conflitos deve considerar, 
entre esses usos, o uso intrínseco ou de existencia dos recursos e sis-
temas ambientais envolvidos como sendo essencial para se preservar a 
integridade de determinados recursos ou ecossistemas. 

O desafio da efetivação da gestão ambiental consiste, portanto, na 
condução harmoniosa dos diversos processos de intervenções humanas, 
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visando àsustentabilidade do desenvolvimento. Isto significa, objetiva-
mente, exercer uma real influência ou interferência nas diversas ativi-
dades que constituem os diferentes modos de interação humana com o 
ambiente, mediante normas e instrumentos de gestãoque implementem 
um processo de desenvolvimento compatível com as capacidades ecoló-
gicas do ambiente natural e com as aspirações de qualidade de vida da 
população. 

Assim sendo, as funções da gestão ambiental devem compreen-
der tanto ações destinadas a assegurar a manutenção das condições in-
dispensáveis a um ambiente sadio, ou melhorar essas condições, quanto 
ações que promovam a condução de alternativas de desenvolvimento so-
cial com sustentabilidade ambiental. 

Diante desse universo de atuação, a condução da gestão ambien-
tal não pode se restringir às ações governamentais e muito menos estar 
limitada a uma agência governamental específica. Ao contrário, conduzir 
a gestão ambiental torna-se um desafio para diversos agentes e atores 
sociais e gera uma responsabilidade coletiva. Nesse sentido, agestão 
ambiental deve concentrar-se na busca da construção coletiva de uma 
sustentabilidade para o desenvolvimento em suas distintas dimensões.

8.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gestão do desenvolvimento local sustentávelrepresenta, em úl-
tima instância, atuar na orientação ou indução dos processos de inter-
venção nos recursos ambientais, visando a promover a condução de al-
ternativas ambientalmente sustentáveis para o desenvolvimento social 
e econômico sem comprometimento da sua base de sustentação, o pa-
trimônio ambiental. 

A necessidade de identificar alternativas que compatibilizem es-
sasdimensões tem promovido o surgimento de visões e proposições es-
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tratégicas. Para Sachs (1993), a compatibilização dessas dimensões re-
quer uma estratégia de harmonização doprocesso de desenvolvimento 
com as potencialidades e limitações ambientais, envolvendo áreas críti-
cas de ação: o padrão de consumo, o sistema sociopolítico, as tecnologias 
utilizadas a partir de recursos naturais e de energia, o padrão de uso do 
espaço e a população. Conforme sugere o referido autor, este equaciona-
mento exigeações  orientadas pelas seguintes variáveis-chave: 

i) Estrutura de produção e consumo, que envolve a definição 
das demandas e os bens essenciais para a sociedade, sendo função do 
regime sociopolítico e suas implicações em termos dos padrões de pro-
dução e consumo .

ii) Fatores locacionais, que envolvem a determinação sobre a 
ocupação do território, indicando onde as intervenções podem ser de-
senvolvidas, ou seja, a definição dos fatores locacionais que devem deter-
minar a compatibilidade das intervenções com as condições ambientais. 

iii) Opções tecnológicas, que envolvem o como fazer as inter-
venções, ou seja, os fatores tecnológicos requeridos na definição de ativi-
dades  poupadoras de recursos naturais, sobretudo os hídricos,  ou que 
suscitem poucas perdas de materiais e não geradoras de resíduos.

Ou seja, a viabilização da sustentabilidade pode ser compreendida 
como umafunção das relações promovidas entre a população (tamanho 
e densidade demográfica), a organização social (padrões de produção e 
estratificação social), o entorno (hábitat físico e construído e processos 
ambientais), a tecnologia (progresso técnico e utilização de energia) e as 
aspirações sociais (padrão de consumo e valores sociais). 

A definição de um modelo de desenvolvimento local sustentável 
requer, assim, a escolha de uma trajetória de desenvolvimento baseada 
no conhecimento prévio das potencialidades de uso e das fragilidades 
ambientais de cada domínio territorial objeto da intervenção social. Tor-



262

DISPÊNDIOS EM PESQUISA E DESENVOLVIMENTO NAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO 
SUPERIOR: UMA AVALIAÇÃO DO ACESSO E TRANSPARÊNCIA DA INFORMAÇÃO 

na-se fundamental, então, considerar asparticularidades territoriais, mo-
duladas pelas distintas disponibilidades e condições ambientais  e pelas 
tecnologias disponíveis para se efetivarem as intervenções. 

A gestão do desenvolvimento local sustentável não pode se res-
tringir, portanto, ao gerenciamento das manifestações dos problemas da 
qualidade ambiental; deve, sobretudo, atuar nos componentes determi-
nantes do modelo de desenvolvimento, expressos na estrutura de con-
sumo, na organização espacial e nas opções tecnológicas. Diante dessa 
abrangência de ações, o processo de gestãoexige uma atuação sistêmica 
que possa influenciar as diversas instâncias de decisão da sociedade e, 
principalmente, os diferentes processos de decisões governamentais, nas 
suas distintas esferas de competência (federal, estadual e municipal). Re-
quer, também, umaatuação integrada das diferentes políticas de interven-
ção e de utilização dos recursos ambientais, de tal forma que se propicie 
uma convergência de objetivos e a coordenação das ações dos diversos 
setores que atuam direta ou indiretamente nos recursos ambientais. 

Nessa perspectiva, as ações de gestãodevem se voltar para a in-
corporação da questão ambiental na formulação e execução das diver-
sas políticas setoriais e regionais, assim como nos seus desdobramentos 
normativos e, consequentemente, indutores das atividades específicas. 
Essas políticas devem ser condicionadas pelo grau de conhecimento so-
bre as formas de exploração e de transformação dos recursos requeridos, 
bem como pelo grau de conhecimento das potencialidades e disponibi-
lidades existentes. Uma condição prévia para o estabelecimento dessas-
políticas é a indispensável legitimidade pública em relação à prioridade 
das demandas sociais. Nesses termos, torna-se fundamental a adoção de 
mecanismos de participação da sociedade nos sistemas decisórios 
da gestão ambiental.
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Como uma reflexão final desse capítulo, a figura 8.1 apresenta 
uma imagem da Terra como corpo quase esférico, girando no espaço em 
torno de seu eixo, popularizada através do uso de globos por muitas ge-
rações de estudantes. Essa simplificação talvez tenha facilitado a crença 
de uma minoria de pessoas esclarecidas, nos últimos trezentos anos, de 
que a Terra seja um corpo movido apenas por leis mecânicas, passível de 
manipulação por técnicas cada vez mais engenhosas. No entanto, parale-
lamente ao triunfo do poder da imaginação científica, revela-se a fragili-
dade da teia da vida, da qual a espécie humana faz parte, tornando cada 
vez mais imperiosa uma consciência planetária, tendo em vista as  graves 
evidências  de esgotamento de muitos recursos naturais, sobretudo os 
hídricos, e dos preocupantes cenários  apresentados pelo IPCC para o 
século 21.

Figura 8.1 A Terra vista do cosmos: - de fora para dentro-. Poucas imagens têm sido tão 
simbólicas para a Humanidade, ajudando a resgatar a memória atávica  dos milhões de anos 
de nossa co-evolução planetária . Fonte: http://www.ecclesia.com.br/images/fotos/news/pla-
neta_terra.jpg

Urge, portanto, uma maior compreensão da interdependência en-
tre os diversos sistemas naturais, cuja evolução se realiza ao longo do 
tempo geológico, com os nossos sistemas socioeconômicos, onde as ati-
vidades produtivas ocorrem, promovendo, assim, a efetivação do desen-
volvimento  local sustentável.

http://www.ecclesia.com.br/images/fotos/news/planeta_terra.jpg
http://www.ecclesia.com.br/images/fotos/news/planeta_terra.jpg
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CAPÍTULO 9
TRÊS CONTRIBUIÇÕES DA TEORIA DA AGÊN-
CIA PARA A GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

Caroline Oliveira Melo
Maria Conceição Melo Silva Luft

Florence Cavalcanti Heber Pedreira de Freitas

9.1 INTRODUÇÃO

A teoria da agência é uma das teorias organizacionais mais recen-
tes, e ainda alvo de muitas críticas e questionamentos. No entanto, sua 
importância no campo organizacional não deve ser deixada de lado, ten-
do em vista que é uma teoria capaz de tratar a fundo os conflitos intraor-
ganizacionais surgidos a partir da separação entre propriedade e gestão 
(COSTA; CHADDAD; AZEVEDO, 2012).

De acordo com os autores Jensen e Mecking (1976), esta teoria 
investiga os problemas de agência que emergem a partir do momento 
que uma pessoa (principal) emprega outra pessoa (agente) e delega-lhe 
algum poder de decisão para, em seu nome, executar um serviço. Desta 
forma, a preocupação da teoria da agência é garantir que os interesses e 
a riqueza das partes, sejam preservados diante da possibilidade de um 
cenário de relações conflituosas.
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Tendo em vista sua característica de proteção dos interesses - em 
especial do principal - a teoria da agência é uma das mais abordadas 
quando se discute o tema governança corporativa. E, embora a governan-
ça, como um todo, seja definida como um sistema de monitoramento e 
controle, de acordo com o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa 
[IBCG] (2015), tal perspectiva é pouco explorada no âmbito da governan-
ça de tecnologia da informação, aqui também denominada de GTI.

Trabalhos como os de Lunardi, Dolci e Maçada (2010), Mendonça, 
Guerra, Souza e Araújo (2013), Barbosa, Rodello e Pádua (2014), dentre 
outros, utilizam-se da teoria da agência para justificar o surgimento do 
campo, mas concentram sua análise em questões relacionadas ao alinha-
mento estratégico entre TI e negócio, apontando esta vertente como o 
principal resultado da implementação da governança de TI. Embora tais 
abordagens sejam importantes, verifica-se uma carência de trabalhos 
que realizem um aprofundamento teórico e prático das reais contribui-
ções que a teoria da agência pode proporcionar à GTI.

Tarouco e Graeml (2011), ao realizarem uma pesquisa do tipo 
survey com 50 das 100 empresas mais inovadoras em TI de 2007, con-
forme a publicação Information Week Brasil, alcançaram resultados em-
píricos que demonstram que a principal motivação dos executivos para 
a implementação da GTI reside no aumento da transparência, controle e 
qualidade dos serviços. Objetivos relacionados diretamente a resultados 
financeiros, no entanto, não foram considerados relevantes.

A pesquisa citada é um dos exemplos de que a implantação da 
governança de TI, na prática, é efetuada muito mais com o objetivo de 
buscar a superação de problemas de agência, do que para obter ganhos 
financeiros diretos. Esta constatação aponta para os pilares da teoria da 
agência que sustentam originalmente a GTI, e demonstram a importância 
de um diálogo entre estas duas esferas do conhecimento.
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Não se pretende aqui negar a importante contribuição da GTI para 
promover o alinhamento estratégico entre a TI e o negócio. No entanto, 
o objetivo deste estudo é lançar um novo olhar sobre a governança de TI, 
elucidando três principais fontes de contribuições que a teoria da agên-
cia pode fornecer, a fim de que a governança de TI seja implementada 
com seu potencial de utilidade maximizado.

Este trabalho possui uma abordagem ensaística, que pode ser 
justificado por haver pouco conhecimento acumulado sobre o tema em 
questão; desta forma, entende-se que o ensaio teórico pode contribuir 
para um maior aprofundamento e reflexão sobre o presente estudo. De 
acordo com Adorno (2003, pp. 44-45) o ensaio teórico visa - construir 
uma conjunção de conceitos análoga ao modo como estes se acham con-
jugados no próprio objeto -. Meneghetti (2011, p. 322) também esclarece 
que a força do ensaio teórico está na sua - capacidade reflexiva para com-
preender a realidade- .

Após esta introdução, a seção 2 esclarece os principais conceitos 
relacionados à teoria da agência, e a seção 3 trata especificamente da 
governança de tecnologia da informação. São apresentadas e detalha-
das, em seguida, cada uma das três contribuições que a teoria da agência 
pode proporcionar à área da GTI, e, por fim, seguem-se as considerações 
finais do estudo.

9.2 A TEORIA DA AGÊNCIA

A teoria da agência está localizada no paradigma das teorias fun-
cionalistas, e tem sua origem no campo da Economia. Ela possui um en-
foque diferenciado das demais teorias organizacionais, pois se volta ao 
estudo de uma dinâmica específica, existente no interior das organiza-
ções: o relacionamento entre o contratante e o contratado denominados 
respectivamente de principal e agente. Além disso, traz à tona os impac-
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tos microeconômicos provenientes deste relacionamento e de seus con-
flitos, propondo mecanismos para mitigação dos chamados problemas 
de agência. 

Ao propor ações a serem realizadas pelo principal, a fim de mini-
mizar os problemas de agência, a teoria adota a abordagem do indivíduo 
como ator organizacional, capaz de intervir e modificar a realidade; por 
outro lado, ao se voltar para a realidade intraorganizacional e os seus 
impactos, ela não se preocupa como ou se o ambiente externo interfere 
nas dinâmicas empresariais. Somando-se estas argumentações, a teoria 
da agência pode ser caracterizada como uma abordagem intermediária 
dentro do espectro que vai do alto determinismo ao alto voluntarismo 
(CALDAS; FACHIN, 2005).

Ao desenvolverem seu trabalho sobre teoria da firma, Jensen e 
Mecking (1976, p. 308), definem a relação de agência como - um contra-
to sob o qual uma ou mais pessoas (principal(is)) emprega uma outra 
pessoa (agente) para executar em seu nome um serviço que implique a 
delegação de algum poder de decisão ao agente -. Este tipo de relação se 
intensificou, principalmente, com a separação entre propriedade e ges-
tão, momento em que os proprietários deixaram de participar ativamen-
te das decisões da gestão, delegando poder aos executivos para este fim. 
Assim, os contratos de agência precisam garantir que os interesses dos 
proprietários sejam preservados, e que os riscos das atividades não se-
jam transferidos para os responsáveis pelas decisões (Costa et al., 2012).

Coleman (1994) classificou dois tipos de relacionamentos de 
agência. No primeiro, denominado por ele de master-servant, ou se-
nhor-servo, o principal é também o proprietário da matéria-prima e dos 
meios de produção, por isso, ele obtém, de certa forma, um maior poder 
sobre o agente e suas atividades. O segundo tipo é o denominado de in-
dependent contractor, ou contratante independente, e ocorre quando o 
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principal decide contratar um serviço determinado ao agente, não sendo 
este seu empregado direto. Encaixam-se neste segundo tipo de agência, 
os contratos de terceirização e serviços de profissionais liberais.

Quaisquer que sejam os tipos de relacionamento de agência é fato 
que em algum momento eles incorrerão em problemas. Segundo Eise-
nhardt (1989), a teoria da agência preocupa-se em resolver dois deles. O 
primeiro está relacionado às diferentes atitudes do principal e do agente 
em relação ao risco. O segundo surge por conta de interesses conflitan-
tes, sendo caro ou difícil para o principal monitorar as ações do agente, a 
fim de que elas estejam de acordo com as suas aspirações. 

O primeiro problema apontado por Eisenhardt (1989) surge, ge-
ralmente, porque o agente é mais avesso ao risco do que o principal: en-
quanto o agente possui mais dificuldade de diversificar o seu emprego, 
os principais (donos dos negócios, diretores e acionistas), são capazes de 
diversificar seus investimentos, tornando-se neutros em relação ao risco.

Já a divergência ou conflito de interesses, pode ser considerado o 
problema mais abordado na literatura relacionada à teoria da agência, 
talvez por ser o mais comumente reconhecido. Ele parte do pressuposto 
de que o agente e o principal nunca terão os mesmos interesses, muito 
embora o contrato de trabalho seja firmado, em teoria, com um objeti-
vo comum ou único. Os autores Morck, Shleifer e Vishny (1988), conse-
guem comprovar que tal problema é minimizado quando há maior posse 
de ações da empresa por parte dos gestores (agentes), tendo em vista a 
maior convergência de interesses entre executivos e acionistas.

Para Araújo (2000), além da divergência de interesses das partes 
envolvidas, também se destacam como principais problemas de agência 
a assimetria informacional e a existência de comportamentos oportunis-
tas por parte do agente; sendo estes, portanto, classificados pelo autor 
como os principais geradores de impactos econômicos e organizacionais.
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Uma das ideias subjacentes à teoria da agência é de que não exis-
tem informações perfeitas, igualmente distribuídas entre todos os atores 
organizacionais, pelo contrário, ela pressupõe que as informações são 
assimétricas ou incompletas. A assimetria de informações presente no 
relacionamento entre principal e agente, em favor deste último, consiste 
no fato de que, em geral, as informações mais profundas sobre o processo 
de trabalho, a utilização dos meios de produção e às vezes a própria es-
trutura de custos, são de domínio do agente (Pinto & Pires, 2000) e este, 
por sua vez, pode repassar ao principal, somente aquelas informações 
que achar conveniente.

A dimensão deste problema de agência é desvelada por Lastres e 
Albagli (1999), ao afirmar que o poder não mais se restringe ao domínio 
dos meios de produção, mas, está cada vez mais vinculado ao controle 
dos objetos imateriais, tais como informação e conhecimento. O pensa-
mento de Eisenhardt (1989) complementa esta ideia ao afirmar que na 
teoria da agência a informação é considerada uma mercadoria. A assime-
tria da informação está, portanto, vinculada à disputa pelo poder.

O problema do oportunismo, de acordo com Araújo (2000), con-
siste na obtenção de vantagens pessoais que não irão aumentar a rique-
za do principal, ou mesmo beneficiá-lo de forma direta. Como exemplo, 
pode-se pensar nos benefícios pessoais e mordomias para consumo 
próprio, obtidos pelos gestores com o recurso da empresa (JENSEN; ME-
CKING, 1976). Ademais, alguns autores, a exemplo de Perrow (1986), 
capturam também a outra face dos conflitos de interesse e oportunismo 
nos contratos de agência, apontando a possibilidade de o principal ser 
a fonte deles, em especial quando há a tentativa de repassar ao agente 
a maior parcela do risco relacionado às suas decisões; no entanto, essa 
vertente é pouco explorada na literatura.



275

CAROLINE OLIVEIRA MELO -  MARIA CONCEIÇÃO MELO SILVA LUFT
FLORENCE CAVALCANTI HEBER PEDREIRA DE FREITAS

Klann, Gomes, Greuel e Bezerra (2014) abordam ainda outros dois 
problemas que emergem da assimetria informacional: a seleção adversa 
e o risco moral. O primeiro verifica-se quando não há total veracidade de 
informações no momento do fechamento do contrato. Em geral, ocorre 
na perspectiva do agente quando este oculta informações, ou diz possuir 
habilidades que na verdade não possui, e que são de difícil verificação por 
parte do principal. Desta forma, o principal acaba por ser prejudicado na 
negociação, com a aquisição de bens ou serviços de menor qualidade.

O risco moral ocorre quando o comportamento do agente não está 
de acordo com os objetivos da organização e quando não há esforço de 
sua parte para o cumprimento de tais objetivos. O principal, por sua vez, 
ou não consegue observar as ações do agente, ou não consegue controlá-
-las adequadamente. Eisenhardt (1989) exemplifica este fenômeno com 
a seguinte ilustração: um cientista trabalha em um projeto de pesquisa 
pessoal durante seu tempo na empresa, mas a pesquisa é tão complexa 
que a gestão empresarial não consegue detectar o que o cientista está 
realmente fazendo. 

A seleção adversa e o risco moral já haviam sido abordados por 
Arrow (1985). A fim de esclarecer tais conceitos, o autor relaciona a se-
leção adversa à omissão de informações, e o risco moral ou moral hazard 
à omissão de ações, sendo que a custo de buscar conhecer tais ações e 
informações se apresenta muito elevado para o principal. O quadro 9.1 
resume os principais problemas de agência discutidos.
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PROBLEMAS DE AGÊNCIA DESCRIÇÃO FONTE
Diferentes atitudes em 
relação ao risco

O agente é mais avesso ao risco 
que o principal.

Eisenhardt (1989)

Conflito de interesses O agente é contratado pelo prin-
cipal, mas não possui os mesmos 
interesses que ele.

Eisenhardt (1989)
Araújo (2000)

Assimetria informacional O agente possui mais informações 
e não as repassa de forma comple-
ta ao principal. 

Araújo (2000)

Comportamento oportu-
nista

Obtenção de vantagens pessoais 
com recursos da empresa.

Araújo (2000)

Seleção adversa O agente omite informações ou diz 
possuir habilidades que não tem 
no momento do fechamento do 
contrato. 

Arrow (1985)
Klann et al (2014)

Risco moral O comportamento do agente não 
está de acordo com os objetivos da 
organização e não há esforço de 
sua parte para o cumprimento de 
tais objetivos.

Arrow (1985)
Klann et al (2014)

Quadro 9.1  Principais problemas de agência relatados na literatura.
Fonte: Elaborado pelas autoras.

Estes problemas de agência estão, de forma geral, interligados, 
pois, provavelmente um acabará desencadeando outro. Eisenhardt 
(1989) aponta que a teoria da agência contribui para a teoria organiza-
cional justamente por lembrar que muito da vida organizacional é basea-
do no interesse próprio, quer gostemos disso ou não. E ainda, que metá-
fora do contrato está no coração da teoria da agência, onde há um conflito 
inerente quando indivíduos com interesses distintos se envolvem em um 
esforço cooperativo.

Como forma de minimizar tais conflitos, e de diminuir a diver-
gência de interesses entre as partes, a teoria propõe a utilização de dois 
mecanismos distintos: o monitoramento do agente, e um sistema de in-
centivos como forma de motivá-lo a executar os interesses do principal. A 
utilização de um ou de outro mecanismo dependerá da natureza de cada 
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contrato - em situações onde os resultados da atividade do agente são 
fáceis de mensurar, ou quando não há possibilidade de monitoramento, 
por exemplo, um sistema de recompensa pode ser mais adequado. No 
entanto, ambos mecanismos podem ser utilizados concomitantemente, 
e são necessários para que o principal mantenha sua parcela de controle 
na relação contratual (ARROW, 1985; JENSEN; MECKING, 1976; MONS-
MA, 2000).

Tanto o monitoramento quanto a recompensa - ambos decor-
rentes dos problemas de agência - irão conduzir a um terceiro aspecto 
da teoria: os custos. Jensen e Mecking (1976) contabilizam os custos de 
agência - pecuniários ou não pecuniários - como a soma de: despesas de 
monitoramento por parte do principal, despesas com garantias contra-
tuais por parte do agente, e custo residual. Este último consiste no valor 
correspondente ao que o principal deixou de adquirir devido aos confli-
tos de agência. 

Muito embora a teoria possua críticas relacionadas a aspectos 
pouco abordados em sua construção teórica, a exemplo dos fatores am-
bientais e do relacionamento interorganizacional, é importante ter em 
mente que ela se propõe a analisar um recorte específico do compor-
tamento organizacional, auxiliando no entendimento de dinâmicas in-
traorganizacionais, ao desvelar o relacionamento principal-agente, que 
por sinal, não ocorre somente em organizações mercadológicas.

9.3 GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

A TI tem se tornado cada vez mais importante na estrutura orga-
nizacional das empresas, sendo poucas as firmas que não fazem o seu 
uso em algum nível. Castells (2007) classificou as tecnologias da infor-
mação como inovações resultantes de um novo paradigma, talvez de va-
lor econômico mais significativo do que a primeira e segunda revolução 
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industrial, caracterizadas pela máquina a vapor e a eletricidade, respec-
tivamente.

Lastres e Ferraz (1999) analisam também o impacto deste novo 
paradigma, definindo-o como um conjunto interligado de inovações em 
computação eletrônica, engenharia de software, sistemas de controle, 
circuitos integrados e telecomunicações. Para as autoras, suas caracterís-
ticas incluem o uso do microprocessador, a crescente complexidade dos 
novos conhecimentos e tecnologias, dentre outras. Desta forma, a TI tor-
nou-se o recurso capaz de suportar o negócio das empresas (AFFELDT; 
VANTI, 2009), estando posicionada no centro das transformações econô-
micas e organizacionais, com sua importância cada vez mais reconhecida 
pela gestão.

Diante desta revolução tecnológica, a adoção da TI se tornou um 
pré-requisito para a maioria das organizações. Lunardi, Dolci e Maçada 
(2010), ressaltam, no entanto, que adoção de tecnologias pode ocorrer, 
por exemplo, por pressão da concorrência, que, ao realizar investimentos 
na área, de certa forma pressionam as demais empresas do seu ramo de 
atuação a fazerem o mesmo. Por conta desta pressão, muitas organiza-
ções acabam investindo em TI sem o planejamento ou conhecimentos 
adequados.

Mcafee (2004) classificou este comportamento como uma abor-
dagem follow-the-pack, onde o medo de ser deixado para trás é reforçado 
por fornecedores de software e hardware, consultores, analistas de TI e 
a própria imprensa de e-business, levando as organizações a adquirirem 
um - pacote - pronto de TI. Desta forma, sem uma reflexão se tais aquisi-
ções se adequarão às contingências da sua realidade organizacional (tais 
como tamanho da empresa, ramo de atuação, estrutura organizacional, 
estratégia, etc) as empresas acabam incorrendo, muitas vezes, em des-
perdícios e perda de capital.
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Existe, porém, outra vertente, totalmente oposta à aquisição de-
sordenada de TIs: a relutância na utilização de tecnologias. Malaquias e 
Albertin (2011) chamaram a atenção para a ocorrência deste fenômeno 
entre os gestores, podendo ser ocasionado principalmente por fatores 
como falta de conhecimento dos benefícios potenciais que a TI pode pro-
porcionar, expectativa inicial de dificuldade de uso, aspectos cognitivos 
individuais, e falta de treinamento.

Adicionalmente, o resultado da pesquisa empírica de Malaquias e 
Albertin (2011) constatou que a postergação destes investimentos pode 
estar associada ao alto grau de confiança que os proprietários depositam 
nos seus empregados (especialmente em casos de empresas familiares), 
não havendo conflitos gerenciais e de interesse que indiquem necessi-
dade de informatização. Outro fator identificado foi o receio da depen-
dência de um terceiro para o uso da TI, nos casos de donos com pouco 
conhecimento da área tecnológica. 

Tanto a aquisição desordenada da TI quanto à sua postergação, 
ambos decorrentes da falta de conhecimento sobre o tema ocasionam 
perdas financeiras para os donos dos negócios - sejam elas desperdício 
financeiro ou a diminuição dos lucros. Também é fato que a grande maio-
ria dos gestores não possui um conhecimento aprofundado das tecno-
logias em si, e, consequentemente, não tem controle sobre as operações 
realizadas pelo setor de TI em suas organizações.

É neste contexto que surge a governança de tecnologia da infor-
mação (GTI), constituída como um desmembramento da governança cor-
porativa. As autoras Klumb e Azevedo (2014) afirmam que a governança 
é uma ferramenta útil para que as organizações atendam às determina-
ções dos seus principais stakeholders, garantindo assim sua continuida-
de e operação. Para Weill e Ross (2006), a governança de tecnologia da 
informação é o conjunto de especificações utilizadas a fim de estimular 
comportamentos desejáveis na utilização da TI. 
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O Tribunal de Contas da União [TCU] (2010), também preocupado 
com a gestão adequada dos recursos de TI, define em seu acórdão 2.308 
que a governança de TI é o conjunto estruturado de políticas, normas, 
métodos e procedimentos que permitem à alta administração o planeja-
mento e controle da tecnologia da informação, de maneira que os recur-
sos sejam utilizados de forma eficiente, alinhados ao objetivo estratégico 
da organização, e em um nível de risco aceitável. 

Corroborando com as definições apresentadas na literatura, a 
pesquisa realizada por Tarouco e Graeml (2011), com 51 empresas brasi-
leiras, identificou que, na visão dos executivos, o conceito de governança 
de TI está relacionado ao aumento do controle e da qualidade dos servi-
ços prestados pela TI para a empresa. Além disso, com a implantação da 
governança na área de TI, os executivos relataram conseguir uma maior 
visibilidade sobre os retornos dos investimentos na área, muito embora 
objetivos financeiros não tenham se mostrado relevantes para decisão de 
implantar a GTI.

Pode-se observar, portanto, que a GTI está diretamente relacio-
nada a dois fatores emergentes neste novo contexto organizacional. 
Em primeiro lugar, destaca-se a necessidade de um maior controle das 
operações organizacionais, incluindo a redução de desperdícios, utiliza-
ção eficaz da TI, transparência e participação da alta administração nas 
decisões. Em segundo lugar, e não menos importante, a necessidade de 
alinhamento da TI ao planejamento estratégico do negócio, para que a 
empresa consiga alcançar os seus objetivos organizacionais.

Faz-se necessário aqui diferenciar a gestão de TI da governança 
de TI. Enquanto a primeira possui seu foco no atendimento das deman-
das e gerenciamento da TI no ambiente interno, sendo realizada a nível 
departamental, a segunda, por sua vez, é mais ampla, tendo seu foco na 
organização como um todo, buscando integração entre o ambiente inter-
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no e externo; além de realizar planejamento para ações futuras, devendo 
ser realizada por níveis hierárquicos superiores (SETHIBE; CAMPBEL; 
MCDONALD, 2007). 

Tarouco e Graeml (2011), também abordam em seu estudo a im-
portância das regulamentações  Basileia II e Sarbanes-Oxley Act para o 
surgimento da GTI. A primeira entrou em vigor em 2007, e impactou es-
pecificamente o controle e reformulação dos processos de TI em insti-
tuições financeiras, todavia, seus efeitos ecoaram sobre toda a área de 
tecnologia da informação.

A segunda regulamentação, promulgada em 2002, é tida como 
uma das pioneiras no processo de implementação da governança cor-
porativa. Ela foi aprovada nos Estados Unidos, após diversos escânda-
los financeiros em grandes companhias americanas de capital aberto, a 
exemplo da Enron, Worldcom e Xerox, e seu objetivo foi coibir condutas 
antiéticas de administradores e auditores, a fim de evitar o esvaziamento 
de investimentos por parte de acionistas. A Sarbanes-Oxley Act possui um 
impacto direto no contexto da governança de TI, pois preconiza que os 
processos de TI existentes sejam ajustados e melhorados, a fim de miti-
gar possíveis riscos. Assim, ela se tornou um dos marcos no processo de 
construção da governança de TI. (FERNANDES; ABREU, 2006).

Considerando todo o exposto até aqui, pode-se aferir que, diante 
da eminente mudança no papel da TI, passando de uma área meramen-
te operacional para um papel estratégico de apoio a decisão e de forte 
poder informacional, a GTI surge a fim de produzir o alinhamento dos 
objetivos da TI com os objetivos do negócio, através da criação de meca-
nismos relacionados a estruturas, processos e relacionamentos, que pro-
movam o controle da execução e da qualidade dos serviços (TAROUCO; 
GRAEML, 2011; LUNARDI; BECKER; MAÇADA; 2010; TEODORO; PRZEY-
BILOVICZ; CUNHA, 2014). Tais mecanismos serão especificados melhor 
a partir deste ponto.
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Os mecanismos de estrutura referem-se à definição dos papéis e 
responsabilidades de cada ator organizacional, incluindo a definição dos 
comitês de TI, compostos em geral pela alta administração, por gestores 
da TI e até mesmo por membros externos à instituição. O Sistema de Ad-
ministração dos Recursos de Tecnologia da Informação [SISP] (2013) de-
fine este (s) comitê (s) como um fórum de debates, negociações, proces-
sos decisórios e resolução de problemas em relação aos assuntos de TI. 

 Os processos estão relacionados às técnicas e procedimentos que 
serão adotados para alcance dos objetivos, bem como o monitoramento 
das ações de TI. Nesta subdivisão, são selecionados os conjuntos de me-
lhores práticas a serem adotadas para padronização dos processos. As 
mais difundidas na literatura são o COBIT e o ITIL, embora existam ainda 
o PMBok, IT Governance Maturity Model, Seis Sigma, CMM/CMMI, dentre 
outros.

O COBIT (Control Objectives for Information and Related Technolo-
gy) criado em 1996, é adequado para a organização que deseja o alinha-
mento da tecnologia da informação aos objetivos do negócio, pois apre-
senta padrões de boas práticas para o uso corporativo da TI, em especial 
para gestores e auditores de tecnologia. O ITIL (Information Technology 
Infrastructure Library) é um conjunto de práticas com foco na infraes-
trutura e serviços da TI, portanto, ele se organiza em torno do ciclo de 
vida de um processo, e refere-se ao suporte necessário para utilização e 
gerenciamento desta infraestrutura. 

Cabe aqui a observação de que o termo - melhores práticas - foi 
difundido e ficou conhecido para classificar estes conjuntos de proce-
dimentos. Estas práticas, no entanto, são frequentemente revisadas e 
aperfeiçoadas; a utilização do termo por si só não indica que determina-
do conjunto de procedimentos são de fato melhores que outros, ou, até 
mesmo, infalíveis. (FERNANDES; ABREU, 2006). A ideia central de tais 



283

CAROLINE OLIVEIRA MELO -  MARIA CONCEIÇÃO MELO SILVA LUFT
FLORENCE CAVALCANTI HEBER PEDREIRA DE FREITAS

práticas é a padronização e organização das ações da TI, no entanto, cada 
empresa precisará verificar quais procedimentos se encaixarão de for-
ma coerente com sua realidade organizacional. Uma segunda observação 
frequentemente feita na literatura é que tais conjuntos de procedimentos 
não são exclusivos, pelo contrário, podem ser combinados e utilizados 
paralelamente.

Muitos gestores reclamam da falta de entendimento que existe en-
tre os funcionários de TI e a empresa como um todo. Desta forma, os me-
canismos de relacionamento visam promover o diálogo e o aprendizado 
compartilhado, de forma que haja uma compreensão tanto da TI em rela-
ção aos negócios da organização, quanto da própria administração sobre 
as ações de tecnologia da informação. Algumas ações incluem incentivos 
e recompensas, treinamentos interfuncionais e compartilhamento de ob-
jetivos (LUNARDI; BECKER; MAÇADA; 2010; TEODORO et al., 2014).

Lunardi, Becker e Maçada (2010), selecionaram os fatores mais 
citados na literatura como essenciais para a GTI. Como resultado desta 
investigação, os autores construíram o modelo de efetividade da gover-
nança de TI na figura 9.1. São consideradas as seguintes áreas-foco: 

•	 Alinhamento estratégico: visa integrar o plano estratégico de TI ao 
do negócio;

•	 Valor da TI: compreende a otimização de custos e investimentos;
•	 Gerenciamento de riscos: proteção dos ativos da TI contra quaisquer 

incidentes, garantindo a continuidade das suas atividades;
•	 Recursos de TI: relativo à otimização da infraestrutura;
•	 Medidas de performance: monitoramento dos projetos e estratégias 

de TI;
•	 Accountability: definição de papéis nas decisões. 
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Figura 9.1 Modelo de efetividade da governança de TI.
Fonte: Lunardi, Becker e Maçada (2010).

Embora a Governança de TI seja uma área recente, ela tem ganha-
do crescente atenção das pesquisas em tecnologia da informação e dos 
gestores organizacionais, se configurando como um caminho para que o 
setor de tecnologia passe a interagir com os demais setores da empresa 
e com a alta administração, quebrando a cultura de que a TI é uma área 
isolada e de difícil entendimento e integração.

9.4 CONTRIBUIÇÕES DA TEORIA DA AGÊNCIA À GOVERNANÇA DE TI

Para que a implementação e utilização da governança de TI se-
jam efetuadas de forma satisfatória, torna-se fundamental conhecer a 
fundo a sua estrutura e os seus mecanismos. Assim, a teoria da agência 
e seus principais conceitos configuram-se em importantes ferramentas 
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para auxílio neste processo, pois são capazes de esclarecer e direcionar 
as ações de governança de TI.

O IBCG (2015) esclarece que a governança é um sistema de moni-
toramento e incentivo, que tem como princípios básicos a transparência, 
equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa, produzin-
do, através de tais práticas, um clima de confiança tanto internamente 
quanto nas relações com terceiros.

A definição do IBCG (2015) apresenta a ideia subjacente de que a 
governança tem suas bases de sustentação na teoria da agência. Quando 
se adentra especificamente na governança de TI, esta definição se encai-
xa de forma clara e completa, pois por ser a TI um setor culturalmente 
caracterizado pela dificuldade de acesso e entendimento, sem a imple-
mentação de mecanismos de controle, qualquer tipo de intervenção e 
monitoramento por parte dos proprietários da empresa fica inviabiliza-
da.

Corroborando com a ideia da governança como um mecanismo de 
agência, Perrow (1986) disse que a burocracia é o princípio dominante 
da organização. Com esta afirmação, o autor reforça a ideia de que os 
mecanismos de governança de TI -  na qualidade de procedimentos bu-
rocráticos - são essenciais para garantir o bom desempenho da empresa 
e a maximização dos lucros do principal. 

Conforme pôde ser verificado na seção anterior, a governança de 
TI possui dois objetivos primordiais: o controle das operações e o alinha-
mento do planejamento da TI ao planejamento estratégico da organiza-
ção. Se os dois objetivos forem analisados a fundo, percebe-se que ambos 
estão relacionados à busca de confiabilidade nas ações desenvolvidas 
pelos profissionais da TI, através de mecanismos que proporcionem um 
melhor monitoramento, transparência e redução de desperdícios - ações 
propostas pela teoria da agência.
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No entanto, quando se estuda o tema, os pesquisadores, na maio-
ria das vezes, focalizam o alinhamento estratégico como sendo a princi-
pal finalidade da governança de TI, esquecendo, muitas vezes, sua carac-
terística de monitoramento e controle, com objetivo final de minimizar 
os problemas de agência. Desta forma, não existe aprofundamento dos 
pilares teóricos que sustentam a governança (CORREIA; AMARAL, 2008). 
Numa tentativa de cobrir toda a amplitude da governança de TI, Lunar-
di, Becker e Maçada (2010) ressaltam que ela preocupa-se não só com 
o valor que a tecnologia da informação proporciona à organização, mas 
também com o controle e a diminuição dos seus riscos.

Diante do exposto, pode-se perceber que a primeira contribuição 
que a teoria da agência traz aos proprietários de firmas, é o conhecimen-
to de que a governança de tecnologia da informação é uma importante 
ferramenta para promover monitoramento e transparência das ações da 
TI, não se restringindo a atuar apenas como um mecanismo de alinha-
mento estratégico. 

Quando se adota um (ou mais) conjunto (s) de melhores práti-
cas, tais instrumentos apontam claramente para a possibilidade de mi-
tigação de riscos de agência, pois atuam como - tarefas programáveis -, 
onde o comportamento esperado por parte do agente pode ser arquite-
tado com antecedência (EISENHARDT, 1985). Desta forma, a GTI evita e 
inibe diversos problemas de agência; problemas estes que, se tratados 
de outra forma (através de recompensas ou outros tipos de mecanismos 
de controle) podem gerar um custo de agência maior e uma garantia de 
resultado menor, deixando a relação custo-benefício pouco atrativa para 
o principal.

Por exemplo, pode-se verificar que alguns dos fatores citados por 
Lunardi, Becker e Maçada (2010) em seu modelo de efetividade da go-
vernança de TI, visam à mitigação dos principais problemas de agência 
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no âmbito da TI, e também podem contribuir para realização de monito-
ramento. São eles: valor da TI, gerenciamento de riscos, gestão de recur-
sos de TI e medidas de performance. No modelo, que resume a relação 
Teoria da Agência - GTI (figura 9.2) foram especificados quais problemas 
de agência são resolvidos através destas áreas-foco da GTI.

Esta conscientização é de fundamental importância, pois, desta 
forma, os proprietários e a alta administração conhecerão o poder do 
mecanismo que possuem, evitando, numa situação de implantação de 
GTI, escolhas do tipo follow the pack, ou simplesmente por fatores impo-
sitivos no tocante à legislação. O reconhecimento de que há garantia de 
resultados nas áreas de monitoramento e controle se torna um atrativo 
à GTI, e desmistifica a ideia de que investimentos em TI não possuem 
retorno financeiro que compensem os seus custos.

Um processo decisório eficiente também faz parte da governança 
de TI, e, conforme os autores Lunardi, Becker e Maçada (2010), o accoun-
tability, ou definição de papéis nas decisões, é um dos fatores que medem 
a efetividade da governança. Portanto, a segunda contribuição da teoria 
da agência à GTI, constitui-se na organização dos papéis decisórios, atra-
vés do modelo de processo de decisão dos autores Fama e Jensen (1983), 
que organiza a tomada de decisão em quatro etapas e duas funções. O 
quadro 9.2 resume os principais conceitos descritos pelos autores.

A aplicação do modelo proposto irá evitar o problema de centrali-
zação da tomada de decisão, garantindo que o principal esteja plenamen-
te informado das ações que ocorrem no setor de tecnologia, promovendo 
assim, monitoramento, controle e transparência. Além disso, garante ao 
agente a pulverização do risco da decisão, que não fica somente sob sua 
responsabilidade. Também é possível viabilizar o alcance do alinhamen-
to estratégico, pois a divisão de decisões proposta favorece a integração 
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entre os gestores de TI e do negócio, possibilitando a convergência de 
objetivos, e assim, a maximização dos resultados organizacionais.

FUNÇÃO ETAPAS DESCRIÇÃO
Gerenciamento Iniciação Confecção de propostas para aquisição e 

utilização dos recursos e da infraestrutura
Controle Confirmação ou 

ratificação
Escolha das propostas que serão implemen-
tadas

Gerenciamento Implementação Execução das propostas escolhidas
Controle Monitoramento Ações que controlam se a execução ocorre de 

acordo com as propostas aprovadas
Quadro 9.2  Etapas do processo decisório.
Fonte: Organizado pelas autoras de acordo com os conceitos de Fama e Jensen (1983).

Os autores Fama e Jensen (1983) argumentam que, quando não 
há separação entre as funções de gerenciamento e controle, os interesses 
dos principais ficam minimamente protegidos. Desta forma, aplicando-
-se a divisão do processo decisório à TI de uma organização, a função de 
gerenciamento deve ficar a cargo da gestão da TI (agentes), e a função de 
controle, da governança de TI (principais). A separação adequada destas 
funções gera maior nível de eficiência, e minimizam problemas de agên-
cia, garantindo, assim, o cumprimento dos objetivos e metas organizacio-
nais.

Por fim, a terceira contribuição, é a percepção de que, caso im-
plementada sobre os pilares de tal teoria, a governança de TI contribui 
para minimizar os problemas de agência de diversos setores da organi-
zação: seus benefícios não se restringem somente ao setor de TI. Este 
fato ocorre, pois, conforme observado por Mendonça et al (2013), gran-
de parte das transações de uma empresa são registradas em ambientes 
informatizados. Ratificando a abrangência da governança de TI, Li e Tan 
(2013) afirmaram que a estratégia de TI reflete princípios mais amplos 
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da governança corporativa, ao utilizar e administrar as tecnologias da 
informação, a fim de concretizar metas de desempenho corporativo.

Desta forma, os mecanismos de governança de TI, quando devida-
mente implementados e utilizados, também auxiliam a alta administra-
ção a monitorar o comportamento da maioria dos agentes envolvidos nas 
atividades da organização. Eisenhardt (1989) abordou este aspecto, ao 
afirmar que, uma vez que os sistemas de informação têm a capacidade de 
monitorar o que os agentes estão realmente fazendo, é provável que os 
SIs consigam inibir agentes oportunistas, que perceberão que não pode-
rão enganar o principal. Desta forma, quanto mais ricos e completos são 
as tecnologias da informação, mais elas poderão controlar a existência de 
oportunismos na empresa.

Uma TI com sua governança bem estruturada, portanto, possui 
alto potencial informacional, e poder de ação estendido para as mais di-
versas áreas da empresa: do operacional, ao tático e estratégico. Desta 
forma, os problemas de agência são, primeiramente, solucionados em ní-
vel local, em seguida, a tomada de decisão é pulverizada e estruturada, 
para que, com uma governança de TI sólida e eficaz, seja possível identi-
ficar e inibir problemas de agência em nível organizacional. 

Verifica-se, de acordo com os argumentos aqui apresentados, que 
a teoria da agência é capaz de contribuir para uma melhor aplicação da 
governança de TI, pois desvela algumas de suas funcionalidades que, em 
geral, são pouco exploradas. Trazer o seu completo entendimento à tona 
pode proporcionar o interesse de um maior número de organizações em 
aderir a tais mecanismos, uma vez que os mesmos não possuem atuação 
limitada a um ou outro resultado. A figura 9.2 traz um modelo conceitual 
que resume os principais aspectos abordados neste ensaio.
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Figura 9.2 Modelo conceitual de integração entre Teoria da Agência e Governança de TI.
Fonte: Elaborado pelas autoras.

9.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este ensaio buscou a articulação de duas vertentes congruentes, 
porém pouco exploradas de forma conjunta: a teoria da agência e a go-
vernança de tecnologia da informação. Embora a teoria da agência seja 
mais comumente associada à governança corporativa em geral, enten-
deu-se que há contribuições específicas desta teoria para a governança 
de TI, por ser este um setor estratégico de armazenamento e fluxo de 
informações.

 Por se configurar em um setor altamente técnico, e que tem sofri-
do modificações na sua atuação, se tornando cada vez menos operacio-



291

CAROLINE OLIVEIRA MELO -  MARIA CONCEIÇÃO MELO SILVA LUFT
FLORENCE CAVALCANTI HEBER PEDREIRA DE FREITAS

nal e cada vez mais estratégico, os proprietários de empresas precisam 
preocupar-se em assumir o monitoramento e controle das ações ali de-
senvolvidas. Na era do conhecimento, informação é sinônimo de poder 
(LASTRES; ALBAGLI, 1999), e as informações organizacionais passaram 
a se concentrar nos setores de TI.

Portanto, este ensaio teve como objetivo demonstrar que o en-
tendimento da teoria da agência pode contribuir para uma aplicação da 
governança de tecnologia da informação correta e completa, especifica-
mente de três maneiras. Em primeiro lugar, a teoria da agência propor-
ciona a compreensão de que a GTI é uma ferramenta de promoção de 
monitoramento e transparência das ações da TI, e não se restringe ao 
alinhamento estratégico dos objetivos da TI e do negócio.

Por conseguinte, a segunda contribuição é a definição dos papéis 
decisórios da governança de TI, baseando-se no modelo proposto por 
Fama e Jensen (1983). Para os autores, as quatro ações de decisões são: 
iniciação, ratificação, implementação e monitoramento, devendo ser rea-
lizadas de forma intercalada por diferentes níveis hierárquicos (aplicado 
à governança de TI, as etapas de iniciação e implementação são de res-
ponsabilidade da gestão da TI, e a ratificação e monitoramento, da go-
vernança da TI). Esta divisão, além de proteger o interesse do principal, 
promove uma integração e facilita o alinhamento estratégico entre TI e 
negócio.

A união dos dois benefícios anteriores gera uma terceira contri-
buição: a possibilidade de monitoramento, através da TI, da maioria dos 
agentes organizacionais. Com uma governança transparente e eficaz, os 
sistemas de informação poderão monitorar o que os agentes estão real-
mente fazendo, conseguindo inibir agentes oportunistas, que perceberão 
que não poderão enganar o principal. (EISENHARDT, 1989).
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Ademais, as contribuições aqui propostas permitem expandir os 
horizontes de utilização da governança de tecnologia da informação, ma-
ximizando o potencial das organizações e redistribuindo o poder entre 
os atores organizacionais (principais e agentes), de maneira que a assi-
metria informacional, o oportunismo e os principais problemas decor-
rentes das relações de agência sejam mitigados.

Por fim, o modelo apresentado ao final do trabalho pode servir 
como orientação para que proprietários de negócios consigam alcançar 
os benefícios oferecidos pela GTI, quando implementada à luz da teoria 
da agência, e para futuros pesquisadores que desejem aprofundamento 
na temática.
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CAPÍTULO 10
PROCESSO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO E 
GESTÃO DO CONHECIMENTO DO INSTI-
TUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DE SERGIPE - IFS 

Maria Alvina de Araujo Gomes
Maria Conceição Melo Silva Luft

Florence Cavalcanti Heber Pedreira de Freitas

10.1 INTRODUÇÃO

Fatores e circunstâncias temporais tendem a produzir debates 
propícios ao desenvolvimento de novas abordagens teóricas. A Alema-
nha do final do século XIX estimulou um desses contextos, a partir de dis-
cussões sobre o método científico, impulsionando os primeiros conceitos 
relacionados à abordagem institucional.

Na busca do entendimento do processo de institucionalização de uma 
estrutura organizacional é fundamental entender os principais conceitos, fe-
nômenos e perspectivas teóricas existentes, uma vez que alguns estudiosos 
tratam essencialmente da relação entre organização e instituição. Nesse sen-
tido, consideram-se relevantes as teorias institucional e neoinstitucional por 
suas indiscutíveis e indispensáveis contribuições para a compreensão de fe-
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nômenos organizacionais e especialmente porque também se contrapõem 
entre si (CRUBELLATE, 2007). “Há que se reformular a articulação entre os 
componentes da teoria, de maneira que instituições e mudança deixem de 
ser vistas como contraditórias” (MACHADO-DA-SILVA; FONSECA; CRU-
BELLATE, 2005, p.22).

O processo de criação dos Institutos Federais de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia (IFET's) implicou na institucionalização de um novo 
modelo organizacional voltado ao ensino superior no Brasil. O modelo 
reconfigura aspectos como estrutura, área e forma de atuação a partir 
de processos de desinstitucionalização de modelos e práticas organiza-
cionais preexistentes, com realidades muito distintas, e que convergiram 
para a nova estrutura organizacional que surgiu com os IFETs.

 A institucionalização do Instituto Federal de Sergipe (IFS), objeto 
de estudo desse trabalho é, nesse sentido, um processo em construção. 
A nova ordem institucional se deu pela fusão de dois órgãos centenários 
- que vivenciaram ao longo de sua história diversos outros processos de 
mudança - a saber, o Centro Federal de Educação Tecnológica de Sergipe 
(CEFET) e a Escola Agrotécnica Federal de São Cristóvão (EAFSC). 

Contextualizar a mudança a luz das teorias e avaliar a perspecti-
va de atores organizacionais em relação a formação dessa nova realida-
de institucional, em termos de pessoal, infraestrutura e processos bem 
como sua atuação enquanto agentes de mudança é o objetivo central des-
se trabalho. 

Em processos de mudança, a gestão do conhecimento torna-se a 
mola-mestra do processo de formação inicial do órgão como se fora sua 
própria - certidão de nascimento - dado que nasce a partir da conjugação 
de conhecimentos individualizados de seus servidores como base para o 
conhecimento coletivo dessa formação inicial. Ademais, na administração 
pública o tema gestão do conhecimento tem sido tema recorrente, dada 
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a importância da criação, retenção e disseminação do conhecimento nos 
contextos organizacionais, na busca da eficiência e eficácia na prestação 
dos serviços públicos. 

Busca-se então, nesse estudo, compreender o processo de forma-
ção e a mudança em relação ao modelo institucionalizado, na perspecti-
va das práticas organizacionais segundo Dimaggio e Powell (1983), dos 
mecanismos identificados por Tolbert e Zucker (1999) bem como à luz 
dos antecedentes de desinstitucionalização propostos por Oliver (1992). 
Especificamente, perceber como o processo incorpora as práticas orga-
nizacionais, as estruturas preexistentes e as informações e conhecimen-
tos - bindividuais e coletivosb - de que dispõem os agentes da mudança, 
para a consolidação do novo modelo; identificar aspectos relevantes em 
termos de gestão do conhecimento em prática no órgão, que espelhem a 
cultura organizacional em formação e impactem o desempenho organi-
zacional. Dito isso, o objetivo da pesquisa buscou responder ao seguinte 
questionamento: Como os atores envolvidos percebem o processo de ins-
titucionalização em andamento no IFS e de que forma são impactados na 
gestão do conhecimento?

10.2 TEORIA INSTITUCIONAL E A PERSPECTIVA NEOINSTITUCIONA-
LISTA

Interessa à abordagem institucional o - como - ocorrem e o - por 
que - ocorrem os fenômenos organizacionais. Busca ainda explicar como 
as organizações conquistam, mantêm ou não a sua legitimidade e qual 
o papel das estruturas organizacionais nesse processo. Para Rosseto e 
Rosseto (2000), essas estruturas - resistem às pressões do ambiente na 
extensão em que a tradição das empresas, o contexto ambiental, ou am-
bos, suportam tal resistência-. 
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Discute-se, entretanto, a ausência de base conceitual efetiva da 
teoria institucional, (TOLBERT e ZUCKER, 1999), também inexistente, se-
gundo as autoras, em relação ao próprio processo de institucionalização. 
Este processo, para DiMaggio e Powell (1983, p. 148), denominado de - 
estruturação - se desenvolve em quatro etapas: - pela interação entre as 
organizações no ambiente; por padrões de coalizões; pelas informações 
de que dispõem as estruturas organizacionais; e pela conscientização 
mútua-. Consideram que nessas fases iniciais as estruturas normalmen-
te divergem em abordagem e forma, contudo, nesse processo caminham 
para a homogeneização. 

Na perspectiva de DiMaggio e Powell (1983), diferentes organiza-
ções, num contexto de mudanças, tendem a adotar soluções e aspectos 
que as tornam semelhantes. Nesse sentido, abordam o conceito de iso-
morfismo institucional, partindo de três percepções que consideram não 
necessariamente excludentes entre si: o coercitivo, mimético e normati-
vo. Nesse sentido, mudanças em estruturas organizacionais são percebi-
das como circunstanciais, conduzindo a formas e práticas homogêneas, o 
que entendem como imitação.

Para os autores o isomorfismo coercitivo institucional pode ocor-
rer formalmente ou não, sendo exercido por uma organização sobre ou-
tras, como por exemplo, quando uma organização pública se conforma 
aos ditames regulamentares de outra.  O isomorfismo mimético, é o que 
DiMaggio e Powell (1983) traduzem como o processo de reprodução de 
um modelo já institucionalizado (homogeneidade). Nessa perspectiva, 
uma organização, revestindo-se de uma nova configuração, transforma-
-se por imitação deliberada, em decorrência de incertezas no seu am-
biente de atuação. 

A mudança organizacional caracterizada por imitação normativa 
fundamenta-se na busca coletiva por profissionalização, como formação 
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educacional, seleção de pessoal, padronização de métodos e processos 
organizacionais (DiMAGGIO; POWER; 1983).

Na concepção de Vasconcelos e Vasconcelos (2000), há quatro 
mecanismos isomórficos que, segundo a teoria neoinstitucional, influen-
ciam a construção de novas estruturas organizacionais: Coerção, Indu-
ção, Apropriação e Normalização.

 A busca por profissionalização expõe as organizações a mode-
los normativos já institucionalizados que favorecem a estruturação de 
campos organizacionais. O processo de adoção de formas e estruturas, 
em dado contexto, para Vasconcelos e Vasconcelos (2002) resulta de es-
tratégias de gestão e ocorre por meio da coerção (prevalece o poder de 
mando), da indução (estratégia de convencimento), da apropriação (re-
produção) e normalização (legitimação da estrutura), e evidencia, com 
base nesses mecanismos, o que se denomina Isomorfismo Estrutural. 

Em nível organizacional, para Tolbert e Zucker (1999), o proces-
so de formação inicial de instituições e o seu desenvolvimento envolvem 
componentes-chave sequenciais: habitualização, objetificação e sedi-
mentação (figura 10.1).

 As autoras concebem que a habitualização se dá por meio de “no-
vos arranjos estruturais” sustentados por padrões comportamentais, 
que possam viabilizar “respostas a problemas ou conjunto de proble-
mas organizacionais específicos”. Associam o processo de objetificação a 
comportamentos padronizados como sendo “o desenvolvimento de sig-
nificados gerais socialmente compartilhados”; e a sedimentação, por sua 
vez, relacionam à continuidade histórica da estrutura, sua sobrevivência 
(TOLBERT e ZUCKER, 1999). 

Ainda segundo Tolbert e Zucker (1999), a habitualização, consi-
derada como pré-institucionalização, é o processo em que a decisão pela 
adoção de um novo modelo organizacional é independente, mas decorre 
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de ideias e conhecimentos compartilhados por vivências de semelhantes 
circunstâncias, convergindo assim para a aceitação e o reconhecimento 
de determinadas inovações organizacionais. 

Tolbert e Zucker (1999) defendem que objetivar uma estrutura 
implica em - um certo grau de consenso social entre os decisores da orga-
nização-, que implica avaliar custos e benefícios ante a possibilidade de 
adoção da nova estrutura em face das incertezas decorrentes dessa deci-
são. Nesse sentido, para as autoras, envolve em parte, o monitoramento 
interorganizacional (certo grau de avaliação do ambiente) e a teorização. 
Esta avalia a insatisfação ou fracasso de um modelo que justifique a ado-
ção de determinada estrutura.

Por fim, a sedimentação é o estágio no qual se traduz, segundo 
Tolbert e Zucker (1999), na qualidade de exterioridade e continuidade da 
estrutura, que podem variar em função do grau de enraizamento social. 
Nesse sentido, a difusão da estrutura encontra-se num estágio pleno. As 
autoras asseveram que a identificação dos fatores que afetam a medida 
da difusão e a retenção no longo prazo da estrutura é a chave para a com-
preensão do processo de sedimentação, quais sejam: impactos positivos 
da adoção, efetivamente reconhecidos; da pressão e resistência exercidas 
por grupos afetados pela nova estrutura que se mobilizam coletivamente 
contra ela em oposição aos grupos defensores, beneficiados pelas mu-
danças estruturais.
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Figura 10.1  Processo inerente à Institucionalização.  
Fonte: Tolbert e Zucker (1999, p. 207).

Conceitualmente, os processos de habitualização e objetificação 
propostos por Tolbert e Zucker (1999) guardam correlação com a pers-
pectiva de Vasconcelos e Vasconcelos (2000) sobre isomorfismo estru-
tural por indução, no sentido de que - agentes econômicos utilizam estí-
mulos positivos, financeiros ou não, a fim de convencer as organizações a 
seguirem segundo os seus modelos, aceitando suas proposições-. 

A institucionalização, para Guarido Filho, Machado-da-Silva e 
Gonçalves (2009), é um estado de conformação, persistência, não-ação, 
ou seja, resulta do que impera como norma social, que prevalece em de-
corrência da normatização social, da interação entre atores. É também, 
segundo os autores, um processo que depende da - incorporação de um 
sistema de conhecimento construído ao longo da interação social-. 

Machado-da-Silva, Fonseca e Crubellate (2005), na perspectiva da 
não-ação, criticam o que indicam como contraponto proposto por Tolbert 
e Zucker (1996) para superar a dicotomia entre ator racional e o modelo 
institucional, ao considerarem que  o modelo de ator racional proposto 
pelas autoras não nega, ao contrário, ratifica a abordagem determinista 
da teoria institucional, ao reconhecer que -indivíduos demasiadamente 
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socializados, aceitam e seguem normas sociais sem qualquer questiona-
mento, reflexão ou resistência, a partir de seus interesses pessoais-.

Ademais, Machado-da-Silva, Fonseca e Crubellate (2005) identifi-
cam como necessária ao processo de institucionalização, a discussão da 
mudança como parte do processo da qual se origina, o que na percepção 
dos autores contribui para o desenvolvimento da teoria como pressupos-
to. Afirmam ainda que - o processo de institucionalização, enquanto fe-
nômeno complexo, não descarta, mas pressupõe tanto a mudança como 
a persistência, tanto a imersão social como a autonomia, tanto os níveis 
microssociais (organizações e agentes individuais) quanto os planos ma-
crossociais - (MACHADO-DA-SILVA, FONSECA E CRUBELLATE, 2005, p. 
15).

Para Rezende (2009) a institucionalização e a desinstitucionaliza-
ção não se opõem, mas se complementam e nesse sentido não são leitu-
ras que se façam desconectadas uma da outra.

10.3 A DESINSTITUCIONALIZAÇÃO COMO PROCESSO DE MUDANÇA

Para Meyer e Rowan (1977) - os elementos de racionalização for-
mal de estruturas estão profundamente enraizados e refletem entendi-
mentos generalizados da realidade social. Muitas das posições, políticas, 
programas e procedimentos de organizações modernas são impostos 
pela opinião pública, pelos pontos de vista dos constituintes importan-
tes, por conhecimentos legitimados (...)-. As estruturas, refletem, nesse 
sentido, perspectivas de atores diversos, uma construção coletiva, que 
resulta de fenômenos do seu ambiente social. 

A busca por compreender o processo de criação de instituições 
é crescente, contudo, o meio ou a forma como as instituições são des-
constituídas não tem sido alvo de semelhante interesse (DACIN; DACIN, 
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2007), no máximo o interesse é dirigido ao estudo do porquê de declina-
rem ou mudarem.

No entender de Oliver (1992) fatores ambientais e organizacio-
nais antecedem um processo de desinstitucionalização, ou seja, favore-
cem o desgaste ou levam à interrupção de práticas ou atividades institu-
cionalizadas, alterando a legimitidade preestabelecida e, assim, levando à 
mudanças nas organizações como a dissipação, rejeição ou substituição, 
condições para a qual a teoria institucional, na análise de Oliver (1992), 
tem sido indiferente. Nesse sentido, a compreensão das perdas de legiti-
midades permite explicar as mudanças organizacionais.

Pressões políticas, funcionais e sociais, que podem ser internas 
ou externas à organização, resultam no - processo pelo qual a legitimida-
de de uma prática organizacional estabelecida ou institucionalizada ou 
corrói ou descontinua - (OLIVER, 1992, p. 564). Além dessas considera 
a - entropia - como a pressão que acelera o processo e as - pressões iner-
ciais - que o impedem ou retardam, como pode ser visualizado na figura 
10.2 apresentada logo em seguida. 

Nesse sentido, as pressões funcionais buscam a reavaliação da 
utilidade de uma prática institucionalizada, seja pela inadequação ou le-
gitimidade da prática, seja pela busca de maior eficiência ou eficácia de 
determinada prática. Segundo Oliver (1992), - qualquer coisa que atua 
para aumentar a especificidade técnica da organização e reduzir a ambi-
guidade de processos e resultados de uma organização irá fornecer um 
terreno fértil para a desinstitucionalização-. 

A autora considera que em se tratando de pressões sociais, as or-
ganizações - não são agentes proativos (...) nem tem intenção de abando-
nar ou rejeitar tradições institucionais particulares - (OLIVER, 1992, p. 
575). Identifica como pressão social interna fragmentação normativa no 
sentido de falta de consenso organizacional (...) - sobre o significado e as 
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interpretações que atribuem a tarefas e atividades organizacionais contí-
nuas - e também pela ausência de interação entre os atores. Considera 
que - a interrelação de redes pode facilitar a manutenção, imitação e di-
fusão de normas e valores institucionais -. Em seu entender, a desconti-
nuidade histórica inclui alta rotatividade, sucessão, aumentos na diversi-
dade da força de trabalho bem como mudanças estruturais decorrentes 
de fusões.

Figura 10.2 Antecedentes a processos de desinstitucionalização. 
Fonte: Adaptada de Oliver (1992).

Mudanças decorrentes do fenômeno da desinstitucionalização le-
vam ao processo de institucionalização de novos hábitos e rotinas orga-
nizacionais, como se fora relação de causa-consequência (CUNHA; BEU-
REN; GUERREIRO, 2014).  Novos comportamentos e práticas guardam 
resquícios de outros já desgastados, vez que - práticas institucionaliza-
das raramente são completamente extintas-. Nesse sentido, infere-se que 
um conhecimento não é plenamente substituído pois o agente da mudan-
ça traz consigo uma carga de conhecimentos acumulados. Por outro lado, 
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em certas condições, práticas institucionalizadas podem ser reavaliadas, 
desafiadas a adequações, repensadas.  

10.4  GESTÃO DO CONHECIMENTO: CONCEITOS, PROCESSOS E PRÁ-
TICAS

No entender de Tolbert e Zuker (1999) como já abordado, um 
novo modelo organizacional prescinde de compartilhar conhecimentos 
e disso resulta a efetiva inovação. 

A gestão do conhecimento, neste contexto, impacta nas competên-
cias essenciais da organização viabiliza o desenvolvimento organizacio-
nal e espelha sua cultura organizacional. Gerir conhecimento implica em 
conhecer e analisar comportamentos nos níveis individuais e coletivos. 
Em nível de cultura organizacional, parte-se do pressuposto de que o co-
nhecimento é absorvido e/ou desenvolvido.

Na perspectiva da gestão do conhecimento no setor público, tem-
-se que, em nível básico, a gestão do conhecimento compreende iden-
tificar conhecimentos subutilizados e/ou ocultos na organização, com 
vistas ao seu uso produtivo; promover a - captura -  de conhecimentos 
tácitos e móveis para construir uma - memória organizacional- , por meio 
de práticas de gestão que investem na retenção de informações e conhe-
cimentos. 

No processo de construção do conhecimento novas atividades, 
estruturas e processos organizacionais decorrentes do novo modelo or-
ganizacional se incorporam a novas ferramentas tornando necessária a 
gestão de informação e do conhecimento em suas diversas formas conhe-
cimento, que permitam construir, em paralelo à organização, uma nova 
cultura organizacional, a partir da própria cultura já enraizada nas pes-
soas, infraestrutura e processos.
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A gestão do conhecimento não se limita a capacitar colaboradores, 
portanto, não é sinônimo de formação. Agune et al. (2014) salienta que a 
literatura quase sempre relaciona o pilar - pessoas - em termos de gestão 
de conhecimento, como correspondente a - cultura -. A autora concorda 
com a validade de ambos, contudo no sentido de que se complementam, 
vez que pessoas, cultura organizacional e competências e conhecimentos 
se comunicam. 

No que tange à infraestrutura a autora considera que elementos fí-
sicos podem influenciar a gestão de conhecimento, como computadores, 
acesso e ligação à rede, disposição do espaço de trabalho, existência de 
múltiplos locais de trabalho etc, pois são fatores que influenciam a cul-
tura organizacional, as iniciativas a implementar, a velocidade de circula-
ção de conhecimento e vários outros aspectos. 

Agune et al. (2014) ressalta que embora a literatura trate infraes-
trutura como sinônimo de tecnologia há situações em que trocas de co-
nhecimento não acontecem por mediação tecnológica, razão porque con-
sidera indispensável a infraestrutura a fluidez do conhecimento. 

No pilar - processos organizacionais - Agune et al. (2014) consi-
dera que esses são específicos de cada organização e seus setores, mas 
comuns a todos os tipos de organização, razão porque é considerado um 
indispensável instrumento de gestão do conhecimento.

Em sua avaliação da gestão de conhecimentos Agune et al. (2014) 
concebe sete processos de conhecimento, quais sejam: auditoria, aquisi-
ção, troca, armazenamento, acesso, validação e utilização. Assim os clas-
sifica:

Auditoria: é o processo que viabiliza um levantamento do conhe-
cimento de que dispõe e do conhecimento de que necessita para 
a concretização dos seus objetivos estratégicos. Identifica lacunas 
organizacionais;
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Aquisição:  A aquisição de conhecimento é o processo pelo qual a 
organização aumenta a sua base. 

Troca: é o processo pelo qual o conhecimento flui entre pessoas na 
organização. Importante considerar os canais pelos quais o conhe-
cimento flui, a rapidez com que acontece, os momentos em que tem 
lugar.

Armazenamento: Processo de salvaguarda do conhecimento exis-
tente na organização, que envolve o armazenamento documental 
para efeitos legais ou normativos, bem como outros passíveis de 
acesso e validação, resguardado o conhecimento crítico para a or-
ganização.

Acesso: É processo associado ao armazenamento, o que viabiliza 
encontrar o conhecimento existente na organização; 

Validação: O conhecimento passível de validação contínua, que en-
volve três aspectos: relevância (estratégia), correção (veracidade, 
completude, atualidade).

Utilização: Processo que justifica os restantes, ou seja, todos os ou-
tros devem ser promovidos com o objetivo elementar de utilização 
pela organização para concretização da estratégia. 

Nesse sentido, a autora identifica elementos determinantes dessa 
gestão: os instrumentos, os objetivos de intervenção e os propósitos, es-
tes relacionados aos objetivos estratégicos organizacionais. 

Segundo Nonaka (1994), os conhecimentos tácitos decorrem de 
crenças singulares, de valores e dos posicionamentos individuais acerca 
das experiências, vivências e da interpretação do meio social, do mundo, 
de forma particular.  Para os autores é por meio da interação desses co-
nhecimentos, tácitos e individuais, que viabiliza-se o conhecimento or-
ganizacional e a sua difusão; não os concebem, nesse sentido, de forma 
separada. 
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O desempenho organizacional também é afetado pela facilidade 
de acesso ao conhecimento. A facilidade aqui tratada, pode ser relaciona-
da a tecnologia da informação, mas também, por exemplo, por meio de 
mecanismos que permitam fluir informações, conhecimentos e promova 
a efetiva divulgação.

Outro aspecto que impacta no desempenho é a promoção do in-
tercâmbio de ideias. Nesse sentido, considera-se o conhecimento funda-
mentalmente criado por indivíduos. O apoio à indivíduos criativos cria o 
contexto para a promoção de conhecimento, assim - deve ser entendido 
em termos de um processo organizacional que estende o conhecimento 
criado pelos indivíduos na forma de uma rede organizada para o conhe-
cimento - (NONAKA, 1994).

A vinculação de conhecimentos a práticas organizacionais, como 
fator de desempenho organizacional, carece de ser conhecido pela orga-
nização pela adoção de métodos e medição, com vistas ao aproveitamen-
to do conhecimento potencial dos indivíduos. 

Definição e redefinição de estruturas institucionais regulativas, 
normativas e cognitivas, influenciam no estabelecimento de padrões de 
ação semelhantes, desencadeando processos de isomorfismo coerciti-
vo, normativo e mimético (SILVA; COSER, 2006). Os autores consideram 
que a eficiência da organização decorre do conhecimento e aceitação de 
processos institucionalizados, crenças, hábitos, rotinas, práticas, normas, 
regras bem como da contínua aquisição de novos conhecimentos e da 
reciclagem de outros preexistentes.

10.5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

 O presente estudo iniciou-se com uma pesquisa bibliográfica para 
apoiar a análise do objeto da pesquisa. Trata-se de um estudo de caso so-
bre o processo de desinstitucionalização de estruturas que antecederam 
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o IFS e do seu próprio processo de institucionalização na perspectiva da 
gestão do conhecimento. 

Para Moresi (2003), estudo de caso - é circunscrito a uma ou pou-
cas unidades, entendidas essas como uma pessoa, uma família, um pro-
duto, uma empresa, um órgão público, uma comunidade. Tem caráter 
de profundidade e detalhamento. Pode ou não ser realizado no campo-. 
Esclarece ainda que os dados podem ser coletados por diversos meios, 
os quais não são mutuamente excludentes, assim, passiveis de aplicação 
conjunta. Nesse sentido, a partir da bibliografia considerada, elaborou-se 
um questionário e uma entrevista semiestruturada para obter especial-
mente a perspectiva de agentes (técnicos, docentes e gestores) que atua-
ram nos órgãos preexistentes ao IFS. 

Com base nos pilares pessoas, infraestrutura e processos orga-
nizacionais, instrumentos inerentes à gestão do conhecimento na pers-
pectiva de Agune et al. (2014), empreendeu-se a coleta de dados com a  
aplicação de questionário, por meio do qual os atores, servidores técni-
cos administrativos e docentes da instituição expressaram sua visão da 
organização, do ponto de vista de sua cultura organizacional e, a partir 
das mesmas questões, expressaram sua análise na perspectiva de sua 
atuação como agente de mudança (desempenho na organização) nesse 
momento do processo de  institucionalização do IFS.

O questionário foi aplicado a 26 (vinte e seis) respondentes esco-
lhidos pela acessibilidade e pelo tempo na instituição (eram servidores 
nos órgãos que resultaram a fusão do CEFET e EAFSC). Na estruturação 
do questionário foram associadas aos pilares (pessoas, infraestrutura e 
processos organizacionais), questões nominadas de variáveis, para ava-
liação dos respondentes nas seguintes perspectivas: associar um nível de 
impacto de 1 a 5, considerando o nível de importância dado pela gestão 
(cultura) às questões, na percepção do respondente. Por outro lado, o ní-
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vel de importância dado pelo respondente às mesmas questões do ponto 
de vista do impacto sobre sua atuação (desempenho).

Ressalta-se que, previamente à aplicação do questionário foi es-
clarecido aos respondentes o propósito da pesquisa, instruindo-se quan-
to aos níveis de impacto, a saber: nenhuma importância (1); pouca im-
portância (2); alguma importância (3) - nesse aspecto, enfatizando-se 
que representa a média entre o nível 2 e o 4; muita importância (4); e, 
por fim, o nível 5 (elevada importância). Além disso, concomitantemente, 
salientou-se a distinção entre as dimensões a que se reportam os níveis: 
cultura organizacional, considerada no contexto, o que se percebe en-
quanto prática da organização; e desempenho organizacional, relativa-
mente à importância dada pelo servidor à questão proposta e o nível de 
impacto no seu desempenho. 

No tocante à entrevista semi-estruturada foram elaboradas duas 
perguntas sobre o processo de mudança para o IFS que foram respon-
didas por dois gestores que participaram diretamente do processo. Tais 
respostas foram corroboradas com pesquisas em documentos, tal como 
será exposto nas seções que seguem.

10.6 ANÁLISE DA CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROCESSO DE DESINSTI-
TUCIONALIZAÇÃO E INSTITUCIONALIZAÇÃO DO IFS

A institucionalização dos IFET's relativamente ao processo de de-
sinstitucionalização pode ser avaliada sob duas vertentes: do ponto de 
vista da adesão à proposta, bem como do sob o enfoque das mudanças 
nas práticas organizacionais decorrentes de ambos os processos. 

No que tange à adesão ao modelo, torna-se oportuno destacar que 
o processo de -ifetização- (doravante entendido como resultante da fusão 
dos CEFET's e Escolas Agropecuárias com vistas a criação dos IFET's) no 
entender do então Diretor de Políticas da Secretaria de Educação Tecno-
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lógica (Setec) do Ministério da Educação (MEC), atual reitor do Instituto 
Federal Fluminense, trouxe a premissa de que as análises nessa perspec-
tiva estejam - alocadas no interior das atuais políticas para a Educação 
Brasileira, com recorte especial para aquelas voltadas à Educação Profis-
sional e Tecnológica e a Rede Federal-.  

Em relação às mudanças, identifica-se que na perspectiva do 
Governo Federal se buscava viabilizar o Plano de Desenvolvimento da 
Educação - PDE, lançado pelo Ministério da Educação em 2007. Assim, 
concomitantemente ao Decreto nº 6.095/2007, foi também divulgado o 
- Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação - que integrava o 
PDE juntamente com mais 29 (vinte e nove) ações de diversas áreas de 
atuação do Ministério, envolvendo vários níveis e modalidades de ensino, 
inclusive no que diz respeito à infraestrutura. 

Destacam-se assim, duas modalidades de ensino em cinco níveis: 
modalidades Educação básica (educação infantil, ensino fundamental, 
ensino médio) e Educação superior, as quais envolviam os níveis “Edu-
cação de jovens e adultos”; “Educação a distância e tecnologias educacio-
nais”; “Educação Tecnológica e Formação Profissional”; “Educação espe-
cial” e também a “Educação indígena”.

No contexto do que propôs o Decreto nº 6.095/2007, tem-se que 
“Educação Tecnológica e Formação Profissional” abarca três perspecti-
vas. A primeira ação, voltada à educação profissional, por meio da qual 
se projeta a reorganização da Rede Federal de escolas técnicas, integran-
do-as aos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFET) 
além de promover significativo aumento do quantitativo de vagas, viabi-
lizado por meio de educação à distância nas escolas públicas estaduais e 
municipais e pela articulação do ensino profissional com o ensino médio 
regular. A segunda, voltada a promoção de “novos concursos públicos” e 
por último, e não menos importante, a ação denominada “cidades-polo” 
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com vistas a ampliar o número de unidades integradas à Rede Federal de 
Educação Tecnológica.

O art. 1º do Decreto 6.095 destacou a finalidade de atuação de 
forma integrada regionalmente, estimulada pela reorganização das insti-
tuições federais, conforme segue:

Art. 1o O Ministério da Educação estimulará o processo de reorga-
nização das instituições federais de educação profissional e tecno-
lógica, a fim de que atuem de forma integrada regionalmente, nos 
termos deste Decreto.

§ 1o A reorganização referida no caput pautar-se-á pelo modelo de 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia - IFET, definido 
por este Decreto, com natureza jurídica de autarquia, detentores de 
autonomia administrativa, patrimonial, didático-pedagógica e dis-
ciplinar, respeitadas as vinculações nele previstas. 

§ 2o Os projetos de lei de criação dos IFET’s considerarão cada ins-
tituto como instituição de educação superior, básica e profissional, 
pluricurricular e multicampus, especializada na oferta de educação 
profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, 
com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos 
às suas práticas pedagógicas, nos termos do modelo estabelecido 
neste Decreto e das respectivas leis de criação.

§ 3o Os projetos de lei de criação dos IFET’s tratarão de sua organi-
zação em bases territoriais definidas, compreendidas na dimensão 
geográfica de um Estado, do Distrito Federal ou de uma ou mais me-
sorregiões dentro de um mesmo Estado, caracterizadas por identi-
dades históricas, culturais, sociais e econômicas. (BRASIL,2007).

A Chamada Pública do Ministério da Educação para recebimento 
de propostas para constituição dos IFET's, por sua vez, assim destacou:

A implantação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tec-
nologia -  IFETs constitui-se em uma das ações de maior relevo do 
Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE, na medida em que 
tornará mais substantiva a contribuição da rede federal de educa-
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ção profissional e tecnológica ao desenvolvimento sócio-econômico 
do conjunto de regiões dispostas no território brasileiro, a partir do 
acolhimento de um público historicamente colocado a margem das 
políticas de formação para o trabalho, da pesquisa aplicada desti-
nada à elevação do potencial das atividades produtivas locais e da 
democratização do conhecimento à comunidade em todas as suas 
representações (CHAMADA PÚBLICA MEC/SETEC n.º 002/2007, 
item 1.1)

A partir desses instrumentos norteadores das mudanças, inicia-se 
o processo de “ifetização”, do qual decorrem debates junto às institui-
ções e a comunidade, como se depreende da perspectiva formulada por 
Otranto (2010). De sua contextualização, infere-se que as propostas fo-
ram recebidas de forma reservada em função dos interesses dos grupos 
envolvidos, basicamente distribuídos nas 36 Escolas Agrotécnicas, 33 
CEFETs com suas 58 Unidades de Ensino Descentralizadas (UNED’s), 32 
Escolas Vinculadas, 1 Universidade Tecnológica Federal e 1 Escola Técni-
ca Federal, afetadas pelas mudanças propostas que, num primeiro mo-
mento, apresentavam-se apenas como possibilidade dada sua natureza 
de adesão da proposta. 

Otranto (2010) destaca a resistência de grupos – CEFETs Rio e 
Minas - por considerarem - retrocesso acadêmico já que contavam com 
graduação consolidada, com programas de mestrado e projeto de im-
plantação do doutorado, acrescido da consolidação dos grupos de pes-
quisas, em diversas áreas de conhecimento e presunção de limitação de 
financiamento-. Por outro lado, grupos favoráveis à adesão motivados 
pelo aumento na remuneração em razão da mudança de seus cargos de 
direção, além do status de Reitor.

Segundo Otranto (2010), a proposta, na forma apresentada, foi re-
cebida pelas então escolas agrotécnicas com reserva, por razões diversas, 
com destaque à motivada pela possível perda de identidade dada à sua 
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forte e reconhecida presença no desenvolvimento rural, bem como a per-
da de seu status de autarquia, o que representaria uma perda de - poder 
- tendo em vista sua condição de unidade gestora vinculada aos Centros 
Federais de Educação Tecnológicas, que, nesta condição assumiriam o 
status de Reitoria.

Otranto (2010) destaca ainda a resistência das escolas vinculadas 
às universidades, pela relação de confiança com essas e por considera-
ram que havia falta de clareza na proposta do governo, no que resultou 
que 24 escolas de um total de 32 tenham optado por não aderir ao pro-
cesso de - ifetização-, além de outros aspectos também relevantes no pro-
cesso de adesão ocorrido entre 2007-2008, como por exemplo as diver-
sas iniciativas da SETEC/MEC promovendo reuniões e discussões, que se 
configuraram em certos momentos como pressão à adoção do modelo 
não obstante seu caráter de adoção.

O contexto, como apresentado por Otranto (2010), no que tange 
aos antecedentes da adesão, contempla características identificadas por 
Oliver (1992) na perspectiva da desinstitucionalização, como pressões 
políticas pela adoção da prática inovadora, a pressão por conformida-
de processual, com vistas à atuação de forma integrada regionalmente; 
pressões sociais, como decorrente da descontinuidade histórica a partir 
da fusão.

 Também se identificam os fatores moderadores previstos pela 
autora: entropia (que acelera o processo) por parte daqueles que reco-
nhecem vantagens como remuneração aumentada em razão da mudança 
de seus cargos de direção; conquista do status de reitor por alguns ato-
res; inércia (retarda o processo) em face de argumentos contrários como 
os levantados pelos CEFET's Rio e Minas e pelas escolas vinculadas às 
universidades. 
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Em face das mobilizações coletivas que se sucederam à publicação 
do Decreto, evidencia-se o que no entender de Tolbert e Zuker (1999) se-
ria um impacto adverso promovido pela nova estrutura. As escolas agro-
técnicas, reconhecidamente já sedimentadas, sujeitas a uma -ruptura de 
práticas sociais e hábitos-, sujeitas a novas perspectivas comportamen-
tais e estruturais no contexto na nova institucionalidade. Por outro lado, 
também são identificados no período 2007-2008, a partir do contexto de 
Otranto (2010), o que Tolbert e Zuker classificam como estágio de pré-
-institucionalização, no sentido de se aceitar e se reconhecer determina-
das inovações. Além desse aspecto, identificam as mudanças tecnológi-
cas, as mudanças na legislação que bem como as forças do mercado como 
desencadeadoras da proposta inovadora, nesse sentido cumpre destacar 
que:

A concepção que permeou a criação do Institutos Federais no Bra-
sil (IFs) e a constituição da Rede Federal de Educação Profissional 
Cientifica e Tecnológica - Rede Federal de EPCT, trouxe consigo 
grandes desafios [...] promover o ensino de excelência, uma pes-
quisa aplicada e uma extensão que promova o desenvolvimento 
cientifico e tecnológico, constituindo-se assim os pilares desta nova 
Institucionalidade (FORPROEXT, 2012).

Infere-se que, do ponto de vista da adoção, considerando que a 
Lei nº 11.892/2008 criou 38 Institutos Federais, manteve o status dos 
CEFET's Rio e Minas e que 24 escolas permaneceram vinculadas às uni-
versidades, ou seja, não aderiram à proposta de - ifetização-, os órgãos 
não aderentes se mantém -sedimentados - pela - continuidade histórica 
- da sua estrutura, ou seja, sua - sobrevivência -, em consonância com o 
que propõe Tolbert e Zuker (1999).  Nesse sentido, o que Vasconcelos e 
Vasconcelos (2000) classifica como o processo de criação e moldagem 
das organizações, em que atores distintos confrontam entre modelos e 
propostas por meio do - equilíbrio de forças e de poder-, de cujo proces-
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so resulta instituída a melhor ou mais eficiente moldagem em um dado 
contexto.

Precisamente, no contexto de Sergipe, em relação ao processo de 
adesão, com base em entrevista realizada, um dos respondentes, servi-
dor do antigo CEFET/SE à época, e atualmente lotado na Reitoria, regis-
trou que de forma similar ao que se desencadeou em todo o país, entre 
2007-2008, em Sergipe houve diversos debates, inclusive alguns com a 
presença de representantes da SETEC/MEC, envolvendo a comunidade 
acadêmica e servidores. Relativamente à resistência da Escola Agrotéc-
nica alegou que:

 A Agrotécnica de São Cristóvão mostrou-se de certa forma resis-
tente à mudança em função do prestígio e tradição como escola 
agrícola que dispunha no Estado àquela época, muito maior do que 
o desfrutado pelo então CEFET, e também porque na mudança o 
status de Reitoria não seria assumido por ela já que o CEFET além 
de ser na capital, tinha mais alunos, era mais estruturado (entre-
vistada 1).

Levando-se em conta a perspectiva de Rezende (2009), como aci-
ma já salientado, de que institucionalização e a desinstitucionalização 
não se opõem mas se complementam e nesse sentido não são leituras 
que se façam desconectadas uma da outra, o processo de adesão por si só 
não significa sedimentação da estrutura do IFS como preconiza Tolbert 
e Zuker (1992). Especialmente porque o novo modelo institucionalizado 
é uma estrutura multicampi, descentralizada, onde as práticas organiza-
cionais conservam aspectos de práticas anteriormente institucionaliza-
das, vez que não são extintas por completo, que precisam ser alinhadas 
a nova roupagem institucional. É, portanto, um processo em construção, 
afetado por antecedentes da desinstitucionalização, como por exemplo, a 
reavaliação de práticas instutucionalizadas (OLIVER, 1992).
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10.7 ANÁLISE DO CONTEXTO DA MUDANÇA ORGANIZACIONAL E DO 
PROCESSO DE GESTÃO DO CONHECIMENTO

A mudança organizacional é uma construção em andamento no 
IFS. Não obstante a diversidade e forma de conhecimentos incorporados 
ao novo modelo institucional, decorrentes das experiências individuais e 
coletivas dos atores, do seu conhecimento acumulado, a interação desses 
fatores não implica em si, num novo modelo já sedimentado. Eles são 
a base para a exterioridade da nova estrutura, sua continuidade. Nesse 
sentido, a gestão do conhecimento preexistente torna-se indispensável à 
efetiva consecução das funções essenciais da nova estrutura, quais sejam, 
ensino, pesquisa, extensão e inovação, logo a percepção dos pilares da 
gestão de conhecimento: pessoas, infraestrutura e processos organiza-
cionais, fundamentam

É nessa perspectiva que Vasconcelos e Vasconcelos (2000, p. 7) 
ao tratar de mudança considera que está -implica em ruptura de práticas 
sociais e hábitos e a consolidação de novos conceitos, valores e compor-
tamentos na organização (...) a partir das habilidades desenvolvidas no 
sistema anterior e é este o grande desafio de um processo de mudan-
ça, a adaptação dos atores sociais à nova realidade a partir de seus co-
nhecimentos anteriores-. Comunica-se com esse entendimento que a -a 
aplicação de conhecimento num outro contexto, ou de uma outra forma, 
permite a criação de algo novo-. (AGUNE et al.: 2014). 

Com base nos dados coletados, espelhados na Tabela 10.1 apre-
sentada a seguir, a partir das variáveis respectivas vê-se que a percepção 
incorporada pelos servidores sobre as antigas estruturas e que susten-
tam o novo modelo como conhecimento acumulado, indica que, no as-
pecto cultura organizacional, dá-se alguma importância ao pilar pessoas, 
relativamente a comportamentos, competência e conhecimentos indivi-
duais dos atores. 
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Embora nesse pilar prevaleça o impacto 3 (alguma importância), 
um número expressivo de respondentes considera que se dá pouca im-
portância (impacto 2) às suas variáveis. Nesse sentido, destaca-se que 
42% reconhecem que tanto valores e comportamentos demonstrados 
no dia-a-dia, quanto competências e também conhecimentos individuais 
incorporam-se a cultura organizacional, com alguma importância na ges-
tão do conhecimento. Por outro lado, essas variáveis são de pouca impor-
tância para 38% (10 respondentes) e 31% (8 respondentes) respectiva-
mente.

Vale ressaltar que dois (2) servidores nos órgãos se manifestaram 
acerca de práticas organizacionais em suas antigas unidades de lotação. 
O lotado no então CEFET, hoje campus Aracaju, e o lotado na antiga EA-
FSC, hoje campus São Cristóvão, destacaram, respectivamente:

Àquela época dificilmente o servidor participava de alguma capa-
citação, por mais necessária que se percebesse para a realização 
das tarefas. E quando acontecia de surgir uma oportunidade, via-
java aquele que tinha maior amizade com o chefe, nem sempre se 
oportunizava pela necessidade do serviço, era muito direcionado. 
Hoje não. Todos os que precisam se capacitar tem a oportunidade. 
Só não se capacita que não quer. (Servidor do antigo CEFET/SE). 

A gestão da Escola Agrotécnica era precária em todos os sentidos. Lembro 
que para ter acesso ao contracheque era uma dificuldade, ninguém sabia 
de nada. Hoje, nesse sentido, e em alguns outros aspectos sobre informa-
ção que necessitamos, ou está de fácil de acesso ou se consegue receber 
com rapidez (Servidora antiga Escola Agrotécnica).
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Tabela 10.1 Impacto dos instrumentos da gestão do conhecimento.
Fonte: adaptado de Agune et al. (2014).

Sobre o pilar pessoas, no que tange ao impacto das variáveis sobre 
o desempenho de suas atividades, os dados indicam que os respondentes 
consideram que embora um percentual considerável dos respondentes 
(31%) considere que comportamentos, competência e conhecimentos 
individuais têm apenas algum impacto sob o seu desempenho organi-
zacional, vê-se que a maioria (57% aproximadamente) dos servidores 
atribui muita ou elevada importância a esses atributos. 

Os dados, nesses termos, revelam uma oportunidade de interven-
ção nos mecanismos adotados pela gestão como vistas a compartilhar a 
cultura de reconhecimento de saberes e competências, bem como valo-
res do dia-a-dia com o propósito de promover a melhoria no desempe-
nho organizacional dos colaboradores, em face do descompasso no nível 
de importância atribuído.

O item infraestrutura, avaliado sob três variáveis, sinaliza que a 
adequação e suficiência de máquinas e equipamentos tem sido uma das 
iniciativas mais valorizadas pela organização, sendo reconhecida por 
46% dos respondentes (12 servidores de um total de 26). Comparativa-
mente às duas outras variáveis, (IQ 3 e IQ5). Nesse aspecto salienta-se 
o percentual de reconhecimento das três variáveis, quanto ao desempe-
nho organizacional: 35%, 31% e 27%, a que se atribui nível 4 (muita im-
portância) e nível 5 (elevada importância), respectivamente 19%, 38% e 
38%. 
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Os dados coletados a partir das questões que suportam o pilar 
processos organizacionais, indicam, com base na coleta, que os servido-
res percebem alguma importância dada a esses atributos pela gestão 
(56%, 38%, 46% (nível 3)), em termos de cultura organizacional. Entre-
tanto, seu impacto é ainda maior, quando o servidor se autoavalia. Nessa 
perspectiva as questões são reconhecidamente de alto impacto, pois são 
classificadas com de muita importância e/ou de elevada importância.

Quadro 10.1 Impacto da cultura organizacional.
Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Quadro 10.2 Impacto sobre o desempenho organizacional.
Fonte: Elaborado pelas autoras.

10.8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Utilizando-se da perspectiva ampliada de Oliver (1992), buscou-
-se nesse estudo, entender a institucionalização do IFS a partir do ponto 
de vista da desinstitucionalização do CEFET e EAFSC. Assim, em relação 
ao problema de pesquisa originariamente elaborado, pode-se afirmar 
com base na teoria levantada e pesquisa realizada que as perspectivas de 
mudanças se assentam em práticas organizacionais e estruturas preexis-
tentes, e nas informações e conhecimentos - individuais e coletivos - de 
que dispõem os agentes da mudança, como base para a consolidação do 
novo modelo.

Segundo Dacin e Dacin (2007), práticas organizacionais não de-
saparecem de todo: fornecem pelo que remanesce, elementos essenciais 
para a construção de novas práticas.  Sobre práticas administrativas nos 
antigos órgãos foi apontado pelos entrevistados na atualidade a preo-
cupação e esforços no sentido da institucionalização do IFS tem inclusi-
ve proporcionado uma atenção maior a processos de capacitação, bem 
como a profissionalização mas também o reconhecimento de valores e 
competências já existentes nas antigas estruturas.

Destaca-se que, em relação ao conhecimento de que dispõem so-
bre a instituição, verificou-se que os pilares que suportam a gestão do 
conhecimento no processo de desestruturação/institucionalização for-
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necem a base à sedimentação do órgão, em se tratando de - um processo 
em andamento -.

Assim, apesar de algumas limitações no tocante ao número de 
entrevistados, o foco da pesquisa é relevante tendo em vista as práticas 
organizacionais que decorrem da nova institucionalidade e da necessária 
gestão do conhecimento por tratar-se de uma instituição em processo de 
interiorização desde sua criação.

Nesse processo identifica-se não apenas uma nova estrutura con-
ceitual, mas também um cotidiano repensar de hábitos, rotinas, procedi-
mentos, na crença de que o novo não depende basicamente da mudança 
institucionalizada, mas na transmissão, produção e difusão de conhe-
cimentos individuais e coletivos, a partir dos quais pode-se favorecer a 
construção de uma nova cultura organizacional por meio da gestão do 
conhecimento produzido na organização.

Nesse sentido, buscou-se também identificar aspectos relevantes 
em termos de gestão do conhecimento em prática no órgão, que espe-
lhassem a cultura organizacional em formação e seu impacto na atuação 
dos agentes. 

Finalmente, visto que processos de mudança como o que foi aqui 
analisado trazem em si a necessidade de desconstruir práticas organi-
zacionais que são fruto do conhecimento acumulado nas extintas insti-
tuições objeto da fusão, enquanto entidades distintas; é fundamental a 
percepção de que só é possível construir uma nova instituição e novos 
conhecimentos a partir de bases compartilhadas.
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CAPÍTULO 11
UM ESTUDO DE CASOS MÚLTIPLOS SOBRE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO 
DO CONHECIMENTO: O CASO DE PEQUENAS 
E MÉDIAS EMPRESAS DE SERVIÇOS NA REGIÃO 
METROPOLITANA DO RECIFE 

André Felipe de Albuquerque Fell
Jairo Simião Dornelas

11.1 INTRODUÇÃO

Um dos aspectos perceptíveis de mudança que a tecnologia da 
informação (TI) tem desencadeado quer na sociedade quer nas organi-
zações de pequeno, médio ou grande porte é a mudança no comporta-
mento dos indivíduos que passam a se comunicar eletronicamente atra-
vés de padrões computacionais abertos e universais (Evan; Wurster, 
1997), induzindo um aumento de interconectividade que possivelmente 
representa o fator de maior revolução para as estratégias de negócios, 
além de significar um aumento no fluxo de informações na realidade 
das organizações (Cunha et. al., 2008). Daí Davenport (2012) observar 
que progressivamente as organizações estão tendo que lidar com uma 
expansão de dados volumosos e desestruturados que não mais podem 
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ser gerenciados e analisados por meios tradicionais, mas demandando 
novas formas de análise e processamento de tais dados de modo a gerar 
informações oportunas e pertinentes.

Este aumento crescente de fluxo, difusão e manipulação da infor-
mação, afetando a organização tanto nas suas relações externas quanto 
nas relações internas é uma das mudanças decorrentes da economia da 
informação que está ligada tanto à informação quanto a sua tecnologia 
associada (Shapiro; Varian, 1999). Assim, a tecnologia da informação 
passa a não ter mais simplesmente o caráter de apoio para a organização, 
passando a ser encarada como recurso estratégico crítico (Prahalad; 
Ramaswamy, 2004); permitindo ganho de produtividade alcançado pelos 
resultados da automação dos processos na produção ou gestão (MUR-
PHY; SAMIR, 2009; KESS et. al., 2010).

Mas para que a tecnologia da informação possa ter um papel es-
tratégico para as organizações é preciso que os objetivos e interesses da 
organização estejam alinhados às plataformas tecnológicas disponíveis 
(Albano, 2001). Isto significa que para a implantação bem sucedida de 
uma tecnologia da informação, as organizações devem apropriar-se de 
seus benefícios, integrando-a a outras ferramentas de gestão o que, por 
conseguinte, gerará benefícios realmente significativos a médio e longo 
prazo (Silva; Fischmann, 2002).

Além disso, é importante a realização de uma análise mais abran-
gente que diz respeito aos impactos na eficácia organizacional da sele-
ção de aplicações de tecnologia da informação, não se restringindo aos 
aspectos técnicos de informática e nem aos aspectos de funcionalidade 
da aplicação (Moraes, 2005). É preciso avaliar os eventuais resultados 
obtidos, tendo uma clara visão estratégica do alinhamento da TI com as 
estratégias das áreas do negócio para que se consiga identificar a exten-
são dos impactos nos resultados obtidos e os ganhos de produtividade 
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e competitividade do negócio como medida de eficácia organizacional 
(Walton, 1993; Laurindo et. al., 2002; Kissimoto, 2011). 

Há fortes evidências indicando que a eficiente gestão de recur-
sos de conhecimento organizacional é um aspecto vital para a melhoria 
da competitividade empresarial (Egbu; Botterill, 2001; Kamara et. 
al., 2002; Quintas, 2002; HUANG et. al., 2011; MAGNIER-WATANABE; 
BENTON; SENOO, 2011), daí ser razoável considerar que para as gran-
des, pequenas e médias empresas terem condições de sobreviverem em 
uma economia extremamente competitiva e global, precisarão cuidar da 
gestão de seu conhecimento organizacional. Para tal intento, a TI pode 
desempenhar papel decisivo ao oportunizar as ferramentas que possi-
bilitam uma eficiente gestão do conhecimento (Ruggles, 1997; Angus; 
Patel; Harty, 1998; Jackson, 1999; Wensley, 2000; Tyndale, 2002).

Ademais, considerando a importância das pequenas e médias em-
presas (PMEs) na economia de países industrializados (Gelinas; Bigras, 
2004) e na economia brasileira (Calado, 2004; IBGE, 2010), as caracte-
rísticas e especificidades deste segmento de empresas em relação à rea-
lidade das grandes empresas (Bortoli Neto, 1980; Vidal, 1990; Kas-
sai, 1996; Thong, 2001), torna-se importante o estudo destas empresas 
quanto ao uso que fazem da tecnologia da informação em suas atividades 
diárias de gerenciamento do conhecimento.

Entretanto, há que se considerar, que a dificuldade que as PMEs 
têm em assimilar tecnologias da informação é um fator preocupante, 
uma vez que a sua eficaz utilização pode tornar o seu ambiente de atua-
ção mais produtivo por possibilitar um aprimoramento tanto na coleta 
de dados quanto na geração de informações, melhorando sua competiti-
vidade e, por conseguinte, a sua lucratividade (Zimmerer; Scarborough, 
1994; LUNARDI; DOLCI; MAÇADA, 2010; SOUZA; ARPINO, 2011).
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É possível afirmar que há pesquisas desenvolvidas sobre gestão 
do conhecimento em PMEs (Beijerse, 2000; Lim; Klobas, 2000; Frey, 
2001; Heng, 2001; Kautz; Thaysen, 2001; Wickert, Herschel, 2001; 
Wong, 2005), contudo, poucas foram as pesquisas nacionais identifica-
das que buscaram estudar o uso de TI por parte das PMEs (Silva, 2002; 
Fell, 2003; Moraes et. al., 2004; Prates; Ospina, 2004; LUNARDI; DOL-
CI; MAÇADA, 2010; NGANGA; LEAL, 2013; SIQUEIRA; SOUZA; CHAGAS, 
2014) e até o presente momento, foi identificado apenas dois estudos 
nacionais que enfatizaram a gestão do conhecimento em pequenas e mé-
dias empresas (Kruglianskas; Terra, 2004; Fell, 2009). 

Praticamente não foi encontrado nenhum estudo abordando os 
fatores que obstaculam as PMEs de usarem a TI para a gestão do conhe-
cimento. Nesta conjuntura, pretende-se investigar o seguinte problema 
de pesquisa: quais são os fatores organizacionais que na realidade 
vivenciada por pequenas e médias empresas de serviços na Região 
Metropolitana do Recife (RMR) obstaculam o uso da tecnologia de 
informação para a gestão do conhecimento?

11.2 GESTÃO DO CONHECIMENTO

A perspectiva do conhecimento como recurso econômico, além 
de ter gerado muitos debates, livros e conferências em nível mundial na 
última década, vem refletindo as rápidas mudanças sociais, econômicas 
e tecnológicas, que desde a década de 1970 vêm influenciando a vida 
dos indivíduos e das organizações (Souza; Hendriks, 2006). Nas orga-
nizações, estas mudanças têm desencadeado modificações em práticas 
e processos organizacionais, particularmente nas áreas que dependem 
de competências individuais ou coletivas. Tais modificações internas po-
dem ser compreendidas pelo fato do conhecimento estar cada vez mais 
desempenhando um importante papel no turbulento e competitivo mer-
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cado atual, induzindo as organizações a atentaram para a necessidade de 
se gerenciá-lo de forma efetiva (SEDIGHI; MOKFI; GOLRIZGASHTI, 2012).

O esforço por promover o conhecimento nas organizações acabou 
convergindo para o conceito de gestão do conhecimento (GC) que en-
controu apoio tanto no ambiente acadêmico quanto no empresarial. Este 
apoio veio caracterizado na diversidade de estudos, quer mostrando o 
valor ou a localização do conhecimento organizacional, quer empreen-
dendo um esforço de sua criação, desenvolvimento, compartilhamento e 
difusão (Souza; Hendriks, 2006; FREIRE; SPANHOL, 2014).

Em seus estudos, Hautala (2011) identificou que o gerenciamento 
do conhecimento, dentro das organizações, está voltado para melhorar o 
desempenho econômico e social dos países, unindo-se às contribuições 
das universidades. Daí Rosario, Kipper e Frozza (2014) defenderem a ne-
cessidade de se desenvolver formas e metodologias para gerenciar o co-
nhecimento como sendo vital para a determinação da vantagem compe-
titiva de uma organização; levando Leonardi e Bastos (2014) a notarem 
que o conhecimento vem apresentando destaque crescente e relevante 
dentro das organizações contemporâneas.

Acontece que para Swan e Scarbrough (2001), foi há apenas uma 
década que gestão do conhecimento começou a ser pronunciado como 
discurso gerencial. Esta perspectiva evoluiu a partir de uma visão or-
ganizacional embasada em recursos, na qual a diversidade, qualidade e 
inovação dos recursos internos proporcionavam uma base melhor, mais 
flexível e duradoura para a definição de estratégias do que os produtos 
ou serviços gerados destes recursos. 

 Assim, por ser considerada uma disciplina nova no campo da ad-
ministração, a gestão do conhecimento ainda hoje é objeto de uma diver-
sidade de abordagens, definições e percepções (Stollenwerk, 2001). 
Independentemente da definição adotada, a noção de conhecimento 
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como um recurso e fonte de estratégia competitiva, tem levado ao reco-
nhecimento de que ele deve ser gerenciado mais judiciosamente, mais 
eficientemente e de forma sistemática (Quintas et. al., 1997).

 Com esta ação, admite-se que a gestão do conhecimento dire-
ciona políticas, estratégias e técnicas que dão suporte à competitivida-
de organizacional por meio da otimização das condições necessárias à 
melhoria na eficiência, inovação e colaboração entre funcionários (No-
naka; Takeuchi, 1997; Zack, 1999; Teece, 2000). Autores e pratican-
tes da gestão do conhecimento têm procurado desenvolver abordagens 
gerais de intervenção, tanto organizacional quanto tecnológica, que são 
centradas em promover a efetividade de processos de conhecimento, tais 
como a criação, desenvolvimento, difusão, compartilhamento e proteção 
do conhecimento (Davenport; Prusak, 1998; Probst; Raub; Romhardt, 
2002). Porém, a temática gestão do conhecimento é considerada modis-
mo para alguns estudiosos (Wenger, 1998; Swan et. al., 1999; 2001).

No presente estudo a gestão do conhecimento será entendida 
como - o esforço sistemático e intencional da organização de procurar 
desenvolver atividades responsáveis por gerar, transferir, compartilhar, 
armazenar e utilizar de forma eficiente o conhecimento que circula den-
tro dela, de modo a poder incorporá-lo às estratégias, sistemas, proces-
sos, decisões, produtos e serviços- (FELL, 2011, p.45).

11.3  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA A GESTÃO DO CONHECI-
MENTO

Pode-se definir a tecnologia da informação como - o conjunto de 
recursos não-humanos empregados na coleta, armazenamento, proces-
samento e distribuição da informação - (AUDY; ANDRADE; CIDRAL, 2005, 
p. 187), auxiliando os gestores no processo decisório quando se deparam 
com um volume grande de variados dados desestruturados oriundos de 
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várias fontes, como a internet, celulares, portais sociais dentre outros (DI 
MARTINO et al, 2014). 

Em outros termos, a TI é a infra-estrutura que permite armazenar, 
buscar, recuperar, copiar, filtrar, manipular, visualizar, transmitir e rece-
ber informação (Shapiro; Varian, 1999) para a geração de alternativas 
para a tomada de decisão por parte do decisor (KAHNEMAN; LOVALLO; 
SIBONY, 2011). Além disso, a TI abrange os métodos, as técnicas e as fer-
ramentas para o planejamento, desenvolvimento e suporte dos proces-
sos de utilização da informação (Audy; Andrade; Cidral, 2005). 

Na atual conjuntura empresarial, observa-se que a tecnologia da 
informação tem significativa relevância em diversos fatores (McGee; Pru-
sak, 1994; Harrison et. al., 1997; Stábile; Cazarini, 2000; Albertin, 
2001; Prates, 2002; Moraes; Escrivão Filho, 2004; Marchand et. al., 
2004; Miake; carvalho; pinto, 2014; Junior; maçada, 2014), tais como:

• Presença em todos os processos administrativos e produtivos, 
apoiando o processo de inovação no desenvolvimento de no-
vos produtos e serviços, bem como facilitando o crescimento e 
as novas iniciativas; 

• Auxílio prestado na tomada de decisão e na melhoria da efi-
ciência das operações empresariais;

• Capacidade de alterar muitas atividades gerenciais, mão-de-
-obra, profissões e ramos de negócios;

• Aprendizado e aperfeiçoamento da produtividade individual;
• Gerenciamento de volumes e complexidade dos dados empre-

sariais; 
• Ganho de produtividade por automatizar trabalhos repetiti-

vos;
• Representar uma das mais poderosas influências no planeja-

mento das organizações podendo, inclusive, colaborar com a 
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estratégia competitiva das empresas, proporcionando vanta-
gens competitivas.

• Facilitar a interação entre profissionais de TI e do marketing 
na especificação conjunta de projetos corporativos de gestão 
do conhecimento de clientes (CKM - Customer Knowledge Ma-
nagement).

Desse modo, a TI tem se apresentado uma poderosa engrenagem 
no progresso econômico e, algumas vezes, o principal direcionador do 
aumento da produtividade. Daí as organizações utilizarem um variado 
e complexo conjunto de tecnologias no seu processo produtivo e admi-
nistrativo, objetivando alcançar maiores níveis estratégicos de produtivi-
dade, uma vez que há uma maior agilidade nos processos de obtenção e 
manipulação das informações (Xavier, 2003). Tal perspectiva é reiterada 
por Beal (2004) que considera a TI como facilitadora do acesso às fontes 
de conhecimento de maneira mais rápida e a um menor custo, oferecen-
do variadas opções para a sua criação, distribuição, recuperação e pre-
servação.

De fato, a possibilidade de a tecnologia da informação intermediar a 
gestão do conhecimento é reforçada por uma pesquisa recente em que seus 
autores analisaram os artigos apresentados nos fóruns anuais promovidos 
pela Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Administra-
ção – ANPAD, tomando como referência o período de 1997 a 2007. Foi pos-
sível constatar que em torno de 38% dos artigos sobre o tema estão ligados à 
área temática ADI (Administração da Informação), isto é, uma área em que a 
TI é marcante (Fell; Rodrigues Filho; Oliveira, 2008).

Para Laudon e Laudon (2004), a TI desempenha papel importante 
na gestão do conhecimento como habilitadora de processos de negócios 
que objetivam criar, armazenar, disseminar e aplicar conhecimento. A vi-
são da TI como infra-estrutura para a gestão do conhecimento também é 
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compartilhada por Carvalho (2003), para quem o principal papel da TI na 
GC consiste em acelerar a velocidade de transferência do conhecimento. 
Apesar de ser uma importante ferramenta que possibilita a implantação 
da gestão do conhecimento nas organizações, a tecnologia da informação 
não deve ser confundida com a gestão do conhecimento propriamente 
dita, devendo ser considerada uma ferramenta de apoio à geração, ao ar-
mazenamento, ao controle e à difusão do conhecimento.

11.4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

No presente estudo, optou-se pelo método qualitativo, uma vez 
que este método é indicado para captar as perspectivas e interpretações 
das pessoas (Roesch, 1999). Já em termos de estratégia de pesquisa op-
tou-se pelo estudo de caso coletivo porque se tem a expectativa de que o 
estudo de vários casos, semelhantes ou diversos, pode melhorar o enten-
dimento dos fenômenos (Stake, 1994). 

Para Merriam (1998), os casos coletivos recebem a denomina-
ção de casos múltiplos. Assim, quanto mais casos houver em um estudo, 
maior é a possibilidade de variações nos casos, tornando a interpretação 
mais fundamentada. Presentemente, como a pesquisa tem como objeto 
de estudo quatro PMEs de serviços da RMR, optou-se pelo estudo de caso 
com casos múltiplos.

Na fase de coleta de dados utilizou-se a técnica de entrevistas pes-
soais com questões abertas, ou seja, entrevistas semi-estruturadas nas 
quais o pesquisador tem como objetivo entender a perspectiva dos par-
ticipantes do estudo (ROESCH, 1999). Optou-se pela entrevista semi-es-
truturada, pois - ao mesmo tempo em que valoriza a presença do inves-
tigador, oferece todas as perspectivas possíveis para que o informante 
alcance a liberdade e a espontaneidade necessárias, enriquecendo a in-
vestigação- (TRIVIÑOS, 1995, p. 146).
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Constituindo-se um estudo em que o pesquisador investiga, regis-
tra, interpreta e correlaciona fatos e variáveis sem manipulá-los (Mar-
tins, 1994), caracterizando um estudo não-experimental e descritivo e 
levando-se em conta o fato de se adotar uma abordagem qualitativa, os 
dados foram analisados de forma interpretativa, utilizando-se da técnica 
de análise de conteúdo para alcançar os objetivos propostos.

11.4.1 Definição das unidades de análise

A escolha inicial das PMEs da RMR para a pesquisa aconteceu a 
partir de uma consulta ao banco de dados da SUCESU / PE - a mais antiga 
instituição (43 anos) a promover o debate e troca de experiências quanto 
ao uso da TI nas organizações localizadas no Estado de Pernambuco. A 
partir daí, pelo critério de acessibilidade, optou-se  intencionalmente por 
4 (quatro) PMEs do segmento econômico serviços e que tinham de 10 a 
500 funcionários. 

Ressalta-se ainda que as PMEs escolhidas deveriam apresentar 
alguma prática diária de utilização da Internet (como ferramenta de co-
municação, colaboração e compartilhamento de informação ou conheci-
mento) e, no mínimo, usarem o correio eletrônico (e-mail) para alguma 
transação informacional cotidiana. O quadro 1 a seguir sintetiza as PMEs 
escolhidas.

Foi projetado dividir as entrevistas em 3 (três) grupos: gerencial, 
técnico e administrativo. Contudo, na fase de coleta foram entrevista-
das quatro pessoas ocupando cargos gerenciais e uma pessoa ocupando 
o cargo técnico. Tal fato se justifica pelo fato de o pesquisador ter tido 
maior acessibilidade aos gestores das PMEs e alguma dificuldade em ter 
acesso às pessoas dos níveis técnico e administrativo.

A cada início de entrevista foram explicados os objetivos da pes-
quisa, bem como apresentados os temas definidos no roteiro de entrevis-
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tas, ficando os entrevistados livres para comentá-los segundo a sua dis-
posição e compreensão. Além disso, buscando evitar qualquer aspecto 
de insegurança e de desconforto para os entrevistados quando da iden-
tificação das empresas onde trabalhavam e de si mesmos, foi assegurado 
o completo sigilo de identidade de ambos. Isso foi conseguido através 
da substituição do nome jurídico da empresa por uma letra do alfabeto 
(empresa -A-; -B-; - C-), enquanto que para o entrevistado foram criados 
identificadores (GR1 = gerencial; GR2 = técnico).

No segmento de serviços, os entrevistados têm mais de quatro 
anos na PME. Em termos de faixa etária, observou-se que as idades dos 
entrevistados variavam de 25 a 58 anos. Quanto à escolaridade dos en-
trevistados, dois têm mestrado em administração, um tem mestrado em 
economia, um é bacharel em administração de sistemas de informação e 
um entrevistado é graduando em administração de empresas.

Quadro 11.1  Pequenas e médias empresas entrevistadas do segmento de ser-

viços

Fonte: Dados coletados na pesquisa de campo.

11.5 ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA

Tem-se neste item o objetivo de mostrar a análise dos resultados 
obtidos na pesquisa. Aqui é ressaltado que a pesquisa completa abordou 
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PMEs dos segmentos comércio (4 empresas), indústria (4 empresas) e 
serviços (4 empresas); focalizando o presente artigo apenas no último 
segmento. Buscou-se, ao longo da análise, aproveitar as contribuições 
de cada um dos ouvidos, procurando observar aspectos de similitudes, 
complementaridades e distinções entre as diversidades de percepções. 
Ademais, fez-se um esforço no sentido de agrupar e evidenciar as opi-
niões dos entrevistados de acordo com o tema e não de acordo com o 
respondente. Por conseguinte, para uma mesma categoria de análise, é 
possível encontrar os comentários de mais de um respondente.

Os resultados são apresentados tomando por base os domínios 
sugeridos e que emergiram dos próprios dados. Desconsiderou-se, por 
não terem sidos identificados na realidade das PMEs de serviços os domí-
nios estrutura e tratamento informacional que também representam 
fatores organizacionais obstativos ao uso da tecnologia da informação 
para a gestão do conhecimento nas PMEs de comércio e indústria. Em ou-
tros termos, para as PMEs de serviços são três os fatores organizacionais 
obstativos ao uso da TI para a GC: estratégias, processos e pessoas. Eles 
serão detalhados mais adiante.

11.5.1  Utilização da tecnologia da informação pelas pequenas e mé-
dias empresas de serviços

As tecnologias da informação que foram observadas na parte em-
pírica do estudo foram agrupadas em três grupos: 

•	 TI para comunicação. Foram consideradas três TIs: o correio 
eletrônico, a intranet e a extranet (Turban; Rainer; Potter, 
2007). Em termos de gestão do conhecimento, estas tecnologias 
permitem aos usuários o acesso ao conhecimento organizacio-
nal explícito, existente e necessário às suas atividades. Tal acesso 
acontece através da comunicação de forma que são possíveis a 
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aquisição, a transferência e o compartilhamento do conhecimen-
to.

•	 TI colaborativa. No presente trabalho, foram consideradas 
duas TIs colaborativas: groupware e tecnologia workflow (Tur-
ban; Rainer; Potter, 2007). Essencialmente as contribuições 
das tecnologias da informação colaborativas para a gestão do 
conhecimento residem na possibilidade de transferência e de 
compartilhamento de conhecimentos explícitos entre pessoas 
pertencentes a grupos de trabalhos específicos e que apresentam 
uma tarefa ou objetivo em comum. Além disso, estas tecnologias 
permitem a transferência e compartilhamento de conhecimentos 
explícitos sobre os fluxos de trabalhos (documentos, tarefas) de 
um usuário a outro.

•	 TI para armazenamento. Como TI para armazenamento, consi-
derou-se o data warehouse, aqui definido como uma coleção de 
dados orientados a assuntos integrados, não-voláteis, variantes 
no tempo e que apóiam as decisões dos gestores (Inmon, 2002), 
sendo, em geral, uma base de dados normalizada e concebida 
para uma maior performance nas consultas. Esta TI também con-
tribui na transferência e compartilhamento de conhecimentos 
explícitos no processo de gestão do conhecimento.

Desse modo, com a análise das questões referentes ao uso da TI, 
foi identificado o uso nas PMEs pesquisadas do segmento de serviços, 
das tecnologias da informação constantes no quadro 11.2.
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Quadro 11.2 Uso das tecnologias da informação pelas pequenas e médias empresas 

de serviços

Fonte: Dados coletados na pesquisa de campo.

As empresas de serviços pesquisadas utilizam bastante a Internet 
como meio de comunicação (via e-mail), pesquisa e como outro canal al-
ternativo de propaganda e acesso a potenciais clientes.

A empresa A (faculdade de ensino superior privado) utiliza bas-
tante a Internet como recurso de pesquisa para os seus docentes e dis-
centes, além de permitir aos gestores pesquisarem sobre os seus concor-
rentes (datas de vestibulares, datas de realização de congressos, cursos 
de graduação e pós-graduação oferecidos etc.). Mesmo sendo a empresa 
mais antiga (69 anos) e a maior dentre as PMEs de serviços pesquisadas, 
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foi observado um nível de uso da TI bastante limitada em que as diversas 
áreas usam sistemas diferentes, faltando uma TI que venha fazer a inte-
gração das informações utilizadas nas diferentes áreas. 

O site institucional permite que o docente disponibilize aos alunos 
todo o material didático do semestre letivo, além de permitir que o públi-
co em geral possa acessar a grade curricular dos cursos, possa conhecer 
os cursos de extensão oferecidos, o corpo docente e o conteúdo progra-
mático e ter conhecimento de quais são as atividades sociais de apoio à 
comunidade que são desenvolvidas.

O sistema de controle acadêmico realiza todo o processo de arma-
zenamento das freqüências dos alunos, histórico escolar, a grade curricu-
lar a que o aluno tem vínculo, pagamento das mensalidades. Os sistemas 
de folha de pagamento e o de controle contábil-financeiro são responsá-
veis por controlar o fluxo de informações internas à organização como 
salários, férias, horas extras, pagamento de fornecedores e faturamento.

 A empresa E (prestadora de serviços de gráfica e editoração) tam-
bém utiliza a TI de uma forma limitada, porque sendo a extensão recente 
de outro negócio (venda de máquinas para gráficas), os diretores ainda 
não têm experiência no novo segmento e não parecem estar priorizando-
-a em termos de investimento. 

A Internet via e-mail é utilizada para a comunicação com os clien-
tes e o recebimento dos pedidos de produção (apostilas e livros). Com a 
chegada desses pedidos é acionado o sistema que faz o cálculo de proje-
ção de prazo de entrega e os sistemas específicos para editoração e im-
pressão do material encomendado. 

Há ainda um sistema que permite tanto ao gestor de produção 
quanto ao cliente (em sua residência) fazer o monitoramento dos pro-
cessos. Tudo o que é produzido tem um backup (redundância) tanto em 
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um acervo físico quanto em um acervo eletrônico que fica armazenado 
em servidores. 

A empresa G (como prestadora de serviços de desenvolvimento 
de software voltado para o varejo) ao contrário das outras duas PMEs 
do mesmo segmento utiliza mais recursos da tecnologia da informação. 
Além do correio eletrônico, como ferramentas de comunicação e inte-
gração dos escritórios são utilizadas o MSN (Messenger) e o Skype para 
agendamento e realização de reuniões técnicas pela sua praticidade e 
agilidade no uso. A depender da complexidade de um projeto e da neces-
sidade de mais troca de experiências ou colaboração entre os analistas e 
gestores há o uso de conferências via telefone.  

Quanto ao processo de armazenamento, a empresa G tem uma 
ferramenta tipo repositório que padroniza e gerencia o acesso compar-
tilhado dos funcionários aos projetos da empresa, permitindo o desen-
volvimento de vários projetos simultâneos e também permitindo que se 
tenha de forma organizada uma configuração de cada um de seus clientes 
que totalizam sessenta. 

Ainda com relação à empresa G, é utilizado um sistema de apoio 
(Mantes) que registra todo o atendimento ao cliente, projetos, corre-
ções e até melhorias. Isto permite à empresa um acúmulo significativo 
de know-how sobre os mais diversos aspectos envolvidos no desenvolvi-
mento de sofware voltado para o varejo. 

Finalmente, a empresa L (prestadora de serviço de tecnologia da 
informação e engenharia) apresenta uma equipe de vendas espalhada 
pela região Nordeste, que se comunica e acessa à distância, via Internet, 
usando WiFi das empresas operadoras de telefonia, as informações sobre 
os clientes que estão nos bancos de dados da empresa. O controle e o 
armazenamento de processos e oportunidades são feitos usando a pla-
nilha eletrônica Excel®. Há também sistemas de informação que são: um 
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aplicativo de administração de relacionamento com o cliente (Customer 
Relationship Management - CRM), um sistema que está ligado à área ad-
ministrativa e operacional, além da recente implantação de um sistema 
que vai absorver os outros dois e que fará o planejamento dos recursos 
empresariais, isto é, um sistema tipo Enterprise Resource Planning - ERP.

No quadro 11.3 são apresentadas as semelhanças e diferenças de 
uso da TI entre as PMEs de serviços.

Quadro 11.3 Aspectos semelhantes e diferentes de uso da tecnolo-
gia da informação pelas pequenas e médias empresas de serviços.

Fonte: Dados coletados na pesquisa de campo.

Neste segmento a empresa L juntamente com a empresa G, foram 
consideradas as PMEs que mais utilizam recursos da tecnologia da infor-
mação quando comparadas às empresas A e E do mesmo segmento. Tam-
bém ficou constatado que as PMEs de serviços usam a TI para as ativida-
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des operacionais diárias e dão ênfase na Internet como canal alternativo 
de propaganda e acesso a potenciais clientes e e-mail para comunicação 
e agilidade na transferência de informações.

11.5.2 Fatores organizacionais obstativos ao uso da tecnologia da 
informação para a gestão do conhecimento

No segmento de serviços as estratégias são marcadas pela inade-
quação dos recursos disponíveis à alta administração e que mesmo as-
sim, são mal alocados e utilizados para o alcance dos objetivos básicos. 
Há uma incapacidade de gerar capital excedente, para novos investimen-
tos que permitam melhorias no portfólio de serviços e um crescimen-
to sadio e planejado e também dificuldade no planejamento, análise e 
controle financeiro, de orçamentos e custos. A TI é utilizada mais como 
suporte às atividades administrativas, comunicação com alguns clientes 
e armazenamento de projetos ou serviços realizados. As poucas estraté-
gias que existem não enfatizam a gestão do conhecimento.

Além disso, nas PMEs a definição de estratégias é feita exclusiva-
mente a partir da observação e impressões particulares dos proprietá-
rios-gerentes, isto é, de sua intuição e perfil pessoal, o que dificulta de-
senvolver qualquer tipo de análise informacional fundamentada de seu 
ambiente (clientela, concorrência, tendências no segmento). Por conse-
guinte, não foi percebido o uso eficiente dos métodos e ferramentas ofe-
recidos pela TI para melhor planejar, desenvolver e dar suporte aos pro-
cessos de utilização das informações coletadas do ambiente externo para 
a melhor definição e decisão de estratégias a serem adotadas. Apesar 
disso, o uso cotidiano da TI é visto como contributivo à vantagem compe-
titiva organizacional, assim como à gestão da informação por permitir a 
previsibilidade, a eficiência e a qualidade informacional. No que diz res-
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peito à possibilidade de gestão do conhecimento, a TI contribui para uma 
melhor formatação e uso do conhecimento organizacional existente.

Em termos de processos, as PMEs de serviços apresentam uma 
centralização de diversas atividades e decisões nas mãos dos dirigentes. 
Há ausência de regras e normas escritas levando a uma falta de definição 
clara de tarefas e funções. Faltam processos que possibilitem reconhecer 
a origem dos problemas e presta-se mais atenção em reclamações ime-
diatas e visíveis. Há forte enfoque nos clientes externos em detrimento 
da organização das atividades, dos processos internos e do planejamento 
formal. Inexiste ainda a preocupação com a definição clara de tarefas e 
funções, nem com o estabelecimento de regras e normas escritas, tam-
bém subutilizando as TIs porque elas são usadas rotineiramente ape-
nas para o controle de processos administrativos internos, comunicação 
com poucos clientes e fornecedores – mas não como auxílio no fluxo de 
trabalho através de seus recursos de comunicação, colaboração e arma-
zenamento. Neste segmento também não foram identificados processos 
relacionados à criação, aquisição, codificação, transferência e comparti-
lhamento de conhecimento.

Por último, no fator pessoas, existem aspectos como o número re-
duzido de pessoas que se envolvem com o desenvolvimento de produtos 
e serviços, além da forte influência pessoal dos proprietários-dirigentes 
com excessiva centralização. Há ainda o aspecto da quase inexistência de 
treinamentos e atualizações para os funcionários, existindo entre estes 
competição e disputa para agradar aos gestores devido à proximidade 
entre os integrantes das áreas. A TI apenas auxilia as pessoas a melhor 
executar os processos administrativos internos, facilita a comunicação 
com os representantes externos, clientes, parceiros e fornecedores. Tudo 
isso, impossibilita qualquer esforço de gerenciar o conhecimento.
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A identificação nas PMEs, da presença de um estilo de gestão 
centralizador, ineficaz, individualista, que incentiva a competição inter-
na predatória, desvaloriza ou pouco reconhece as idéias e contribuições 
dos funcionários, não incentiva a criação, disseminação e o comparti-
lhamento do conhecimento, refletindo aspectos culturais das PMEs. Em 
realidade, esse estilo está subutilizando a tecnologia da informação e 
comprometendo o próprio processo decisório, porque em um ambiente 
organizacional com todas essas restrições não há geração ou tratamento 
qualitativo de informações úteis nem muito menos a possibilidade de sua 
gestão. 

Ainda no fator organizacional pessoas, a TI foi considerada im-
portante para o aperfeiçoamento, treinamento e integração das pessoas, 
o que contribui para o gerenciamento da informação uma vez que as 
pessoas percebem um maior grau de segurança e intercâmbio das infor-
mações. Não foi mencionada a contribuição da TI para a gestão do co-
nhecimento porque na realidade vivenciada pelas PMEs a gestão do co-
nhecimento ainda não existe.

As empresas de serviços que apresentam algum destaque são as 
empresas G e L. Nestas duas, os recursos da TI são bem aproveitados 
porque a natureza de seus negócios tem na TI um elemento central. Essas 
PMEs apresentaram estratégias externas bem definidas, uso eficiente da 
TI, funções e processos bem delineados e pessoas capacitadas trabalhan-
do em um ambiente desafiador. É perceptível a preocupação das áreas 
com o os processos de gerenciamento da informação (determinação da 
necessidade, obtenção, processamento, distribuição e utilização). Contu-
do, em nenhuma das duas empresas foi constatado a presença (no curto 
e médio prazo) da intenção de iniciar um projeto de gestão do conheci-
mento, apesar de ambos os gestores entrevistados reconhecerem a im-
portância do recurso conhecimento para seus negócios. Com base na li-
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teratura, as empresas G e L apresentam condições atuais adequadas para 
desenvolverem a gestão do conhecimento. As demais PMEs do segmento 
de serviços apresentam um gerenciamento informacional simples e mais 
voltado para o atendimento de necessidades internas.

11.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A tecnologia da informação tem possibilitado às organizações o 
desenvolvimento de uma nova dinâmica de competitividade e produti-
vidade que consigam acompanhar as mudanças na sociedade da infor-
mação. A sua utilização permitiu a eficiente disponibilização e utilização 
de informações e conhecimentos para a tomada de decisões estratégicas, 
táticas ou operacionais pelos gestores, a ponto de Ortega, Blanco e Vanti 
(2013) afirmarem que a tecnologia da informação está revolucionando 
como as organizações e as pessoas estão fazendo negócios e como os ge-
rentes usam os recursos intangíveis nos processos de tomada de decisão, 
planejamento e controle. Assim, pode-se dizer que a gestão de recursos 
intangíveis requer uma nova compreensão e esforço de como relacionar 
melhor os fatores organizacionais como estrutura, estratégia, processos, 
pessoas e tecnologia. É a este contexto que as empresas de pequeno e 
médio porte precisam estar atentas.

A pesquisa realizada permitiu notar a importância do uso da tec-
nologia da informação para uma integração maior dos fatores organiza-
cionais e para a minimização da incerteza, da imprecisão e do improviso. 
A TI, como ferramenta, tem como elementos basilares e facilitadores des-
sa integração, a informação e o conhecimento. A busca pela identificação 
e o reconhecimento do papel desses recursos para o alcance da eficiên-
cia organizacional e da vantagem competitiva mostraram a necessidade 
da existência de novos modelos de gestão, o que pode ser demonstrado 
pelos diversos estudos teóricos e aplicados (Nonaka; Takeuchi, 1997; 
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Leonard-Barton, 1998; Terra, 2001; Angeloni, 2002; Probst; Raub; 
Romhardt, 2002; BEZERRA; BARBOSA; ESPEJO, 2013; PRADO et. al., 
2013; STEFANO et. al., 2014).

O que caracteriza esses modelos, em termos gerais, é a centrali-
dade que a informação e o conhecimento desempenham como recursos 
vitais para a organização moderna solucionar os seus problemas e am-
pliar a sua capacidade de inovação, uma vez que o seu compartilhamento 
possibilita às organizações basear-se em experiências passadas e conhe-
cimentos adquiridos, para responder mais rapidamente aos desafios, de-
senvolver novas ideias e evitar reinventar a roda ou repetir erros vividos 
(RÊGO; FONTES FILHO; LIMA, 2013). Neste sentido a TI tem papel funda-
mental de apoio (Carvalho, 2003; Beal, 2004; Laudon; Laudon, 2004).

Percebe-se ainda que estes modelos observam o esforço de geren-
ciamento da informação e do conhecimento, tendo a TI como suporte, 
consideram a singularidade de um fator organizacional bastante rele-
vante ao êxito dessas iniciativas: as pessoas. São as pessoas que através 
de suas crenças, interpretações, imagens ou símbolos compartilhados e 
usados, que, em última análise, definirão e determinarão os aspectos de 
valor, acessibilidade, qualidade, confiabilidade e usabilidade da informa-
ção e do conhecimento.

Em termos empíricos, constatou-se na realidade vivenciada pelas 
PMEs que a gestão do conhecimento ainda não existe, a gestão da infor-
mação é perceptível em alguns casos e contribui para um potencial proje-
to futuro de GC. Contudo, o uso da TI ainda é essencialmente operacional 
e com fins de organizar, sistematizar e eficientizar as atividades cotidia-
nas estando mui longe da gestão do conhecimento. Isso acontece porque 
pela conjectura organizacional das PMEs há os fatores organizacionais 
estratégias, processos e pessoas que obstam isto, incapacitando o uso do 
conhecimento desenvolvido nas organizações como fator de diferencial 



351

ANDRÉ FELIPE DE ALBUQUERQUE FELL - JAIRO SIMIÃO DORNELAS

competitivo (LINDERMAN; SCHROEDER; SANDERS, 2010; GOPAL; JOY, 
2011; CHRISTOPHER; TANWAR, 2012).
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CAPÍTULO 12
APRENDIZAGEM DE ESTRATEGISTAS SO-
BRE A ROTINA DE CONTROLE DE QUALI-
DADE DOS PRODUTOS 

Maria Luciana de Almeida
Eduardo de Aquino Lucena

 12.1 INTRODUÇÃO

Na contemporaneidade, as organizações passaram a desempe-
nhar um papel relevante e crescente na sociedade. Elas cresceram e se 
multiplicaram, passando a influenciar praticamente todas as esferas da 
vida social. Imersas em um ambiente mutável e dinâmico, no qual infor-
mações e tecnologias são difundidas incessantemente, as organizações 
têm a necessidade de aguçar sua capacidade de adaptação frente às mu-
danças em seu cenário competitivo. Tendo em vista que o contexto mer-
cadológico atual é marcado pela competição, as organizações que alme-
jam obter sucesso precisam aprender novas maneiras de realizar suas 
atividades.

Partindo do pressuposto que ao longo da vida cada indivíduo tem 
experiências únicas, desenvolvendo hábitos próprios, que se tornam a 
base para construção de significados e entendimentos sobre os fenôme-
nos de sua realidade, entende-se que as pessoas aprendem por meio de 
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transformações em seu repertório de experiências. Assim, os participan-
tes de uma organização, ao atribuírem significados aos procedimentos, 
regras e padrões de ação, formais ou informais, no desenvolvimento de 
suas atividades, têm a oportunidade de aprender. 

Frente à realidade empresarial contemporânea, caracterizada 
pela instabilidade e por mudanças intensas e frequentes, indivíduos e 
organizações têm a necessidade de adaptar suas estratégias ao ambien-
te de negócios. Assim, a motivação para realização deste estudo surgiu 
a partir da identificação de um gap na formação do conhecimento em 
relação à aprendizagem de estrategistas sobre a realização de estraté-
gias, sobretudo no que diz respeito a rotinas organizacionais. Esta lacuna 
emergiu a partir de investigações empreendidas em algumas perspecti-
vas teóricas da aprendizagem no ambiente organizacional e da estratégia 
como prática. 

O estudo da aprendizagem de estrategistas sobre a realização de 
estratégias em relação a rotinas organizacionais proporciona uma opor-
tunidade de pesquisa. Apesar de existirem muitos estudos sobre a apren-
dizagem no contexto organizacional, a literatura sobre a aprendizagem 
dos estrategistas é escassa. Além disso, advoga-se que o avanço na agen-
da de estudos em estratégia como prática depende do empreendimento 
de investigações que propiciem um entendimento sobre como as rotinas 
realmente são realizadas (JOHNSON et. al., 2007, p. 42). 

Neste cenário, constata-se que pouco se sabe a respeito da apren-
dizagem de estrategistas em relação à realização de suas rotinas organi-
zacionais, as quais são um componente importante da prática da estra-
tégia. Levando em consideração que a gestão da qualidade é uma prática 
gerencial amplamente utilizada, o problema motivador desta pesquisa 
pode ser estabelecido da seguinte forma: Como ocorre a aprendizagem 
de estrategistas sobre as rotinas relacionadas com a gestão da qualida-
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de? A fim de responder ao problema de pesquisa, o objetivo geral deste 
estudo foi compreender como acontece a aprendizagem de estrategistas 
sobre as rotinas organizacionais relacionadas com gestão da qualidade 
em uma organização pertencente ao setor metal-mecânico de Pernam-
buco. 

Observa-se um interesse crescente por pesquisas que busquem com-
preender como as pessoas atuam em suas atividades cotidianas, demonstran-
do como, de fato, as pessoas agem na construção e reconstrução de rotinas e 
como elas aprendem ao longo deste processo. Ao se referir aos estudos sobre 
aprendizagem organizacional no Brasil, Antonello (2009) sugere que - se de-
senvolvam estudos com a adoção de uma perspectiva baseada em práticas, 
permitindo assim um olhar para os microprocessos que permeiam as práticas 
contínuas dos atores em um sistema social, no intuito de, quem sabe, superar 
alguns dos desafios que o tema impõe-. Neste sentido, espera-se contribuir 
para o avanço dos estudos de aprendizagem de estrategistas, no que diz res-
peito às práticas relacionadas com suas rotinas.

12.2 APRENDIZAGEM NAS ORGANIZAÇÕES

Por muito tempo enfocou-se o tema aprendizagem sob o prisma 
de entrega de conhecimento, no qual o aprendizado acontece por meio da 
cognição humana de modo individual (GHERARDI; NICOLINI; ODELLA, 
1998). Por este enfoque, a aprendizagem ocorre, sobretudo, durante o 
desenvolvimento inicial do ser humano, nos processos de escolaridade, 
instrução, treinamento, aprimoramento e reciclagem, nos quais há um 
indivíduo que se utiliza de livros, artigos e outras fontes de informações 
para transmitir o conhecimento aos aprendizes. Esta abordagem sofreu 
algumas críticas. Primeiro, por sugerir que a aprendizagem acontece de 
modo isolado e até incompatível com as outras atividades organizacio-
nais (GHERARDI; NICOLINI; ODELLA, 1998, p. 274). Outra crítica a esta 
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vertente é que ela não consegue explicar como o conhecimento indivi-
dual é transferido para organização (ELKJAER, 2004). Para Gherardi, Ni-
colini e Odella (1998, p.274), o conhecimento é advindo da capacidade 
de participar com a competência requerida na complexa teia de relações 
entre pessoas e atividades. Dessa forma, a aprendizagem teria lugar en-
tre e através das pessoas em suas rotinas. 

Os estudos de aprendizagem passaram por uma revolução que 
pôs em cheque o modelo dominante. Substitui-se a concepção do apren-
diz como ator individual que processa informação e adquire habilidades 
que armazena em sua mente por um aprendiz como ser social que cons-
trói suas concepções e aprendizado a partir da interação social nas co-
munidades de prática em que participa (GHERARDI; NICOLINI; ODELLA, 
1998; ELKJAER, 2004).Neste sentido, o conhecimento é adquirido por 
meio da atuação em comunidades de prática. O aprendizado é algo ex-
terno à mente individual e às fontes de educação formal, ele está no coti-
diano organizacional, em suas práticas concretas (ELKJAER, 2004). Neste 
caso, o aprendiz não precisa buscar o conhecimento, pois este faz parte 
da criação de sua identidade profissional, de modo que a aprendizagem 
está arraigada ao desempenho das atividades desenvolvidas diariamente 
em determinada comunidade de prática (GHERARDI; NICOLINI; ODELLA, 
1998).

Por esta abordagem a aprendizagem é entendida como uma ativi-
dade relacional que envolve uma conexão entre os sujeitos e seu mundo 
social, constituindo-se, assim, em um aspecto integrante e inseparável 
da prática social (LAVE; WENGER, 1991). Entretanto, esta perspectiva da 
aprendizagem como uma atividade social desenvolvida em um contexto 
situado não consegue explicitar como a aprendizagem acontece por meio 
da participação na comunidade de prática. Além disso, a noção de apren-
dizado como resultado da realização de uma prática exclui a cognição e o 
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pensamento humano. Neste sentido, os estudos desta vertente da apren-
dizagem não conseguem explicar - o quê - e - como- se aprende por meio 
da participação na comunidade (ELKJAER, 2004, p. 423). 

A fim de sanar estas lacunas, Elkjaer (2004) se apoia nos concei-
tos de experiência e pensamento reflexivo de John Dewey para desenvol-
ver uma terceira via de aprendizagem organizacional que explique - o 
que - e - como se aprende-. A chamada aprendizagem pela experiência é 
uma abordagem influente na tradição teórica da aprendizagem de adul-
tos. Os conceitos mais importantes na caracterização desta perspectiva 
são experiência e reflexão. Eles são advindos dos estudos do filósofo e 
pedagogo John Dewey e são intrinsecamente relacionados, uma vez que 
os indivíduos refletem acerca de suas experiências (MIETTINEN, 2000, 
p. 54-55).

Conforme Dewey (1959, p. 44), a estrutura da experiência se 
constitui a partir do processo de interação existente entre os indivíduos 
e o ambiente. Todo ser humano vive em constante interação com seu 
meio circundante, agindo sobre os objetos circunstantes e sendo por eles 
influenciado por meio de ações e estímulos (DEWEY, 1959, p. 44). Para 
Dewey, experiência - é a transação entre indivíduo (s) e meio ambiente; 
é a formação contínua e mútua dos dois e, como tal, é um processo e um 
produto - (ELKJAER, 2004, p. 2). Assim, a experiência está associadacom 
a vida das pessoas e não com o conhecimento em si. Nesta concepção, a 
experiência é constituída pelo processo de interação entre as pessoas e 
seu contexto social, bem como pelo seu resultado (ELKJAER, 2009). 

Por este enfoque, a aprendizagem é entendida como a transforma-
ção da experiência em conhecimento, habilidades e atitudes, deste modo, 
todo conhecimento é advindo da experiência e todo aprendizado provém 
de alguma experiência (JARVIS, 1987). A aprendizagem é um processo 
ativo na construção de significados e na transformação de entendimen-
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tos. Apesar de os indivíduos agirem e interagirem por meio do compar-
tilhamento de ideias, cada indivíduo possui suas próprias experiências, 
que não são idênticas. Desse modo, cada pessoa constrói um sistema in-
terpretativo da realidade que lhe é inerente (CANDY, 1991). 

Os contextos sociais nos quais os indivíduos vivem e desempe-
nham suas atividades estão em um processo de mutação constante. As 
normas, valores, crenças e práticas de uma organização são variadas e 
se alteram, de modo que as pessoas sentem a necessidade de interpre-
tá-las e entendê-las. Apesar de tentarem se adaptar às velhas práticas, 
que já são parte de seus esquemas interpretativos, as pessoas têm a ne-
cessidade de adquirirem novas perspectivas, a fim de interpretarem as 
mudanças do contexto social (MEZIROW, 1991, p. 1-2). A estrutura cog-
nitiva das pessoas atua como um elemento mediador no processo de in-
teração entre elas e seu contexto. O aprendizado obtido por meio dessa 
interação é condicionado pela estruturação das experiências vivenciadas 
até o momento, de maneira que os indivíduos não apenas se adaptam ao 
ambiente, mas o interpretam. O ser humano desenvolve em sua trajetó-
ria esquemas interpretativos que representam a realidade e atuam como 
guia de suas ações, auxiliando na concepção de sentido para as mudan-
ças experienciais. Desse modo, a aprendizagem é advinda de proposições 
pessoais que são assimiladas por meio de modelos explicativos usados 
para compreender as experiências vivenciadas nas interações sociais 
(CANDY, 1991, p. 262-263).

A experiência tem por base dois princípios: o da continuidade e 
o da interação. Por meio do princípio da continuidade da experiência, 
exprime-se que toda ação praticada ou sofrida em uma experiência 
modifica quem a pratica e quem a sofre, afetando a qualidade das ex-
periências subsequentes. Toda experiência toma algo das experiências 
passadas e modifica de algum modo a qualidade das experiências pos-
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teriores (DEWEY, 2010, p. 35-36). Já por meio do princípio da interação, 
demonstra-se que há um intercâmbio entre condições objetivas e con-
dições internas, que devem ser consideradas em conjunto na formação 
das situações. Advoga-se que tanto a circunstâncias contextuais quanto 
as conjecturas internas exercem influência sob as experiências vivencia-
das pelos indivíduos. As situações são constituídas pela interação exis-
tente entre as conjunturas ambientais e os estados interiores do sujeito 
(DEWEY, 2010, p.43).  

O conceito de experiência de Dewey se desenvolve a partir de gaps 
na estrutura do modelo interpretativo das pessoas. - Na adaptação ao 
ambiente, os indivíduos formam hábitos [...] quando esses hábitos não 
funcionam, um problema, uma incerteza e uma crise emergem e chamam 
para o pensamento reflexivo e a investigação sobre as condições da si-
tuação - (MIETTINEN, 2000, p. 65). Conforme Dewey (1959, p. 23), em 
uma situação de incerteza, os indivíduos procuram visualizar as circuns-
tâncias sob um ângulo que lhes possibilite a inspeção de outros fatos e 
evidências, relacionando-os e obtendo uma compreensão mais completa 
acerca da situação. Neste sentido, ao passo que uma situação não é en-
tendida pelo indivíduo, ele passa a ter a necessidade de investigá-la e o 
faz por meio de ações e pensamentos reflexivos, o que pode gerar uma 
experiência de aprendizagem. O ato de pensar reflexivamente abrange 
duas fases: - um estado de dúvida, [...] o qual origina o ato de pensar - e 
- um ato de pesquisa [...] para encontrar material que resolva a dúvida- 
(DEWEY, 1959, p. 22). O pensamento de Dewey é representado (figura 
12.1) em um modelo esquemático proposto Miettinen (2000, p. 65).
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Figura 12.1 Modelo de ação e pensamento reflexivo de Dewey.

Fonte: Miettinen (2000).

O modelo de aprendizagem de Dewey (figura 1) se desenvolve 
por meio de cinco fases interligadas. Primeiro, ocorre uma situação de 
incerteza, na qual o hábito não funciona. Os indivíduos agem de modo 
rotineiro, não havendo necessidade de refletir. Contudo, a partir do mo-
mento em que há uma perturbação da rotina, as ações habituais não são 
suficientes para solucionar a situação em questão, levando o indivíduo 
a refletir. O resultado da reflexão a respeito da situação vivenciada é a 
definição do problema existente, segunda fase do modelo, pois, à me-
dida que algo não funciona, o ser humano passa a procurar as causas do 
erro, estudando a situação e diagnosticando o problema. Segundo Dewey 
(1959, p. 105), no instante em que a pessoa passa a refletir, ela começa a 
observar, gerando as condições que ocasionaram tal situação. Neste mo-
mento, é possível estudar as condições da situação e formular a melhor 
alternativa para lidar com o problema, formando, assim, a hipótese de 
trabalho (terceira fase). Na quarta fase, esta hipótese é testada por meio 
do raciocínio, utilizando-se de conhecimentos e estruturas mentais, o 
indivíduo estuda a aplicabilidade da hipótese de modo satisfatório, o que 
pode acarretar em uma reformulação da hipótese. Em seguida, procede-
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-se o teste em ação. Nesta última fase, é realizada a verificação da valida-
de da hipótese na prática (MIETTINEN, 2000).

É válido elucidar que as fases evidenciadas pelo modelo exposto 
na figura 1 não seguem uma sequencia fixa. À medida que o indivíduo 
reflete acerca da situação vivenciada, as ideias vão emergindo e sendo 
aperfeiçoadas de modo a elucidar cada vez mais o problema em questão 
e a hipótese de solução. Além disso, uma solução não precisa ser o ponto 
final; ela pode originar novas observações e sugestões a partir de suas 
consequências (DEWEY, 1959, p.119). Outro fato que deve ser ressaltado 
é que o aprendizado ocorre mesmo que a hipótese de solução seja rejei-
tada. Uma hipótese pode ser recusada por não ter validade na resolução 
do problema, porém, mesmo que a situação não tenha sido soluciona-
da, o aprendizado ocorre, pois esta experiência pode ser internalizada, 
passando a constituir o repertório de experiências do indivíduo. Desse 
modo, em uma situação indeterminada, o conceito (ideia) advindo desta 
situação poderá ser utilizado (MIETTINEN, 2000). 

À luz desses pressupostos, evidencia-se que a aprendizagem se 
inicia com a experiência. O processo de aprendizagem ocorre a partir da 
transformação das experiências iniciais, ou seja, -toda aprendizagem tem 
uma base experiencial” (JARVIS, 1987, p. 164). A experiência é uma base 
potencial para aprendizagem; no entanto, nem toda experiência resulta 
em aprendizagem. 

12.3 ESTRATÉGIA COMO PRÁTICA

A partir dos estudos da prática na teoria social, surge no campo 
da estratégia a abordagem da estratégia como prática (SCHATZKI; CETI-
NA; SAVIGNY, 2001), tendo sua primeira nota de pesquisa em um estudo 
realizado por Whittington em 1996. Apesar de o campo da estratégia ter 
uma diversidade muito ampla, as pesquisas na área geralmente supõem 



372

APRENDIZAGEM DE ESTRATEGISTAS SOBRE A ROTINA 
DE CONTROLE DE QUALIDADE DOS PRODUTOS

a estratégia como algo que as organizações possuem (WHITTINGTON, 
1996; JOHNSON et al., 2007). Neste sentido, a estratégia como prática 
surge em virtude do descontentamento dos pesquisadores em relação às 
pesquisas convencionais que atribuem pouca ou nenhuma relevância ao 
fazer da estratégia e ao papel das pessoas enquanto estrategistas (JAR-
ZABKOWSKI; SPEE, 2009). 

Por esta perspectiva, a estratégia não é algo que as organizações 
possuem ou fazem, mas algo que seus membros realizam (JOHNSON et 
al., 2007). Neste sentido, a estratégia é concebida como uma prática so-
cial, cujo foco de análise está em como os praticantes de estratégia real-
mente agem e interagem. O foco de análise se relaciona com o que as 
pessoas envolvidas na elaboração da estratégia realmente fazem e como 
isto influencia os resultados institucionais. Dessa forma, há uma preocu-
pação com a eficácia dos estrategistas, e não apenas das organizações, 
pois são eles que direcionam as estratégias organizacionais. Defende-se 
que as pessoas, ao desenvolverem suas atividades e funções, fazem uso 
de habilidades e informações próprias que não precisam ser advindas de 
processos formalizados e que podem contribuir de forma significativa 
no desempenho organizacional. Assim, o que se propõe é que se dispen-
da igual atenção ao desenho organizacional (organizing) e ao fazer da 
estratégia (strategizing), (JOHNSON et al., 2007; WHITTINGTON, 1996; 
WHITTINGTON, 2003).

Sob a ótica de tais pressupostos, a estratégia pode ser definida 
como uma atividade socialmente realizada, que implica em resultados 
em termos de desempenho e possíveis vantagens competitivas (JOHN-
SON; MELIN; WHITTINGTON, 2003), mesmo que não tenha sido formal-
mente articulada (JARZABKOWSKI; BALOGUN; SEIDL, 2007). Já o fazer 
da estratégia (strategizing), constitui-se a partir de um fluxo de ativida-
des (ações e interações) entre múltiplos atores e práticas organizacionais 
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(JARZABKOWSKI; BALOGUN; SEIDL, 2007, p. 5). O objetivo é considerar 
na elaboração das estratégias não só os esforços individuais dos atores, 
mas também o funcionamento da estrutura social. Neste sentido, eviden-
ciam-se três temas centrais para a abordagem da estratégia como prá-
tica: as práticas, as práxis, e os praticantes (JOHNSON et al., 2007; JAR-
ZABKOWSKI; BALOGUN; SEIDL, 2007; WHITTINGTON, 2006).

A prática refere-se arotinas de comportamento, como tradições, 
normas e procedimentos parapensar e agir. Tais práticas habilitam os 
atores a interagirem socialmente, realizando, assim, suas atividades 
de forma coletiva (WHITTINGTON, 2006; JARZABKOWSKI; BALOGUN; 
SEIDL, 2007). As práticas podem ser definidas como o que as pessoas 
se engajam com, a fim de desenvolverem suas atividades (JOHNSON et 
al., 2007, p.26).Já a práxis refere-se ao que as pessoas realmente fazem. 
Uma parcela importante do trabalho dos praticantes acontece em uma 
sequência de episódios de práxis, tais como reuniões, intervenções de 
consultoria, apresentações, projetos e conversas. A práxis compreende 
atividades formais e informais, rotineiras e não rotineiras, que são reali-
zadas no centro ou na periferia da organização. As atividades envolvidas 
na formulação e implementação da estratégia estão compreendidas na 
práxis, a qual atua como elo entre o que os indivíduos fazem e o que acon-
tece nas organizações (JARZABKOWSKI; BALOGUN; SEIDL, 2007).Por 
fim, os praticantes são os atores que agem ao reconhecer as práticas; eles 
inter-relacionam as práticas e a práxis. Utilizam-se dos procedimentos 
rotineiros e seus recursos ao agir, e, agindo, coordenam e adaptam tais 
rotinas ao seu modo de agir, influenciando as práticas por meio da práxis 
e sendo habilitados a exercer sua práxis por meio das práticas adotadas 
pela coletividade (RECKWITZ, 2002). 

A distinção entre os conceitos de práticas e práxis não é nítida, 
o que gera uma confusão na interpretação. Johnson et al. (2007) suge-



374

APRENDIZAGEM DE ESTRATEGISTAS SOBRE A ROTINA 
DE CONTROLE DE QUALIDADE DOS PRODUTOS

rem a utilização do conceito de rotinas proposto por Feldman e Pentland 
(2003), a fim de distinguir a definição de prática e práxis de forma mais 
clara. Tomando por base a importância das rotinas organizacionais na 
distinção destes conceitos e levando em consideração que um desafio 
para as futuras pesquisas que enfoquem a estratégia como prática é en-
tender mais sobre como as rotinas são de fato realizadas (JOHNSON et al., 
2007, p. 42), optou-se por enfocar as rotinas organizacionais. 

Tradicionalmente, as rotinas eram vista sob a ótica da estabilida-
de, como propulsoras de inércia no contexto organizacional. Em 2003, 
Feldman e Pentland publicaram um artigo defendendo que as rotinas são 
fonte de flexibilidade e de mudança. Os autores afirmam que a teoria tra-
dicional não leva em consideração o fato de que os indivíduos que desem-
penham as rotinas são dotados da capacidade de agência.  As explicações 
tradicionais da rotina como fonte de estabilidade sugerem que os atores 
organizacionais não pensam ao realizarem suas atividades, apenas repe-
tem as ações que foram feitas no passado (FELDMAN, 2003, p. 1). Entre-
tanto, os indivíduos são seres dotados de uma cognoscitividade, definida 
por Giddens (2009, p. XXV) como -o que os agentes sabem acerca do que 
fazem e de porque fazem-. Assim, as pessoas têm a capacidade de agir e, 
ao fazê-lo, desenvolvem entendimentos diferentes sobre as atividades a 
serem realizadas, atribuindo significações diversas às regras instituídas, 
não apenas reproduzindo-as. Desse modo, as rotinas organizacionais são 
repetitivas, mas não necessariamente são algo fixo ou imutável (FELD-
MAN; PENTLAND, 2003, p. 101).

Feldman e Pentland (2003) defendem que as rotinas se consti-
tuem a partir de um aspecto ostensivo e um aspecto performativo. O as-
pecto ostensivo incorpora o que se concebe normalmente como a estru-
tura em Giddens (2009). O aspecto ostensivo envolve as normas, regras 
e procedimentos concebidos pela organização, propiciando uma orienta-



375

MARIA LUCIANA DE ALMEIDA - EDUARDO DE AQUINO LUCENA

ção para os atores (GIDDENS, 2009, p. 3), refere-se, portanto, ao script de 
uma rotina, no qual se aciona o entendimento subjetivo dos agentes. Este 
só se torna aparente quando em sua performance. Já o aspecto perfor-
mativo é formado por ações específicas tomadas por pessoas específicas 
em momentos e lugares específicos, convergindo, assim, para a chamada 
agência em Giddens (2009), este se assemelha ao conceito de práxis. Para 
Giddens (2009, p. 3), a ação humana ocorre como - um fluxo contínuo 
de conduta -, os indivíduos são seres reflexivos, pois - a continuidade de 
práticas presume reflexividade, mas esta, por sua vez, só é possível de-
vido à continuidade de práticas que as tornam nitidamente - as mesmas 
- através do tempo e do espaço -. A performance atua de forma a criar, 
modificar e recriar o aspecto ostensivo, mas depende deste para se con-
substanciar (FELDMAN; PENTLAND, 2003).

12.4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A fim de investigar o fenômeno em estudo, adotou-se como estra-
tégia de investigação o estudo de caso. Optou-se pelo desenvolvimento 
de um estudo de caso único, com a finalidade de propiciar um entendi-
mento aprofundado do mesmo (STAKE, 2006). Com base nas orientações 
de Creswell (2010), Merriam (2009) e Patton (2002), utilizou-se a amos-
tragem não-probabilística intencional na seleção do caso estudado. Al-
mejou-se selecionar uma organização que possibilitasse o alcance do ob-
jetivo proposto e, para tanto, ela deveria: a) ser fornecedora das cadeias 
do petróleo e gás e da indústria naval; b) possuir as certificações neces-
sárias para atuação nestes segmentos; c) ter gestores com experiência no 
mercado; e d) apresentar acessibilidade à pesquisa. 

Adotou-se como estratégias de coleta de dados a entrevista se-
miestruturada, a observação não participante e a análise de documentos 
(MERRIAM, 2009, p. 88).Após selecionar o caso, Merriam (2009, p.82) 
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sugere que se estabeleçam critérios para seleção dos indivíduos a serem 
entrevistados, dos documentos a serem analisados e dos fatos a serem 
observados. Os entrevistados foram selecionados tendo como parâme-
tros: (a) o tempo de experiência no mercado de no mínimo cinco anos, 
(b) o tempo de atuação na organização de pelo menos um ano e meio 
e (c) o nível de envolvimento na gestão da rotina selecionada. Os docu-
mentos analisados foram aqueles relacionados à obtenção e manutenção 
de certificações e aos procedimentos ligados à rotina estudada. Quanto à 
observação, procurou-se observar as práticas concernentes ao desempe-
nho dos gestores em relação à rotina estudada. 

As entrevistas foram conduzidas de forma semiestruturada, a fim 
de obter informações pertinentes aos objetivos do estudo e, ao mesmo, 
tempo deixar os entrevistados livres para falarem sobre suas experiên-
cias. As entrevistas foram realizadas individualmente no ambiente na-
tural dos participantes e abrangeram 8 gestores da organização pesqui-
sada, na primeira fase de coleta e 4 gestores na segunda fase da coleta, 
foram utilizados dois roteiros, sendo um para cada etapa. Ambos con-
tinham algumas questões abertas que permitiram que outros questio-
namentos emergissem no decorrer das entrevistas (CRESWELL, 2010). 
As questões que compuseram os roteiros não seguiram uma ordem rígi-
da, servindo apenas como base norteadora acerca das informações que 
se desejava adquirir. Além de entrevistas, foi utilizada a observação não 
participante. Recorreu-se à técnica da observação na tentativa de anali-
sar como os fatos ocorrem naturalmente, tendo em mente que o simples 
fato de as pessoas saberem que estão sendo observadas já modifica seu 
comportamento (FLICK, 2009, p. 207). 

Além disso, a triangulação dos dados coletados por meio de obser-
vações com os dados obtidos nas entrevistas intensifica a expressividade 
das informações e resultados obtidos (FLICK, 2009, p. 204). A realização 
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de observação possibilitou a checagem dos relatos obtidos nas entrevis-
tas e, por outro lado, as entrevistas permitiram que se extrapolasse a ob-
servação do comportamento, explorando os sentimentos e pensamentos 
dos entrevistados (PATTON, 2002). 

 Outra estratégia de coleta de dados adotada foi a análise docu-
mental. Neste estudo, a análise documental envolveu o website da organi-
zação e outros meios externos que dispunham de informações relevantes 
sobre a empresa, tais como, notícias difundidas na internet. Além disso, 
solicitou-se, aos entrevistados, materiais relacionados ao fenômeno es-
tudado, quais sejam: documentos, procedimentos e softwares utilizados, 
os quais não puderam ser copiados, mas foram visualizados, gerando no-
tas de campo. 

A análise de dados seguiu o método da comparação constante. 
Este método é indutivo e comparativo, envolvendo a comparação entre 
os dados que vão sendo obtidos e as análises que vão sendo desenvol-
vidas ao longo da coleta, determinando as semelhanças e divergências 
existentes. Por meio da comparação constante entre os dados obtidos 
nas entrevistas, nas observações e nos documentos, é possível identificar 
padrões que se constituem em categorias de análise (MERRIAM, 2009, 
p. 30).A fim de obter evidências ricas sobre o fenômeno em investiga-
ção, realizou-se a análise dos dados no decorrer do percurso da coleta. 
Desse modo, no horizonte temporal de realização da coleta, iniciou-se a 
transcrição das entrevistas, a leitura das notas de campos resultantes da 
observação e a interpretação dos documentos adquiridos. Esses dados 
foram analisados por meio da comparação constante, que possibilitou a 
proposição de categorias, evidenciando os padrões encontrados nos da-
dos coletados.

A análise de dados envolveu a organização, manipulação, síntese 
e descoberta de padrões nos dados coletados (BOGDAN; BIKLEN, 1994). 
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Com o roteiro de entrevistas adaptado por estas análises iniciais, novas 
coletas foram sendo realizadas e novos segmentos foram emergindo. 
Com base nestes conjuntos de dados as categorias começaram a serem 
formadas, pois estes dados foram fundidos em um único conjunto de 
dados. Partindo desta fase indutiva passou-se a uma fase mais dedutiva, 
na qual se buscou obter mais evidências para solidificar cada categoria. 
Neste sentido foi possível observar os documentos que eram utilizados 
pelos gestores. Além disso, foram realizadas outras entrevistas, nas quais 
outras falas diretamente ligadas as categorias foram obtidas.

12.5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

Por questões éticas utilizou-se um pseudônimo para denominar 
a empresa estudada. A Metálica foi a empresa escolhida, ela pertence ao 
setor metal-mecânico e produz bens de capital sob encomenda. 

 Na primeira etapa desta investigação, buscou-se identificar uma 
rotina relacionada com a gestão da qualidade. A rotina selecionada deve-
ria ser estratégica para a organização, ou seja, contribuir para os resul-
tados organizacionais, envolver a maioria dos gestores e permitir que os 
atores tenham experiências de aprendizagem. Com o intuito de selecio-
nar a rotina, para o desenvolvimento deste estudo, foram realizadas algu-
mas entrevistas e visitas para observação do ambiente organizacional no 
qual os gestores estão envolvidos. Por meio das informações obtidas nas 
observações e entrevistas realizadas com sete gestores, identificou-se a 
rotina de controle de qualidade dos produtos (Figura 12.2).

A rotina de controle de qualidade dos produtos inicia-se no mo-
mento em que o setor da qualidade recebe a ordem de serviços do setor 
de coordenação de contratos e os documentos e desenhos do setor de 
engenharia. Esta rotina envolve os setores de qualidade (controle e ga-
rantia da qualidade), planejamento e produção. É possível destacar as 
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atividades envolvidas nesta rotina, as quais estão numeradas em ordem 
crescente. É válido elucidar que estas atividades ocorrem de forma re-
petitiva e são interdependentes. A cada projeto para fabricação de um 
equipamento, que é iniciado na empresa, as atividades relacionadas no 
âmbito desta rotina são repetidas. Além disso, as ações desenvolvidas pe-
los atores são interdependentes, pois para que um setor comece a atuar 
na execução da rotina é necessário que os documentos e informações dos 
demais setores estejam disponíveis. 

No final de 2010 a organização foi incorporada a um grupo multi-
nacional. A fim de integrar a empresa ao grupo foi preciso fazer algumas 
adaptações em suas estratégias de atuação. As mudanças promovidas 
foram direcionadas ao aperfeiçoamento dos processos, em termos de 
qualidade. Uma mudança que influenciou no aprendizado dos gestores 
foi a unificação do sistema de informática utilizado na organização para 
registro das informações dos produtos. Esta mudança estava em curso na 
organização e vinha afetando, substancialmente, o desenvolvimento da 
rotina de controle de qualidade de produtos. Inicialmente a organização 
trabalhava com um sistema que não possibilitava as condições necessá-
rias para o desenvolvimento das atividades da engenharia. Este fato levou 
este setor a adotar outro sistema e, assim, trabalhar de modo diferente 
do restante da empresa. Mesmo usando um sistema diferente, este não 
permitia o lançamento de todos os desenhos dos projetos de produtos. 
Assim, o pessoal da engenharia precisava fazer os desenhos em várias 
planilhas. O novo sistema permite melhor rastreabilidade e controle do 
andamento das ordens de serviços. 
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Figura 12.2 Rotina de controle de qualidade dos produtos.
Fonte: elaborado pelos autores.

Por meio da análise dos dados coletados emergiram duas catego-
rias, as quais apontaram que os meios pelos quais os gestores aprendem 
são: refletindo e buscando informações. 

REFLETINDO

Ao analisar os dados percebeu-se que um meio que possibilitou 
a aprendizagem dos gestores foi a reflexão. Esta categoria aponta que 
os estrategistas aprenderam sobre a rotina de controle de qualidade dos 
produtos ao refletir a respeito das atividades e decisões inerentes a rea-
lização da mesma. O ato de refletir é muito importante para as pessoas, 
pois permite a evolução do conhecimento, por meio do desenvolvimento 
e aprimoramento das atividades executadas ao longo da vida. As pessoas 
podem refletir sobre qualquer situação vivenciada, inclusive sobre situa-
ções passadas, analisando os pontos positivos e negativos, aprendendo 
com os erros e acertos. 
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Um dos maiores benefícios que a reflexão propicia é o aprimora-
mento na execução da rotina. Os respondentes ressaltaram que refletir é 
muito importante para a melhoria do desempenho deles ao executarem 
a rotina. Neste sentido, o ato de refletir contribui para o desempenho or-
ganizacional, visto que contribui para o aperfeiçoamento da rotina.  João 
narrou - é muito importante nós irmos analisando o que foi feito, isso nos 
permite estar sempre revisando as nossas atividades [...] a gente precisa 
revisar os procedimentos e só é possível saber quando existe a necessi-
dade de revisar pensando sobre eles -. Paulo concordou enfatizando - a 
cada dia nós vamos refletindo sobre nossa performance em um projeto e 
vamos melhorando nossa atuação nos próximos, é uma evolução contí-
nua que exige que estejamos sempre lembrando o que foi feito, [...] isso 
contribui para o aperfeiçoamento da rotina-. Corroborando para as afir-
mações José declarou:

com o passar do tempo eu fui vendo que precisava melhorar meu 
desempenho, você vai analisando o que foi feito e buscando formas 
mais eficientes de fazer as coisas, [...] no setor de corte, por exem-
plo, a gente foi analisando como cada equipamento deveria ser cor-
tado, antes nós usávamos uma única máquina para fazer o corte de 
todas as peças, depois verificamos que era mais eficiente ter uma 
máquina só para cortar as peças de maior espessura (JOSÉ).

Os gestores também destacaram a necessidade de refletir diante 
de circunstâncias desconhecidas. Mesmo com a existência das normas e 
procedimentos escritos não é possível prever todos os acontecimentos, 
além disso, ao executarem suas atividades as pessoas passam por situa-
ções que ainda não vivenciaram. Pedro relatou - tem muita reflexão no 
nosso trabalho, principalmente quando é algo novo ou que a gente não 
usa muito, nestes casos a gente tem que parar e procurar informações 
[...] e então montar nossa ideia dentro da urgência que a gente tem para 
resolver o problema-. Convergindo para este posicionamento, João des-
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tacou - quando a gente está lidando com situações novas, que não viu 
ocorrer ainda, a gente não sabe que decisão tomar na hora, daí há um 
processo de busca de informações para resolver aquilo que você não sabe 
da melhor maneira possível-.

A reflexão também está presente nos momentos em que se vi-
sualiza que os procedimentos adotados para a realização da rotina não 
atendem satisfatoriamente todas as especificações de um equipamento. 
Muitas vezes pode ser preciso fazer alterações nos procedimentos utili-
zados na execução da rotina, a fim de atender a alguma especificidade do 
produto. José destacou - nós fazemos nossas tarefas com base nos proce-
dimentos, caso o procedimento não abarque as necessidades do equipa-
mento, nós precisamos fazer alterações nos procedimentos, [...] o que nos 
possibilita um aprendizado-. Para realizar as alterações nos procedimen-
tos os gestores precisam analisar as opções. João destacou:

quando há uma situação que não está englobada no procedimen-
to, há uma necessidade de revisão, [...] neste momento, a gente faz 
uma análise dos procedimentos internos, buscando imaginar ou-
tras possibilidades, não podemos simplesmente acrescentar algo 
no procedimento, precisamos pensar antes de fazer a alteração 
(JOÃO).

Ao longo da execução da rotina os gestores também precisam usar 
a reflexão, sobretudo, quando é preciso fazer alguma alteração no pro-
duto. Muitas vezes os clientes solicitam mudanças em um produto que 
já está em processo de fabricação, às vezes até em fase de acabamen-
to. Estas solicitações demandam que os gestores se questionem sobre a 
melhor maneira de promover as alterações requeridas. Paulo expôs -em 
alguns projetos, nós tivemos que repensar a execução, pois o cliente soli-
citou que a gente modificasse partes do produto, sendo que ele já estava 
sendo fabricado, teve até caso em que o produto já estava na fase final-. 
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Ao se referir ao mesmo assunto João narrou - quando acontecem estas 
alterações, a gente pensa sobre as melhores formas de realizar as alte-
rações, e às vezes a gente até passa a adotar aquela maneira para outros 
projetos desde o início-.

Outra forma de aprendizado são os erros cometidos na execução 
das atividades. Todos os respondentes enfatizaram que os erros são uma 
fonte de aprendizado desde que as pessoas estejam dispostas a pensa-
rem sobre os mesmos. João disse - no momento em que a gente toma 
uma decisão ela pode ser errada, mas ela traz consigo uma experiência 
e a gente precisa refletir sobre ela, porque se for certa, talvez aquele seja 
o caminho a seguir e se for errada a gente aprende como não deve agir 
naquele tipo de situação-. Corroborando para esta opinião, José declarou 
- se a gente tomou uma decisão errada, ela nos trouxe um conhecimento 
que pode ser novo e se a gente refletir sobre isso, quem sabe podemos 
até usar aquele conhecimento em outras situações-. Pedro exemplificou:

eu estava usando um processo de soldagem com um determinado 
produto e estava precisando fazer um pré-aquecimento porque as 
chapas eram grossas e caso não haja o aquecimento pode dar  trin-
cas depois da solda, devido a divergência de temperatura. Ai acon-
teceu de chegar peças de espessura menor e por coincidência aca-
bou o material [...] mas não era interessante parar a produção para 
resolver e sim buscar alternativas para continuar produzindo [...] 
então eu fui à produção peguei uns pedaços de chapafiz um teste e 
comecei a soldar as peças com um material equivalente, olhei a nor-
ma, fiz a comparação e vi que alguma coisa era divergente, mas eu 
não tinha certeza se aquilo ocasionaria um problema. Dai mandei 
fazer o teste, autorizei que a produção continuasse a produção com 
este material e continuei pesquisando. [...] quando todo mundo ter-
minou eu terminei a pesquisa e fiz os testes, não parei a produção, 
o material chegou e, em contra partida, continuei usando o material 
mais simples, pois obtive a mesma confiabilidade no serviço reali-
zado (PEDRO).
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Os entrevistados alegaram, em seus relatos, que a reflexão so-
bre novas possibilidades é um meio importante para que eles consigam 
aperfeiçoar a execução da rotina estudada. Por meio do ato de refletir é 
possível pensar em maneiras novas de realizar as atividades, em como 
aprimorar ou reorganizar procedimentos, ou mesmo na criação de novos 
padrões. Além disso, ao refletir os gestores têm a possibilidade de apre-
ciar as decisões passadas, analisando o que não funcionou e o que pode 
ser melhorado, verificando o que ocasionou os erros, em que momento 
as falhas ocorreram e por que as decisões foram tomadas daquele modo. 
Este processo de olhar o passado permite que as pessoas tirem lições das 
vivências anteriores, entendendo quais aspectos de suas tarefas podem 
ser melhorados, ou seja, possibilita o aprendizado.  

Pode-se, assim, alegar que o desenvolvimento da capacidade de 
utilizar a reflexão, como um meio de avaliar o que acontece no dia a dia, 
ao longo do processo de execução da rotina, faz com que os gestores en-
xerguem novas maneiras de exercê-la. Estas novas possibilidades aca-
bam gerando uma espécie de - banco de dados - mental, no qual os atores 
- salvam - as alternativas obtidas ao refletir. A posteriori estas alternativas 
podem ser utilizadas para resolver problemas, preencher lacunas em in-
formações ou tornar mais eficiente as ações que eles e suas equipes de-
sempenham. Para tanto, as pessoas precisam estar dispostas a pensarem 
sobre as atividades e suas performances. 

Entretanto, é válido elucidar que a reflexão não pode ser um 
procedimento esporádico. O ato de refletir exige que o indivíduo esteja 
disposto a avaliaras situações constantemente, ponderando sobre pos-
sibilidades e necessidades. Para que a reflexão se torne uma fonte de 
aprendizagem, ela precisa acontecer diariamente, as pessoas devem es-
tar sempre pensando sobre como e o que fizeram e sobre outras manei-
ras, pelas quais a mesma atividade poderia ter sido feita. Neste sentido, 
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as pessoas acabam tendo um grande desafio que é tornar a reflexão um 
hábito, a fim de que possam estar avaliando e reavaliando as ações prati-
cadas, os procedimentos utilizados e o desempenho alcançado.

Neste sentido, a reflexão constitui uma oportunidade de apren-
dizagem sobre a rotina de controle de qualidade dos produtos. Contudo, 
para que os gestores aprendam, eles precisam estar dispostos a torna-
rem a reflexão um hábito, o que depende da atitude individual de cada 
um. Os meios pelos quais os gestores aprendem são definidos pelas suas 
atitudes.

BUSCANDO INFORMAÇÕES

A outra categoria apontou que um meio pelo qual os gestores 
vivenciam experiências de aprendizagem sobre a rotina de controle de 
qualidade dos produtos é buscando informações. Ao desempenhar qual-
quer atividade é crucial que se disponha do máximo de informações pos-
síveis, pois elas permitem que as decisões sejam tomadas com base em 
evidências, o que evita erros. Por mais que um indivíduo já tenha absor-
vido muitas informações, elas nunca serão suficientes, sempre haverá 
algo a mais para se aprender, visto que a capacidade humana é limitada 
e as possibilidades são ilimitadas. Assim, existe uma necessidade de os 
atores estarem sempre buscando informações novas para aprimorarem 
suas performances diante deste cenário de alta competitividade.

A rotina de controle de qualidade dos produtos exige um conhe-
cimento do - caminho - percorrido pelo equipamento até a sua liberação 
para entrega. Os gestores visualizaram a necessidade de entender como 
ocorrem as fases da rotina para que as atividades sob a quais sejam res-
ponsáveis possam ser realizadas corretamente. Uma forma de entendê-
-las é buscando informações sobre elas.  José relatou - a gente trabalha 
com a ISO, havendo a exigência de que a gente tenha uma entrada e uma 
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saída, então nós precisamos entender um pouco sobre as entradas e saí-
das dos outros departamentos e visualizamos isso à medida que fomos 
buscando informações nos outros setores-. 

 Os gestores buscam entender as normas aplicáveis a qualquer 
projeto antes de iniciar as atividades. Paulo expôs - a gente foi perce-
bendo que as normas e procedimentos podem nos fornecer informações 
válidas na execução de uma atividade, [...] por isso hoje antes de iniciar 
as atividades de um projeto nós analisamos cuidadosamente os docu-
mentos relacionados com ele-. As normas são utilizadas como guias a 
respeito de como as atividades devem ser realizadas. João relatou - nós 
buscamos sempre estar verificando quais as normas que se aplicam a um 
projeto de produto, pois se nós não possuirmos alguma norma temos que 
adquiri-la rapidamente, porque são as normas que nos mostram como 
nós devemos agir-.

Um dos pontos fundamentais no exercício da rotina de controle 
de qualidade dos produtos é a rastreabilidade das atividades relaciona-
das com a mesma. José falou - nós precisamos saber exatamente em que 
fase está um produto, precisamos saber por quais áreas produtivas ele 
já passou, saber quais os processos ainda não foram realizados -. Esta 
rastreabilidade passou a ser realizada com a devida confiabilidade em 
seus resultados a partir do momento em que o sistema de informações 
da empresa foi integrado. Em seu relato Pedro disse - com a implemen-
tação deste sistema novo toda a área produtiva está integrada, todas as 
informações estão a um click e são confiáveis, assim nós percebemos que 
este era um meio válido de buscar as informações que precisávamos-.

A integração do sistema de informações utilizado na empresa con-
tribuiu muito para a qualidade das informações viabilizadas. Paulo afir-
mou - com a integração do sistema não há mais duplicidade de informa-
ção, todos registram suas atividades no mesmo lugar, nos resta apenas 
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interpretar as informações e nós estamos aprendendo a lidar com elas -. 
José relatou - como o sistema nos dá informações confiáveis nós estamos 
aprendendo a nos desvencilhar de um monte de papel e acessar estas 
informações que nos são passadas no momento em que são lançadas no 
sistema -. Além disso, o sistema permite a recuperação rápida dos dados 
de um projeto já realizado, o que permite a análise das informações que 
poderão contribuir na execução de um novo projeto. Pedro relatou: 

nós trabalhamos com projetos diferentes, mas que apresentam si-
milaridades. Então fomos percebendo que podíamos recuperar as 
informações de projetos antigos que poderiam nos ajudar a desen-
volver um novo projeto [...], nossa memória não consegue armaze-
nar tudo que jáfizemos e precisamos de muitos detalhes. Como sis-
tema a gente viu que poderia fazer isso de forma rápida e confiável, 
[...] e fomos entendendo que isto nos ajudava no momento em que 
as dúvidas surgiam (PEDRO).

As interações existentes com outras pessoas também geram expe-
riências de aprendizagem. As interações existentes entre os outros atores 
para tirar dúvidas ou mesmo para saber como uma determinada ativida-
de foi realizada podem propiciar experiências ricas, as quais fortalecem 
o aprendizado dos gestores. Paulo expôs - nós não sabemos de tudo, en-
tão se uma dúvida surge, eu procuro alguém que tenha mais experiência 
e tento tirar o máximo de informação sobre o assunto-. Os relatos dos 
demais gestores são expressos na seguinte fala, pronunciada por Pedro:

[...] com colegas a gente sempre aprende algo, quem trabalha com 
qualidade tem que ter conhecimento de muitas áreas e para ter 
esse conhecimento você tem que interagir com outras pessoas, ir se 
envolvendo a ponto de aprender a fazer, a interação faz com que se 
aprenda e tome consciência que sabe (PEDRO).

As interações que agregam para o desenvolvimento pessoal dos 
gestores acabam moldando suas atuações posteriores. João relatou - a 
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gente vai interagindo, tendo experiências [...] e vai vendo como as outras 
pessoas tomam as decisões e vai agregando, melhorando nosso desen-
volvimento pessoal, [...] e o nosso crescimento pessoal vai moldando nos-
so perfil -. Assim, as pessoas vão aprendendo por meio das informações 
obtidas nas interações e vão adequando seu perfil de atuação para execu-
tar as atividades futuras. José disse - as interações que ocorrem durante a 
execução de nossas atividades vão contribuindo para as nossas atuações 
futuras, pois nós vamos aprendendo com as experiências dos outros -.

 Outro meio de buscar informações que acaba gerando aprendi-
zado aos gestores são as leituras. Os gestores procuram aprimorar seus 
conhecimentos por meio de livros, revistas e pesquisas na internet. Estes 
são os meios utilizados para eles se manterem informados sobre as no-
vidades relacionadas com a rotina estudada. João disse - livros, revistas 
e, principalmente, notícias que saem na internet nos ajudam, a saber, o 
que está acontecendo no mercado, a gente precisa estar se atualizando, 
agregando conhecimento para melhorarmos a execução da rotina -.  Ter 
conhecimento das inovações existentes na área pode contribuir para o 
desempenho dos gestores na execução da rotina. José explicou - as coisas 
mudam, existem inovações na área e nós precisamos estar cientes delas e 
se possível aguçar nosso entendimento sobre as novidades, melhorando 
nosso desempenho, então, muitas vezes precisamos ler sobre a área-. 

Neste sentido, os gestores obtiveram experiências de aprendiza-
gem ao buscar informações para executar a rotina de controle de qua-
lidade dos produtos. O conhecimento foi gerado por meio da busca de 
informações, em documentos e sistemas existentes na organização, em 
interações ocorridas entre os atores, sobretudo com aqueles mais expe-
rientes, e em conteúdos obtidos externamente, como revistas e sites.  É 
possível inferir que os gestores precisam querer buscar estas informa-
ções, principalmente as externas. Assim, o aprendizado está muito ligado 
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à atitude de cada pessoa. Possivelmente, alguns atores acabam desenvol-
vendo mais a capacidade de buscar informações do que outros, o que os 
tornam pessoas mais entendidas sobre a rotina. 

Neste sentido, evidenciou-se que os gestores podem ter expe-
riências de aprendizagem ao refletir sobre suas atividades, analisando 
os erros e acertos cometidos e assim aprimorando a execução da rotina. 
Também foi possível mostrar que o aprendizado pode advir dos momen-
tos em que os gestores estão buscando por informações, as quais podem 
gerar conhecimentos que possibilitem melhorias nas performances dos 
gestores.

12.6 DISCUSSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

No âmbito deste estudo enfocou-se a abordagem da aprendiza-
gem pela experiência. Os conceitos estudados por Dewey (1959; 2010) 
no que diz respeito a esta abordagem da aprendizagem foram utilizados 
no desenvolvimento deste estudo. Tais conceitos foram originalmente 
propostos para análise do aprendizado no contexto educacional. Entre-
tanto, neste estudo são utilizados como subsídios teóricos para a investi-
gação da aprendizagem em uma realidade empresarial.

A análise dos dados coletados evidenciou que a reflexão e a busca 
de informações são os meios utilizados pelos gestores da Metálica que 
propiciam a aprendizagem sobre a rotina de controle de qualidade dos 
produtos. Os atores enfocam que o ato de refletir é importante para o 
aprimoramento da rotina. Eles advogam que refletem sobre as ativida-
des realizadas habitualmente, sobre situações novas ou em que precisam 
fazer alguma alteração nas atividades cotidianas e até mesmo sobre os 
erros cometidos e as novas possibilidades de atuação. Os gestores tam-
bém defendem que a busca de informações é muito importante para a 
execução correta da rotina. Eles defendem que precisam entender todo 
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o processo de produção dos equipamentos e as normas aplicáveis aos 
mesmos, visualizar as atividades desenvolvidas pelos demais envolvidos 
na execução da rotina, interagir com as outras pessoas a fim de esclarecer 
dúvidas e ler sobre a área em que trabalham para ficarem atualizados so-
bre novidades. O fato de os gestores refletirem e buscarem informações 
sobre o desempenho das atividades ligadas aos seus departamentos per-
mitiu que eles aprendessem a ter disciplina, a apoiar seus subordinados 
e a registrar informações.

No contexto estudado evidencia-se a necessidade de aprimorar 
constantemente a execução da rotina. Por isso os gestores são levados 
a refletirem constantemente sobre a adequação das atividades desem-
penhadas. Além disso, as atividades podem vir a sofrer alterações em 
virtude das demandas dos clientes, visto que os equipamentos são enco-
mendados. Assim, a busca pela visualização de novas possibilidades de 
desenvolvimento da rotina é enfatizada no contexto da organização, e o 
ato de refletir é valorizado pelos gestores na consecução deste fim. 

O estudo enfoca que os atores desenvolvem a reflexão a partir do 
momento em que acreditam que algo pode ser aprimorado. Este fato re-
mete ao pensamento de Dewey (1959), pois ele defende que o ato de re-
fletir é desencadeado por uma situação de incerteza. Os dados coletados 
nesta investigação evidenciam que esta situação de incerteza não precisa 
ser brusca, podendo ser representada apenas pelo fato de o ator analisar 
se o modo como ele executou a atividade é realmente o mais adequa-
do.  Neste sentido o estudo diverge da proposição de Jarvis (1987) o qual 
afirma que uma experiência só gera aprendizado quando há uma disjun-
ção, ou seja, o indivíduo não sabe como reagir diante de alguma situação. 
No âmbito deste estudo verifica-se que os atores aprenderam ao buscar 
melhorar suas atividades e não porque não sabiam como agir.
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Para que a reflexão permita que os atores melhorem seu desem-
penho é imprescindível que eles disponham de informações sobre a si-
tuação vivenciada. A busca por informações na Metálica ocorre por meio 
de interações, sistemas internos e leituras, o que remete a atitude do ges-
tor. Assim, os resultados deste estudo divergem substancialmente dos re-
sultados encontrados por Antonacopoulou (2006). Neste estudo a autora 
estudou gerentes de bancos e os resultados apontaram que a aprendiza-
gem deles acontecia essencialmente em treinamentos. Antonacopoulou 
(2006, p.10) afirma - a análise dos resultados mostra que, os gestores 
percebem a aprendizagem por meio do treinamento como forma legíti-
ma de aprender, porque esta é a forma como eles interpretam os valores 
da organização -. Neste sentido a autora defendeu que os gerentes não 
valorizavam a prática reflexiva porque a organização enfatiza que os cur-
sos é que proporcionam experiências de aprendizagem valiosas. No caso 
estudado visualizou-se que os treinamentos e cursos são ofertados pela 
organização, mas que os gestores não os vêem como sendo relevantes 
para aprendizado. Eles valorizam as leituras individuais sobre as novida-
des do setor, as interações com os outros atores da organização e o ato de 
refletir sobre o que fazem. 

Acredita-se que os gestores da Metálica enfatizam a reflexão como 
forma legitima de aprender sobre a rotina em virtude das políticas da or-
ganização. No estudo da Antonacopoulou (2006) os gestores enfatizaram 
o treinamento porque as atividades são muito padronizadas. No caso da 
empresa estudada os produtos são fabricados seguindo parâmetros de 
projetos sob encomenda, neste sentido existe muita variação entre um 
produto e outro. Assim, apesar de existirem atividades repetitivas estas 
são executadas de acordo com as especifidades de cada produto. Em vir-
tude disto, as políticas organizacionais enfatizam a necessidade de ter 
normas, mas de analisá-las constantemente e buscar continuamente a 
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melhoria na execução das atividades. Neste sentido, é possível que os 
gestores defendam o ato de refletir como fonte de aprendizado por causa 
das políticas organizacionais.

Os gestores valorizam a continuidade das experiências que lhes 
proporcionam aprendizagem. Dewey (2010) enfatiza que um dos princí-
pios da experiência é a continuidade, assim as vivências obtidas por meio 
das experiências modificam o modo como os atores envolvidos atuam, 
afetando as experiências posteriores. Por meio dos resultados obtidos 
foi possível visualizar que eles enfatizam a necessidade de que a reflexão, 
as interações e leituras sobre conteúdos ligados a rotina sejam utilizadas 
constantemente. Os atores enfocam a necessidade de revisar os procedi-
mentos e analisar como as atividades estão sendo executadas, buscando 
sempre o aprimoramento da rotina.

Os resultados apontaram que o princípio da interação também 
atua influenciando as experiências de aprendizagem vivenciadas pelos 
atores estudados. Dewey (2010) defende que tanto a circunstâncias con-
textuais quanto as condições internas do indivíduo exercem influência 
sobre a constituição das situações que permitem a vivencia de experiên-
cias de aprendizagem. No contexto estudado os gestores defendem que 
para aprender é necessário haver um comprometimento deles com a exe-
cução adequada de suas atividades, assim como, um contexto favorável a 
execução correta das mesmas. Este contexto é expresso pela necessidade 
de ter acesso as informações e aos procedimentos e normas e de intera-
gir com os superiores. Neste sentido, o aprendizado obtido por um ator 
é condicionado tanto por sua atitude quanto pelas políticas organizacio-
nais.

A perspectiva de aprendizagem adotada neste estudo defende que 
o aprendizado é um processo que ocorre não apenas no indivíduo, mas 
por meio da interação desenvolvida entre ele e seu contexto, o qual en-
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volve as outras pessoas, os significados partilhados e os artefatos utiliza-
dos na descrição das rotinas. Feldman (2000, p. 625) advoga que - o pro-
cesso de engajar-se em uma rotina organizacional pode ser um processo 
de aprendizagem -. Neste sentido, entendendo que as rotinas promovem 
conexões entre os indivíduos e seu ambiente, considera-se que os gesto-
res, ao se comprometerem com o desenvolvimento das rotinas, possuem 
muitas oportunidades de aprendizagem.

Na concepção de Feldman (2000, p. 625) rotinas organizacionais - 
envolvem pessoas fazendo coisas, refletindo sobre o que estão fazendo, e 
fazendo coisas diferentes (ou fazendo as mesmas coisas diferentemente) 
como um resultado da reflexão -. As rotinas possibilitam que as organi-
zações alcancem um equilíbrio entre estabilidade e adaptabilidade, na 
medida em que geram conexões entre as pessoas, as quais permitem o 
desenvolvimento de entendimentos partilhados (FELDMAN; RAFAELI, 
2002). 

Além disso, os respondentes explicitaram que as experiências de 
seus superiores são muito importantes para que eles possam lidar com 
as situações em que seus conhecimentos não são suficientes. Neste sen-
tido as performances dos gestores são importantes para que a execução 
da rotina seja aprimorada. Argumenta-se que - performances relevantes, 
tais como o desempenho dos supervisores, são essenciais para que as 
pessoas entendam como a organização opera - (FELDMAN, 2003, p.729). 
As pessoas observam se seus superiores promovem as ações que pedem 
que sejam executadas, por meio dessa observação elas decidem como 
atuarão. Assim, os gestores precisam se mostrar envolvidos com as ati-
vidades requeridas, mostrando para os subordinados como eles devem 
agir. No contexto da rotina de controle de qualidade dos produtos, os ges-
tores atuam como educadores (DEWEY, 1959), os mesmos mencionaram 
que buscam dar o exemplo, envolvendo os subordinados com a execução 
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das atividades, mostrando como eles devem fazer as coisas, evidencian-
do em que e como eles estão errando e ratificando o que aquelas ativida-
des significam para a rotina, bem como para os objetivos organizacionais.

Além disso, os gestores buscam estar sempre informados sobre 
novas maneiras de desenvolverem as atividades relacionadas com sua ro-
tina. Este fato remete a capacidade de agência dos indivíduos (GIDDENS, 
2009), pois, parte do indivíduo a iniciativa de procurar informações a 
respeito de suas atividades. Os atores envolvidos com a rotina mencio-
naram que é necessário estar em um processo de atualização constante, 
eles argumentaram que estão sempre buscando informações, tanto inter-
namente por meio dos manuais, procedimentos e interações vivenciadas, 
quanto externamente, por meio de leituras em livros e revistas e pesqui-
sas na internet. Essas informações acabam sendo muito importantes na 
promoção de atualizações e melhorias em seus desempenhos na rotina.

A discussão dos resultados procurou evidenciar como os resulta-
dos obtidos neste trabalho convergem ou divergem dos estudos já em-
preendidos. Em sua maioria, os resultados convergiram com as teorias 
apresentadas, reforçando-as e comprovando suas particularidades. Nes-
te sentido, pôde-se comprovar que é possível desenvolver a aprendiza-
gem por meio das experiências em um contexto organizacional e que o 
aprendizado obtido pode contribuir para o aprimoramento da execução 
das rotinas. Assim, é desejável promover a aprendizagem a fim de me-
lhorar o desempenho organizacional. Um ponto de divergência desta in-
vestigação com outros trabalhos foi que no caso específico dos gestores 
estudados o treinamento não é enfocado como uma fonte de aprendiza-
gem, sendo a reflexão, as interações e leituras muito mais importantes 
para eles. Acredita-se que um estudo mais aprofundado sobre como as 
políticas organizacionais influenciam o desenvolvimento da aprendiza-
gem dos gestores e, sobretudo, como eles significam as fontes de apren-



395

MARIA LUCIANA DE ALMEIDA - EDUARDO DE AQUINO LUCENA

dizagem podem contribuir para a construção do conhecimento sobre a 
aprendizagem de gestores sobre as rotinas. 

Por meio deste estudo foi possível perceber que os conteúdos e 
meios de aprendizagem são substancialmente influenciados pelas po-
líticas organizacionais. Sabe-se que a aprendizagem é influenciada pe-
los traços de personalidade e pela socialização primária dos indivíduos. 
Contudo, os resultados deste estudo evidenciaram que em um contexto 
organizacional as políticas disseminadas na organização são um elemen-
to que exerce muita influência sobre como as pessoas significam as fon-
tes de aprendizagem e o que elas devem aprender.
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MEMÓRIA ORGANIZACIONAL: MUSEUS 
COMO LÓCUS DE HISTÓRIA CORPORATIVA 
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Rafael Fernandes de Mesquita 

13.1 INTRODUÇÃO

O conceito de memória organizacional, desde meados dos anos de 
1990, vem transcendendo o sentido de - mera celebração do passado 
para centrar-se no desenvolvimento de atividades que dessem suporte 
às ações de reforço da cultura e da identidade da empresa - (RICCI, 2004, 
p. 83). De acordo com Worcman (2004, p.25), -a narrativa histórica é, em 
última análise, a consolidação dos valores da empresa-, a forma como ela 
traduz a sua trajetória, o seu jeito de trabalhar, a força das suas marcas, 
enfim, a sua identidade. - A memória é, principalmente, o uso empresa-
rial que uma organização faz de sua história - (WORCMAN, 2004, p.28). 
E, para isto, a empresa conta com um patrimônio inestimável. - O patri-
mônio elabora-se, em cada instante, com base na soma de seus objetos, 
na configuração de suas afinidades e na definição de seus horizontes - 
(POULOT, 2009, p.15).

Nas palavras de Poulot (2009, p.40), - qualquer tipo de patrimônio, 
tal como o entendemos atualmente, tem a vocação de encarnar uma iden-
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tidade em certo número de obras ou de lugares-, por isto cresce a cada 
dia a responsabilidade das organizações com seus registros, discursos, 
acervos e memória. É notório que existem várias práticas relacionadas à 
Responsabilidade Histórica Empresarial por que elas são traduzidas em 
centros de memória empresarial, publicações, vídeos ou eventos espe-
ciais. Contudo, embora tais práticas não sejam novas, chama atenção o 
fato de terem sido agregados esforços nos últimos anos no sentido de for-
talecê-las, bem como o fato de terem vindo se somar a elas a construção 
de museus corporativos. 

Um museu significa uma representação tangível e notória da inten-
ção de comunicação das empresas sobre a sua identidade organizacional, 
uma vez que guarda tanto publicações quanto monumentos e outros do-
cumentos, além de objetos simbólicos expressivos de uma cultura orga-
nizacional, selecionados e expostos de maneira intencional. Através de 
um museu é possível observar, no mínimo, como uma empresa se vê e 
pretende ser vista por aqueles que com ela se relacionam. 

Os Estados Unidos, nos anos de 1900, foram os pioneiros na criação 
de museus corporativos, seguidos da Grã-Bretanha, em 1906, e Alema-
nha, em 1911. O mais antigo museu corporativo em operação, chamado 
de The Union Pacific Museum, foi fundado nos Estados Unidos em 1921. 
Nos anos de 1970 e 1980, os museus corporativos continuaram a ser fun-
dados e foram despertando crescente interesse dos visitantes e dos go-
vernos, que acreditam poder utilizá-los como atração turística (NISSLEY; 
CASEY, 2002).

De acordo com Danilov (1992) existem quatro objetivos principais 
para as empresas criarem um museu corporativo. O primeiro é preservar 
e comunicar a história da empresa. O segundo é fazer crescer o orgulho e 
a identificação dos empregados com a organização. O terceiro é informar 
aos visitantes e clientes sobre a própria empresa, seus produtos e ser-
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viços. O museu corporativo objetiva influenciar a opinião pública sobre 
a empresa ou outras questões controversas. Poulot (2009) acredita que 
um museu é o lugar por excelência da objetivação de uma cultura.

A história e a memória de uma organização constituem-se em 
elementos importantes para delinear uma identidade, segundo Sousa 
(2010). Entretanto, na percepção de Freire e Muritiba (2013), o conceito 
de identidade organizacional ainda não é tão difundido nas empresas, 
que o simplificam como a capacidade de desenhar uma visão e missão. 
Sobre o critério distintivo da identidade, Albert e Whetten (1985) afir-
mam que embora seus elementos não possam ser mensuráveis, em con-
trapartida eles podem ser traduzidos por meio de objetivos organizacio-
nais estratégicos, proposições ideológicas, valores, filosofias ou culturas 
específicas, dentre outros artefatos.

Albert e Whetten (1985) apontam, também, que algumas organiza-
ções podem ter múltiplas ou híbridas identidades no lugar de uma única. 
Tal característica, conforme Caldas e Wood Jr. (1997, p.17), pode se re-
velar por que - provavelmente, as organizações, tais como os indivíduos 
necessitem de algo como a identidade, não por ser-lhes esta uma carac-
terística inerente ou natural, mas por que o mercado exige a expressão 
de uma -, ou na visão de Bauman (2005), por que a identidade é sim-
plesmente algo socialmente construído, sujeito a transformações. Tais 
transformações são justamente o que conformam a base da memória e 
história organizacional.

Mesmo havendo diferenciação entre os conceitos de memória e his-
tória organizacional, ambos colaboram para que a empresa conte com 
instrumentos relevantes de comunicação corporativa. A história de uma 
empresa pode ser vislumbrada como sendo aquilo que vai além do res-
gate do passado, aquilo que atua como uma referência a partir da qual as 
pessoas podem redescobrir imagens e experiências, reforçarem vínculos 
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e valores, além de imaginarem um futuro. A história é sempre fruto de 
narrativas produzidas por pessoas (WORCMAN, 2004). 

A memória, por sua vez, - é um cabedal infinito do qual só regis-
tramos um fragmento - (BOSI, 1979, p.03), ou seja, resulta do registro 
seletivo de experiências, saberes, sensações, emoções, enfim, relaciona-
-se com a capacidade que uma organização possui de guardar, organizar 
e transmitir aquilo que foi considerado válido ou representativo de algo 
em determinado período de tempo (WORCMAN, 2004).

 Recuperar, organizar, dar a conhecer a memória de uma organi-
zação não é juntar em álbuns, velhas fotografias amareladas ou papéis 
envelhecidos, mas tratar de um dos maiores patrimônios empresariais, 
além de construir narrativas que impactam vários públicos. Para Bosi 
(1979), a percepção deve dispor de espaço assim como a ação dispõe do 
tempo.

O processo de reter, lembrar e transmitir as informações guarda-
das, nunca é neutro numa instituição. Porém, ainda assim, é um processo 
valioso para se entender a organização. - A história de uma empresa é 
também a organização do que foi seletivamente demarcado como signifi-
cativo em sua trajetória -, como explica Worcman (2004, p.24), e, portan-
to é feita de lembranças e de esquecimentos sancionados, bem como re-
presentativos de sua natureza. - Na maior parte das vezes, lembrar não é 
reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e ideias de hoje, 
as experiências do passado. A memória não é sonho, é trabalho - (BOSI, 
1979, p.17).

Objetivando compreender como um museu corporativo se rela-
ciona com a comunicação da memória organizacional e outras práticas 
relativas à divulgação de uma identidade corporativa, este capítulo apre-
senta elementos teóricos sobre memória organizacional a partir das ori-
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gens deste conceito, associando-o à responsabilidade histórica corpora-
tiva e à prática de criação e manutenção de museus de organizações.

13.2  MEMÓRIA ORGANIZACIONAL

O objetivo desta seção, que está estruturada em três subseções, é 
apresentar os conceitos de memória organizacional, bem como os seus 
principais autores, além de demonstrar a sua relevância para os estudos 
organizacionais. Assim, na primeira subseção, encontram-se reunidas 
as informações acerca das origens dos estudos envolvendo a memória 
organizacional. Na segunda subseção, são discutidos os conceitos de 
memória organizacional em relação ao que se convencionou chamar de 
Responsabilidade Histórica Empresarial. Na terceira subseção, é realiza-
da a contextualização dos museus corporativos como locus da memória 
empresarial.

13.2.1 Origens dos estudos sobre a memória organizacional

Um dos primeiros estudos a abordar o tema da memória orga-
nizacional, de Walsh e Ungson (1991), discute o processo de aquisição, 
retenção e recuperação de informações pela organização dentro de uma 
visão generalista e funcionalista da memória associando-a muito mais 
com os conceitos de aprendizagem organizacional que com história. 

Segundo tais autores, memória é um conceito que “um observa-
dor invoca para explicar uma parte de um sistema ou de um comporta-
mento que não é facilmente observado, em vez de uma variável que está 
interligada com outras variáveis   para produzir resultados particulares” 
(WALSH; UNGSON, 1991, p.61). 

Os autores referem-se a questão da utilidade e uso da memória 
como sendo uma consequência de resultados e desempenho organizacio-
nal. Para eles, a memória organizacional é constituída do que é apreen-
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dido pela organização através de sua tecnologia e de seus sujeitos. A sua 
relevância reside no fato de a organização necessitar constantemente 
tomar decisões. A memória, neste contexto, guarda similaridade com a 
economia de esforços e recursos.

Embora tenha surgido como corrente teórica na década de 1920 
nos Estados Unidos, em 1950 na Inglaterra e França, e em 1960 no Brasil, 
a história empresarial somente se firmou como objeto de análise a partir 
dos anos de 1970, quando adquiriu características e linhas de pesquisa 
específicas. - A partir daí, o objeto de pesquisa - empresa - passou a ser 
considerado não apenas como uma unidade de bens de produção e servi-
ço -, como analisam Totini e Gagete (2004, p.115), - mas também como de 
produção de significados sócio-culturais-. Daí em diante, muitas foram as 
questões em pauta.

Temas multidisciplinares, comparativos e transversais à trajetória 
institucional da empresa - como o desenvolvimento de produtos, 
parcerias, processos de mudança da estrutura corporativa, entre 
outros - passaram a compor o universo da memória empresarial. 
Um dos mais importantes marcos desse novo posicionamento foi 
o estudo realizado por Alfred Chandler, professor emérito da Har-
vard Business School, intitulado Management Descentralization: An 
Historical Analysis, publicado em 1956, o ensaio baseou-se em bio-
grafias empresariais, relatórios anuais, livros e revistas de negócios 
(TOTINI; GAGETE, 2004, p.114). 

Ricci (2004) apresenta um quadro (13.1), onde resume a evolução 
da memória organizacional como campo de pesquisa, bastante relevante 
para se entender as transformações pelas quais este conhecimento pas-
sou no Brasil.
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PERÍODO CONCEITO PRINCIPAIS PRODUTOS
Décadas de 
60 e 70

História de empresas = Objeto 
de estudo acadêmico

Teses / Dissertações

Final da dé-
cada de 80

Reformulações na gestão das 
empresas = Estímulo ao - resgate 
- da memória

Livros Institucionais para regis-
trar/celebrar o passado.
Organização de acervos históricos.

Década de 
90

Memória empresarial = Suporte 
ao reforço da cultura e da identi-
dade das organizações

Obras de registro/ análise.
Produtos de comunicação, marke-
ting e endomarketing.
Centros de documentação e me-
mória.

2000/2003 Memória empresarial = Fer-
ramenta de gestão que agrega 
valor ao negócio

Produtos e serviços da informação 
e gestão do conhecimento.

Quadro 13.1 Evolução do campo de pesquisa. 
Fonte: Ricci (2004, p.84). 

De acordo com Totini e Gagete (2004), na década de 1960, quando 
os primeiros trabalhos sobre memória empresarial surgiram no Brasil, 
o seu foco estava na evolução das empresas e história dos fundadores. 
Já nos anos de 1980, acompanhando as grandes transformações sociais, 
políticas, econômicas e culturais do país, os estudos voltaram-se para a 
compreensão da identidade e cultura. 

Naquele momento, muitas empresas perceberam que, diante de 
tantas transformações, um dos maiores desafios era promover as 
necessárias mudanças, sem perder sua identidade. Por consequên-
cia, tomavam consciência que sua identidade estava diretamente 
ligada à sua memória, aos processos que vivenciaram, aos erros e 
acertos, às inovações, superações, derrotas e vitórias que marca-
ram a sua trajetória histórica (TOTINI; GAGETE, 2004, p.119).

Tanto indivíduos quanto grupos ou organizações elaboram o seu 
caráter com base nos acontecimentos vividos ou experiências, consti-
tuindo a formação e os elementos que melhor lhe representam. É com 
base no que selecionam como tendo importância, que há identificação e 
cultura. A memória permite lembrar quem se é.
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Dentro dessa visão, a cultura, os comportamentos, os símbolos, a 
identidade e a comunicação, o conjunto de elementos que formam 
a personalidade e a imagem de uma empresa ou de uma instituição, 
são os grandes pilares da memória. E a memória é seletiva: esco-
lhem-se as experiências (boas e negativas) que os inúmeros públi-
cos têm com a organização, seus gestores, empregados, produtos e 
serviços (NASSAR, 2007, p.111).

Uma vez que - memória, de uma forma mais abrangente, é enten-
dida como a condição daquilo que se tem no presente e que pertence 
ao passado - (COSTA; SARAIVA, 2011, p.1763), quando a organização se 
apropria deste conceito, consequentemente também reflete a sua pro-
blemática entre a lembrança, o esquecimento e a recuperação de fatos 
significativos.

A memória é considerada o único instrumento através do qual 
ideias e palavras podem ser reunidas, fugindo, assim, ao império do 
imediato; imprime as direções do tempo e permite uma continui-
dade social. Sem ela, desapareceriam os elos sociais, assim como a 
própria noção de sociedade, as identidades individuais e coletivas, 
a possibilidade de construção do conhecimento, ou seja, pode ser 
considerada uma ferramenta para a construção de uma determi-
nada sociedade, assim como de transmissão cultural (MOLINA; VA-
LENTIM, 2011, p.266). 

Os citados autores defendem um lugar para a memória dentro dos 
estudos organizacionais, porque ela revela muito mais da organização 
do que uma simples ilustração cronológica de acontecimentos passados. 
A memória organizacional se relaciona com a memória social e coletiva. 
Isto significa existir muitas abordagens possíveis em termos de pesquisa.

O desenvolvimento de estudos sobre os tipos de memória (oficiais, 
esquecidas, silenciadas, subterrâneas, clandestinas, vergonhosas, 
proibidas, entre outras) traz à tona as questões da legitimidade e do 
poder, algo que interfere inequivocamente na construção histórica. 
Podem ainda fazer parte da agenda dos estudos organizacionais re-
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visões críticas de histórias já apresentadas como estabelecidas [...]. 
Ademais, avanços metodológicos podem ser buscados como meio 
de aprimorar a forma de lidar com o passado, controlando as dis-
torções no ambiente empresarial (COSTA; SARAIVA, 2011, p.1778).

A corrente histórica nos estudos organizacionais diferencia-se so-
bremaneira da visão mecanicista da memória devido ao fato de a visão 
histórica englobar abordagens críticas, que discutem não só como a em-
presa interage com o seu passado e com o presente, mas também de que 
forma lida com as questões éticas e políticas sobre o que lembrar e o que 
esquecer. 

Ainda há uma carência de trabalhos sobre memória empresarial 
nos estudos organizacionais, afirmam Costa e Saraiva (2011), porque 
provavelmente para as empresas, um olhar mais acurado sobre o passa-
do pode ser delicado, devido a intencionalidade com que o tratam. Nas 
palavras de Le Goff (2003), ora a memória está em retraimento, ora em 
transbordamento. E isto acontece especialmente quando a memória está 
em intersecção com uma cultura fortemente enraizada.

Posto o limite fatal que o tempo impõe ao historiador, não lhe resta 
senão reconstruir, no que lhe for possível, a fisionomia dos acon-
tecimentos. Nesse esforço exerce um papel condicionante todo o 
conjunto de noções presentes que, involuntariamente, nos obriga 
a avaliar (logo, a alterar) o conteúdo das memórias (BOSI, 1979, 
p.21).

Como não existe futuro sem passado, segundo argumentam Mo-
lina e Valentim (2011, p.268), ressaltando ainda que a memória - está 
intimamente ligada ao futuro, pois é a partir do que temos internalizado 
como sujeitos cognoscentes que nos estruturamos como indivíduos so-
ciais e construímos nosso presente -, quando se define o que é comum a 
um grupo, a memória ajuda a diferenciar tal grupo dos demais, funda-
mentando e reforçando os sentimentos de pertencimento além das fron-



408

MEMÓRIA ORGANIZACIONAL: MUSEUS COMO LÓCUS DE HISTÓRIA CORPORATIVA

teiras socioculturais. A memória, argumenta Le Goff (2003, p.469), - é um 
elemento essencial do que se costuma chamar identidade, individual ou 
coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e 
das sociedades de hoje, na febre e na angústia -.

Toda memória é seletiva e sujeita a hierarquias e classificações, 
conforme Pollak (1989). No processo de reinterpretação do passado, pe-
sam as circunstâncias bem como os interesses e emoções dos indivíduos. 
Por isto, cabe a reflexão acerca da coerência entre os fatos reais e as suas 
representações. 

No âmbito da história empresarial, é relevante perguntarmos o que 
é selecionado no campo da memória pelos gestores que formam 
a direção da organização. Além disso, em que espaços, momentos 
e condições são feitas essas seleções de memória. Mais relevante 
ainda, para os pesquisadores é destacar quais são os fatos e os per-
sonagens esquecidos no âmbito da história empresarial (NASSAR, 
2007, p.115).

A aceitação da memória depende do quanto os indivíduos partici-
pantes da história que está sendo contada conseguem identificar-se com 
essa mesma história, de forma a integrar a sua visão pessoal a uma visão 
mais ampla, coletiva. 

Para que a nossa memória se aproveite da memória dos outros, não 
basta que estes nos apresentem seus testemunhos: também é pre-
ciso que ela não tenha deixado de concordar com as memórias de-
les e que existam muitos pontos de contato entre uma e outras para 
que a lembrança que nos fazem recordar venha a ser reconstruída 
sobre uma base comum (HALBWACHS, 2006, p.39).

Deste modo, defende Pollak (1989), o trabalho de enquadramento 
da memória resulta da atuação de atores profissionalizados que, por sua 
vez, produzem os discursos em torno de acontecimentos e de grandes 
personagens. O trabalho da memória é indissociável da organização so-
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cial da vida. Por isto são funções essenciais da memória, manter a coesão 
interna de um grupo e defender as suas fronteiras, além de fornecer um 
quadro de referências e de pontos de referência a este mesmo grupo.

Quando um grupo encontra-se coeso e fortemente ligado, defende 
o citado autor, desenvolve uma identidade própria que permite a cada 
um de seus integrantes diferenciá-lo de outros grupos semelhantes. Por 
isto existe um intenso trabalho de organização da memória antes que ela 
venha à tona. 

Memória pode ser vinculada à reputação, contar histórias é demons-
trar uma abertura às interações. Por esta razão, o planejamento e 
o cuidado dos acervos (e demais programas do gênero) podem ser 
considerados uma estratégia de Comunicação Institucional. Tra-
balhar com a Memória Institucional não significa apenas abordar 
a história vivida pelos seus empreendedores e sua trajetória, mas 
honrar o esforço de todos que contribuíram (e ainda contribuem) 
para a continuidade da instituição (MOURA; SOUSA, 2010, p.05).

Por menos estáveis e sólidos que os grupos sociais possam ser, a 
sua perenidade pode ser assegurada através da sua memória. Todo grupo 
social pode sobreviver a seu desaparecimento, na visão de Pollak (1989, 
p.11), - assumindo em geral a forma de um mito que, por não poder se 
ancorar na realidade política do momento, alimenta-se de referências 
culturais, literárias ou religiosas -. Como consequência disto, - o passado 
longínquo pode então se tornar promessa de futuro e, às vezes, desafio 
lançado à ordem estabelecida -.

A história fornece a matéria-prima da memória, que passa por um 
enquadramento, alimentado de interpretações e combinações de um 
sem-número de referências, o que por sua vez, acarreta uma reinterpre-
tação incessante do passado gerando tensões e contradições. - A memó-
ria, na qual cresce a história, que por sua vez a alimenta-, explica Le Goff 
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(2003, p.471), - procura salvar o passado para servir ao presente e ao 
futuro -. 

As tensões e contradições do trabalho de enquadramento da me-
mória acontecem devido ao que está em jogo: o sentido da identidade 
individual e do grupo. - Devemos trabalhar de forma que a memória cole-
tiva sirva para a libertação e não para a servidão dos homens - (LE GOFF, 
2003, p.471).

Quando uma identidade não é compartilhada em algum nível, sur-
gem os conflitos e disputas em detrimento dos fatores de continuidade e 
estabilidade pelos quais a memória deve zelar. - Tanto no nível individual 
como no nível do grupo, tudo se passa como se coerência e continuida-
de fossem comumente admitidas como os sinais distintivos de uma me-
mória crível e de um sentido de identidade assegurados -, afirma Pollak 
(1989, p.14).

Neste mesmo raciocínio, Moura e Sousa (2010, p.04) também afir-
mam que - conforme uma organização atravessa etapas, ela constrói um 
dos seus maiores patrimônios: sua História. Esta, uma vez consolidada, 
torna-se substância identitária e referência de credibilidade para diver-
sos públicos-. 

13.2.2 A responsabilidade histórica empresarial 

Assim como Pollak (1989), Totini e Gagete (2004) alertam que ao 
lidar com a sua memória, as empresas lidam também com a memória em 
nível individual, grupal e coletivo. Desta interação surge o conceito de 
Responsabilidade Histórica Empresarial. 

Uma empresa não existe isolada do restante da sociedade. Ela faz 
parte de uma trama social e confunde-se com uma boa parte da his-
tória das comunidades com as quais ela interage, dos seus clientes, 
fornecedores, parceiros e, sobretudo, com a própria história do Bra-
sil. É esse o melhor sentido para entender o significado da expres-
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são Responsabilidade Histórica. Pois ao compreender o potencial 
de conhecimento que a história de uma empresa possui, percebe-se 
que, ao externá-la, a empresa faz muito mais do que uma ação de 
comunicação ou de recursos humanos. Ela constrói e devolve para a 
sociedade parte da memória do país (WORCMAN, 2004, p.27).

A Responsabilidade Histórica Empresarial acontece mediante a to-
mada de consciência pelos gestores da relevância do papel histórico da 
organização no contexto social. É precisamente devido à relevância que 
certos atores atribuem a certos fatos que surge a memória e consequen-
temente a história de uma organização.

Considera-se que a história é - uma ciência que mira os aconte-
cimentos do mundo e procura obrigatoriamente narrá-los - (NASSAR, 
2007, p.110). Portanto é a narrativa dos fatos que a memória registrou, 
que se configura em objeto de análise. 

Uma dada história é uma narrativa individual, social ou organiza-
cional estruturada a partir de memórias individuais, sociais ou or-
ganizacionais. Assim ela é uma narrativa possível entre muitas ou-
tras narrativas. O importante é entendermos que essa construção 
é alicerçada naquilo que foi (ou é) relevante para cada indivíduo, 
o grupo ou a organização. O que daí se coleta constitui a memória 
(NASSAR, 2007, p.111).

A história possui uma função estratégica e transformadora, poden-
do ser revisitada, produzida e compreendida pela empresa como algo 
inovador, a partir da ativação de determinadas premissas e processos. 
Como ferramenta de comunicação, a memória da empresa pode atuar 
como - agente catalisador no apoio a negócios, como fator essencial de 
coesão do grupo e como elemento de responsabilidade social e histórica 
- (WORCMAN, 2004, p.23-24). 

É possível adicionar valor à empresa, através do uso da história 
organizacional, que transcende a preservação física de monumentos e 
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documentos, na visão de Worcman (2004). Conforme Costa e Saraiva 
(2011), monumento é tudo aquilo que evoca o passado e está vinculado 
com a perpetuação das sociedades históricas, sendo um legado à memó-
ria coletiva. Documento é uma espécie de prova histórica, fruto da esco-
lha ou decisão de um pesquisador, arquivista ou historiador. - História 
não é ficção -  deve ser objeto de estudo de especialistas e não apenas 
servir à construção de narrativas heroicas, sagas, celebrações e biogra-
fias elogiosas - (TOTINI; GAGETE, 2004, p.117).

A empresa transmite as informações da sua história com o in-
tuito de gerar empatia e conhecimento. Uma identidade, portanto, vai 
sendo forjada como consequência da forma com que essa informação é 
organizada, constituindo-se em uma narrativa sancionada e intencional. 
- História é a narrativa que montamos a partir de nossa memória -, como 
sustenta Worcman (2004, p.24), segundo a qual - história é como orga-
nizamos e traduzimos para o outro o que filtramos em nossa memória-. 
Por isto existe a memória tangível e a intangível, onde a primeira pode 
ser representada em objetos físicos, enquanto a outra somente é possível 
de ser apreendida por meio da oralidade.

Worcman (2004) fala em campanhas de história que podem ser 
organizadas pelas empresas em formato de concursos ou promoções vi-
sando ativar a memória daqueles que participaram de momentos impor-
tantes da organização, guardando lembranças de tais momentos. 

As celebrações que resgatam a trajetória da empresa, as datas re-
dondas (20, 50, 80 anos), as publicações e mesmo os projetos de 
memória são momentos em que, em geral, a narrativa histórica tor-
na-se explícita. E nesse processo fica evidente a compreensão que 
a empresa tem de seu presente e, sobretudo, a visão de seu futu-
ro. Poder-se-ia dizer que se trata de uma visão estratégica (WOR-
CMAN, 2004, p.25).
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Para se trabalhar com a história organizacional de forma respon-
sável e com qualidade, Amatori (2009) propõe às empresas as seguintes 
regras: apresentar independência; escolher dados relevantes; fazer uso 
de recursos amplos e críticos; esforçar-se para conseguir uma recompo-
sição adequada; caracterizar a continuidade e a mudança; definir a iden-
tidade da empresa.

É fato que - nos últimos anos, no Brasil e, principalmente, na Euro-
pa e nos Estados Unidos, diversas empresas e instituições têm se valido 
de projetos de memória empresarial -, segundo Totini e Gagete (2004, 
p.120), tanto como ferramenta de gestão estratégica, quanto na constru-
ção de políticas de relacionamento com seus stakeholders. - É então que 
se coloca a diferenciação fundamental dos objetivos, métodos e resulta-
dos dos projetos de memória empresarial -. 

Tudo isso significa dizer que a memória empresarial bem como 
a história empresarial encontram-se definitivamente imbricadas, sendo 
portanto indissociáveis. Assim, Booth e Rowlinson (2006) propõe temas 
e problemas para investigação nesta linha, tais como até que ponto deve 
haver uma reflexão mais crítica e ética acerca de comportamentos his-
tóricos empresariais específicos e de que forma lidar com a historização 
da gestão e de fenômenos organizacionais. Também - sentimos que há 
um grande potencial para vincular os conceitos de cultura e identidade 
organizacional com os estudos da memória social e coletiva - (BOOTH; 
ROWLINSON, 2006, p.12). 

De acordo com esses autores, foi o interesse pela cultura organiza-
cional que fez com que as pesquisas vivessem essa virada histórica.

Dada a perspectiva histórica, a crescente reflexão sobre estilos ade-
quados de escrever sobre as organizações historicamente, a cres-
cente atenção aos filósofos da história em estudos da organização, 
e as potenciais conexões entre cultura organizacional e memória 
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coletiva, sentimos que agora é possível falar da história organiza-
cional como um campo distinto (BOOTH; ROWLINSON, 2006, p.12). 

Booth e Rowlinson (2006) lembram que Nissley e Casey (2002) 
realizaram um estudo sobre a existência de museus corporativos e me-
mória organizacional, onde identificaram serem tais instrumentos ainda 
pouco conhecidos, mas estrategicamente utilizados por organizações no 
desenvolvimento de sua imagem e identidade.

13.2.3 Memória organizacional e museus corporativos 

Para Nissley e Casey (2002), as políticas de exposição da memó-
ria nas organizações englobam o que merece ser lembrado tanto quanto 
o que merece ser esquecido estrategicamente. Eles acreditam que apro-
fundar as pesquisas sobre os museus corporativos pode trazer à luz ou-
tras teorias sobre o passado, o presente e o futuro das organizações, bem 
como sobre o desenvolvimento da identidade e imagem organizacional. 

Numa perspectiva mais crítica, a memória pode analisar quais 
os interesses por trás da história contada pelos atores organizacionais 
e a interpretação que estes mesmos atores realizam de sua história. A 
memória organizacional pode ser estudada sob diversos ângulos consi-
derando-se a sua natureza, locus e influência, como sendo algo estático, 
dinâmico ou como um processo socialmente construído, dentre outras 
abordagens. 

Em sua revisão bibliográfica, Nissley e Casey (2002) identificaram 
que desde 1991, a memória organizacional é tida pelos estudiosos como 
sendo um repositório de imagens ou conhecimento acumulado pela or-
ganização. Por isto eles buscam expandir esta visão através do estudo 
dos museus corporativos.
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Em seu trabalho, os autores definem o museu corporativo como 
sendo uma instalação com objetos tangíveis ou exposições organizadas 
ao estilo de um museu tradicional, onde a empresa comunica a sua histó-
ria, suas operações ou seus interesses para os funcionários, convidados, 
clientes ou público em geral. 

Tal definição vai de encontro a visões recorrentes sobre o museu 
corporativo como algo estático, conforme Nissley e Casey (2002, p.12), 
pois a sua atual função não é simplesmente abrigar artefatos históricos, 
ao que afirmam - museus corporativos não são apenas depósitos de his-
tória que podem ser acessados e visualizados - indiscriminadamente. 

Para estes autores, há diferenças entre o modelo tradicional de mu-
seu corporativo (coleta passiva de artefatos organizacionais) e o modelo 
estratégico de museu corporativo (memória organizacional como um ati-
vo estratégico). 

Os museus corporativos podem contar a história oficial da funda-
ção e o andamento da organização ao longo do tempo. O objetivo da 
exposição pode ser para mostrar como foi estabelecida a organiza-
ção, os obstáculos que precisou vencer, o que a organização é hoje 
e o que o futuro reserva, e ao fazê-lo, estrategicamente moldam a 
identidade da organização e imagem (NISSLEY; CASEY, 2002, p.41).

Tanto Danilov (1992) quanto Nissley e Casey (2002) creditam o 
impulso dos museus corporativos como ativos estratégicos a um forte 
investimento das organizações em relações públicas e marketing. O que 
não elimina a possibilidade de estas mesmas organizações apontarem as 
contribuições de um fundador ou de outros indivíduos-chave, além de 
exibir documentos, fotografias ou produtos do passado, bem como fazer 
uma publicidade educativa no espaço, ao mesmo tempo em que vai tra-
çando a sua história.
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O museu corporativo pode contar uma história de como a organiza-
ção foi fundada e como ela cresceu. Esta história é frequentemente 
a memória episódica composta de pessoas que experimentaram os 
eventos, bem como a interpretação dos fatos por aqueles que ou-
viram a história, mas não faziam parte da fundação (memória se-
mântica). É uma memória de “decisões contextualmente situadas e 
seus resultados”, seja exibida em casos como documentos ou como 
artefatos que descrevem a invenção de processos de fabricação. 
Como essa história é contada através da exposição de artefatos ou 
narrativas dos eventos reflete estratégias organizacionais passadas 
e, por vezes, direções futuras (NISSLEY; CASEY, 2002, p.38).

Os citados autores destacam a diferença existente entre memória 
episódica e memória semântica. A primeira significa o conhecimento das 
decisões contextualmente situadas ou as interpretações de eventos vivi-
dos e compartilhados. Já a memória semântica está relacionada com os 
textos contidos em manuais, políticas e procedimentos, representando 
as narrativas que foram enquadradas em esquemas previamente monta-
dos pela organização.

Também - a criação de identidade organizacional e imagem está 
diretamente ligada aos objetivos de um museu corporativo - (NISSLEY; 
CASEY, 2002, p.40), uma vez que através dele é possível influenciar as 
percepções do público externo à empresa, especialmente, tanto quanto 
do público interno. Nessa missão, tem ajudado a criação de espaços para 
simulação de eventos marcantes da história ou processos operacionais 
da organização. Tais espaços podem até ser utilizados para treinamento 
de recém-contratados como no caso da Coca-Cola. 

Rowlinson e outros (2010) também fazem referência a este cará-
ter lúdico da memória organizacional, que tanto informa quanto envolve 
o público. Por meio de determinadas atrações, as marcas oferecem ex-
periências e comemorações utilizando eventos ou museus corporativos 
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como são os casos do Hershey Foods Corporation’s Chocolate World, do 
Bass Museum e do Henry Ford Museum Complex. 

Para Totini e Gagete (2004, p.124) além dos museus corporativos, 
há que se notar a expressividade dos centros de documentação e memó-
ria, responsáveis pelas políticas de resgate, avaliação, tratamento técnico 
e divulgação de acervos. São estes espaços que garantem a manutenção 
racional e periódica do - conhecimento produzido cotidianamente, sem 
acúmulo desnecessário, perda ou dispersão de documentos que expres-
sam a evolução da empresa e fundamentam a formação de sua cultura, 
seus valores e seu capital intelectual -. 

Quando Totini e Gagete (2004) elencam o que deve conter um 
acervo de um centro de documentação e memória, é possível notar que 
na prática eles conservam justamente o material que pode resultar na 
criação de um museu corporativo, sendo que este, vale ressaltar, pode ir 
muito além, incluindo, por exemplo, experiências ou interações que en-
volvam os visitantes.
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CONTEÚDO / CARACTERÍSTICAS
Audiovisual/ Videoteca Fitas de áudio e/ou vídeo produzidas ou acumuladas 

pela empresa e referente à sua área de atuação ou seto-
res correlacionados.

Bibliográfico Publicações e estudos de diferentes procedências e 
relacionados às linhas de acervo definidas.

Cultura Material
Objetos tridimensionais e documentos que representam 
aspectos significativos da trajetória da empresa, como 
troféus, certificados, equipamentos, mobiliário, etc.

Museológico
Objetos e documentos que se destacam pelo caráter úni-
co e inovador que representam, não apenas no universo 
da própria empresa como do setor em que atua no país 
� por exemplo, o primeiro computador, o primeiro car-
tão magnético, etc.

Fotográfico Iconografia relacionada à empresa, de origem interna 
ou externa, em diferentes suportes (papel, eletrônico ou 
filme).

Referência
Acervos documentais e virtuais que servem como refe-
rência informativa relacionada às linhas de acervo. Pode 
também abranger monitoramento da concorrência.

Textual Permanente

Toda a documentação que reflete aspectos significativos 
da trajetória do empreendimento, desde sua criação 
até a atualidade � ou seja, não é formado apenas por 
documentos antigos ou raros. Fazem parte desse acervo 
documentos como:
Projetos de várias naturezas, viabilizados ou não;
Relatórios técnicos e administrativos;
Campanhas promocionais / de marketing;
Perfis;
Clippings (papel ou eletrônico);
Jornais internos;
Correspondências de diretoria;
Projetos e programas de relações institucionais;
Planos estratégicos, etc.

Coleções

Documentos que atestam aspectos particulares, direta 
ou indiretamente relacionados às linhas temáticas prin-
cipais, provenientes de diferentes origens. São conside-
radas coleções, por exemplo, a documentação relativa à 
trajetória pessoal e ou política de fundadores, dirigentes 
e outras personalidades ligadas à história da empresa.
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Banco de Depoimentos

Registros gravados em áudio e ou vídeo de entrevistas 
com pessoas ligadas direta ou indiretamente à história 
da empresa. Essas entrevistas, conduzidas de acordo 
com os métodos da história oral, são complemento im-
portante do trabalho de pesquisa histórica e de organi-
zação de fontes, na medida em que preenchem lacunas 
informativas e evidenciam elementos intangíveis da 
evolução da cultura organizacional.

Quadro 13.2 Conjunto de documentos e fontes de pesquisa.
Fonte: Totini e Gagete (2004, p.125-126).

Ao adentrar em um museu corporativo, o visitante deve estar 
atento à forma como foram estruturadas as narrativas da organização, 
bem como aos fatores envolvidos no seu processo de criação, além dos 
atores representados. Isto se deve ao fato de que as organizações utili-
zam políticas para sancionar o que expor (lembrar) ou ocultar (esque-
cer) no museu corporativo, destacando ou ignorando certos aspectos da 
memória organizacional. 

[...] a apropriação por um público - a maneira como o patrimônio é 
visitado, interpretado, e exerce influência - está associada também 
às formas de sua apresentação, ao olhar, bem acolhido ou importu-
nado, aos catálogos ou aos itinerários. As diversas definições do pa-
trimônio, através de testemunhos convergentes ou contraditórios, 
e os efeitos de expectativa ou de saber que ele pode provocar ou 
mobilizar nos espectadores alimentam identidades e entretecem 
sociabilidades em diferentes escalas - locais, nacionais, globaliza-
das -, ou, às vezes, sem qualquer atribuição territorial. O patrimô-
nio elabora-se, em cada instante, com base na soma de seus objetos, 
na configuração de suas afinidades e na definição de seus horizon-
tes (POULOT, 2009, p.15).

Museus corporativos também são - fabricantes de memória e não 
apenas os guardiões dela. Assim, a natureza do museu corporativo é po-
lítica, pelo menos de forma latente ou potencial - (NISSLEY; CASEY, 2002, 
p.09). 
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Uma análise de um museu corporativo através dos paradigmas 
da memória organizacional deve destacar que existe uma estratégia so-
cial permeando a sua criação, manutenção e controle. Afinal, a memória 
organizacional é também parte da memória coletiva, segundo Nissley e 
Casey (2002). Por isto os autores propõem o modelo das políticas de ex-
posição da memória organizacional visando a facilitar novos estudos em-
píricos. - A política de exposição de memória organizacional influencia 
o processo de como o conhecimento organizacional sobre o passado e o 
futuro é criado - nos museus corporativos (NISSLEY; CASEY, 2002, p.11).

13.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tudo o que é acumulado ou construído por um ator social pode 
ser alçado à categoria de patrimônio, assim como são variados os obje-
tos e artefatos passíveis de representar a memória de uma organização. 
Entretanto, não é de qualquer forma que tais elementos vão guardar e 
depois transmitir significados. É preciso que eles participem de um con-
texto, de uma construção simbólica, de uma linguagem clara, concisa e 
principalmente compreensível a quem entrar em contato com ela. Os 
museus corporativos, desta forma, apresentam-se como um lócus para 
o conjunto de documentos e fontes de pesquisa sobre uma organização.

Elevar o status de algo material a um patamar que envolve uma 
experiência estética não é tarefa fácil ou simples. Todo processo de se-
leção, registro e transmissão de informações significam a construção de 
um tipo de narrativa que influencia ou cria identidades tanto nas empre-
sas como nos grupos sociais dos quais ela faz parte. Desta feita, a memó-
ria atua como uma ferramenta de apoio a negócios, de cunho estratégico 
quando direcionada a apresentar a história da empresa a funcionários e 
clientes, como um elemento de coesão do grupo empresarial, ou como 
uma forma de salvaguardar o histórico de feitos da organização. 
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CAPÍTULO 14
APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL E OR-
GANIZAÇÕES DE APRENDIZAGEM: REVI-
SANDO ALGUNS ASPECTOS DAS DUAS ABOR-
DAGENS DE PESQUISA

André Felipe de Albuquerque Fell
Nilke Silvania Pizziolo Fell

Alexander Willian Azevedo 

14.1 INTRODUÇÃO

Com o atual cenário mundial instável, desencadeando mudanças 
contínuas nos diversos sistemas sociais, nota-se o esforço adaptativo das 
organizações a partir da configuração de novos formatos organizacionais 
e na adoção de modelos gerenciais. Para Fiol e Lyles (1985), essa adap-
tação organizacional ao ambiente possibilita a capacidade de competiti-
vidade e inovação, além de promover a aprendizagem com a aquisição 
de informações ou conhecimentos considerados úteis, pelos membros da 
organização, para a qualidade do desempenho organizacional.

Ademais, a adoção de novos modelos gerenciais demanda tanto 
trabalhadores quanto gestores com a disposição de aprender porque é 
ela que vai permitir o desenvolvimento de competências que habilitem 
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a organização no processo de identificar, processar e reter novas infor-
mações que ampliem o conhecimento e melhorem tanto a tomada de 
decisões quanto a capacidade competitiva (BASTOS; GONDIM; LOIOLA, 
2004).

Assim, parece razoável afirmar que a própria natureza evolutiva 
do ambiente conduz ao aprendizado porque - quanto maiores as incerte-
zas, maior a necessidade de aprender - (DOGSON, 1993, p. 378). E com o 
crescente reconhecimento da importância do processo de aprendizagem, 
bem como de seus desdobramentos e implicações no ambiente de traba-
lho, a pouco e pouco houve a consolidação de um campo de estudo que 
despertou o interesse crescente de acadêmicos, consultores e gestores e 
que enfoca a aprendizagem nas organizações.

Acontece que esse campo está caracterizado por duas grandes 
vertentes, conforme Bastos, Gondim e Loiola (2004): a da aprendizagem 
organizacional (AO), representada essencialmente pelos pesquisadores 
acadêmicos e a vertente das organizações de aprendizagem (OA), elabo-
rada por pesquisadores e consultores voltados para a transformação or-
ganizacional como Argyris e Schön (1974). 

Há que se ressaltar a inexistência de consenso quando se define 
AO (organizational learning) e OA (learning organization), sendo, algu-
mas vezes, consideradas ou confundidas como sinônimas. É oportuno 
esclarecer que aprendizagem organizacional constitui o conceito usado 
para descrever determinados tipos de atividades que acontecem em uma 
organização, enquanto que o conceito de organização de aprendizagem 
diz respeito ao tipo particular de organização na qual estas atividades 
acontecem. O quadro 14.1 sintetiza alguns aspectos diferenciais entre AO 
e OA (LOIOLA; BASTOS, 2003, p. 182).
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Aprendizagem organi-
zacional (AO)

Organizações que Aprendem 
(OA)

Princípios Teóricos Pesquisadores acadê-
micos

Consultores e pesquisadores 
orientados para a transformação 
organizacional

Base para Construção 
Teórica

Teorização com base 
em investigação em-
pírica

Teorização com base em experi-
ências práticas de sucesso

Foco de Análise Processo: como as 
organizações estão 
aprendendo

Atributo: o que as organizações 
deve fazer para aprender

Orientação de Litera-
tura

Descritiva, crítica e 
analítica

Prescritiva e normativa

Orientação Normativa Preocupada também 
em encontrar respos-
tas acerca das possibi-
lidades concretas de as 
organizações apren-
derem

Apoiada na ausência de questio-
namento das possibilidades de as 
organizações aprenderem

Quadro 14.1  AO versus OA
Fonte: Loiola e Gondim (2003, p. 182).

O presente trabalho, a partir de uma revisão de literatura das três 
últimas décadas, buscou revisitar alguns aspectos dos temas Aprendiza-
gem Organizacional e Organizações de Aprendizagem no que diz respeito 
as suas características, barreiras e desafios. Não se teve a pretensão de 
esgotar todas as possibilidades de discussão, mas sim a de tentar com-
preender a atualidade da AO e AO em uma sociedade da informação.

14.2 APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL: ASPECTOS GERAIS

Em seus estudos, Souza (2004) percebeu que o conceito de AO 
ganhou uma maior atenção na década de 1990, ainda que estivesse pre-
sente há mais tempo nas literaturas sobre teoria econômica da firma e 
teoria das organizações. Acontece que no contexto da teoria econômica 
da firma, a AO representa o esforço de avaliar resultados de desempenho, 
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enquanto que ao ser apropriado pela teoria das organizações, a AO passa 
a focar mais nos processos. Daí a explicação de Souza (2004, p. 3): 

A ênfase nesse conceito e sua retomada são atribuídas ao forte va-
lor explicativo que apresenta para processos de mudança organi-
zacional, lembrando-se que a preocupação em favorecer aprendi-
zagem emerge em um contexto competitivo no qual a inovação em 
produtos e processos é nuclear à sobrevivência de organizações. 

Probst e Buchel (1997) consideram a AO como o processo de mudan-
ça da base de valores e dos conhecimentos da organização, levando a um in-
cremente da habilidade na resolução de problemas e na capacidade de ação 
diante das demandas do meio ambiente. Desse modo, a aprendizagem organi-
zacional passa a ser um elemento decisivo na resolução de problemas organi-
zacionais, particularmente àqueles relacionados às fortes pressões competiti-
vas do mercado, bem como aos de mudanças de base tecnológica. É assim que 
se justifica o interesse de gerentes e pesquisadores (SENGE, 1990; ARGYRIS, 
1993) estudarem a AO em termos de uso de técnicas criativas (COUGER, 
1996; KAO, 1997; ALTIER, 1999); as abordagens cognitivas, assim como o 
pensamento dinâmico não-linear (BAETS, 1998), de forma a permitir a cria-
ção de um ambiente de aprendizagem que significativamente influencie a 
eficácia organizacional. Audy e Brodbeck (2003, p.58) realizaram um levan-
tamento das principais abordagens teóricas na área de aprendizagem organi-
zacional, apresentadas no Quadro 14.2.

Abordagem Principais autores Contribuição potencial

Quinta disciplina Senge, 1990 Cinco disciplinas da 
AO: visão comparti-
lhada, aprendizagem 
em grupo, pensamento 
sistêmico, domínio 
pessoal e modelos 
mentais.
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Ciclos de aprendizagem Argyris e Schon, 1980
Argyris, 1993

Ciclos de aprendiza-
gem
Teoria em uso

Aprendizado institucional De Geus, 1997 e 1998 Planejamento como 
processo de aprendi-
zagem

Papel da experiência Kolb, 1997 Importância da prática 
e da experiência

Metáfora do cérebro Morgan, 1996 Processamento de 
informações
Modelo holográfico

Agentes de mudança Swieringa e Wierdsma, 1995 Papel dos agentes de 
mudança

Barreiras ao processo Probst e Buchel, 1997
Argyris, 1993
De Geus, 1995

Barreiras ao processo 
de aprendizagem

Motivadores do processo Probst e Buchel, 1997
De Geus, 1998
Hedberg, 1991

Fatores motivadores 
para mudar e apren-
der nas organizações

Níveis de aprendizagem Argyris, 1993
Probst e Buchel, 1997

Três níveis de aprendi-
zagem organizacional

Comunicação Probst e Buchel, 1997 Características da 
comunicação em um 
ambiente de aprendi-
zagem

Quadro 14.2 Abordagens da AO
Fonte: adaptado de Audy e Brodbeck (op. cit., p.58)

Prange (2001) no esforço de construção de uma teoria de AO sis-
tematizou um conjunto pertinente de questões básicas sobre o tema:

“- O que significa aprendizagem organizacional?
- Quem aprende (quem é o sujeito da aprendizagem)?
- O que é aprendido (que conteúdo que é aprendido)?
- Quando ocorre aprendizagem (o que motiva o aprender)?
- Que resultados a aprendizagem provoca (qual é a eficiência e a     

efetividade da aprendizagem)?
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- Como a aprendizagem ocorre (como se dá o processo de apren-
dizagem)?-

Percebe-se que as questões apresentadas, além de gerarem de-
bates importantes no seio desse domínio de pesquisa organizacional; 
também parecem apresentar desafios de natureza conceitual, teórico e 
operacional (BASTOS; GONDIM; LOIOLA, 2004).

Mas o que vem a ser AO? Aqui, nota-se uma diversidade múltipla 
de definições, quase tão grande quanto o número de estudiosos que se 
debruçam sobre o assunto. Isso pode ser explicado pelo fato de o con-
ceito de AO ser complexo e multidimensional, mesmo quando aplicado 
para o nível individual; justificando assim, a falta de consenso no plano 
conceitual (TSANG, 1997, p.75). Além disso, a maior parte da literatura 
sobre AO é bastante fragementada, tratando o tema em diferentes níveis 
de abstração (POPPER; LIPSHITZ, 2000).

Para além dos diferentes níveis de abstração, percebe-se que o 
conceito de AO na literatura tem se apresentado com diversas ênfases: 
está associado a mudanças em comportamentos e conhecimentos de in-
divíduos e organizações (MURRAY; DONEGAN, 2003; VERA; CROSSAN, 
2005); ao processo de aquisição, processamento, armazenagem e utili-
zação de informações (NOOTEBOOM, 2001; LIPSHITZ; POPPER; FRIED-
MAN, 2002); à aprendizagem via intermédio da experiência organizacio-
nal ou ainda apoiada em experiência de outras organizações (LEVITT; 
MARCH, 1988).

Ainda é válido ressaltar que a diversidade de concepções sobre 
a AO tende a reforçar o debate da antropomorfização, ou seja, atribuir 
às organizações capacidades inerentemente humanas, tais como apren-
dizagem, interpretação, cognição e memória. Em relação a tal aspecto, 
Popper e Lipshitz (1998) mostram a inexistência de consenso, mas sim 
visões bastante diferenciadas: a organização aprende de modo similar 



431

ANDRÉ FELIPE DE ALBUQUERQUE FELL - NILKE SILVANIA PIZZIOLO FELL
ALEXANDER WILLIAN AZEVEDO

aos indivíduos; a organização é concebida como uma coletividade de in-
divíduos; ou ainda, a organização é incapaz de aprender.

14.3 BARREIRAS E DESAFIOS À AO

Berthoin Antal, Lenhardt e Rosenbrock (2001) classificaram em 
três grupos as barreiras à aprendizagem organizacional identificadas na 
literatura: interrupção dos processos de aprendizagem, bloqueios cultu-
rais e psicológicos e, obstáculos relacionados à estrutura organizacional 
e à liderança.

No primeiro grupo, pode-se encontrar autores como Kim (1998) 
cujo trabalho aponta que o ciclo de aprendizagem organizacional pode 
ser interrompido quando inexiste conexão entre as crenças e ações dos 
indivíduos; quando os indivíduos mudam seu próprio comportamento, 
mas não tem sucesso em persuadir os demais a mudarem regras com-
portamentais da organização; quando os indivíduos tiram conclusões 
equivocadas acerca do impacto da ação organizacional sobre o ambiente, 
ou ainda, quando as mudanças desse ambiente não chegam a ser identi-
ficadas.

Complementando a visão das barreiras desencadeadas pela in-
terrupção do processo de aprendizagem organizacional, Berthoin An-
tal, Lenhardt e Rosenbrock (2001) destacam as dificuldades tanto dos 
indivíduos quanto das organizações em desaprenderem e descartarem 
modelos mentais estabelecidos previamente, de modo a permitirem a 
aprendizagem. Aqui, Schein (1993) já defendia ser mais difícil desapren-
der comportamentos aprendidos através de punições do que os apren-
didos por meio de recompensas, enquanto nas pesquisas de Starbuck e 
Hedberg (2001) há discussões em torno das resistências das estruturas e 
políticas organizacionais ao processo de desaprendizagem.
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No segundo grupo de barreiras à AO, ou seja, os obstáculos psi-
cológicos e culturais, pode-se identificar abordagens como a de Argyris 
e Schön (1996) sobre a tendência que as pessoas tem de assumirem ati-
tudes defensivas diante de ameaças e buscando justificativas ao invés de 
soluções de problemas. Ainda segundo os autores supracitados, algumas 
situações consideradas como barreiras para a AO são apresentadas no 
quadro 14.3 a seguir.
Situação Significado

Poder Quando os membros do grupo agem com 
seu houvesse uma disputa, dificultando a 
AO.

Armadilha da competência A experiência leva a empresa a continuar 
usando o modelo de pensamento e ação 
bem sucedido do passado, o que não ga-
rante a sua efetividade quando a situação 
se alterar.

Dificuldade em mudar a teoria em uso Os seres humanos aprendem suas teorias 
em uso ainda na infância, executando 
habilidosamente e sem muito esforço as 
tarefas a que estão acostumados, inclusive 
as tarefas mais complexas. Assim, as ações 
são produzidas como se fossem automá-
ticas, tornando-se inconscientes e não 
precisando ser mais questionadas. Com 
isso, gera-se um processo de autorreforço 
porque quando se alcança os objetivos 
com aquelas ações, não há motivos para 
mudá-las e, por conseguinte, uma nova 
aprendizagem é desnecessária. 

Raciocínio defensivo Pode acontecer quando os indivíduos têm 
que lidar com aspectos embaraçantes e 
ameaçadores, estando relacionado à inse-
gurança psicológica. Também pode aconte-
cer segundo uma estrutura organizacional 
que reforça a presença de diálogos contra-
producentes via rotinas defensivas.
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Rotinas defensivas Acontece em organizações onde há 
desconfiança, distanciamento e cinismo 
quanto à potencialidade da AO. As rotinas 
defensivas impossibilitam a reflexão uma 
vez que são baseadas em uma lógica que 
protege e reforça essas rotinas de pessoas 
que gostariam de se libertar delas.

Quadro 14.3  Possíveis barreiras à AO
Fonte: adaptado de Argyris e Schön (1996).

No terceiro e último grupo de barreiras à AO, pode-se mencionar 
os estudos sobre estrutura organizacional e sobre liderança. Fiol e Lyles 
(1985) constataram que estruturas centralizadas bloqueiam a aprendi-
zagem porque reforçam comportamentos passados. Já Morgan (1996) 
assinalou que estruturas departamentais podem inibir a AO uma vez que 
concentram a atenção dos indivíduos em problemas paroquiais, ao invés 
daqueles que afetam a organização como um todo.

14.4 ORGANIZAÇÕES DE APRENDIZAGEM: ASPECTOS GERAIS 

Leitão e Martins (1998) identificaram que o conceito de organi-
zação de aprendizagem (OA) surgiu como uma promissora alternativa 
por constituir um avanço quanto à abordagem da AO, já que é capaz de 
realizar mudanças transformadoras, ou até mesmo reconceituar uma or-
ganização empresarial.

Para os estudiosos Peddler, Boydell e Burgoyne (1989) as OAs têm 
como características: incentivar um clima no ambiente de trabalho que 
favoreça o questionamento, a aprendizagem e o desenvolvimento do po-
tencial de seus membros; agir de acordo com uma cultura de aprendiza-
gem que envolva os consumidores, os fornecedores e outros grupos de 
interesse; considerar como central para o seu negócio o desenvolvimen-
to de pessoas, além de promover a defesa da transformação e mudança 
como processos contínuos.
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Senge (1990), como um dos mais conhecidos autores das orga-
nizações que aprendem, consideram-nas como instituições nas quais os 
seus membros estão voltados para a aprendizagem coletiva, demandan-
do o comprometimento com resultados que venham a ser motivadores. 
Ademais, uma OA proporciona um ambiente em que as pessoas conse-
guem ampliar sua capacidade de inovar para o alcance dos resultados 
almejados, além de serem estimuladas a desenvolverem novas formas de 
pensamento; a aspiração coletiva ganha certa liberdade e as pessoas se 
conscientizam de que a aprendizagem requer colaboração mútua.

Garvin (1993) buscando definir a OA assume um ponto de vista 
cognitivo / comportamental. Ele considera as organizações que apren-
dem como sendo aquelas capazes de criar, adquirir, produzir novos in-
sights; transferir conhecimentos e alterar o comportamento de seus 
membros. Já McGill e Slocum Jr. (1993) afirmam que as OAs deveriam ser 
- organizações autoconscientes, introspectivas, mapeadoras constantes 
de seu ambiente -. Os autores ainda sugerem que cabe às OAs, por meio 
do entendimento de sua experiência, descobrir o que é efetivo e aprender 
com esse processo de aprendizagem.

Schaw (1994), por sua vez, define uma OA como sendo aquela apta 
à aquisição de conhecimentos e capaz de modificar o seu funcionamento 
a partir da comparação de suas experiências pessoais com as dos outros. 
Para o autor em tela, o aprendizado acontece quando as pessoas têm con-
dições de refletirem acerca das conseqüências de seus atos e, fundamen-
talmente, quando conseguem estabelecer nexos causais e correlacionais 
entre os eventos que conduzem ao sucesso ou ao fracasso organizacional.

Em seus estudos, Goh e Richards (1997) identificaram cinco 
grandes dimensões que caracterizariam as organizações que aprendem: 
clareza de propósitos e missão; comprometimento da liderança e com-
partilhamento do poder; experimentação e sistema de recompensas ade-
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quado; transferência de conhecimento e, por último, grupos de solução 
de problemas. O item a seguir vai apresentar algumas barreiras e desa-
fios à OA.

Aqui é importante notar que as organizações, diferentemente de 
indivíduos conseguem desenvolver e manter sistemas de aprendizagem 
que, não apenas chegam a influenciar seus membros imediatos, mas 
também são transmitidos para outros através, por exemplo, de histórias 
e normas organizacionais (SOUZA, 2004). Portanto, seria um equívoco 
concluir que a aprendizagem organizacional nada mais é que o resul-
tado cumulativo da aprendizagem dos seus membros. As organizações 
apresentam sistemas cognitivos e memórias, isto é, desenvolvem visões 
de mundo assim como mapas mentais, ideologias, valores e normas que 
são preservadas para além da presença dos membros individuais. Além 
disso, há casos em que as organizações sabem bem menos do que seus 
membros (ARGYRIS; SCHÖN, 1978; HERDBERG, 1981).

14.5 BARREIRAS E DESAFIOS À OA

Outros autores como Jackson (2000) explicam que a proposição 
de OA pode ser vista como uma visão retórica, ou seja, um conjunto de 
narrativas envolvendo um grande grupo em uma realidade simbólica.

O que isso significa? Significa dizer que visão retórica é construí-
da tendo por base algumas fantasias que funcionam como meios para 
a constituição de uma interpretação. A manifestação dessas fantasias 
acontece na forma de palavras, frases ou proposições que venham inter-
pretar eventos do passado, prever eventos futuros ou mesmo negligen-
ciar eventos atuais que são removidos tanto no tempo quanto no espaço 
das atividades de grupo. É assim que as fantasias que sustentam uma 
visão retórica preenchem necessidades psicológicas.
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É possível ainda notar que além da OA, Jackson (2000) considera 
como visões retóricas, outros conceitos de administração que se torna-
ram modismos, como a excelência, a reengenharia e a gestão da qualida-
de. Aqui, há que se ressaltar que a sanção de um agente externo, como 
um guru da administração, contribui na sustentação da visão retórica 
porque com a sua autoridade, ele garante a legitimidade e a credibilidade 
da visão retórica.

Souza (2004) informa que a visão retórica da OA é sustentada por 
uma rede internacional criada entre academia, empresas e também por 
consultores com origem no Massachussets Institute of Technology (MIT), 
sendo hoje designada pela marca Society for Organization Learning (SOL) 
e que a partir de um esforço contínuo em eventos, publicações, palestras, 
espaço na wwb; buscam ocupar as mídias e difundir esse ideário.

Já em sua pesquisa, Guimarães (2004) sugere que o desafio para 
o conceito de OA está em que a sua aplicabilidade só é possível em orga-
nizações cujas relações interpessoais entre os membros organizacionais 
são saudáveis, com a comunicação aberta e ampla, onde a inovação e mu-
dança são aceitas e incentivadas e nas quais as pessoas conseguem per-
ceber a interdependência entre o seu trabalho e o das demais. Na mesma 
linha de raciocínio, Bastos, Gondim e Loiola (2004) identificaram alguma 
características do conceito de OA: (a) valorações positivas do conceito, 
sendo a organização que aprende uma organização bem-sucedida; (b) o 
conceito é empregado como modelo invariante de organização; (c) mo-
dismo de intervenção caracterizado por prescrições com orientação prá-
tica.

14.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em suas pesquisas, Dodgson (1993) e Easterby-Smith (1997) es-
clarecem que a aprendizagem em organizações (e a OA) vem sendo estu-
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dadas por áreas como Administração Estratégica, Economia, Psicologia, 
Sociologia, Antropologia, entre outras. Tal fato, possivelmente tem difi-
cultado a elaboração de uma linguagem comum em termos de conceitos 
e modelos de aprendizagem em organizações, como sugerem Fiol e Lyles 
(1985).

Além disso, os campos de AO e OA são diversificados em termos 
ontológicos e epistemológicos, apresentando uma polissemia que resul-
ta das diferentes disciplinas que se interessam por eles. Acontece que 
segundo Fiol e Lyles (1985) e Bapuji e Crossan (2004) existe consenso 
nos campos no que diz respeito à relação de influência mútua entre orga-
nizações e ambiente, entre aprendizagem individual e organizacional, e 
quanto aos fatores contextuais que facilitam ou inibem a ocorrência dos 
fenômenos.

Sob uma perspectiva mais crítica, foi possível observar que as 
abordagens de AO e OA ao longo das três últimas décadas tem apresen-
tado, de forma predominante, um forte viés funcionalista e instrumen-
tal. Elas se apresentam funcionalistas porque, atendendo a pressupostos 
positivistas, desenvolvem e divulgam técnicas e modelos racionalmente 
formais ideologicamente comprometidos com os interesses do capital e 
pouco dispostos a resolverem problemas humanos (sofrimento nas or-
ganizações, realização pessoal no trabalho, conflito de interesses, etc.) 
E essencialmente instrumentais porque fazem uso de métodos cada vez 
mais sofisticados de controle social ao atuarem na conduta e compor-
tamento do indivíduo no trabalho em busca de maior eficiência para a 
produtividade.  
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CAPÍTULO 15
CONFRONTOS ENTRE AUTONOMIA LOCAL 
E IMPOSIÇÃO DE PRÁTICAS GLOBAIS AN-
CORADAS EM SISTEMAS DE INFORMAÇÃO: 
ECOS DE USO DE UM ENTERPRISE RESOURCE 
PLANNING (ERP) 

Alessandra Maria Barbosa Cordeiro
Jairo Simião Dornelas

Sílvio Luiz de Paula 

15.1 INTRODUÇÃO

A globalização e a revolução tecnológica provocaram grandes alte-
rações nas condições em que atuam as organizações (GORENDER, 1997). 
Nesta ótica, a quebra das barreiras entre países permitiu que as melho-
res práticas do mercado fossem estabelecidas como um mantra a ser 
seguido, ao mesmo tempo em que a tecnologia possibilitou uma maior 
praticidade para se redesenhar os processos e implantar tais práticas. 
Esses movimentos fizeram com que as organizações mudassem através 
da adoção de tecnologias na tentativa de se manterem competitivas no 
mercado.



ANÁLISE DO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS COMPETITIVOS EM 
EMPRESAS EXPORTADORAS DE UVA DO VALE DO SÃO FRANCISCO

446

Os discursos anti-globalização afirmam que a globalização aumen-
ta o abismo entre ricos e pobres (MAZUR, 2000), agravando ainda mais 
as desigualdades regionais (ZHANG; ZHANG, 2003), além de representar 
um movimento de americanização do mundo (GÓRNIAK-KOCIKOWSKA, 
2004), pois os costumes estrangeiros infiltram-se nas culturas locais 
(ATHANASOPOULOS, 2004). Nessa ótica, os produtos ofertados ao mer-
cado estariam cada vez mais assumindo uma forma padronizada, mol-
dada por culturas hegemônicas, como a dos Estados Unidos da América.  

Para autores como Coe et al. (2004), apesar de parecer paradoxal, 
em um processo de globalização, as regiões locais continuam sendo sig-
nificativas nas atividades econômicas. Neste ângulo, embora o mercado 
globalizado aponte certos padrões a serem seguidos, é salutar para as 
corporações possibilitarem algum grau de autonomia para as empresas 
locais gerirem seus processos de negócios no sentido de oportunizar a 
criação de valor. A princípio essa recomendação pode parecer fácil de se-
guir, mas se por acaso aestratégia da corporação for a adoção de determi-
nada tecnologia ou sistema de informação (SI) que requeira a reformula-
ção de um processo, poderá surgir algum confronto entre a necessidade 
de adaptação e a liberdade que a empresa local até então dispunha para 
gerir esse processo.

O aumento de importância da TI nas organizações gerou dificul-
dades de administrá-la uma vez que a mesma passou a permear diversos 
aspectos da organização (FREITAS; RECH, 2003). Nessa ótica, uma das 
preocupações atuais é a implementação efetiva da TI e seu impacto na 
organização. Sendo assim, a gestão dos problemas e a escolha de ações 
para solucioná-los não tem sido uma tarefa fácil para os administradores.

O sistema conhecido em língua inglesa como Enterprise Resource 
Planning e mundialmente pela sigla ERP é um bom exemplo de tecnologia 
largamente utilizada. Este tipo de sistema representou um dos principais 
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focos de atenção relacionados com a utilização da TI durante a segunda 
metade da década de 90, quando também se passou a questionar os pro-
palados benefícios que a ferramenta realmente proporcionava (SOUZA; 
ZWICKER, 2003).Outras questões advindas da implantação de um ERP, 
relacionadas à necessidade de mudança nos processos e na cultura da or-
ganização, exigindo com isso grandes mudanças e de certa forma tolhen-
do a autonomia das empresas, também passaram a ser preocupação de 
diversos autores (DAVENPORT, 1998; BERGAMASCHI; REINHARD, 2000; 
SOUZA; ZWICKER, 2000).

Assim, nasce a proposta desta pesquisa, qual seja oportunizar 
maior compreensão dos problemas e soluções que surgem do confron-
to entre a autonomia de gestão dos processos e a imposição de práticas 
regidas por padrões globais implantadas a partir de um SI. Para tanto, se 
buscará estudar as ações de gestão de uma holding atuante no ramo de 
geração, distribuição e comercialização de energia, cuja estratégia ado-
tada é a implantação de um sistema integrado, o ERP, em três de suas 
empresas coligadas que atuam em diferentes estados do Brasil e que pos-
suem autonomia para gerir seus processos.

15.2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

15.2.1 Tecnologia da informação e seus usos

Para Campos Filho (1994), a tecnologia da informação é o con-
junto de hardware e software que executa tarefas de processamento de 
informações. Já de acordo com Laudon e Laudon (2001), a TI é a infra-es-
trutura utilizada para armazenar, buscar, recuperar, copiar, filtrar, mani-
pular, visualizar, transmitir e receber informações.  

A tecnologia da informação tem papel que vai além de suas rela-
ções com os processos organizacionais, podendo auxiliar a formação de 
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novas plataformas empresariais (VENKATRAMAN; HENDERSON, 2004) 
e criar uma nova economia na qual as formas de informação tornam-se 
digitais, o que a faz tão importante quanto a invenção da própria lingua-
gem e incentiva o seu uso generalizado na grande maioria dos setores da 
economia (TAPSCOTT, 1997). 

Neste contexto, a informação e a comunicação passaram a exercer 
funções e papeis estratégicos nas organizações, passando a redutores de 
incertezas (PAPA FILHO; VENALLE,2002) e trazendo novos desafios para 
a gestão e exigindo uma nova postura por parte das empresas que bus-
cam ser competitivas (FRAGALLE, 2006). 

Para Laurindo et al. (2001), o caminho para o uso eficaz da TI e 
para a integração entre esta e a estratégia do negócio, não está mais re-
lacionado somente com o hardware, com o software ou com as metodo-
logias de desenvolvimento utilizadas: na verdade, é necessário buscar o 
alinhamento da tecnologia com a estratégia empresarial. 

Para representar de forma prática como a tecnologia se relaciona 
com a estratégia e com a operação da empresa, McFarlan (1984) desen-
volveu um grid no qual identifica o uso da tecnologia da informação de 
acordo com o impacto desta nas operações presentes e futuras da empre-
sa. Nesta ótica, a TI pode ser considerada desde ferramenta de suporte 
até um elemento estratégico para a organização. Com isso são identifica-
dos quatro tipos de uso, a saber: 

• Operacional: as aplicações de tecnologia da informação exis-
tentes são decisivas para o sucesso da empresa, mas não estão 
previstas novas aplicações que tenham impacto estratégico; 

• Estratégico: a tecnologia da informação tem grande influên-
cia na estratégia geral da empresa, pois suas aplicações tanto 
atuais quanto futuras afetam o negócio;  
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• Suporte: neste caso não há necessidade de destaque no posi-
cionamento da área de tecnologia da informação na hierarquia 
da empresa; 

• Transição: a tecnologia da informação passa do quadrante su-
porte para uma posição de maior destaque na estratégia da 
empresa. 

Porém, muitos executivos possuem visão limitada ou mesmo nem 
compreendem como a tecnologia da informação pode auxiliá-los; além 
disso, têm dificuldades para identificar os processos mais apropriados 
para aplicação da TI, ou seja, aqueles que proporcionarão maiores gan-
hos à organização (DE SORDI, 2003).  

A esses executivos é necessário realçar que as mudanças que a 
tecnologia provoca nas organizações vão além da automação dos proces-
sos. Na verdade, a TI possibilita a adoção de novos fluxos de atividades 
a partir da reformulação dos processos existentes e da sua inclusão efi-
ciente em sistemas de informações produzidos ou de seu mimetismo nas 
estruturas de um sistema ERP (GONÇALVES, 2000). Essa possibilidade 
associada ao uso da tecnologia da informação sem dúvida influencia a 
estratégia da organização, provocando consideráveis mudanças nos am-
bientes organizacionais. 

As mudanças impulsionadas pela tecnologia são necessárias, pois 
de acordo com Brito, Antonialli e Santos (1997), os reais benefícios resul-
tantes da introdução da tecnologia da informação nas empresas, são fru-
to da transformação do escopo do negócio, das mudanças nos processos 
internos e na estrutura organizacional e das mudanças na arquitetura de 
sistemas de informação e da plataforma de TI. 

Empresas que passaram a compor um grupo maior através de 
processos de fusão e aquisição, amparam-se na tecnologia da informação 
e, mais especificamente, nos sistemas integrados que são pacotes de apli-
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cações computacionais capazes de dar suporte às necessidades de infor-
mação e integração destas organizações, através de um modelo de banco 
de dados único capaz de tornar ainda mais eficiente as transações entre 
estas empresas (DAVENPORT, 2000).

15.2.2 Sistemas de informação e Enterprise Resource Planning 
(ERP)

Sistemas de informação são um conjunto organizado de pessoas, 
hardware, software, redes de comunicações e recursos de dados respon-
sáveis por coletar, transformar e disseminar informações na organização 
(O'BRIEN, 2004). Essa visão complementa aquela, de outra corrente, que 
define SI como um processo onde ocorre coleta, processamento, arma-
zenamento e disseminação para um fim específico (TURBAN; RAINER; 
POTTER, 2005), seja para atender um determinado objetivo (STAIR; 
REYNOLDS, 2005), seja para dar suporte à decisão e ao controle da orga-
nização (LAUDON; LAUDON, 2007).

Destacar o papel dos sistemas nas organizações e sua importân-
cia para os indivíduos executarem suas atividades é tão relevante quanto 
apresentar o seu conceito. Dornelas (2000) diz que a área de sistemas se 
preocupa com a instituição de tratamentos que visem à redução de volu-
me nos dados, em decorrência das características restritivas do receptor 
da informação. 

Daí é viável dizer que os SI podem auxiliar os gestores e demais 
indivíduos da organização a analisarem problemas, visualizarem obje-
tos complexos e criarem novos produtos, além de proverem informações 
significativas sobre pessoas, lugares e coisas (LAUDON; LAUDON, 2007).  

De acordo com De Sordi (2005), a proliferação dos SI nas organi-
zações gerou dois graves problemas para o pessoal da área de TI: como 
integrar os diversos sistemas de informação e como fazer a manuten-
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ção no crescente rol de software em uso. Esses problemas motivaram os 
especialistas em sistemas de informação a criarem uma nova proposta 
computacional, o modelo de processamento integrado e configurável, 
cuja premissa era a de atender às demandas dos processos de negócios. 
A solução foi - desenvolver sistemas de informação abrangentes que pu-
dessem tratar o maior número possível de transações de uma área ou de 
um conjunto de áreas, todas utilizando uma única base de dados - (DE 
SORDI, 2005, p. 73).

Neste contexto o ERP surge como um dos sistemas mais utilizados 
e discutidos na área de SI nos últimos anos (SACCOL et al., 2004), posto 
que é capaz de  integrar a organização e fornecer informações das diver-
sas áreas da empresa (ELBANNA, 2003).  

Os ERP são sistemas de informação compostos de vários módu-
los integrados que congregam as diversas atividades organizacionais em 
seus inúmeros aspectos (SACCOL; MACADAR; SOARES, 1999). Para Gable 
(1998), esses sistemas apresentam uma visão holística dos negócios a 
partir de uma única arquitetura de tecnologia da informação. As infor-
mações dos ERP atravessam as tradicionais barreiras funcionais da orga-
nização (ELBANNA, 2003), simplificando os processos empresariais e os 
coordenando mesmo em locais geograficamente dispersos (DAVENPORT, 
1998). Para Shanks e Seddon (2000), a integração dos processos promo-
vida pelo ERP baseia-se no compartilhamento de informações e no fluxo 
padronizado de dados. 

O projeto de implantação de um ERP adota o enfoque tecnológico 
em que tanto a mudança organizacional é desencadeada, como os proces-
sos de negócio são transformados, intencionalmente, em função do siste-
ma (SILVEIRA; DINIZ, 2002). Para Souza e Zwicker (2003), a implemen-
tação desses sistemas pode apresentar muitas dificuldades relacionadas 
às necessidades de mudanças nos processos e na cultura da organização; 
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por isso é extremamente importante conhecer bem as estratégias de im-
plantação existentes e a forma como elas podem afetar a organização. 
Nesta ótica, costuma-se identificar estratégias de implementação. 

A estratégia em fases consiste em implementar inicialmente um 
módulo em uma ou mais localidades da empresa, para, em seguida, o pro-
jeto prosseguir com o próximo grupo de módulo e localidades. A outra 
possibilidade, chamada de big bang, seria a implementação completa de 
todos os módulos contratados no pacote em todas as unidades de ne-
gócio de uma só vez. Uma variante da alternativa de implementação big 
bang, consiste em uma implantação piloto (smallbang), numa única uni-
dade de negócio de menor porte, para se observar a experiência e neces-
sidades de ajustes para em seguida implantar nas demais unidades que 
aparentemente foi a opção adotada para o caso em estudo. 

Segundo Markus, Tanis e Fenema (2000), dependendo do escopo 
adotado, há diferentes graus em que o sistema ERP muda a autonomia ge-
rencial, a coordenação das tarefas e a integração nas unidades da empre-
sa, sendo, em todo caso, necessárias algumas modificações estruturais 
para se alcançar os benefícios plenos do sistema. Variações nestes fatores 
geralmente provocam conflitos organizacionais, adicionando confrontos 
e elementospolíticos nas implementações de ERP. 

A tríade de autores citada há pouco, aponta, em seu estudo, qua-
tro elementos que podem gerar problemas nas implementações de ERP 
em organizações formadas por várias empresas, devido as diferentes ca-
racterísticas existentes: a estratégia empresarial, a configuração do sof-
tware, a plataforma técnica e a gestão e a execução do projeto.

Independente da estratégia e dos aspectos adotados é importante 
lembrar que a implementação de um sistema ERP possui uma metodo-
logia específica e é muito onerosa, representando muitas vezes o maior 
investimento em SI da história de uma organização (ELBANNA, 2003). 
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Além do mais, muitas empresas adotam sistemas ERP com o intuito de 
implantar um novo modelo organizacional, que normalmente será carac-
terizado como uma oportunidade para repensar e provocar mudanças 
em toda a organização (MARKUS; TANIS; FENEMA, 2000), podendo estas 
mudanças atingir até mesmo a estrutura e a configuração do banco de 
dados das empresas com o intuito de facilitar a produção de informações 
unificadas.

15.2.3 Mudança organizacional

Segundo Wood Jr., Curado e Campos (1995, p. 190) mudança or-
ganizacional - é qualquer transformação de natureza estrutural, estra-
tégica, cultural, tecnológica, humana ou de qualquer outro componente, 
capaz de gerar impacto em partes ou no conjunto da organização”.  

Já para Neiva (2004), mudança organizacional seria qualquer al-
teração, planejada ou não, em componentes que caracterizem a organi-
zação como um todo, provocada por fatores internos ou externos e que 
trazem conseqüências positivas ou negativas para os resultados da orga-
nização. Esta visão é bastante ampla, uma vez que contempla quaisquer 
alterações na organização, mesmo aquelas que não foram planejadas por 
parte dos gestores. 

Em visão seminal, Basil e Cook (1974) apresentaram três fatores 
distintos que dão origem às mudanças nas organizações: estrutural-ins-
titucional, tecnológico e sóciocomportamental. Nesta visão, esses fatores 
seriam as três principais fontes de mudança que mutuamente se nutrem e 
reagem, de forma multiplicativa, provocando uma mudança ainda maior, 
com efeitos difusos sobre os indivíduos e organizações. Shirley (1976), 
por outro lado, aborda a mudança organizacional como uma atividade 
planejada com base em objetivos que justificam a seu ver a promoção de 
mudança, quais sejam:
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• Estratégicos: a preocupação é alterar a relação entre a organi-
zação e seu ambiente; 

• Tecnológicos: diretamente relacionados com mudanças na 
tecnologia; 

• Estruturais: visam à alteração da anatomia da organização; 
• Comportamentais: voltados para mudança de crenças, valores, 

atitudes, relações interpessoais e grupais; 
• Programáticos: se destinam a alterar os aspectos dos planos 

de implementação técnica na produção, marketing, pesquisa e 
desenvolvimento e outras áreas.

Quatro dos objetivos que promovem mudanças, apresentados por 
Shirley (1976), também foram apontados por Nadler, Hackman e Lawler 
III (1983), no entanto, estes autores focaram em seus estudos as diferen-
tes manifestações de mudança organizacional (estratégicas, estruturais, 
tecnológicas e comportamentais) buscando evidenciar os pilares organi-
zacionais onde ocorreram as mudanças.

A tecnologia da informação tem sido responsável por considerá-
veis mudanças nos ambientes organizacionais. Todavia, considerar ape-
nas os aspectos práticos das mudanças que a tecnologia da informação 
oportuniza é um equívoco, uma vez que os sistemas de informação que 
simbolizam a TI organizacional possuem três dimensões, de acordo com 
Perottoni et al. (2001): a dimensão humana, considerando que as pes-
soas interagem com os sistemas e incorporam estes às suas rotinas de 
trabalho; a dimensão organizacional, já que a cultura e o ambiente em 
que a empresa está inserida influenciam os sistemas de informação; a 
dimensão tecnológica, na medida em que a tecnologia é a infraestrutura 
base para a operacionalização de tais sistemas, seja em práticas globais, 
seja em práticas locais.
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Conforme apontam Souza e Zwicker (2003), a implementação do ERP 
é uma tarefa complexa, pois envolve muitas dificuldades principalmente 
com relação à mudança cultural de visão departamental da organização 
para a visão baseada em processos. Mesmo assim é importante destacar 
o potencial transformador do ERP, capaz de provocar mudanças em vá-
rias dimensões da organização.

15.2.4  Práticas globais e locais

Quando empresas são submetidas a processos de fusões e aquisi-
ções, as práticas organizacionais, de âmbito global e local, poderão sofrer 
ajustes para formação da nova organização. Nesses casos, a busca pela 
integração dos processos das empresas que passaram a pertencer a uma 
única organização, difundida como melhor prática global no mercado, 
tem se ancorado na implantação de um sistema ERP comum a todas as 
empresas pertencentes a esta nova organização (MARKUS; TANIS; FENE-
MA, 2000). 

De fato, para suprir as perspectivas de integração das empresas, 
muitos fornecedores de software têm oferecido um modelo único de sis-
tema construído sobre aquilo que se concebeu como melhor prática vi-
gente no mercado (CLEMMONS; SIMON, 2001). 

Para Davenport (1998), a premissa de um sistema deste tipo é a 
de ir além do âmbito da informação, pois através dele se tenta introduzir 
na organização um modelo global de processo, ou seja, uma maneira de 
fazer negócio, uma prática global impondo, para tanto, processos padro-
nizados. Nesta ótica, a maioria das companhias que instalam sistemas in-
tegrados para atender estratégias com base numa visão global, precisará 
adaptar ou mesmo redefinir completamente seus processos para aten-
der às exigências do sistema.  
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Algum grau de personalização é até possível, já que os sistemas 
são modulares permitindo que a organização implante apenas alguns 
módulos; no entanto, a complexidade do sistema torna impraticáveis 
modificações mais significativas, principalmente relacionadas ao padrão 
de processo embutido no software (DAVENPORT, 1998). De acordo com 
esta visão, por causa da impossibilidade de se alterar o padrão do siste-
ma, determinadas práticas estão se disseminando no mercado e com a 
ajuda da TI conseguem criar um tipo de isomorfismo organizacional per-
seguido por diversas empresas preocupadas em atender as exigências do 
mercado. 

Ainda de acordo com esse último autor citado, estas práticas glo-
bais são mais coerentes entre organizações com culturas uniformes, que 
tendem a ter estruturas mais rígidas e comando mais centralizado, uma 
vez que permitem o controle sobre a informação e a padronização dos 
processos. No entanto, ao que parece, a uniformidade dos processos para 
a maioria das organizações seria ineficaz em decorrência das diferenças 
dos mercados regionais. Nestas circunstâncias, se as companhias não 
permitirem que suas unidades regionais construam suas operações e va-
riações sistêmicas com vistas às exigências dos clientes locais, correm o 
risco de sacrificar os seus mercados chaves para concorrentes mais fle-
xíveis. 

Para Ohame (1989), as preferências do mercado não se configu-
ram como um modelo universal para os produtos, a ponto de extinguir a 
localização em termos de comércio, sendo necessário ter uma visão de 
mercado global sem desconsiderar as heterogeneidades regionais exis-
tentes. Essa visão corrobora a necessidade de dar autonomia local para 
as empresas, já que o conhecimento tácito das pessoas pode ser de gran-
de valia para o diferencial competitivo da organização em seu local de 
atuação. Um exemplo disto é a existência de várias metodologias para 
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a tarefa de gestão e execução do projeto de implantação de um sistema, 
podendo ser escolhida aquela que melhor representa a estratégia da or-
ganização. 

Práticas locais de gestão podem ser capazes de lidar com ques-
tões peculiares, características da região onde a organização atua e serem 
mais aderentes à cultura e ao costume local, podendo ser negligenciadas 
quando se tem uma gestão voltada exclusivamente para o ambiente glo-
bal. Mesmo assim, na visão de Sleight (2000), as organizações não podem 
se dar ao luxo de ignorar ferramentas e práticas que são eficientes com 
relação ao seu objetivo final para suportar o modelo de gestão adotado.

Morgan (1989) critica a visão de melhor prática que determina 
uma estrutura ideal para a organização, exibindo o surgimento de di-
versos modelos de negócios, que vão desde a simples flexibilização do 
modelo tradicional até a implantação de estruturas significativamente 
diferentes, em virtude de necessidades peculiares de cada organização. 

Nesta ótica, seria difícil existir um modelo global de gestão a ser 
seguido como melhor prática, mesmo embutido em um ERP, uma vez 
que as peculiaridades de cada organização modificariam o ambiente e 
o contexto de tal forma que as adaptações necessárias à implantação do 
modelo padrão de gestão automaticamente, produziriam outro modelo 
diferente daquele inicialmente previsto.  

Outra crítica ao modelo de melhor prática é o risco de se ter pro-
cessos e fluxos de informações idênticos aos concorrentes e isso poder 
minar as fontes de diferenciação das empresas no mercado (DAVENPORT, 
1998). Portanto, nesta ótica, as práticas locais de gestão devem merecer 
uma atenção especial, antes que se tolha totalmente a autonomia sobre 
os processos de uma organização, em decorrência de uma padronização 
global implantada a partir de um ERP. 
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Wood Jr e Caldas (1999) apontam que muitas organizações im-
plantam novas ferramentas de gestão para se adequarem ao mercado, 
mas muitas vezes isso é feito sem que os impactos e a real necessidade 
de novos processos tenham sido analisados. Os indivíduos certamente 
serão afetados pela implantação de uma nova ferramenta e, apesar de 
representarem elementos extremamente importantes para o sucesso da 
organização, podem não ter sido contemplados na análise de impacto da 
mudança provocada pelo sistema.  

Com este perfil, de acordo com Coelho (2004), para a aplicação 
tanto de novos conhecimentos nos negócios como de novas tecnologias, 
com o intuito de garantir competitividade, é necessário buscar a qualifi-
cação contínua não só dos processos, como também das pessoas. 

Parece prudente que antes de se adotar um novo modelo de negó-
cio, por mais que o mesmo seja difundido como melhor prática do mer-
cado, e por mais que a tecnologia, neste caso o sistema ERP, garanta a 
integração dos processos, seja preciso aprofundar as análises sobre os 
benefícios da substituição das práticas locais por práticas globais e ava-
liar qual o impacto destas mudanças sobre a organização como um todo, 
contrapondo problemas e soluções em busca de equilíbrio entre auto-
nomia e imposição, justo a trama desta pesquisa, como se pode ver no 
modelo operacional da mesma. 

15.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para esta pesquisa foi escolhida uma abordagem descritiva. Com 
isso buscar-se-á apresentar as características dos problemas encontra-
dos e as soluções que as empresas estudadas estão adotando quando en-
tram em confronto a autonomia local e a imposição de práticas globais 
num ambiente de mudança provocada pela implantação de um ERP. Em-
preitadas assim apontam para se estudar casos.
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A metodologia de pesquisa, a seu turno, pode ser desenvolvida 
com base em enfoques quantitativos que estudam fatos e associações 
entre eles e enfoques qualitativos que buscam entender as ações e per-
cepções dos indivíduos num contexto (GODOY, 1995). Dentre os métodos 
qualitativos, o estudo de caso além de ser um tipo de estratégia aderente 
aos estudos descritivos, há muito é o mais utilizado nas pesquisas em 
sistemas de informações (ORLIKOWSKI; BAROUDI, 1991).

Advogou-se o estudo de caso como estratégia de pesquisa para 
esta pesquisa. Tal estratégia oportunizou a compreensão das caracterís-
ticas locais de cada empresa e a avaliação crítica dos problemas e so-
luções ocorridos no cenário. Também permitiu um aprofundamento na 
problemática, mantendo preservadas as peculiaridades relevantes para 
compreensão dos acontecimentos. Vale ainda ressaltar a aderência do es-
tudo de caso à situação que se pesquisou aproveitando uma oportunida-
de singular para a pesquisa, ou seja, observar a implantação de um ERP 
em três empresas coligadas. O estudo de caso permitiu a identificação de 
particularidades existentes em cada empresa, o que é de suma impor-
tância levando-se em consideração a necessidade de se inferir sobre a 
autonomia local e as diferentes visões de gestão existentes.

Para esta pesquisa foram adotadas técnicas de entrevista, ques-
tionário, observação simples, observação participante e pesquisa docu-
mental. A coleta de dados foi realizada em duas fases. A primeira com-
preendeu a busca de informações da holding Neoenergia, seus objetivos 
e perspectiva diante da implantação do sistema ERP. A segunda fase foi 
conduzida de modo a buscar dados, em paralelo, nas três concessioná-
rias submetidas à adoção do novo sistema de informação e com os cola-
boradores funcionais que participaram do projeto.

As entrevistas foram gravadas, mediante autorização e todas 
ocorreram presencialmente, exceto a entrevista com um dos consultores 
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da holding. Para tanto, os pesquisadores se deslocaram aos estados da 
Bahia (uma vez para coletar dados entre os colaboradores funcionais do 
projeto e outra para coletar dados entre os colaboradores da Coelba) e do 
Rio Grande do Norte (para coletar dados entre os colaboradores da em-
presa). Durante a coleta de dados também foram feitas anotações para 
posterior leitura, as quais serviram de base para facilitar a categorização 
das análises.

Esta pesquisa utilizou o questionário para captar características 
acerca da satisfação com o uso do sistema implantado nas coligadas. As 
perguntas utilizadas foram fechadas, com exceção da pergunta sobre o 
tempo em que os colaboradores trabalham na empresa e na área. Para 
melhor entendimento da satisfação existente com o novo sistema, o 
questionário trazia uma lista de 45 atividades executadas diretamente 
no processo durante a análise de faturamento.

Para fins desta pesquisa foram utilizadas a observação simples e a 
observação participante. Na Coelba, na Cosern e com a equipe do projeto 
foi empreendida a observação simples, visto que os pesquisadores não 
fazem parte no cotidiano desses ambientes, sendo, portanto, meros ex-
pectadores. Na Celpe, um dos pesquisadores se utilizou constantemente 
da técnica de observação participante, executando tal atividade de forma 
natural uma vez que pertence a organização.

Para ter acesso aos documentos que pudessem contribuir com a 
investigação, solicitou-se aos entrevistados a liberação de apresentações, 
planilhas, relatórios e atas que contivessem dados relativos às etapas da 
implantação, durante a realização da entrevista.

A análise dos dados foi realizada em dois momentos distintos. 
Inicialmente foi utilizada a análise de conteúdo que pode ser entendi-
da como um processo de análise onde a técnica é usada na descrição e 
interpretação do conteúdo de textos e documentos sejam eles materiais 
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verbais ou não-verbais (MORAES, 1999).O segundo momento da análise 
dos dados se fez com a categorização dos elementos mais significativos 
das entrevistas.

15.3.1 Lócus de pesquisa

O caso escolhido para realização desta pesquisa foi o da holding 
Neoenergia que atua através de suas empresas coligadas no ramo de ge-
ração, distribuição, transmissão e comercialização de energia elétrica. As 
três subsidiárias que serão estudadas são concessionárias que prestam 
serviço de distribuição de energia à população.

Por se tratar de um setor regulado, as empresas de distribuição 
de energia precisam obedecer às regras estabelecidas pela ANEEL com 
relação às tratativas com os consumidores. Por isso buscam implementar 
forte controle nos seus processos, pois o descumprimento das normas e 
da regulação pode acarretar multas elevadas. Além disso, processos cada 
vez mais eficientes possibilitam a redução das perdas comerciais e técni-
cas, uma das formas de aumentar o lucro e a rentabilidade das distribui-
doras, já que as tarifas de energia são reguladas pela ANEEL.

Em 2007 a Neoenergia determinou a implantação do sistema ISU/
CCS (Industry System for Utilities – Customer Care and Service) da SAP, 
com o intuito de integrar as operações comerciais das suas distribuido-
ras. As áreas financeiras, de recursos humanos, logística e suprimento 
dessas empresas já eram suportadas pelo sistema da SAP. O sistema ISU/
CCS, construído sobre a filosofia de utilities, é um produto advindo da 
experiência industrial, associado à tecnologia da Internet.  

O projeto de implantação do ISU/CCS teve início em julho de 2007 
e a equipe de desenvolvimento foi composta por desenvolvedores do 
próprio SAP, por consultores contratados e por representantes das três 
empresas. O núcleo de desenvolvimento do projeto foi alocado em Sal-
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vador num prédio fora da sede da Coelba. Por conveniência, o processo 
escolhido para ser o foco desta pesquisa foi o processo de faturamento, 
mais especificamente o que concerne às atividades internas, em virtude 
da maior facilidade de acesso às informações.

15.4 RESULTADOS

Neste contexto serão confrontadas as informações obtidas a par-
tir da análise dos contextos específicos. Embora as análises individuais 
dos casos apontem para possíveis problemas, a análise geral de todas as 
práticas locais, distintas ou similares, poderá contribuir com uma visão 
geral mais rica, pois a comparação torna ainda mais evidente uma deter-
minada peculiaridade de um local.

O quadro 15.1 apresenta as categorias e o domínio deste contexto 
de análise, bem como os instrumentos utilizados para a coleta de dados.

Quadro 15.1 Categorias do contexto de análise cruzada.
Fonte: Elaborado pelos autores.

15.4.1 Gestão do processo de faturamento

Observam-se diferenças significativas nas estruturas do departa-
mento comercial das empresas, bem como no escopo de responsabilida-
des das áreas de faturamento e leitura, focos desta análise, que possuem 
a responsabilidade de gerir o processo de faturamento. 

Comparando as atividades executadas por estas áreas tem-se uma 
estrutura bem mais enxuta na Cosern quando comparada com as demais 
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empresas. Com relação à Celpe nota-se uma ênfase maior dada à gestão 
do processo levando em consideração os grupos de clientes com prepon-
derância de uma gestão completa dos processos de faturamento do gru-
po A.  

Os modelos de gestão do processo de faturamento adotados com 
a aquisição do sistema diferem entre as três empresas, porém o modelo 
que mais divergiu do standard foi o modelo da Celpe, que parece ter man-
tido a configuração de processo até então realizada. No entanto, nota-se 
que mesmo as empresas que adotaram o modelo standard para configu-
rar seus processos não ficaram livres de dificuldades de implantação. 

Apesar da Cosern demonstrar interesse em reavaliar a estrutura-
ção do processo, ainda não se tem a certeza de que uma redefinição irá 
livrar a área das dificuldades existentes, uma vez que o processo conti-
nuará particionado dentro do sistema. A seu turno, embora a Coelbate-
nha planejado trabalhar de acordo com o modelo do sistema, durante 
a contingência sentiu a necessidade de adaptar o modelo com vistas a 
ganhar produtividade.  

Os diferentes modelos adotados pelas coligadas para gerir o pro-
cesso de faturamento reforçam a questão de se ter autonomia local, já le-
vantada no contexto geral de análise. Observa-se claramente as particu-
laridades existentes em virtude dos focos, maiores ou menores, que são 
dados a pontos diferentes do departamento comercial. Nem antes nem 
após a implantação do ERP as áreas abordadas neste estudo apresen-
taram similaridade total, pois mesmo nos casos dos novos modelos de 
gestão terem obedecido ao modelo do standard do sistema, ainda assim 
o escopo de responsabilidade da área não foi o mesmo. 

Portanto, a crítica de Morgan (1989) sobre a visão de uma melhor 
prática ser usada para determinar a estrutura ideal para uma organiza-
ção, parece ser legítima, pois aquela afirmação de que surge uma varie-
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dade de modelos de negócios, que vão desde a simples flexibilização do 
modelo tradicional até a implantação de estruturas significativamente di-
ferentes, em virtude de necessidades peculiares de cada organização, se 
confirmou nesta pesquisa. A crítica empreendida, qual seja a dificuldade 
de seguir um modelo dito como melhor prática, mesmo que embutido no 
ERP, reside na observação de que as peculiaridades de cada organização 
modificam o ambiente e o contexto de tal forma que as adaptações ne-
cessárias à implantação do modelo padrão de gestão, produz automati-
camente outro modelo diferente, embora adaptado, daquele inicialmente 
previsto.

O quadro abaixo apresenta um sumário geral advindo desta análi-
se.

Quadro 15.2  Dificuldades e alternativas de solução encontradas na análise cruzada.
Fonte: Elaborado pelos autores.

No quadro 15.2 foram demarcados clusters (retângulos em cores 
específicas) de análise dos quais emergem inferências condensadas inte-
ressantes e contributivas.  
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No cluster delimitado pela cor preta é possível perceber que para 
os diversos problemas em comum, a Cosern e a Celpe tentaram resolver 
as dificuldades através da elaboração de procedimentos, mantendo con-
tato com a equipe do projeto. Acredita-se que a Coelba não apresentou 
tais alternativas em virtude do curto período observado desde o go live 
para lidar com a implantação do sistema. Observa-se também que pro-
blemas advindos de erro na implantação do sistema só foram apontados 
pelas duas primeiras empresas que receberam o sistema, quiçá a Coelba 
não tivesse tido ainda tempo hábil para detectar falhas ou simplesmente 
as falhas foram corrigidas diante das experiências vividas pelas duas ou-
tras empresas. 

O cluster delimitado pela região amarela mostra que a Cosern teve 
que enfrentar dificuldades particulares, advindas do fato de ter sido a 
primeira empresa a receber o sistema e também por ter uma estrutura 
menor, quando comparada com Celpe e Coelba, conforme denuncia a difi-
culdade em gerir os perfis de acessos ao sistema utilizando a estrutura de 
perfis montada para as três empresas. A idéia de centralização do refa-
turamento, no formato concebido pela Cosern causou grandes transtor-
nos e serviu como aprendizado para as outras duas, de modo que estas 
evitaram a centralização total do refaturamento conforme recomendava 
o projeto. 

Observa-se que o menor desempenho operacional do sistema foi 
uma dificuldade apontada por todas as empresas, no entanto, enquanto a 
Coelba ainda estava tentando resolver o problema através do reforço dos 
treinamentos a Cosern e a Celpe já haviam partido para outras alternati-
vas. O conjunto dessas dificuldades pode ser agrupado levando em con-
sideração o comprometimento direto da produtividade provocado pelo 
sistema e permite a delimitação do cluster azul. Observa-se que a Celpe 
apresenta um conjunto maior de alternativas para resolver o problema 
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da produtividade comprometida, a Cosern com mais tempo de uso do 
sistema talvez sinta menos o impacto disto, em virtude de ter uma quan-
tidade 3 vezes menor de clientes do que a Celpe. Já no estudo de caso da 
Coelba, atenta-se que não se pode ter certeza se a baixa produtividade 
da equipe se deu em virtude das limitações do sistema ou das pessoas 
diante de um sistema novo. No entanto, para a Cosern e para a Celpe este 
é um problema sem solução quando analisado do ponto de vista do sis-
tema, o que não impede o esforço em se buscar alternativas para tentar 
aumentar a produtividade da equipe.  

A análise do cluster verde denota o impacto da adoção dos mode-
los diversos para se gerir o processo de faturamento entre as empresas. 
Todas as coligadas apontaram a dificuldade de gerir o processo de fatu-
ramento a partir do particionamento que o sistema provocou. Os executi-
vos da Celpe não se apresentaram predispostos a repensar o seu modelo, 
guiado pela prática local existente de gestão do faturamento. Na verdade 
estes executivos estão repensando a divisão de tarefas dentro da mesma 
unidade, mas sem cogitar uma nova mudança de escopo de gestão entre 
as unidades de leitura e faturamento. Já a Cosern e a Coelba, a princípio 
adotaram o modelo proposto pelo standard, mas cogitam repensar essa 
decisão. O que tem levado à reflexão é o impacto negativo que os erros do 
subprocesso precedente estão provocando no desempenho da unidade 
de faturamento. Tais erros forçam um debate em busca de soluções di-
vergentes para o problema. Enquanto a Cosern cogita a possibilidade da 
unidade de faturamento obter de volta a análise da leitura e consumo das 
faturas de energia, na Coelba vislumbra-se a possibilidade de enviar mais 
recursos humanos para a unidade de leitura, de modo que ela continue 
com a atividade de análise da leitura e consumo das faturas de energia. 

O cluster vermelho denuncia o ponto de maior convergência de 
opiniões entre as três empresas que seria a dificuldade natural de lidar 
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com um novo sistema e a complexidade de navegação das telas. Todas 
as empresas entendem este fato como um problema sem solução, pois 
sabem que o layout e disposição das telas e transações fazem parte do 
standard do sistema e, sendo assim, a holding vetará sugestões de me-
lhorias mesmo que com vistas a aumento de produtividade. O objetivo 
deste controle é minimizar os custos de atualização da versão do sistema.

Outra questão interessante para uma análise cruzada são as di-
vergências de opiniões com relação à adequação do sistema ao processo 
de faturamento das empresas. A tabela 15.1 a seguir apresenta o resumo 
das opiniões captadas nas entrevistas. Embora os dados advindos dos 
colaboradores funcionais do projeto tenham sido alocados no contexto 
geral, as opiniões destes também foram inseridas na tabela para propor-
cionar uma visão crítica ainda mais rica acerca das opiniões dos respon-
dentes.

Tabela 15.1 Opinião dos respondentes sobre a adequação do sistema.
Fonte: Elaborado pelos autores.

Considerando 8 colaboradores funcionais respondentes no pro-
jeto, verifica-se que 4 deles consideraram que o sistema ainda não está 
adequado ao processo de faturamento das empresas, ao passo que os 
outros 4 restantes acreditaram que o sistema está adequado. Os argu-
mentos de defesa de tal opinião podem ser agrupados em 2 conjuntos: 
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os que defendem a adequação, com ressalvas, do sistema ao processo de 
faturamento suscitam duas alternativas com uma visão mais voltada aos 
pontos que interferem na gestão do processo (erros no sistema e neces-
sidade de melhorias); e aqueles que defendem a adequação do sistema 
apontando aspectos concernentes ao atendimento da legislação e do 
cumprimento de escopo.  

Verifica-se comparativamente entre as coligadas que na Celpe 
quase a totalidade dos respondentes afirmou que o sistema não está ade-
quado ao processo de faturamento. Esse fato suporta a opção pelo mo-
delo distinto que a Celpe adotou, divergindo do modelo das demais para 
gerir o processo de faturamento e direciona essa empresa a ser aquela 
que mais tentou preservar o status quo da gestão local do processo, e, 
portanto, para esta, o sistema se apresente como mais inadequado.  

Já na Cosern, onde também a maioria dos respondentes conside-
rou o sistema inadequado, observou-se a prática da reavaliação do mo-
delo de gestão adotado, cogitando-se a possibilidade de dissidência do 
modelo standard.  

Por fim, a maioria dos executivos entrevistados na Coelba consi-
derou o sistema adequado apesar de enxergarem melhorias a serem fei-
tas, mas não se cogita a possibilidade de dissociação do modelo standard 
embutido no sistema, a não ser em situações específicas como no caso da 
contingência. 

15.4.2 Pessoas

Nesta categoria foram confrontadas as opiniões relativas à satis-
fação com o sistema ISU/CCS. Cerca de 93,7% dos respondentes estão 
satisfeitos em algum grau com o ISU/CCS. O detalhamento do grau de 
satisfação pode ser conferido no gráfico 15.1.
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Gráfico 15. 1 Grau de satisfação dos colaboradores com o novo sistema.
Fonte: Elaborado pelos autores.

Observando os dados da tabela 15.2 a seguir, é possível afirmar 
que a Celpe de fato é a coligada que mais resiste ao ERP, pois não só 
manteve o modelo de gestão local do processo de faturamento como 
também o nível de satisfação dos colaboradores com o novo sistema 
apresentou-se bem mais baixo quando comparado ao sentimento exis-
tente na Cosern e na Coelba. Na Cosern a opinião dos colaboradores 
apresentou certa estabilidade com relação ao nível de satisfação com o 
novo sistema, aspecto este que corrobora o fato da Cosern cogitar a 
possibilidade de dissidência do modelo standard, sem, no entanto, ter 
apresentado uma opinião formada a este respeito.

Tabela 15.2 Níveis de satisfação dos faturadores com o sistema SAP por empresa. Fonte: Elab-
orado pelos autores.



470

CONFRONTOS ENTRE AUTONOMIA LOCAL E IMPOSIÇÃO DE PRÁTICAS GLOBAIS 
ANCORADAS EM SISTEMAS DE INFORMAÇÃO: ECOS DE USO DE UM ENTERPRISE RE-

SOURCE PLANNING (ERP) 

A seu turno, a Coelba é a coligada que apresentou maior grau de 
satisfação com o novo sistema. Os executivos desta coligada, durante as 
entrevistas, realmente não demonstraram predisposição para voltar ao 
modelo de gestão anterior ao ERP, ou ainda adotarum outro modelo di-
vergente da proposta de gestão imposta pelo sistema, apesar de ter im-
plantado adaptações necessárias durante o período de contingência. 

Quando comparado ao antigo sistema SIC, o ERP apresenta de-
sempenho inferior, recebendo grau de aprovação alto em apenas 7 das 
45 atividades avaliadas. Apesar da produtividade oportunizada pelo sis-
tema ser uma questão relevante para a atividade de faturamento, os re-
sultados levam a crer que a satisfação dos usuários não está atrelada a 
produtividade do sistema, pois mesmo o SAP se mostrando inferior neste 
quesito, ainda assim, 93,7% dos respondentes se disseram satisfeitos em 
algum grau com o novo sistema. 

Percebeu-se, por fim, através dos estudos de contexto específico, 
que nas três empresas foram realizados trabalhos para minimizar a re-
sistência. As informações veiculadas nas empresas pelas respectivas ge-
rências de mudança buscaram incutir entre os colaboradores a consciên-
cia da necessidade de adequação da empresa ao mercado, tanto que para 
alguns colaboradores percebeu-se grande contentamento em receber o 
novo sistema, mesmo que as entrevistas tenham evidenciado o fato de 
menor desempenho operacional do ISU/CCS com relação ao antigo siste-
ma, constatação esta que também ficou evidenciada explicitamente com 
a aplicação dos questionários. 

15.4.3 Confronto entre autonomia local e imposição de práticas 
globais nos contextos específicos

Para consolidar a contribuição da pesquisa foi utilizado no quadro 
a seguir o mesmo esquema já apresentado anteriormente, adicionando-
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-se, no entanto os novos elementos e relações entre a autonomia local e 
imposição de práticas globais que puderam ser encontradas com o exa-
me dos dados de pesquisa. 

Cabe relembrar que são considerados problemas passíveis de so-
lução, para efeito de explanação deste trabalho, todas as situações onde 
uma prática global afetou a autonomia local das empresas, ou seja, nos 
casos em que a prática global representa uma contribuição desfavorável 
para a coligada, sendo atribuída a esta prática uma relação direta (+) no 
quadro 15.3 com o confronto.

Quadro 15.3 Novos elementos do confronto entre as práticas globais e a autonomia local.
Fonte: Elaborado pelos autores.

A análise dos casos demonstrou que os indivíduos apresentaram 
algum grau de satisfação com o novo sistema apesar de no teste de de-
sempenho, onde se comparou SIC com o SAP, este último ter apresentado 
baixo grau de aprovação dentre as atividades de faturamento listadas. 
Através das observações e conversas informais foi possível perceber que 
o grau de satisfação com o sistema poderia estar associado à questão do 
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status que o mesmo possui no mercado. Não se trata especificamente do 
valor percebido por parte dos respondentes acerca da marca SAP, inclusi-
ve, nas entrevistas, esta questão demonstrou não ser conhecida por parte 
dos executivos. Acredita-se que a satisfação dos colaboradores possa es-
tar ligada ao fato da empresa passar a fazer parte do grupo de concessio-
nárias no Brasil que possuem este sistema. 

Sendo assim, foi possível constatar que copiar o que outras em-
presas fazem contribuiu inversamente com o confronto, uma vez que 
dentro do escopo de responsabilidades das coligadas está a de gerir pes-
soas. Acredita-se que o impacto desta prática nas empresas foi o de dimi-
nuição da resistência, desta forma entende-se que foi evitado problemas 
relacionados aos recursos humanos. 

Um novo elemento emergiu para a prática global de controle dos 
acessos contrabalançando a sua contribuição inversa para a ocorrência 
do confronto. Desta forma, para esta prática atribuiu-se, nesta pesquisa, 
duas relações. A primeira, relação inversa com aocorrência de confronto 
captada no contexto geral, seria o ganho para a gestão local de poder con-
tar com o maior controle dos acessos. A segunda, de relação direta com o 
confronto, na qual foi constatado um problema de ordem estrutural en-
tre a diretriz de controle dos acessos e o tamanho da organização. Deste 
modo, acredita-se que para os casos onde várias coligadas, em um pro-
jeto de implantação de ERP, possuírem tamanhos e estruturas similares, 
haverá ganho geral com relação à padronização da estrutura de perfis 
de acesso ao sistema. Em contrapartida, se houver empresas de portes 
diferentes fazendo parte do mesmo grupo empresarial, uma estrutura 
padrão de perfis poderá não se adequar à estrutura de determinadas em-
presas. 

Com relação à prática de se ter informações gerenciais, descobri-
ram-se relações opostas coexistindo num mesmo contexto. Verificou-se, 



473

ALESSANDRA MARIA BARBOSA CORDEIRO -  JAIRO SIMIÃO DORNELAS
SÍLVIO LUIZ DE PAULA 

junto aos entrevistados, que houve um ganho em termos de disponibili-
zação de informações gerenciais e que isso ajudou a gestão local no to-
cante à geração de relatórios. Em contrapartida, percebeu-se uma rela-
ção direta desta prática com o confronto, com isso gerando problemas. A 
prática ancorada no sistema reside em disponibilizar uma série de dados 
gerenciais; no entanto, a gama de informações parece entrar em confron-
to com a compreensão local sobre metodologia de extração de dados. Foi 
evidenciado nas entrevistas que antes cada empresa extraía dados de 
uma forma diferente, cada uma com seu entendimento particular com 
relação à interpretação da informação.  

Para que o sistema entrasse em produção foi necessário consoli-
dar todos os entendimentos divergentes, a fim de que se pudesse esta-
belecer uma metodologia de extração de dados. Assim, há divergências 
de interpretações, da forma como hoje estão sendo disponibilizadas as 
informações gerenciais, embora dentro de um padrão, o que tem pro-
vocado baixa confiança nas informações. Acredita-se, no entanto, que 
a relação direta da prática de se trabalhar com informações gerenciais 
com a ocorrência de confrontos, possa, com o tempo, ir diminuindo de 
intensidade e haja uma tendência à unificação dos atuais e divergentes 
entendimentos.

Com relação à implantação de sistemas com a melhor prática em 
utilities observa-se que permaneceu apenas a relação direta com o con-
fronto; no entanto, o impacto desta prática global na autonomia das co-
ligadas foi intensificado, surgindo dois novos aspectos, ambos também 
relacionados com o surgimento de problemas na autonomia para gerir 
processos. Um desses aspectos foi a evidência de que o sistema baseado 
na melhor prática em utilities tem provocado uma redução da produtivi-
dade; o outro foi a baixa aderência percebida entre o processo embuti-
do no standard e as ações de gestão local desses processos, evidente no 
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depoimento dos executivos de todas as coligadas, que apontaram como 
dificuldade o fato dosistema ter particionado o processo de faturamento. 
Esta prática foi aquela que apresentou a maior quantidade de impactos 
negativos neste estudo, sendo, portanto considerado o fator causador de 
mais problemas para a autonomia local devido à sua relação direta com 
o confronto.

Dentre os novos impactos que foram observados, oriundos da 
prática relativa a sistema com modelo utilities, que foram a redução da 
produtividade e a baixa aderência entre o processo embutido no utilities 
e as ações de gestão local destes processos, observa-se que as soluções 
encontradas partiram da possibilidade das coligadas terem autonomia 
para gerir o processo de faturamento; portanto, houve diversas alterna-
tivas que puderam surgir para um mesmo problema. Sendo assim, a au-
tonomia passou a ser exercida sobre a adequação da estrutura e das ati-
vidades da área, ambas externas ao sistema já que sobre este se perdeu 
autonomia. Para a holding as soluções encontradas também parecem ser 
interessantes uma vez que haverá pessoas gerindo seus processos obser-
vando as suas particularidades.

15.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa oportunizou duas visões do cenário que cir-
cunscreveu os estudos. Uma visão macro do cenário objetivando conhe-
cer a visão da holding e uma visão micro, mais específica, das empresas 
estudadas.  

Para possibilitar a análise do confronto entre a autonomia local e 
imposição de práticas globais ancoradas em sistemas de informação no 
ambiente organizacional, inicialmente foi necessário escolher um pro-
cesso sobre o qual a pesquisa seria conduzida e para tanto foi escolhido 
o processo de faturamento em virtude da maior facilidade de acesso às 
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informações. Em seguida, atendendo ao primeiro objetivo de pesquisa 
que era identificar o grau de autonomia de gestão dos processos locais, 
buscou-se caracterizar a existência ou não de autonomia local por par-
te das unidades que seriam estudadas se lhes conhecendo os limites de 
atuação e gestão. Conforme relatos colhidos, verificou-se que as coliga-
das possuem autonomia, pois o escopo de ações empreendidas na gestão 
é de livre arbítrio, no entanto as coligadas precisam nortear suas ações 
de modo a atingir as metas estabelecidas pela holding. 

O segundo passo na pesquisa, em atendimento ao seu segundo 
objetivo específico, apurar o nível de confronto entre processos locais e 
práticas globais, identificando os problemas que surgem deste confronto, 
foi o levantamento de práticas globais ancoradas no sistema de informa-
ção na opinião dos consultores da holding, dos colaboradores funcionais 
do projeto e dos executivos das empresas. Foi avaliado o potencial dessas 
práticas globais provocarem problemas no ambiente organizacional. A 
partir deste levantamento buscou-se descrever o enredo de implantação 
do sistema ERP já que a pergunta de pesquisa apontava para esta dire-
ção. À medida que os fatos iam sendo relatados, através da opinião dos 
entrevistados, foi possível aos poucos identificar o confronto entre a au-
tonomia local e a imposição das práticas globais levantadas.  

Desta forma, obteve-se as conclusões obtidas a partir da análise 
da relação existente entre cada prática global e a autonomia local dasem-
presas. Duas práticas não contribuíram para a ocorrência de problema: 
integração e copiar o que outras empresas fazem. Essas se mostraram 
favoráveis às práticas locais das empresas contribuindo e facilitando o 
trabalho de gestão. Outras duas práticas, controle dos acessos e informa-
ções gerenciais, apresentaram relação antagônica com o confronto. De 
fato, evidências apontaram que essas práticas ora contribuíram com o 
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trabalho de gestão, representando uma contribuição favorável, ora gera-
ram problemas para a autonomia local. 

Dentre as práticas que de fato contribuem para a ocorrência do 
confronto foi identificado que o controle das empresas provoca redução 
das particularidades locais e isso exacerba desconforto, gerando proble-
mas. Em função da necessidade da padronização imposta pela função 
de controle, as empresas foram obrigadas a adotar procedimentos uni-
formes que estavam embutidos no sistema através da configuração das 
regras de negócio. A outra prática que também apresentou uma relação 
direta com o incremento do confronto foi a adoção de um sistema ba-
seado na melhor prática em utilities. Esta prática parece ser a de maior 
intensidade para fomentar problemas visto que foram evidenciados três 
impactos distintos que minaram a autonomia local: a divergência sobre 
o entendimento de melhor prática, a redução da produtividade e a baixa 
aderência entre o processo embutido no sistema utilities e as ações de 
gestão local desses processos. 

É interessante perceber que este último impacto pode de certa 
forma justificar as discussões que ocorreram durante o desenvolvimento 
do projeto, sobre o que seria a melhor prática para o processo de fatura-
mento. Quando convidados a discutir sobre o funcionamento do sistema, 
os executivos apresentaram opiniões divergentes tanto entre si, como 
também divergentes com relação ao modelo do processo de faturamento 
embutido no sistema. Este fato parecia dar pistas do que posteriormente 
se confirmou: baixa aderência entre o modelo do processo de faturamen-
to embutido no sistema e a ação local de gestão dos processos. Assim, 
verificou-se que a prática global taxada como sistema com a melhor prá-
tica em utilities, foi aquela com o maior potencial para gerar confronto e 
causar problemas nas organizações estudadas. Constatou-se, ainda, que 
esta prática aliada ao controle das empresas coligadas, possui uma rela-
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ção exclusivamente direta com a ocorrência do confronto e ambas, curio-
samente, afetam diretamente a autonomia para gerir processos. 

Não foi identificada relação entre as práticas: agregar valor ao 
negócio através da marca SAP; integridade e confiabilidade dos dados; 
sistema com flexibilidade de módulos e aplicações; com a emergência de 
problemas, sendo, portanto, consideradas neutras no estímulo ao con-
fronto.

Em seguida, partiu-se para a análise das soluções adotadas para 
resolver os problemas, alcançando assim mais uma etapa da pesquisa 
traduzida no terceiro objetivo: avaliar soluções adotadas para resolver 
os problemas. 

Foram relatadas, então, as soluções adotadas para cada proble-
ma em particular. Também foram apresentadas as vantagens específicas 
para a holding e para as coligadas conforme pôde ser inferido na avalia-
ção das soluções. 

Observando o conjunto de vantagens percebidas com relação à 
solução adotada para resolver os problemas oriundos da necessidade de 
controle das empresas, vê-se que obedecer a legislação é um imperativo 
que se coloca acima da necessidade de padronização. Fora isso, percebe-
-se que a padronização é perseguida sob dois aspectos. O primeiro seria 
a busca por seguir o padrão estabelecido pelo mercado. Para a holding a 
vantagem disso é a facilidade que o grupo terá para operacionalizar as 
atualizações tecnológicas no sistema, incorrendo, desta forma, em menos 
custos, mas para as coligadas não foram visualizadas vantagens já que a 
padronização representa redução das particularidades existentes. O se-
gundo aspecto explorou o caso onde as funcionalidades do sistema foram 
dissociadas do padrão do mercado, estabelecendo-se um novo padrão in-
terno. A vantagem para a holding foi a garantia da padronização, enquan-
to para as coligadas a dissociação do padrão do mercado representou ao 
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menos alguma possibilidade de melhoria, mesmo que parcial, com rela-
ção à autonomia, já que as coligadas precisaram entrar em consenso.  

Percebe-se, portanto, que os resultados da pesquisa alimentaram 
o debate que envolve as empresas multinacionais, no qual se questiona 
até que ponto a padronização dos processos de negócio embutida em um 
ERP é de fato benéfica para processos variados, dispersos em diferentes 
localidades (CLEMMONS; SIMON, 2001).  

Por fim, acredita-se que o modelo de gestão adotado pela holding 
para lidar com cada problema, pode ser descrito a partir das regras es-
tabelecidas para delinear as soluções. Com relação ao modelo de gestão 
específico que dá margem às soluções localizadas, pode-se dizer que foi 
aplicado para os seguintes problemas: redução da produtividade e baixa 
aderência entre o processo embutido no utilities e as ações de gestão 
local destes processos, ambos provocados pela prática global de adotar 
sistemas com a melhor prática em utilities.  

Deste modo, observa-se que dentre as soluções locais encontra-
das apareceram: criar procedimentos para contornar o problema, já que 
não é possível alterar o sistema; aumento das horas extras e aquisição de 
serviços terceirizados para compensar a perda de produtividade e por 
fim, a avaliação da estrutura das áreas de modo a adequá-la da melhor 
forma possível levando em considerações suas características peculia-
res. Chegando-se a estaconclusão atinge-se, portanto, o último objetivo: 
esboçar modelos de gestão que dêem abertura às soluções localizadas. 
As vantagens deste modelo tanto para as coligadas como para a holding 
são, respectivamente, ter autonomia para resolver os problemas e contar 
com a visão local que a coligada tem do negócio para gerir os processos e 
administrar os problemas. 

Diante dos resultados apresentados, acredita-se que a pesquisa 
tenha contribuído com um levantamento crítico acerca dos impactos 
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oriundos das práticas globais que sistemas ERP podem provocar nas or-
ganizações que nele se ancoram. Com a introdução das práticas globais 
nas empresas foram encontrados benefícios para o processo de gestão 
autônoma das unidades de negócio, no entanto estes benefícios coexis-
tem com vários outros problemas causados pela imposição destas prá-
ticas globais, sobretudo aqueles que minam a autonomia para se gerir 
processos.
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CAPÍTULO 16
MOLDURAS TECNOLÓGICAS QUANTO À 
ADOÇÃO E O USO DO COMÉRCIO ELE-
TRÔNICO EM PEQUENAS E MÉDIAS EM-
PRESAS DA REGIÃO METROPOLITANA DO 
RECIFE 

André Felipe de Albuquerque Fell
José Rodrigues Filho

16.1 INTRODUÇÃO

É linguagem corrente nas conversações, jornais e noticiários, ter-
mos como e-business, comércio eletrônico (CE), empresa virtual, espa-
ço cibernético, comunidade virtual, etc. São expressões que se tornaram 
corriqueiras, na moda, no senso comum; quando não do “inconsciente 
coletivo” devido à divulgação incisiva, senão deletéria da mídia em geral. 

O comércio eletrônico (CE), como um dos produtos recentes da 
convergência entre microeletrônica e telecomunicações, até o presente 
momento tem gerado mais discordância que consenso quanto a sua con-
ceitualização. Para Nohria (1992), o CE se parece - com uma selva de ter-
minologias, onde qualquer novato pode plantar a sua árvore conceitual-.
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A teoria da estruturação, arcabouço teórico do presente traba-
lho, concebe as tecnologias de informação e comunicação nas organiza-
ções como construções sociais elaboradas através de processos sociais 
de design, desenvolvimento e manutenção. Dessa forma, sua configura-
ção, funcionalidade e operabilidade refletem os interesses, os valores, os 
recursos e as habilidades das pessoas que as constroem. Elas não são 
construções neutras, objetivas ou independentes; ao contrário, são di-
nâmicas porque seus usuários, criadores ou agentes reguladores sofrem 
a influência de forças competitivas, institucionais, políticas, culturais e 
ambientais (Orlikowski, 1999). 

Neste sentido, a teoria da estruturação contraria o pensamento 
dominante na literatura, do determinismo tecnológico como algo que 
modela a sociedade, mas não é reciprocamente modelado por ela. É como 
se uma inovação tecnológica fosse criada em laboratório hermeticamen-
te fechado e tivesse que ser aceita inequivocamente (como certa e mara-
vilhosa) por todos. 

Uma vez que se considera significativo o entendimento das inter-
pretações que as pessoas fazem da tecnologia para compreender sua in-
teração com esta tecnologia; fez-se, com base na literatura, um esforço 
por desenvolver o conceito de molduras tecnológicas.

Neste contexto, uma tentativa é feita neste trabalho para identi-
ficar molduras tecnológicas, ou seja, suposições, expectativas e conheci-
mento que as pessoas têm sobre a tecnologia em um contexto organiza-
cional (Orlikowski; Gash, 1994), as quais se constituem em barreiras e 
obstáculos para a adoção e utilização do CE em Pequenas e Médias Em-
presas (PMEs) da Região Metropolitana do Recife (RMR).  
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16.2 O COMÉRCIO ELETRÔNICO (CE)

Para alguns autores, a Internet tem sido reconhecida como o quar-
to canal para a efetivação do comércio, sendo os outros canais: o pessoal, 
o correio e o telefone. De acordo com Puterman (1998), o chamado quar-
to canal abre uma série de oportunidades inexistentes anteriormente 
para as organizações e que não significarão a eliminação dos canais an-
tigos, nem muito menos dos negócios baseados nos modelos existentes.

Contudo, uma questão levantada por Guerra e Carneiro (1999) é 
a pouca familiaridade dos pequenos empresários brasileiros com a infor-
mática, especialmente os que possuem seus negócios afastados dos gran-
des centros urbanos. Daí, entre outras coisas, a tendência em confundir 
e-business com e-commerce (ou Comércio Eletrônico).

Costa e Ribeiro (1998) definem o e-business “como uma estratégia 
de inserção da empresa na Internet, visando automatizar suas atividades 
em diversas áreas, como as comunicações internas e externas, a trans-
missão de dados, controles internos, treinamento de pessoal, contatos 
com fornecedores e clientes, etc”. 

Por outro lado, o Comércio Eletrônico (CE) é parte integrante do 
e-business, constituindo, segundo Costa e Ribeiro (1998), “a atividade 
mercantil que, em última análise, vai fazer a conexão eletrônica entre a 
empresa e o cliente, seguindo a estratégia estabelecida pelo e-business”. 
Em outros termos, pode o Comércio Eletrônico (CE) ser definido como a 
compra e venda de informações, produtos e serviços através da Internet.

Applegate et. al.(1996) afirmam que o CE envolve bem mais do que 
apenas comprar e vender. Inclui todos os tipos de esforços de pré-vendas 
e pós-vendas, assim como um conjunto de atividades auxiliares, entre as 
quais estão inclusas: novos enfoques para pesquisa de mercado, geração 
de lideranças qualificadas de vendas, anúncios, compra e distribuição de 
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produtos, suporte a cliente, recrutamento, relações públicas, operações 
de negócio, administração da produção, distribuição do conhecimento e 
transações financeiras. Kalakota e Whinston (1996) identificaram três 
formas de CE:

· Business-to-Business (B2B), compreende as transações entre or-
ganizações.

· Business-to-Consumer (B2C), corresponde às transações entre a 
organização e o cliente final – pessoa física.

· Transações intraorganizacionais (intra-business), isto é, as ativi-
dades transacionais internas à organização, integrando as várias funções 
da organização de forma a facilitar as aplicações de negócios.

Para o presente estudo foi dada atenção, de forma predominante, 
as molduras tecnológicas que representam barreiras e obstáculos para a 
adoção e utilização do CE, seja B2B ou B2C, em PMEs da RMR.

Ressalta-se, ainda, que de acordo com uma pesquisa publicada 
pelo OECD (1999), o B2B corresponde a 80% das atividades de comércio 
eletrônico. Esta pesquisa ainda estimou que 80% das empresas forne-
cedoras não usam nenhuma forma de conexão eletrônica, utilizando-se 
apenas, de meios como o fax, telefone ou correio tradicional.

Para Santos (2000) apud Sartori et. al. (2002, p.5), no B2C, o con-
sumidor tem acesso a informações sobre produtos a partir de catálogos 
eletrônicos e realiza suas compras por meio de sistemas de pagamentos 
seguros; pode interagir diretamente com diversos vendedores do mun-
do, negociar preços e serviços de suporte, comparar ofertas, obter infor-
mações sobre produtos e vendedores com outros consumidores e, ainda, 
ter acesso a produtos customizados e personalizados que melhor aten-
dam às suas necessidades.

Nesta modalidade de Comércio Eletrônico, percebe-se o quanto 
a mídia constantemente divulga as suas facilidades e vantagens ao ci-
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dadão comum, ao contrário do B2B. Uma das causas é o investimento 
de milhões de dólares em propaganda e infra-estrutura realizados pelas 
empresas B2C. Cedo, estas empresas perceberam que a propaganda no 
formato de banners e, presente nos portais da Internet, não era suficien-
te para gerar grandes volumes de vendas. Para Bakos (1997), uma das 
grandes vantagens das transações eletrônicas para o consumidor final, 
em comparação com o - mundo físico -, é o baixo custo por transação. Por 
conseguinte, a mentalidade deste tipo de negócio como sendo um - mapa 
da mina - tem criado muitos problemas como: desrespeito aos prazos de 
entrega, entrega de produtos errados ou danificados, venda de mercado-
ria que fisicamente está faltando no estoque, etc (Liu et. al., 2000).

Os fatores influenciando o crescimento do B2C diferem daqueles 
que influenciam o crescimento do B2B. Os estudos da OECD (1999) citam 
que a participação do B2C representará de 10 a 20 % de toda movimen-
tação do CE. Barreiras como privacidade de dados pessoais, segurança 
na forma de pagamento, mercadorias fraudulentas; desaceleram os três 
principais fatores econômicos do comércio B2C: facilidade e baixo custo 
de acesso; conveniência e apelo à customização em massa (OECD, 1999).

Os estudos e pesquisas de vários autores permitem o entendimen-
to dos potenciais benefícios do comércio eletrônico para as organizações. 
Entre eles, cita-se o de Bloch, Pigneur e Segev (1996):

* Promoção de produtos. O contato interativo com o cliente é 
rico em informações acerca dos produtos, podendo melhorar a estratégia 
de promoção dos mesmos.

* Novo canal de vendas. Pela sua natureza bidirecional na co-
municação de informações e seu alcance direto aos clientes; o CE pode 
representar um novo canal de vendas para os produtos existentes.

* Economia direta. A partir de uma infraestrutura pública com-
partilhada, como a Internet, a transmissão e uso de informações digitais 
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podem reduzir o custo de sua entrega aos clientes, além de reduzir o seu 
custo de integração eletrônica.

* Inovação de produtos. Uma vez apresentando uma natureza 
processual quanto às informações, o CE pode viabilizar a customização 
em massa, ou seja, a criação de produtos específicos para cada cliente, 
com base em suas exatas necessidades.

* Tempo para comercializar. As aplicações do CE podem permi-
tir a redução do ciclo de vida da produção e entrega das informações e 
serviços.

* Novas oportunidades de negócio. O potencial de alterar as es-
truturas produtivas da indústria, a partir da ampla disponibilidade e dis-
tribuição de informações aos clientes finais; fazem das aplicações do CE, 
desencadeadoras do surgimento de novos modelos de negócios, assim 
como o surgimento de concorrentes não-tradicionais.

16.3 AS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS (PMES)

As microempresas, assim como as pequenas e médias empre-
sas são formas específicas de organização econômica, podendo ser in-
dustriais, comerciais, agropecuárias, de transporte e de serviços; e que 
combinam capital, trabalho, produção e comercialização para obter um 
bem ou serviço que atendam a um determinado setor de mercado con-
sumidor. Neste estudo foram analisados alguns aspectos das pequenas e 
médias empresas.

Durante um longo período de tempo as pequenas e médias em-
presas não foram consideradas como fator importante para a economia 
e para a sociedade, seja por parte do Governo ou por parte dos pesqui-
sadores. Inexistiam incentivos, colaborações ou estudos para serem ana-
lisadas as particularidades, vantagens econômicas e sociais, bem como 
as dificuldades encontradas por essas empresas. Atualmente, as mi-
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croempresas, bem como as pequenas e médias empresas representam 
um papel significativo na economia dos Estados e, consequentemente, 
vem despertando algum interesse na comunidade política, econômica e 
acadêmica. Ademais, percebeu-se que as teorias econômicas e adminis-
trativas precisavam de certas mudanças e adaptações para atender à rea-
lidade das pequenas e médias empresas.

Os critérios usados para classificar uma PME variam de país para 
país, podendo ser do tipo quantitativo, referindo-se ao número de em-
pregados, volume de negócios, ativos fixos totais ou o balanço de resul-
tados operacionais, entre outros; bem como do tipo qualitativo quando 
se refere às formas de relações da empresa com o seu ambiente externo 
/ interno e entre as pessoas e os grupos sociais existentes; o estilo de 
gestão, o processo de sucessão, etc. Segundo Kruglianskas (1996, p.7), - o 
modo de classificar as empresas quanto ao seu porte varia de autor para 
autor -.

Dados da OECD (1996) indicam que o número de PMEs nos países 
componentes desta organização é de aproximadamente 99%; o número 
de empregos gerados é em média 65% e a contribuição das PMEs ao PIB 
destes países é, em média, na ordem de 48%. No Brasil, segundo o SE-
BRAE (1995), os seguintes parâmetros são encontrados:

- Número de PMEs (%): 89,6.
- Empregos gerados pelas PMEs (%): 79,5.
- Contribuição das PMEs ao PIB (%): 21.
As diferenças entre os dados dos países da OECD decorrem dos 

critérios adotados para classificar as PMEs e que variam segundo os paí-
ses. No Brasil, o critério mais utilizado é o que envolve o setor econômico 
e a quantidade de empregados, enquanto na maioria dos outros países o 
critério baseia-se no faturamento.
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Em seus estudos, Carmo (2000, p.74) classifica, segundo seu ta-
manho, as empresas da seguinte forma:

- Pequena Empresa: de 1 a 100 funcionários.
- Média Empresa: de 101 a 500 funcionários.
- Grande Empresa: acima de 500 funcionários.
Para Hall (1984, p.40), o tamanho da empresa - É o pessoal dis-

ponível na organização. Essa é a medida mais comumente usada e tam-
bém a conceituação de tamanho usada em 80% dos estudos revistos por 
Kimberley -. Ressalta-se, que Kimberley (1976) apud Hall (1984) atribui 
quatro componentes ao tamanho, sendo o número de funcionários um 
deles. Price (1972, p.175) reitera: “Most of the studies conducted by the 
Comparative Organization Research Program define size in terms of the 
number of employees”. Para o contexto da presente pesquisa, tal conceito 
é apropriado, uma vez que houve dificuldades em se obter as informa-
ções de faturamento em todas as empresas pesquisadas, sem exceção.

16.3.1 Barreiras e obstáculos encontrados em PMEs quanto à adoção 
e utilização do CE

Percebe-se que a literatura acerca do comércio eletrônico tende 
a enfatizar o seu aspecto funcional para as organizações de grande por-
te, negligenciando sua relação com as particularidades das pequenas e 
médias empresas. Este trabalho, como resultado de uma dissertação de 
mestrado, procura contribuir para minimizar esta lacuna, ampliando-se 
o conhecimento nas áreas de Tecnologia de Informação (T.I.) e organiza-
cional (PMEs).

Currie (1998), em suas pesquisas, expõe algumas razões encon-
tradas para as PMEs adotarem o Comércio Eletrônico (CE): 

- Através da disponibilidade de catálogos de compras e ordens de 
pagamentos eletrônicos, as PMEs podem ampliar seu campo de vendas.
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- A adoção e utilização do CE por parte das PMEs permitem a re-
dução de custos com estoques e produtos manufaturados, favorecendo 
licitações competitivas.

- O CE possibilita novos canais de informação e comunicação, re-
duzindo os ciclos de desenvolvimento de produtos / serviços e aceleran-
do a habilidade de resposta ao mercado.

- A possibilidade de utilizar novas formas de propaganda e marke-
ting em nível global, a custos bastante reduzidos quando comparados aos 
métodos tradicionais de propaganda e marketing.

- A disponibilidade de informações atualizadas, quer sejam elas 
mercadológicas, de preços ou de produtos.

- Melhoria no processo de comunicação e a custos reduzidos, com 
empregados, fornecedores e clientes através do uso de e-mail e compar-
tilhamento de arquivos ou documentos eletrônicos.

Mas ao lado das possibilidades geradas pelo CE, Auger e Gallauger 
(1997) encontraram as seguintes barreiras à adoção e utilização do CE 
pelas PMEs:

- Dificuldade em analisar, avaliar e promover o site (página ele-
trônica) da empresa.

- A escassez de recursos, quer sejam financeiros ou humanos, para 
as atividades de CE.

- Produtos ou serviços pouco adequados ao CE.
Segundo a OECD (1998), alguns dos mais significativos obstáculos 

para as PMEs dos países constituintes desta instituição são:
- Falta de conhecimento sobre o CE.
- Incerteza quanto aos benefícios que o CE poderá trazer ao négo-

cio.
- Ausência de sistemas de informação adequados para a Internet.
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- Ausência de recursos humanos habilitados para as atividades de 
CE.

Já Ihlström e Nilsson (2001), em complemento à Auger e Gallau-
ger (1997) e à OECD (1998), encontraram em PMEs suecas as seguintes 
barreiras à adoção e utilização do CE:

- Receio de se transformar em concorrente de seus clientes vare-
jistas, caso venha a adotar o CE B2C.

- Receio de perder o contato / atendimento personalizado com os 
clientes.

- E, como a barreira mais inesperada: a pouca disposição para 
crescer, isto é, os autores encontraram PMEs satisfeitas com o que ti-
nham, sem se preocuparem em ampliar sua clientela.

16.4  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O presente item descreve o arcabouço teórico que respaldou a 
questão problematizada proposta nesta pesquisa, como resultado de 
uma dissertação de mestrado.

16.4.1 A teoria da estruturação

O determinismo tecnológico tem sido a tendência da maior parte 
dos estudos em tecnologia, dando a idéia de que o desenvolvimento tec-
nológico modela a sociedade, mas não é reciprocamente modelado por 
ela. Nesta perspectiva, adotada pela maioria dos autores, a tecnologia é 
uma força que direciona a história, ou seja, uma inovação técnica aparece 
e, de repente, causa acontecimentos.

Este modelo de pensamento é popular, embora já venha sendo de-
nunciado há algum tempo, razão pela qual, estudos mais recentes apon-
tam para modelos mais complexos, a exemplo do modelo estruturacional 
da tecnologia proposta pela Wanda Orlikowski (ver Figura 16.1). Or-



495

ANDRÉ FELIPE DE ALBUQUERQUE FELL - JOSÉ RODRIGUES FILHO

likowski (1992), objetivando analisar a interação entre tecnologia e orga-
nização, estendeu a teoria da estruturação de Anthony Giddens (1989). 
Através do modelo estruturacional da tecnologia, Orlikowski (1992) pro-
põe uma reconceitualização do relacionamento entre tecnologia e estru-
tura organizacional, considerando tanto a perspectiva objetiva da tecno-
logia, quanto a perspectiva subjetiva. O modelo estruturacional da 
tecnologia é visto como um processo dinâmico situado dentro de uma 
perspectiva histórica e contextual; ele compreende três componentes: 
agentes humanos ou atores sociais; a tecnologia ou artefato e as proprie-
dades institucionais que são as características institucionalizadas dos 
sistemas sociais, estendendo-se ao longo do tempo e do espaço (Giddens, 
1989).

Figura 16.1 Modelo estruturacional da tecnologia.
Fonte: Orlikowski apud Alpes da Silva (2001, p.50).
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16.4.2 As molduras tecnológicas

Esta pesquisa desenvolveu o esquema conceitual de molduras 
tecnológicas como sendo a interpretação dada à tecnologia por diferen-
tes grupos em um contexto organizacional. Grupos diferentes podem ter 
molduras tecnológicas diferentes, desencadeando uma incongruência 
das molduras e, consequentemente, justificando as dificuldades relacio-
nadas com a implementação da tecnologia.

Ressalta-se que o conceito de molduras não é novo nas ciências 
sociais. Seu uso pode ser encontrado na Sociologia, Psiquiatria e na Psi-
cologia Cognitiva. Uma variedade de expressões como, por exemplo, 
esquemas interpretativos, modelos mentais, mapas cognitivos; são em-
pregados para explicar o significado de molduras, que incluem crenças, 
imagens ou símbolos compartilhados e utilizados pelas pessoas numa 
sociedade. O conceito de molduras, portanto, refere-se ao uso diário de 
tais esquemas interpretativos que fazem a realidade social ter significa-
do. Em síntese, o estudo de molduras é o estudo da apresentação e do 
significado (Goffman, 1974).

16.5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para o presente estudo, foram consideradas PMEs, as organiza-
ções cujo número de empregados varia, conforme Carmo (2000, p.74) e 
o SEBRAE (1995), de 01 a 500 funcionários. A escolha das PMEs da RMR 
para a pesquisa aconteceu mediante uma consulta ao banco de dados da 
SUCESU / PE – a mais antiga instituição (mais de 30 anos) a promover o 
debate e troca de experiências quanto ao uso da Tecnologia de Informa-
ção (T.I.) nas organizações localizadas no estado de Pernambuco. 

A partir daí, foi retirada uma amostra não-probabilística inten-
cional de PMEs de cada segmento econômico (comercial, industrial e de 
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serviços), conforme a seguir; totalizando 25 (vinte e cinco) empresas 
pesquisadas:

Ø Comercial: 8 PMEs da RMR;
Ø Industrial: 7 PMEs da RMR;
Ø Serviços: 10 PMEs da RMR.
Ressalta-se, ainda, que as PMEs escolhidas na RMR, deveriam 

apresentar alguma prática diária de utilização da Internet e, no mínimo, 
usarem o correio eletrônico (e-mail) para alguma transação comercial 
com terceiros. Tentou-se evitar a escolha de PMEs concorrentes umas 
das outras porque tal aspecto poderia gerar determinado enviesamento 
na análise das molduras tecnológicas dos grupos participantes, quanto 
ao CE.

A amostra das PMEs pesquisadas teve um total de 29 (vinte e 
nove) entrevistas divididas em 3 (três) grupos principais: 

Ø Gerencial: 10 pessoas entrevistadas;
Ø Técnico: 10 pessoas entrevistadas;
Ø Administrativo: 9 pessoas entrevistadas.
A Tabela 16.1 a seguir permite uma visualização da distribuição 

da amostra pesquisada.
Segmento Nº de PMEs entre-

vistadas
Grupos por cada PME 
entrevistada

Total de en-
trevistas por 
segmento

Comércio 08 Gerencial: 03
Técnico: 02
Administrativo: 03

08

Indústria 07 Gerencial: 03
Técnico: 02
Administrativo: 02

07

Serviços 10 Gerencial: 04
Técnico: 06
Administrativo: 04

14

Tabela 16.1 Amostra de entrevistados.
Fonte: Fell (2003, p. 101).
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A Região Metropolitana do Recife (RMR), local onde a pesquisa foi 
realizada, compreende uma área de 2.772,7 km2 (2,8% da área do estado 
de Pernambuco), apresentando quatorze municípios (mais um distrito): 
Abreu e Lima ;Araçoiaba; Cabo de Santo Agostinho; Camaragibe; Iga-
rassu; Ilha de Itamaracá; Ipojuca; Itapissuma; Jaboatão dos Guararapes; 
Moreno; Olinda; Paulista; Recife; São Lourenço da Mata; e Fernando de 
Noronha.

O método escolhido para realizar a pesquisa foi o qualitativo, uma 
vez que este método é indicado para captar as perspectivas e interpreta-
ções das pessoas (Roesch, 1999). Para Bryman (1992), a pesquisa quali-
tativa não é simplesmente uma pesquisa quantitativa sem números. Esta 
abordagem de pesquisa envolve um conjunto de crenças inteiramente 
diferentes sobre como devem ser estudados as organizações e os seus 
participantes.

Na fase de coleta de dados foi utilizada a técnica de entrevistas 
pessoais com questões abertas, isto é, entrevistas semi-estruturadas 
onde o entrevistador teve como objetivo entender a perspectiva dos par-
ticipantes do estudo (Roesch, 1999). A opção pela entrevista semi-es-
truturada está de acordo com Triviños (1995, p.146) quando afirma que 
ela - ao mesmo tempo em valoriza a presença do investigador, oferece 
todas as perspectives possíveis para que o informante alcance a liber-
dade e a espontaneidade necessárias, enriquecendo a investigação -. Tal 
afirmativa é corroborada por Richardson (1989), para quem a entrevista 
semi-estruturada permite ao entrevistado desenvolver suas opiniões e 
informações da maneira que ele estimar mais conveniente, cabendo ao 
entrevistador apenas as funções de orientação e estimulação. As entre-
vistas contiveram perguntas acerca das barreiras e obstáculos encontra-
dos à adoção e utilização do comércio eletrônico nas PMEs onde os entre-
vistados trabalhavam e, quais as possíveis causas; eventualmente, como 
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poderiam ser superados. Cada entrevista teve uma duração média de 30 
(trinta) minutos e foi gravada, sendo possível aos entrevistados desligar 
o aparelho de gravação quando lhes conviesse.

Já na fase de análise dos dados, optou-se por analisar os dados 
de forma interpretativa, utilizando-se o método de análise de conteúdo 
qualitativa, cuja ênfase recai na presença ou na ausência de determinada 
característica de conteúdo ou de um conjunto de características em um 
determinado fragmento de mensagem (Bardin, 1987, p.21). A análise de 
conteúdo foi utilizada para que os dados fossem distribuídos em catego-
rias sugeridas pelos próprios dados e que foram agrupados pela seme-
lhança de características de conteúdo. Fez-se, a seguir, um cruzamento 
dos dados dos grupos para a definição de temas comuns. Com estes te-
mas definidos, os dados foram reexaminados e re-classificados usando 
os temas propostos. Em seguida, foi selecionado o conjunto de temas que 
agrupassem a maior parte dos dados. Os temas representaram os domí-
nios das molduras tecnológicas dos participantes das PMEs entrevista-
das e que constituem as barreiras e obstáculos à adoção e utilização do 
CE por parte das empresas pesquisadas.

16.6 RESULTADOS DA PESQUISA

Na região do nordeste do Brasil, parece que o comércio eletrônico 
está longe de conquistar o seu mercado de clientes como aconteceu nas 
principais cidades do sudeste e sul do Brasil. Especificamente no mer-
cado pernambucano ainda é insignificante o número de empresas que 
mantêm um site (página eletrônica) de vendas para seus produtos e ser-
viços devido à inibição dos empresários locais e à natural resistência dos 
consumidores de comprar pela Internet (Digital.Net, 2002, p.22). Tal 
fato é reforçado pelo Caderno de Informática (26/11/03) de um jornal 
local chamado Diário de Pernambuco: - É fato que a concorrência global é 
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um dos itens inibidores do e-commerce local, mas mesmo nos segmentos 
onde não há essa disputa - no comércio cotidiano - o comércio virtual é 
carente no Estado. Restaurantes, lanchonetes, farmácias, videolocadoras, 
floriculturas e outros serviços do dia-a-dia praticamente inexistem no 
mercado virtual pernambucano-.

As molduras tecnológicas identificadas que constituem barreiras 
e obstáculos à adoção e utilização do CE em PMEs entrevistadas na RMR 
foram agrupadas em sete grupos definidos a partir dos dados. Para me-
lhorar a credibilidade e o entendimento dos sete grupos serão utilizadas 
citações do texto de vários entrevistados para ilustrar as molduras tec-
nológicas identificadas.

1º) Ambiente Externo: compreende os aspectos sociais, políticos 
e culturais da região onde está inserida a PME. 

Ø “Mas tem restrições aí...exatamente não sabe se vai dar certo (o 
comércio eletrônico), se está investindo antecipadamente...quer dizer...
nós...na nossa sociedade; eu falo aqui no Nordeste e Pernambuco particu-
larmente; nós estamos com...com essa grande dificuldade que as pessoas, 
não é?...terem o conhecimento do que seja o comércio eletrônico! Há uma 
dificuldade muito grande porque você imagina que o comércio eletrônico 
não é coisa para nós! É coisa pra...pros países de primeiro mundo! E aí 
fica realmente sem ter essa equipe preparada pra poder atuar” (informa-
ção oral).

Ø “Como barreiras e obstáculos imediatos, nós temos a questão 
da...educação formal, e até eu diria informal...que não é muito comum no 
nosso meio! Então, sem um grande número de pessoas preparadas...nós 
temos exemplo aqui que enviamos mais do que 5.000...panfletos, pros-
pectos pra ter 16 candidatos ao curso (de pós-graduação em comércio 
eletrônico); quer dizer, a população não está ainda percebendo o que é o 
comércio eletrônico e a sua importância! Então, é uma quantidade muito 
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grande de...de se tomou um esforço muito grande, pra ter um resultado 
muito pequeno, não é?...quando se fosse um curso comum, as pessoas 
adotariam com mais facilidade!” (informação oral).

Ø - Uma comparação daqui do Nordeste com o Sul, a gente tem 
contato com agências lá de São Paulo, e a gente vê que é uma diferença 
muito grande! Os clientes de lá, eles vêem Internet, eles vêem o comércio 
eletrônico como uma coisa muito forte! A gente tem sentido a diferença...
porque lá...direto todas as campanhas...você vê eles fazendo mídia con-
vencional, mas também vê toda...aquela mídia também focada pra Inter-
net, aqui não existe isso! Você só coloca Internet, no último caso...se verba 
tiver sobrando, que normalmente não é o caso, aqui no Nordeste! Nor-
malmente, a gente não tem verba sobrando...e é o último caso mesmo! E 
ainda tem que convencer, né?...aqui o cliente, de que vai dar certo. Em São 
Paulo, normalmente já está dentro da estratégia...eles fazem já contando 
com televisão, com rádio, com outdoor e com Internet! Aqui a gente só 
conta (com Internet) se...a verba estiver sobrando! - (informação oral).

2º) Estrutura: corresponde ao processo de reformulação da PME 
quanto a diretrizes formais; políticas internas; regras e regulamentações; 
descentralização e/ou modificação dos fluxos / processos de trabalho.

Ø “As empresas familiares, né?...de grupos familiares...elas...pra 
elas mudarem aquele sistema que elas são acostumadas demora bastan-
te! Muito mesmo! É como se fosse um entrave...porque acha que não vai 
dar certo! Só vai dar certo daquela maneira...por exemplo, essa empresa 
que eu trabalho, ela passou muito tempo pra...formar seu...seu setor de 
processamento de dados! De ter hoje assim...usar computadores, essas 
coisas! Foi se “arrastando” mesmo! Aos poucos foi investindo; foi vendo 
que tava dando certo, foi vendo a agilidade; foi diminuindo a mão-de-
-obra, tá entendendo? Os resultados obtidos foram...diferentes, né?...com 
mais precisão!” (informação oral).
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Ø “Pronto...quais são, quais as barreiras da adoção, né? Então, o 
que eu visualizo, fora o custo que é sempre interessante, é o seguinte...Pra 
você...entrar no comércio eletrônico...você... principalmente pra quem já 
trabalha no comércio tradicional, vamos dizer assim, e passar para o co-
mércio eletrônico, uma barreira é o seguinte; é que você tem que estar 
com o seu mercado tradicional muito organizado...muito certo...muito 
bem estruturado; você tem que estar com o seu estoque...na...perfeito...no 
tempo...tem que saber exatamente o que tá passando, tem que saber tudo 
na hora, na hora, na hora...tem que saber hoje o que é que você pretende 
faturar amanhã, tem estar tudo muito bem organizado! Então, quando 
você já vem no comércio tradicional, que você tenha vários anos...que 
você já não conseguiu fazer muita coisa, não conseguiu organizar tanto 
quanto você gostaria...aí você entrar no comércio eletrônico...é difícil, não 
é? E...justamente porque a adoção e a utilização...na adoção e utilização...é 
que você tem que organizar isso e manter” (informação oral).

3º) Tecnologia Adotada: corresponde a alteração, aquisição, 
adoção e/ou atualização do composto de Tecnologia de Informação (T.I.); 
reformulação das operações de trabalho e / ou adequada tecnologia para 
operacionalizar o CE.

Ø “Bom...a gente não tem fator inibidor mesmo...assim falando 
do comércio eletrônico. A gente tem o fator nosso que é...ainda a...pouco 
capacidade pra transmitir arquivos. A gente tem hoje um programa que 
foi criado direto pra agência, que a gente tenta...disponibilizar o maior 
número de material através...desse sistema que foi criado pra gente. Só 
que...hoje ainda o provedor da gente tem uma capacidade muito pequena 
e...dificulta um pouco.” (informação oral).

Ø - Além disso, muitas das máquinas utilizadas na empresa, já 
são de gerações passadas e...o que torna a conexão com a Internet muito 
lenta; então...em alguns momentos, torna-se...torna-se demorado fazer 
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algum serviço que numa máquina boa, com boa conexão rápida, você fa-
ria em instantes e...lá na empresa nós fazemos em...minutos ou, às vezes, 
até...perde-se a paciência e termina não fazendo algo interessante pra 
empresa porque...demora-se muito pra fazer isso; esse trabalho! - (infor-
mação oral).

4º) Recursos: está relacionado às questões de esforço de investi-
mento, com ênfase na divulgação do CE interna ou externamente à PME; 
treinamento para usabilidade dos equipamentos / tecnologia e maior se-
gurança dos sistemas. Também abrange os recursos financeiros e infor-
macionais da empresa.

Ø “Eu sei que...muitas empresas, inclusive de amigos meus, tem 
dificuldade pela insegurança que o cartão de crédito provoca na ação 
de comprar através do comércio eletrônico. Eles se sentem...inseguros 
com relação à garantia que vendeu a  um determinado cidadão e teve 
que comprovar. Porque qualquer um usa o...número obtido em qualquer...
de outra forma qualquer. Então, eles...ficam receosos com relação a isso! 
Clientes e fornecedores!” (informação oral).

Ø “Os funcionários estão mais ou menos informados quanto ao 
comércio eletrônico porque...eu mesmo...só entrei no site da loja uma 
vez! Uma vez por curiosidade, encontrando nele algumas propagandas, 
alguns produtos; mas realmente ele não está sendo atualizado! Esse é o 
problema...o cliente vai entrar lá, vai comprar alguma coisa e não existe 
mais! Aí tá faltando essa atualização, ou seja, uma pessoa dedicada pra...
tá sempre atualizando a página. Acho que essa é uma das dificuldades! 
Para os donos, ter essa pessoa representa mais um custo!...Porque to-
dos os produtos tem um número de série, e tem que ficar atualizando; aí 
realmente, é muito...trabalha com muitos tipos de produtos, aí tem essa 
dificuldade! Tem que ser....realmente se a demanda fosse muito grande, 



504

MOLDURAS TECNOLÓGICAS QUANTO À ADOÇÃO E O USO DO COMÉRCIO ELETRÔNI-
CO EM PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS DA REGIÃO METROPOLITANA DO RECIFE 

talvez compensasse; mas que por enquanto, ainda não compensa! É mui-
to pequena a demanda de venda pela página!” (informação oral).

5º) Percepção da Alta Administração: corresponde ao incentivo 
à adoção e uso do CE; a visão estratégica da T.I., em particular o CE como 
elemento agregador.

Ø “As maiores barreiras e obstáculos tem sido exatamente os ad-
ministradores da empresa...que não tem tido essa visão de que a implan-
tação do comércio eletrônico seria muito útil para o bom andamento do 
serviço na empresa! Isso acontece, na minha opinião é porque os concor-
rentes não estão fazendo ainda, porque quando ele sentir a necessidade...
realmente de implantar pra tá trabalhando de igual para igual, ele vai 
fazer isso!(…)” (informação oral).

Ø “A principal barreira aqui na empresa, mais forte, diz respeito à 
aceitação pelos acionistas majoritários da utilização plena do comércio 
eletrônico, tendo em vista exatamente a preocupação da preservação das 
informações. Essa é a barreira mais forte!” (informação oral).

Ø -Bom...a principal barreira interna enfrentada para a utilização 
do comércio eletrônico...é porque também a nível operacional, né? A di-
retoria realmente não dá os incentivos necessários...e os funcionários por 
sua vez não...não procuram também incentivar as pessoas, os clientes a...
procurarem essa via de comércio e de compra...(...) Pode ser uma ques-
tão de cultura interna sim...da diretoria! Ela não tá incentivando...não tá 
fazendo propagandas, e também não tá incentivando os próprios funcio-
nários a incentivarem os clientes a...tratarem desse modo - (informação 
oral).

6º) Pessoas: diz respeito ao comportamento dos funcionários no 
trabalho; com ênfase em suas habilidades, expectativas, atitudes e per-
cepções.
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Ø “A empresa só não conseguiu ainda alcançar esse nível...de che-
gar ao mercado pelo comércio eletrônico, por conta de que? Os mais ve-
lhos da empresa; eles “entravam” essa parte...né?...da tecnologia mais 
avançada! Porque por conta dos diretores mais jovens, que já foram pra 
universidade; por exemplo, a diretora industrial é uma pessoa muito es-
clarecida. Tudo que já tem hoje, a maior parte, foi ela que criou, né? Na 
parte de Internet; hoje ela se interessa mais e é ela quem está preparando 
esse material todinho pra que a empresa tenha uma página na Internet...
Os mais antigos eles sempre tem aquela restrição quanto ao...às tecnolo-
gias mais avançadas, né?” (informação oral).

Ø “A sequência, é a própria mudança cultural; a empresa há anos 
e mais anos vem vendendo através de revendedores, através de...lojas de 
materiais de construção, etc. E na hora em que muda isso há sempre, 
naturalmente, toda uma série de reações de pessoas que se defendem 
com relação aos seus próprios empregos e conhecimentos à frente de 
uma coisa nova. Essa mudança de cultura ou essa adequação da cultura 
interna é um elemento que a gente pode considerar como barreira e obs-
táculo” (informação oral).

Ø “(...) O pessoal também não é preparado pra...por exemplo, a 
nossa chefe de enfermagem...que é abaixo do...diretor médico, é ela na 
clínica. Ela não tem conhecimento de...manuseio de computador. Às ve-
zes, pra passar um simples e-mail, ela tem que pedir “pelo amor de Deus” 
pra alguém ajudar!” (informação oral).

7º) Stakeholders Externos: corresponde aos grupos ou indiví-
duos do ambiente externo da PME e que afetam suas atividades. Ex: for-
necedores, concorrentes, clientes, governo, etc.

Ø - Mas dentro do que a gente trabalha hoje, a gente trabalha com 
um público voltado pra, vamos dizer assim, - B-, - C -, - D-, entende? Então 
a dificuldade que a gente encontra, infelizmente é essa...Não é uma difi-
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culdade da firma, mas é uma dificuldade que a firma encontra, pela difi-
culdade que o cliente tem de ter acesso a isso daí...A gente observa que 
muitas vezes a gente já começa a passar e-mail, ou mesmo em cadastro 
de clientes, ou contatos com clientes, a gente pede o e-mail pra ficar uma 
forma mais rápida e eles dizem - infelizmente a gente não tem e-mail, 
tal... -  De forma que às vezes, a gente ainda tem de recorrer ao sistema 
tradicional de estar enviando fax, de estar ligando,...entende? - (informa-
ção oral).

Ø - Hoje a Internet chegou...e tem cliente anunciando na Internet...
isso ainda é...uma barreira aqui pra gente. Nossos clientes hoje...sites são 
muitos....só mostrando a - cara - do cliente...só o básico mesmo! A gen-
te até tentou uma época formalizar isso...tentar...fazer com que ele entre 
num outro site, - linke - pro dele...mas ainda eles não tem o...o material 
pra atender as pessoas ainda pela Internet...não tem...a logística, pronto! 
Digamos, eles não tem a logística pra atender as pessoas pela Internet 
hoje...muitos clientes, principalmente varejo, ainda é muito ligado que o 
cliente vá na loja; que o cliente veja o produto, eles são muito ligados 
a isso. Então...isso ainda é uma barreira pra gente...convencer o cliente 
que é estratégico, que ele pode vender...pelo e-mail...ele pode vender pelo 
site dele...Ainda que ele...pode aprovar e ver as peças dele na...no próprio 
computador! - (informação oral).

Por limitação de espaço, cita-se as barreiras e obstáculos comuns 
aos três segmentos de PMEs pesquisadas (comércio, indústria e servi-
ços) na RMR e cujos entrevistados foram agrupados nos níveis gerencial, 
técnico e administrativo:

Ø Estrutura: Empresa familiar; logística ineficiente e, a natureza 
do produto impede o CE.

Ø Recursos: Insegurança e alto custo de implantação e/ou manu-
tenção do CE.

Ø Pessoas: Funcionários desqualificados (para o CE).
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16.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como resultado de uma dissertação de mestrado em adminis-
tração, esta pesquisa objetivou investigar as interpretações que possi-
velmente constituíram barreiras e obstáculos às pessoas dos níveis ge-
rencial, técnico e administrativo de PMEs da RMR, quanto à adoção e 
utilização do CE em suas atividades organizacionais. Em outros termos, 
quais as molduras tecnológicas (crenças, imagens ou símbolos compar-
tilhados e usados pelas pessoas na sua interação com a tecnologia) que 
constituem barreiras e obstáculos à adoção e utilização do CE em PMEs 
da RMR, estão influenciando o posicionamento destas empresas diante 
do mercado em que atuam. À guisa de considerações finais, cita-se algu-
mas constatações verificadas junto às PMEs entrevistadas na RMR:

1ª) Apesar de certa familiaridade com o termo - Comércio Ele-
trônico (CE) -, os grupos Gerencial e Técnico nos três segmentos não pa-
reciam demonstrar uma visão estratégica do CE. Nas entrevistas, predo-
minavam as ênfases em: - procura por informações -; - acesso / troca de 
informações de forma rápida - e / ou - correio eletrônico (e-mail) -.

2ª) Na maioria das PMES da RMR, percebeu-se uma falta de neces-
sidade urgente para adotar e usar o CE nas atividades organizacionais.

3ª) Os entrevistados nos três segmentos e grupos tenderam a in-
terpretar o CE sob uma visão unidimensional: - pedidos eletrônicos -; - 
home-page-; - e-mail- ou - vendas diretas pela Internet -. A inteira e com-
plexa realidade do CE parece ser mais abrangente que as perspectivas 
relatadas, extrapolando o domínio de relevância percebida dentro dos 
grupos entrevistados.

4ª) As PMEs da RMR tem realizado muito pouca atividade signifi-
cativa de desenvolvimento ou inovação tecnológica, em particular no CE. 
Parece haver uma natural tendência a atrasar a adoção e o uso de novas 
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práticas tecnológicas (o CE) até que elas estejam efetivamente compro-
vadas como inevitáveis ou indispensáveis ao funcionamento da organiza-
ção. Podem decidir adotar e usar quando pressionadas pelos concorren-
tes; por regulação governamental ou por exigência de fornecedores e / 
ou clientes (pessoa jurídica).

5ª) As PMEs da RMR vêem com alguma cautela a concepção roti-
neiramente difundida sobre o CE: a possibilidade de aumentar dramati-
camente as vendas ou o acesso quase ilimitado ao mercado internacional 
a um custo relativamente baixo. Para as PMEs, o CE era mais visto como:

-Uma oportunidade de manter os atuais níveis de vendas, de for-
ma mais produtiva;

-Uma forma de agilizar a comunicação com os clientes ou fornece-
dores locais/ nacionais;

-Uma mídia alternativa para a difusão da imagem institucional da 
empresa em nível regional ou nacional. Poucas mencionaram a pretensão 
de atingir o mercado externo.

6ª) Segundo alguns entrevistados dos grupos gerencial e técnico 
nos três segmentos, o investimento em tecnologia, como o CE, iria de al-
gum modo reduzir os seus custos através da eliminação de mão-de-obra 
ou de processos desnecessários. Todavia, não se mostrou com clareza 
para esses entrevistados onde seriam essas economias, ou quão signifi-
cativas elas seriam. Para os entrevistados que trabalhavam em empresas 
- enxutas - houve dúvidas que tais economias pudessem ser significativas 
devido ao potencial que a nova tecnologia tem de - consumir fluxo de cai-
xa -, ano após ano, com as atualizações, modificações, etc.
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CAPÍTULO 17
CALEIDOSCÓPIO INFORMACIONAL: OLHA-
RES DA ÉTICA E RESPONSABILIDADE SOCIAL 
SOB A PERSPECTIVA DA INTELIGÊNCIA COM-
PETITIVA 

Alexander Willian Azevedo
André Felipe de Albuquerque Fell

17.1 INTRODUÇÃO

Na denominada sociedade global que rompe a barreira do tempo 
e do espaço, sobrepondo a produção de serviços, produtos e as identida-
des culturais em dimensões locais com prospecção global, a preocupação 
com o comportamento ético nas organizações vêm congregando ações 
que envolvem atividades diversificadas, que vão desde a concepção de 
um produto até a tomada de decisão dos gestores, dentre outros elemen-
tos.

Para Andrade, Nery e Silva (2010), a relevância ora atribuída à 
ética e à responsabilidade social em ambientes empresarias e industriais 
fortalece a premência da mobilização e da integração das comunidades 
interna e externa das organizações com ações que reflitam, diretamente, 
na qualidade de vida das populações, meio ambiente, inclusão social e 
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desenvolvimento sustentável, vislumbrando melhoria contínua no de-
sempenho socioambiental, visando ações educativas junto a clientes, for-
necedores, parceiros e empregados.

Em meio a tal conjuntura, segundo Pinho Neto (2010), os profis-
sionais da ciência da informação (CI) se tornam atores decisivos, sob uma 
perspectiva ética com vistas a garantir espaço para múltiplas vozes, como 
gerenciar o fluxo informacional excessivo gerado a cada dia, mediante a 
prática da reflexão, da crítica e da democracia em suas dimensões indivi-
dual e social. Como decorrência, as organizações que atuam com ativida-
des voltadas ao conhecimento graças ao desempenho de trabalhadores 
envolvidos em atividades voltadas para a gestão da informação (GI) e/ou 
gestão do conhecimento (GC) enfrentam, diuturnamente, a necessidade 
de troca de informações e de conhecimentos para a consecução de suas 
metas e alcance de seus objetivos. 

Neste prisma, emerge a primeira grande questão da prática das 
organizações empresariais inseridas no ambiente mercadológico e com-
petitivo por natureza, onde a responsabilidade social é percebida como 
atributo gerador de diferencial competitivo para maximizar produtos e 
serviços. Para Rezende (2002), a diferença, agora, é que não se trata de 
mero modismo impregnado nas práticas de publicidade e propaganda, 
como ocorreu, por exemplo, com o selo verde dentre os produtos comes-
tíveis, cuja duração se limita ao período de mobilização em prol do meio 
ambiente, deixando quase de imediato de ser elemento contínuo ao lon-
go do processo de fabricação.

A este respeito, tanto Takeuchi e Nonaka (2008) quanto Sveiby 
(1998) fazem alusão ao processo que gera continuamente novos conhe-
cimentos, dissemina-os e os perpetua por toda a organização em bus-
ca da geração de valores a partir dos ativos intangíveis dos empreendi-
mentos, ou seja, do capital intelectual. Logo, a responsabilidade social na 
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geração de conhecimento possibilita o alcance da vantagem competitiva 
das organizações empresariais, o que faz com que esta temática, na con-
temporaneidade, transmute-se em tema amplamente discutido pelas co-
munidades corporativas e empresariais, como também na comunidade 
acadêmica.

A este respeito, Garcia (2011) chama atenção para o fato de que, 
nas últimas décadas, são impostos diferentes significados à expressão - 
responsabilidade social - face à influência exercida por parte dos atores 
sociais envolvidos no campo político e dos negócios, trazendo à tona a 
concepção equivocada de trocas pontuais de favores. Em outros termos, 
há tendência crescente para que as organizações promotoras de ações 
sociais confundam responsabilidade social com assistencialismo e filan-
tropia, uma vez que passam a receber em troca uma série de incentivos 
fiscais do governo, ou ainda, vantagem competitiva de mercado em rela-
ção à imagem positiva gerada na percepção dos consumidores e demais 
segmentos da sociedade. 

Aliás, como Pinho Neto (2010) acrescenta, na atualidade, as or-
ganizações são cobradas ou vigiadas por grupos sociais que reclamam 
direitos e exigem compromisso e envolvimento das corporações nos pro-
blemas sociais, de forma sistemática e efetiva. Neste cenário, a prática da 
inteligência competitiva (IC) -  monitorar as organizações para obter van-
tagens competitivas - necessita observar, nos dias de hoje, se as ações de 
responsabilidade social estão sendo adotadas no âmbito das empresas, 
públicas ou privadas. Consequentemente, os agentes sociais envolvidos 
devem primar pelo comportamento ético como mola propulsora para as 
práticas de desenvolvimento sustentável, o que pressupõe o efetivo en-
volvimento dos indivíduos com o ambiente social existente. 

Portanto, independentemente de como as ações de responsabili-
dade social se efetivam, a ética consiste em atributo que envolve todas as 
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atividades desempenhadas no âmbito das organizações, visando, sem-
pre, cumprir tanto as missões institucionais quanto as dos colaborado-
res, individualmente. Em síntese, diante da relevância do trinômio ética, 
responsabilidade social e inteligência competitiva no universo das orga-
nizações, recorrendo à técnica metodológica de revisão de literatura, o 
presente estudo aborda discursos sobre ética e prática da responsabi-
lidade social no processo da inteligência competitiva nas organizações. 
Assim, pretende-se analisar, à luz da literatura especializada o seguinte 
questionamento: quando as organizações estão se monitorando para 
obter vantagens competitivas, os fatores ética e responsabilidade 
social são considerados atributos diferenciais na tomada de deci-
são?

17.2 ÉTICA E RESPONSABILIDADE SOCIAL NAS ORGANIZAÇÕES

A modernidade líquida (BAUMAN, 2001) na qual estamos inseri-
dos contemporaneamente e na qual tudo que é solido se desmancha no 
ar, fazendo referencia a Karl Marx, o comportamento ético e a conduta 
moral da sociedade tem se apresentado ainda mais mutável, mediante as 
inconstâncias dos grupos sociais frente aos fenômenos que ocorrem com 
os processos da informação em sua forma de organização social, econô-
mica, política e cultural.

A ética e responsabilidade social compõem elemento estratégico 
nas organizações, no que tange ao gerenciamento dos fluxos de informa-
ção que se estabelecem no ambiente corporativo. Os processos geren-
ciais devem ser entendidos como mecanismos facilitadores que objeti-
vam proporcionar efetiva comunicação da informação entre indivíduos e 
grupos (MARCHIORI, 2002). 

Assim, é possível afirmar que a ética se confunde com normas mo-
rais, pois para alguns teóricos da ética aristotélica, não se pode englobar 
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a ideia das normas jurídicas no sentido ético, tendo em vista que Aristó-
teles desenvolveu a teoria da moral. Contudo, seria ingênuo pressupor tal 
coisa, uma vez que o Direito, na Antiguidade, estava imbricado em outras 
estruturas normativas sociais, como a religião e permeado de aspectos 
morais (CASTRO, 2006).

Desta forma a ética estabelece normas e regras constituídas no 
contexto em que está inserido, com o objetivo de estabelecer o compor-
tamento dos indivíduos na busca da  prática do bem comum, quer seja 
individual ou coletivo, garantindo-se a  ordem e a paz social. Do ponto 
de vista ético, é um contrassenso alardear a qualidade, responsabilidade 
social e preservação ambiental sem antes promover, de fato e através de 
ações, o público interno como elemento prioritário de uma organização 
(PINHO NETO, 2010).

A ética para Cortella (2007) é o conjunto de valores e princípios 
que usamos para responder a três grandes questões da vida: (1) quero?; 
(2) devo?; (3) posso? Nem tudo que eu quero eu posso; nem tudo que eu 
posso eu devo; e nem tudo que eu devo eu quero. Para autor mencionado, 
o individuo tem paz de espírito quando aquilo que ele quer é ao mesmo 
tempo o que ele pode e o que ele deve.

Já a concepção de responsabilidade social, segundo Du Mont 
(1991) é fundamentalmente ética, constituindo-se no modo como os 
profissionais se preocupam com a dimensão social e os impactos dos 
serviços de informação. Acontece que no cenário atual, muitas vezes, as 
comunidades e organizações empresariais estão conscientemente ou 
não, agindo com a completa falta de responsabilidade social. Há que se 
considerar a necessidade de qualquer organização pública ou privada 
respeitar os valores que implicam no dinamismo de mudança individual 
e comunitária, cuja ideia encontra-se bem expressa na Carta Encíclica do 
Papa Francisco publicada em junho 2013,  abordando questões como:
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[...] responsabilidade social. Esta exige certo tipo de paradigma cul-
tural e, consequentemente, de política. Somos responsáveis pela 
formação de novas gerações, capacitadas na economia e na política, 
e firme nos valores éticos. O futuro exige de nós uma visão huma-
nista da economia e uma política que realize cada vez mais e me-
lhor a participação das pessoas, evitando elitismos e erradicando a 
pobreza. Que ninguém fique privado do necessário, e que a todos 
sejam asseguradas dignidade, fraternidade e solidariedade: esta é 
a via a seguir.

Com o surgimento de inovações tecnológicas em intervalos cada 
vez menores de tempo, trazendo consequências distintas nos diversos 
setores econômicos e gerando uma revolução social de conhecimento 
antes confinada aos meios físicos, nota-se que hoje ocorre a interação e 
organização social de sistema de comunicação global (CASTELLS, 2001), 
com graves lapsos no olhar sobre a responsabilidade social.

Por outro lado, com baixo custo e rapidez da circulação da infor-
mação através da Internet, produto da inovação da tecnologia da infor-
mação e comunicação, houve o favorecimento da mais ampla difusão 
das informações e conhecimentos, sem necessariamente submetê-los às 
hierarquias de juízos e aos filtros ideológicos, a responsabilidade social 
parece ter entrado em um estado de crise por ser facilmente confundida 
com filantropia / assistencialismo.
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Figura 17.1 Diferença entre filantropia e responsabilidade social.
Fonte: Adaptado Melo Neto e Froes (2001).

Portanto, o conceito de responsabilidade social apesar de, equivo-
cadamente, ser considerado como sinônimo de filantropia tende a abran-
ger um aspecto mais amplo de beneficiários (stakeholders), envolvendo a 
qualidade de vida e o bem estar do público interno da empresa, mas tam-
bém a redução de impactos negativos de sua atividade na comunidade e 
no meio ambiente. Na maioria das vezes tais ações são acompanhadas 
pela adoção de uma mudança comportamental e de gestão que envolvem 
maior transparência, ética e valores organizacionais.

Os Estados Unidos da America (EUA) foi a primeira nação na apli-
cação da responsabilidade social, considerando-se os aspectos éticos e 
morais, na qual as empresas norte-americanas prestavam conta ao pú-
blico de suas atividades sociais, advindo, a partir desta concepção, a ideia 
de balanço social. Cabe salientar que a França foi o primeiro pais a tornar 
obrigatória a prestação de contas dos investimentos sociais das empre-
sas de médio porte (ASHLEY, 2005).

No Brasil, o conceito de responsabilidade social se consolidou nos 
últimos anos da década de 1990. Assim, é possível vislumbrar que estas si-
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nalizações são provocadoras de análise, buscando responder ao conceito de 
responsabilidade social e ética nas organizações que emerge na sociedade con-
temporânea, dando conta das profundas desigualdades sociais de um mundo 
em transformação.

Nesta perspectiva, pode-se notar que a ciência da informação 
como uma disciplina de matriz transdisciplinar, tem se apresentado 
como uma ciência cujos baluartes dão suporte às questões da ética e de 
responsabilidade social nos processos organizacionais e informacionais, 
(WERSIG; NEVELLING, 1975), em uma sociedade cada vez mais comple-
xa, globalizada e competitiva.

17.3  INTELIGÊNCIA COMPETITIVA 

Para compreender as concepções que envolvem a inteligência 
competitiva (IC) e as suas práticas, é necessário verificar os eventos his-
tóricos que provocaram a abordagem da IC presente nas práticas milita-
res, religiosas, econômicas, comerciais, políticas e sociais, que recorriam 
à inteligência e ao valor da informação para a tomada de decisões no dia 
a dia. Na visão de Azevedo e Santana (2014), os fatos históricos descre-
vem que as lideranças sempre procuraram proteger seus interesses con-
tra ameaças, mediante o uso de informações estratégicas com o intuito 
de reduzir incertezas e maximizar as oportunidades na tomada de deci-
sões internas e externas.

A inteligência competitiva também está presente na história da 
humanidade graças ao seu emprego na obra milenar do general chinês 
Sun Tzu, intitulada: - A arte da guerra -, datada ainda entre 206-220 a.C. 
No decorrer dos séculos, a função da inteligência nas organizações sofreu 
variadas alterações com vistas à sua adaptação para o contexto em que 
estava inserido. Isto se jsutifica porque, com advento das tecnologias de 
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informação e de comunicação (TIC), gerou-se um volume de informações 
praticamente inesgotável, favorecendo a adoção das técnicas de IC.

Para Tarapanoff (2001), saber utilizar a informação, organizá-la 
e compartilhá-la de forma inteligente e universal para contribuir com 
a construção do conhecimento e de sua aplicabilidade à inovação cons-
tituem sérios desafios para as organizações empresariais. Isso decorre 
da economia da informação e a inteligência competitiva nas organiza-
ções, proporcionando a geração de novos métodos para filtrar, organi-
zar, armazenar, recuperar e analisar as informações. Segundo a Society of 
Competitive Intelligence Professionals (SCIP), a IC se impõe como proce-
dimento de monitoramento e análise do ambiente competitivo no qual a 
organização está inserida, para efeitos de suporte à tomada de decisão. 

Como decorrência, a IC permite aos stakeholders tomarem deci-
sões sobre produtos, processos, marketing, pesquisa e desenvolvimento, 
investimentos, ações estratégicas, entre outras medidas, transforman-
do-se em processo contínuo, ético e de responsabilidade social e legal 
na coleta e análise de informações, com a finalidade de evitar situações 
indesejáveis à empresa e controlar a divulgação de inteligência acionável 
para os tomadores de decisão (AMARAL, 2010). 

No caso do Brasil, diferentemente do ocorrido em outras nações, 
os estudos sobre a IC não foram introduzidos por ex-agentes de serviços 
de inteligência, mas, sim, por cientistas da informação, cuja mobilização 
foi de extrema relevância para a promoção e o desenvolvimento da IC no 
país. (AZEVEDO, SANTANA 2014). 

Sobre o modus operandi da IC nas organizações, de forma didática, 
Angeloni e Fiates (2001) sintetizam a proposta de um modelo composto 
por cinco fases, em linha similar do pensamento de Amaral (2010). As-
sim, a adoção da IC compreende cinco fases. 
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1ª fase: a definição dos objetivos da inteligência competitiva: fase 
em que são decididas as informações a serem buscadas - mudanças de 
mercado, oportunidades, riscos, etcv-, sendo por isso necessário que se 
defina onde começa e termina o ambiente pesquisado para que possa ser 
realizado o mapeamento das informações. 

2ª fase: o mapeamento das informações e as tecnologias corre-
latas: seguem três etapas, sendo a primeira a identificação das necessi-
dades de informações nas empresas que vem junto com a definição dos 
objetivos. A segunda etapa é a identificação das fontes de informação e 
quando elas deverão ser monitoradas. E a última etapa trata do monito-
ramento das informações por meio de uma opção de busca eficaz. 

3ª fase: o armazenamento das informações e as tecnologias cor-
relatas: essa etapa deve ocorrer de maneira segura e acessível para que, 
quando posta em prática, possa permitir a análise e interpretação das 
informações. Isso deve ocorrer a partir de um banco de dados eficiente 
como o data warehouse, que possibilita a integração das informações. 

4ª fase: a análise das informações e as tecnologias correlatas: 
possibilita com que as informações tenham valor, ou seja, que a análise 
gere significado e transforme as informações obtidas em conhecimento, 
auxiliando nos processos de decisão da empresa. 

5ª fase: a distribuição das informações e as tecnologias correla-
tas: etapa na qual os produtos de inteligência competitiva (informações 
analisadas) são distribuídos para que cheguem às pessoas certas e, dessa 
forma, a instituição possa agir estrategicamente.

Amaral (2010) ainda sugere uma avaliação contínua, além da ma-
nutenção do sistema por meio de fluxo contínuo de realimentação das 
informações para inteligência. Aliás, com a introdução da chamada web 
3.0 nas organizações por Andrew McAfee, criou-se em 2006 o termo en-
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terprise 3.0, a fim de designar as organizações integradas ao uso de fer-
ramentas de inteligência aplicado no ambiente da web (MCAFEE, 2006).

Nesse contexto, a inteligência competitiva ficou fundamentada 
na informação, tendo com base o enterprise 3.0 diante do e-commerce, 
e-business, e-book, e-life, etc., gerando um ambiente hibrido dinâmico 
e competitivo, devido à velocidade em que a informação, com o seu uso 
efetivo, tem alterado o mundo das corporações, principalmente no que 
se refere às mudanças políticas, econômicas e culturais, na qual a ética e 
responsabilidade social tem afetado o ambiente organizacional.

17.4 RESPONSABILIDADE SOCIAL NA PRÁTICA DA INTELIGÊNCIA 
COMPETITIVA 

A responsabilidade social está sendo aplicada em ações continuas 
em larga escala em todos os países democráticos. No Brasil, nos ambien-
tes corporativos também estão sendo vista como oportunidade de cola-
borar para a construção de uma sociedade mais justa. Já a inteligência 
competitiva que pode ser vista como um sistema de coleta e analise de 
informação, ou seja, diagnóstico de informações estratégico sistematiza-
do e interligado a um conjunto de procedimentos e metodologia com a 
finalidade de identificar na concorrência se a ética e responsabilidade 
social é apresentada como uma ação de vantagem competitiva voltada 
para o planejamento de decisões de âmbito estratégico.

As organizações vêm adotando nas ultimas décadas, as práticas 
de responsabilidade social, as quais atribuem qualidade aos produtos e 
serviços prestados, e pelo empenho da transparência ética de suas ativi-
dades produtivas. Na segunda metade do século XX, a sociedade sofreu 
mudanças significativas nos aspectos político, econômico, tecnológico, 
ambiental e social. Com isso, as organizações precisaram modificar as 
suas formas de gerir, para adequar-se à nova sociedade que surge inte-



526

CALEIDOSCÓPIO INFORMACIONAL: OLHARES DA ÉTICA E RESPONSABILIDADE SO-
CIAL SOB A PERSPECTIVA DA INTELIGÊNCIA COMPETITIVA 

ressada por maiores informações sobre qualidade de vida e ações de na-
tureza sócio-ambiental. 

Com a competitividade em nível global, cada vez mais as organiza-
ções disputam para liderarem o mercado. Esta competição acarreta um 
crescente fluxo informacional que chega aos clientes das mais variadas 
formas. Pode-se assim notar que esta tendência contemporânea muda, 
sobremaneira, a vida das pessoas e das organizações, exigindo ainda 
mais ações praticas de ética e responsabilidade social.

 O debate em torno do conceito de responsabilidade social nas 
organizações amplia-se com os avanços tecnológicos e as alterações no 
processo produtivo que afetaram as relações de trabalho existentes, ge-
rando discussões sobre obrigações das organizações, fazendo surgir um 
pensamento voltado para a responsabilidade interna, com olhos para os 
colaboradores/empregados.

 Durante o período da transição da segunda para terceira onda 
mencionada por Alvin Toffler (1980)4, ou seja, da sociedade industrial 
fruto da revolução industrial para Era da Informação, observou-se au-
mento não só na degradação da qualidade de vida da sociedade, como 
também os problemas ambientais e as relações de trabalho se intensifi-
caram. Com à industrialização e o crescimento das zonas urbanas surgi-
ram problemas relacionados à qualidade de vida dos individuos, como 
por exemplo: falta de saneamento básico, poluição do ar, poluição sonora, 
falta de água e higiene, etc., gerando sério descontrole socioambiental.

 Ashley (2005) observa que as organizações empresariais têm 
buscado direcionar suas estratégias aos princípios e valores da cultura 
dominante em sua gestão e do perfil cultural, refletindo-se na orienta-

4  De acordo com Alvin Toffler, a primeira onda se trata da Revolução Agrícola. A segunda onda 
explicita as modificações que ocorreram na sociedade devido advento da Revolução Indus-
trial. Por fim a terceira onda é a Era da Informação, que infere na informação, no conhecimento 
e as tecnologias de informação e comunicação como atributo de capital essencial para o su-
cesso das organizações. Toffler (1980) considera que vivenciamos atualmente a quarta onda, 
relacionada à sustentabilidade, meio ambiente e responsabilidade social. 
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ção estratégica de responsabilidade social empresarial, que está ligada 
à relação da empresa com seus stakeholders, trabalhadores, gestores e 
proprietários (acionistas), clientes, fornecedores, prestadores de servi-
ços, autoridades governamentais, bancos, credores, concorrentes, mídia, 
comunidade local e entidades da sociedade civil. 

Desse modo, tem-se uma nova visão sobre o conceito de respon-
sabilidade social a qual deixa de ser entendida apenas como obrigações 
empresarias de pagamento de impostos e salários, geração de lucros e de 
empregos; mas também como o cumprimento de obrigações legais, como 
por exemplo, as questões trabalhistas e ambientais.Segundo Lima et al. 
(2012) compreende-se que a responsabilidade social vislumbra diversas 
atividades, que na produção cientifica, dá-se em três níveis, que também 
podem ser aplicados no contexto das organizações empresariais, vislum-
brando a manutenção dos preceitos éticos, e a preservação dos valores 
morais, conforme o quadro a seguir:
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Responsabilidade social nas convenções estabelecidas pela comunidade científica

Escolha do Objeto de Es-
tudo

Desenvolvimento ético-me-
todológico

Contrapartida Social

O pesquisador deve manter 
o compromisso com o 
objeto a ser estudado, no 
sentido do não inter-rom-
pimento de trabalhos, 
bem assim da obtenção do 
conhecimento necessário 
para sua execução, pois sua 
pesquisa demanda tempo, 
investimentos e recursos 
financeiros e de indivíduos 
que não podem ser desper-
diçados.

São vários os procedimentos 
científicos a serem utiliza-
dos em uma pesquisa cientí-
fica. Portanto, o pesquisador 
deve escolher o método 
mais apropriado para cada 
situação e, paralelamente, 
manter a ética e a responsa-
bilidade nas diversas etapas, 
tais como coleta os dados 
e manipulação dos resulta-
dos. Isso concede respon-
sabilidade e autonomia ao 
pesquisador que decide o 
que faz, porque faz, e como 
faz, objetivando descobrir, 
conhecer, divulgar, publicar.

A resposta do pesqui-
sador para a sociedade 
em relação ao proble-
ma pesquisado, assim 
como sua - prestação 
de contas -  do tempo 
e recurso investido é 
concretizada no ato 
da publicação de seu 
trabalho nos periódi-
cos científicos e/ou 
repositórios. Esta etapa 
é fundamental para que 
todo o seu esforço te-
nha o cunho de respon-
sabilidade social, sendo 
esta capaz de gerar o 
conhecimento necessá-
rio para a solução dos 
problemas de natureza 
prática e teórica.

Quadro 17.1 Responsabilidade social nas convenções estabelecidas pela comunidade científi-
ca. Fonte: Adaptado de Lima et al. (2012).

Lima et al. (2012) observam ainda que é impossível desconsiderar 
o papel fundamental que as tecnologias têm para o progresso da socieda-
de, organizações e na promoção da responsabilidade sociais através do 
acesso às informações relevantes. Assim, pode-se dizer que as competên-
cias, ou seja, conhecimentos, habilidades e atitudes com viés aos atribu-
tos da responsabilidade social e das tecnologias, em especial, aquelas tec-
nologias que são estrategicamente decisivas em cada período histórico, 
traça seu destino a ponto de podermos dizer que, embora não determine 
a evolução histórica e a transformação social, incorpora a capacidade de 
transformação das sociedades (CASTELLS, 2001).
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O acesso à informação, recurso estratégico e capaz de agregar va-
lor para a percepção e absorção de inovações tecnológicas, é considerado 
mais do que uma necessidade, isto porque, sistematicamente, tem afeta-
do os processos provenientes da responsabilidade social, que tendem a 
se tornar ainda mais dinâmicos.

Portanto, a partir do exposto, propõe-se, com base no pensamen-
to de Du Mont (1991), a relação de competências necessárias para que 
os profissionais que trabalham com informação (Quadro 17.2) coloquem 
em prática suas destrezas com o objetivo de efetivar os olhares da ética 
e da responsabilidade social sob a ótica da inteligência competitiva nas 
organizações contemporâneas.
Conhecimento Habilidades Atitudes Inteligência
Desenvolvimento e 
manutenção de práti-
cas sociais

Empregados: 
colaboradores, 
capacitação 
e educação 
continua 

Usuarios de Infor-
mação

Sociedade configu-
rada na informação, 
conhecimento, e em 
Rede

Quadro 17.2 Competências, ética e responsabilidade social contínua de um profissional.
Fonte: Adaptado de Du Mont (1991)

Com base em Du Mont (1991), o atributo de conhecimento aos 
profissionais que trabalham com informação que apresentam semelhan-
ças funcionais com os analistas de inteligência competitiva, deve facili-
tar a promoção de expertise em práticas sociais e éticas, envolvendo as 
questões humanas em benefício dos empregados internos da organiza-
ção, bem como a conduta moral da organização em que está inserida. Já 
nas habilidades, tem-se os atributos vinculados à educação e capacitação 
contínua, melhorando as condições de trabalho, expansão dos direitos 
trabalhistas e segurança no trabalho. Já as atitudes, os atributos estão 
vinculados aos cuidados com a prestação de serviços com alta qualidade, 
como na coleta e análise de informação para tomada de decisão. 
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Por último tem-se a inteligência, cujo atributo de competência as-
sume papel ativo na promoção da ética e responsabilidade social, apoian-
do objetivos sociais e culturais na sociedade em rede. Neste prisma de 
competência, ética e responsabilidade social, no âmbito da inteligência 
competitiva, é possível vislumbrar que os atributos de competências pos-
sibilitam garantir a geração política de responsabilidade social, agregada 
aos custos operacionais estratégicos e envolvendo todos os colaborado-
res da organização, auxiliando na constituição de uma estrutura que lhes 
possibilite aprender a aprender, o que oferece as bases para o crescimen-
to contínuo. 

Deve-se ressaltar, porém, que a responsabilidade social, confor-
me alertam Melo, Neto e Froes (2001), possuir sempre duas dimensões: 
uma abordagem voltada para o público interno e outra dirigida para a 
comunidade. Ademais, é fundamental para a prática de um modelo de 
responsabilidade social ter como baluarte a ética, que seja constituída a 
partir de uma revisão continua de posturas de gestão que necessitam de 
um aprofundado estudo da cultura organizacional, buscando estabelecer 
com os indivíduos uma relação de referência.

17.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A responsabilidade social em qualquer organização de pequeno, 
médio ou grande porte representa o seu compromisso contínuo com o 
comportamento ético, bem como com a qualidade e melhoria de vida 
e, por conseguinte, com o desenvolvimento social e econômico; sendo 
atualmente um fator de grande relevância para as empresas se posiciona-
rem mercadologicamente, quer no que diz respeito à qualidade dos seus 
produtos ou serviços, quer no que diz respeito à forma de desenvolver as 
suas inovações para suas vantagens competitivas, entre outros fatores. 
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Há que se observar que as ações éticas praticadas no processo de 
inteligência competitiva, principalmente pelos seus gestores, são decisi-
vas para a consolidação e efetivação da responsabilidade social, que se 
traduz em um empreendimento contínuo através do cumprimento de 
sua missão organizacional. No cenário da inteligência competitiva e com 
as rápidas mudanças que ocorrem nas organizações, a responsabilidade 
social deve ser considerada como um fator essencial para sua sobrevi-
vência, não apenas uma mera informação ou modismo gerencial a ser 
conhecido; mas sim um esforço sistemático de ações que promovam o 
bem estar e qualidade de vida que, consequentemente, vão desenvolver 
um ambiente propício para eficientes tomadas de decisão, com base em 
evidências e  resultados coletados.

Mesmo a inteligência competitiva sendo uma ferramenta que auxi-
lia na utilização da informação e do conhecimento de forma sistematiza-
da, entende-se que agir com responsabilidade social no processo de inte-
ligência competitiva significa operar de modo ético e responsável ante os 
constantes desafios (e ambiguidades) inerentes às questões de informa-
ção quer do mercado, concorrentes, fornecedores, legislação, tributação, 
entre outras. Asssim, a responsabilidade social como elemento diferen-
cial no processo de inteligência competitiva das organizações ganha uma 
nova dimensão estratégica nos dias de hoje, com relações continuas com 
a comunidade interna e externa às organizações.

REFERÊNCIAS

AMARAL, R. M. Análise dos perfis de atuação profissional e competências 
relativas à inteligência competitiva. 2010. Tese (Doutorado em Engenha-
ria de Produção) - Universidade Federal de São Carlos,São Carlos, 2010.

ANDRADE, A.C. da S.; NERY, A.P.; SILVA, D. da F. Núcleo de responsabilidade socioam-
biental da Embrapa Amazônia Oriental. Belém: Embrapa Amazônia Oriental, 2010. 
13p.



532

CALEIDOSCÓPIO INFORMACIONAL: OLHARES DA ÉTICA E RESPONSABILIDADE SO-
CIAL SOB A PERSPECTIVA DA INTELIGÊNCIA COMPETITIVA 

ASHLEY, P. A. (Coord.). Ética e responsabilidade social nos negócios. São 
Paulo: Saraiva, 2005.

AZEVEDO, A.W.; SANTANA, J.A. Inteligência competitiva no cenário da 
web 2.0: um estudo do monitoramento da informação no contexto orga-
nizacional. Navus - Revista de Gestão e Tecnologia. Florianópolis, SC, v. 
4, n. 2, p. 105-114, jul./dez. 2014.

BAUMAN, Z. Modernidade Líquida. Rio de janeiro: Jorge Zahar, 2001.

CASTELLS, M. A sociedade em rede. 6. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
2001.

CASTRO, F. L. de. A historia do direito geral e do Brasil. 3 ed. Rio de Janei-
ro: Lumen Juris, 2006.

CORTELLA, M. S. Qual é a tua obra?. 6ª. ed. Rio de Janeiro: Vozes, 2007.

DU MONT, R. R. Ethics in librarianship: a management model. Library 
Trends, v. 40, n. 2, p. 201-15, 1991.

GARCIA, J. C. R. Responsabilidade social universitária e a população 
negra. In: AQUINO, M. de A.; GARCIA, J. C. R. (Org.) Responsabilidade éti-
co-social das universidades públicas e educação da população negra. João 
Pessoa: Editora Universitária UFPB, 2011, v. 1, p. 23-41.

LIMA, A. P. L. de; et al. Conceitos, práticas e desafios da responsabilidade 
social na produção científica. Perspectivas em Gestão & Conhecimento, 
João Pessoa, v. 2, n. 2, p. 30-42, jul./dez. 2012.

MARCHIORI, P. Z. A ciência e a gestão da informação: compatibilidades 
no espaço profissional. Ci. Inf., maio/ago. 2002, vol.31, no.2, p.72-79. 

McAFEE, A. P. Enterprise 2.0: the dawn of emergent collaboration. MIT 
Sloan Management Review, v. 47, n. 3, p. 21-8, 2006.

MELO NETO, F. P. de; FROES, C. Gestão da responsabilidade social: o caso 
brasileiro. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2001.

PINHO NETO, J. A. S. Ética, responsabilidade social e gestão da informa-
ção nas organizações. Informação e sociedade. João Pessoa, v.20, n.3, p. 
27-38, set./dez. 2010.



533

ALEXANDER WILLIAN AZEVEDO - ANDRÉ FELIPE DE ALBUQUERQUE FELL

SVEIBY, K. E. A nova riqueza das organizações: gerenciando e avaliando 
patrimônio de conhecimento.[S.l.]: Campus. 1998.

REZENDE, Y. Informação para negócios: os novos agentes do conheci-
mento e a gestão do capital intelectual. Ci. Inf., Brasília, v. 31, n. 1, p. 75-
83, jan./abr. 2002.

TAKEUCHI, H; NONAKA, I. Gestão do conhecimento. Porto Alegre: 
Bookman, 2008.

TARAPANOFF, K. (org.). Inteligência, informação e conhecimento. Brasí-
lia: IBICT, UNESCO, 2006.

TOFFLER, A. A Terceira Onda. 7ª ed. Rio de Janeiro: Record, 1980.

WERSIG, G.; NEVELLING, U. The phenomena of interest to information sci-
ence. The information Scientist, v. 9, n. 4, 1975.




	__DdeLink__112_347010559
	__DdeLink__112_3470105591
	__DdeLink__251_595977150
	NOTA SOBRE OS AUTORES
	PREFÁCIO
	TEMA 1
	ESTRATÉGIAS, EMPREENDEDORISMO E ORGANIZAÇÕES
	Capítulo 1
	Análise do processo de desenvolvimento de recursos competitivos em empresas exportadoras de uva do Vale do São Francisco
	Jamana Rodrigues de Azevedo
	Sílvio Luiz de Paula

	Capítulo 2
	Processo de internacionalização: uma análise sobre a evolução do Modelo de Uppsala proposto por Johanson e Associados 
	Rennaly Alves da Silva
	Marianny Jessica de Brito Silva
	Natália Mary Oliveira de Souza 

	Capítulo 3
	A evolução empreendedora: o uso do intra-empreendedorismo como subsídio para a incubação de novas empresas de base tecnológica
	Sílvio Luiz de Paula
	Claudinete de Fátima Silva Oliveira Santos
	Minelle Enéas da Silva
	Antônio de Souza Silva Júnior
	Marcleide Maria Macêdo Pederneiras

	Capítulo 4
	Uma articulação entre a estrutura da rede de suporte e as ideias compartilhadas sobre Responsabilidade Social Empresarial (RSE) 
	Marcela Cox dos Santos Silva
	Sílvio Luiz de Paula
	Lúcia Maria Barbosa de Oliveira

	Capítulo 5
	Gestão pública: elementos, contornos e inovação 
	Brunna Carvalho Almeida Granja

	Capítulo 6
	Fatores impactantes para a utilização da gestão por processos de negócios em uma organização pública
	Assuero Fonseca Ximenes
	André Felipe de Albuquerque Fell

	Capítulo 7
	Dispêndios em pesquisa e desenvolvimento nas instituições federais de ensino superior: uma avaliação do acesso e transparência da informação 
	Pedro Manuel da Silva 
	Fábio Mascarenhas e Silva

	Capítulo 8
	Gestão do desenvolvimento local sustentável 
	Fábio José de Araújo Pedrosa
	José Luiz Alves

	TEMA 3
	GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO
	Capítulo 9
	Três contribuições da teoria da agência para a governança de tecnologia da informação 
	Caroline Oliveira Melo
	Maria Conceição Melo Silva Luft
	Florence Cavalcanti Heber Pedreira de Freitas

	Capítulo 10
	Processo de institucionalização e gestão do conhecimento do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe- IFS 
	Maria Alvina de Araujo Gomes
	Maria Conceição Melo Silva Luft
	Florence Cavalcanti Heber Pedreira de Freitas

	Capítulo 11
	Um estudo de casos múltiplos sobre tecnologia da informação e gestão do conhecimento: o caso de pequenas e médias empresas de serviços na Região Metropolitana do Recife 
	André Felipe de Albuquerque Fell
	Jairo Simião Dornelas

	TEMA 4
	APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL, MEMÓRIA ORGANIZACIONAL E ORGANIZAÇÃO DE APRENDIZAGEM
	Capítulo 12
	Aprendizagem de estrategistas sobre a rotina de controle de qualidade dos produtos 
	Maria Luciana de Almeida
	Eduardo de Aquino Lucena

	Capítulo 13
	Memória organizacional: museus como lócus de história corporativa 
	Ana Luiza Almeida do Monte
	Fátima Regina Ney Matos
	Rafael Fernandes de Mesquita 

	Capítulo 14
	Aprendizagem organizacional e organizações de aprendizagem: revisando alguns aspectos das duas abordagens de pesquisa
	André Felipe de Albuquerque Fell
	Nilke Silvania Pizziolo Fell
	Alexander Willian Azevedo 

	TEMA 5
	SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E INTELIGÊNCIA COMPETITIVA
	Capítulo 15
	Confrontos entre autonomia local e imposição de práticas globais ancoradas em sistemas de informação: ecos de uso de um Enterprise Resource Planning (ERP) 
	Alessandra Maria Barbosa Cordeiro
	Jairo Simião Dornelas
	Sílvio Luiz de Paula 

	Capítulo 16
	Molduras tecnológicas quanto à adoção e o uso do comércio eletrônico em pequenas e médias empresas da Região Metropolitana do Recife 
	André Felipe de Albuquerque Fell
	José Rodrigues Filho

	Capítulo 17
	Caleidoscópio informacional: olhares da ética e responsabilidade social sob a perspectiva da inteligência competitiva 
	Alexander Willian Azevedo
	André Felipe de Albuquerque Fell


